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Editorial 

21º. ANIVERSÁRIO 

r Ao registar a passagem de mais um e.niversário, o Conselho Nacional de 
GeoArafia regozija.se em exibir provas caba.is de que não deixou de corres. 
ponder às aspirações dos seus fundadores, embebidos de idealismo 
construtivo. 

Certo, quem ·pretender comparar o ambiente em que se desenvolviam 
os estudos geográficos no país, por volta de 1937, quando o decreto n.° 1 527 
de 24 de março, institui o Conselho Brasileiro de Geografia, mais tarde trans
fiAurado em Conselho Nacional de Geografia, com a atualidade, notará 
transformações impressionantes. 

Se nem tôdas resultaram da atuação direta do CNG, que aflorou, com 
o ímpeto dos organismos estuantes de energia renovador8, cabe-lhe a inicia
tiva de campanhas de ampla enver{1adura, cujas conseqüências benéficas não 
se restringiram à Capital Federal, onde tem sede. 

Para tanto, preparou, com esmero, pessoal habilitado que, aléin de fre
qüentar cursos especializados, no próprio Conselhà, ou na Faculdade de Fi
losofia, ainda aperfeiçoou os seus conhecimentos em universida.des t?orte
americanas ou européias. 

Quando já dispunha de elementos idôneos, empreendeu a campanha de 
coordenadas geográficas, para determinar a posição exata das sedes, que figu
ravam nos mapas municipais. 

Simultâneamente, encetava os trabalhos de planimetria, com o objetivo 
de preparar a Carta Geral ao Milionésimo. 

A contribuição do pivelamenfo, CO!ll o "datum provisório" referido ao 
marégrafo instalado pela antiga Comissão da Carta Geral ~m Tôrres, princi
piaria mais tarde, em 1945. 

Por essa época, o desenvolvimento das operações de campo exiAiram a 
formação das secções de trianf1ulação, nivelamento, de levantamentos mistos, 
de coordenadas, su.bstituída pela de bases, astronomia e gravimetria, a que, 
no escritório corresponderiam as de cálculos, cómpilação, de restituição aero
fotogramétrica, de desenho, de revisão e reproduções; e outras auxiliares. 

Os resultados colhidos divulgaram-se em vários opúsculos, que colitêm 
listas de altitudes do Rio Grande do Sul, e São Paulo, de Santa Catarina, 
do Paraná, de ·Goiás, de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, do Espírito Santo, 
e nas 24 fôlhas da Carta Geral, na escala de 1:1 000 000, 58 fôlhas na d1t 
1:500 000, e 33 na de 1:250 000, além dos Mapas do Brasil; de 1:5 000 000, e de 
1 :2 500 000 e os referentes a estados e territórios. 

Simultâneamente, para melhor execução das suas pesquisas, a Divisão· 
de Geografia adotou a distribuição do território nacional por cinco secções. 
reAionais, Norte, Nordeste, Leste, Sul CentrcrOeste a ca.da ·uma das quaz's; 
competiria o exame das suas características peculiares. 
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Das respectivas atividades técnicas derivaram, além de ensaios avuJsru, 
os de colaboração com a Comissão do Vale do São Francisco, os relativos ao 
r~o Doce, à região do cacau na Bahia, ao Paraíba, à Baixada Fluminense, os 
estudos geográficos do território do Acre, do Rio Branco, do Amapá. 

Ao mesmo tempo acumularam--se dados e informações, que permitiran1 
a alaboração, <Jm 1956, do "Atlas .Geográfico Escolar", .por solicitação da 
CNME do Ministério da Educação e Cultura, e, mais recente, da "Enciclo
pédia dos Municípios Brasileiros", de que já foram publicados 6 volume.• do• 
14 atribuídos ao Conselho Nacional de Geografia e acha-se em preparo o 
"Atlas do Brasil", que "terá por fim mostrar os seus aspectos geo~ráficos, físi~ 
cos, humanos e econômicos". 

Em seu âmbito, incumbida de coordenar e sistematizar elementos inJor
mativos referentes à Geografia do Brasil, e proporcionar-lhes apropriada difu~ 
são, a Divisão Cultural não só mantém a publicação da Revista Brãsileira de 
Geografia, do Boletim Geográfico, dos 14 tomos da Biblioteca Geográfica Bra• 
sileira, corno ainda promove cursos de aperfeiçoamento de professôres de Geo
Arafia de nível secundário, COf!.feréncias e seminários. 

Doo esforços coordenados do seu pessoal, aplí.cados em operações de 
campo e de escritório, em cartografia e geografia, e da divulgação doo con .. 
clusões obtidas, pela Divisão Cultural, que ainda proporciona aos consulentes 
a sua Biblioteca especializada e o Museu, originou-se a reputação alcançada 
pelo Conselho Nacional de Geografia. 

Viveiro de professôres, de idéias arejadas pelos ensinamentos de doutri
na moderna, contribuem sobremaneira para a transformação da metodologia 
vigente em 1937, no ensino da Geografia. 

De mais a mais, dos seus técnicos experientes valem-se com freqüência 
as organizações oficia.is e particulares, empenhadas em tarefas de interésse 
geográfico. 

Desligados · temporàriamente do Conselho, ou f?.Or execução do seu pro
grama, os seus pesquisadores palmilham de continuo alguma faixa do terri
tório nacional, para lhe perscrutar as verdadeiras feições, interpretadas a 
preceito. • 

Diversas afirmações, anteriormente consideradas verdadeiras, não resisti
ram às indagações no terreno, e esvaeceram, recolhendo-se ao museu dos con
ceitos revogado pela ciência. 

Para semelhante resultado, ufana-se de ter cooperado o Conselho Nacional 
de Geografia, ao revelar, com exatidão, a realidade brasileira, em têrrnos geo
gráficos. E do seu passado breve mas fecundo, poder-se--á prever a continua~ 
ção ·da sua benemerência para melhor conhecimento e progresso do Brooil. 

Virgílio Corrêa Filho 
Secretário-Geral do CNG. 



Transcrições 

Alguns Aspectos da Hidrologia Brasileira 

OS DADOS 

MAURICE PARDt 
Prof. de Potamologla da Faculdade de Ciências 
(Escola Nacional de Hidráulica) e pro!eesor ho
norário na Faculdade de Letras de orenoble. 

INTRODUÇAO 

Seria necessário um tratado para descrever razoàvelmente, os diversos 
traços hidrológicos dos cursos d'água brasllelros, pois êste Imenso · país 
(8 511 000 qullômetros quadrados) possui sôbre 36º de latitude, além da maior 
bacia fluvial do mundo, uma quantidade cte rêdes hidrográficas de tôdas as 
dimensões. .-: 

Existe certamente uma aparente uniformidade nas características gerais 
dos rios submetidos em centenas de milhares de quilômetros, numa exténsão 
total de vários milhões de quilômetros quadrados, ao clima tropical austral, 
no qual certas influências são mais preponderantes que as próprias latitudes. 
Mas, além dessa vastíssima zona, existem outras oncle há cilversldade de as
pectos. Esta diversidade é mesmo maior do que supomos, por causa da va:r:iação 
~ô ·regime das chuvas em pequenos setores, muito próximos uns dos outros, na 
faixa litorânea de leste e sudeste. A bem dizer, falta a documentação que 
elucide os aspectos que indlviduallzam um grande número de rios, e, prL'"'lci
palmente no que concerne aos elementos essenciais de estudos hidrológicos. 

A" moderna hidrometria, nascida no Brasil recentemente, progrediu a passos 
de gigante. Os melhores processos foram empregados em milhares de medidas, 
d,as quais um grande número para grandes descargas (operações difíceis· e por 
vêzes perigosas> . Foram publicados l Anuários Fluviométricos para o rlo Gran
de (2 volumes), o Paraíba do Sul (2 volumes>, o São Francisco (2 volumes), o 
J!quiriçá, o Contas, o Pardo, o Jequitinhonha, (1 volume), o rio Doce (2 volu
mesJ. o Ibirapuitã, etc. O Serviço Hidráulico endereçou-me outras inforrfnacões 
dactilografadas sóbre a bacia do 'Uruguai, e uma quantidade de número$ sôbre 
alturas medidas em réguas, em rios da Amazônia, nada infelizmente sôb_re w: 
descargas, não medidas. • 

Além disto, diversos dados concernentes aos rios uruguaios, paraguaios e ar
g'entinos (Paraná, Paraguai e Uruguai), permitem-nos deduzir .sõbre a hidrologia 
d~ses cursos d'ãgua, a montante, nos seus percursos inteiramente brasileiros, ou 
na faixa de fronteiras. tstes documentos são encontrados, particularmente1 na 
obra de F.A. Soldano: Regimen y approvechtamento de la red fluvial argentina 2 

e. no Anuário Hidrográfico, do Ministério dos Trabalhos Públicos da Argen
t.lna (Direção Nacional de Navegação e dos Portos). Fora isto, M.F.F:· Magari
nos Tõrres publicou um belo estudo sôbre o regime do .Paraíba do Sul n e po
demos citar também diversos artigos 4 de várias revistas geográficas, meteo
r1ológicas ou técnicas. 

. Notg - Artlgo extraido da pubUcação A Hulha Branca (1956) - Tri\du21do por Rutl: 
M. AlmeidR Simões, por autor1za.çt\9 especial do autor. 

1 As observações e publicações são :feitas pela Dlvlsli.o de Aguas do Ministério da Agri 
cultura. Os !lenhares Antônio José Alves de Sousa e Valdemar José de Carvalho, dlretoreJ 
db serviço. tiveram a extrema bondndc de tornecer os cltados anuários, bem como multo: 
outros documentos Impressos e dactilografados. 
. $ Buenos Aires, Ed1tor\nl Cldern., 1947, gr. in-8.<>, tomo I, 2'?7 pp., 180 !igs., e tomo II 
264 pp., 189 tlgs. e pi. 

s Contribuição para o estud-0 Jddroml:!trlco d-O rfo Paraíba do Sul, Rio de Janeiro in·S 
Parte r, 1932, 133 pp. 35 pl. fora do texto, e Parte II, 1936, 280 pp. 23 Pl. tora do texto, numerosa; 
totogrnn~s. 

• Of Pardé (Maurice), "Les varintlons saisonn!éres de l'Arnazone" Annales de Géogra 
ph.te tomo XLV, 1935, pt>. SOZ-511. 3 figuras. do mesmo autor: "Le rég1me des cours d'eau argentlnE 
uruguayens et sudbrésillens" Estud.to~ geográficos de Madrid, ano XIlI, pp. 616·648, 6 figuras 
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Menção especial devemos fazer, no entanto, à obra grandiosa, que n03 
prestou os maiores serviços, permitindo fazer, avaliações sumárias e provisória.a 
das descargas médias anuais, em muitos cursos d'água, partindo da pluviosidade. 
Foi o Atlas Pluviométrico do .Brasil, publicado em 1948, pela Divisão de Aguas 
(60x45cm, 49 páginas, compreendendo 5 tabelas numéricas, 25 figuras, na maio
ria coloridas, sobretudo os cartogramas das chuvas anuais e meru;aisl. Um outro 
Instrumento precioso de trabalho ê a bela carta do Bra<il 1:5 000 OO(l, pnbhcada 
em 1950 pelo Iru;tltuto Brasileiro de Geografia e Estatística (Conselho Nacional 
de Geografia, Divisão de Cartografia). • 

Graças a essa documentaÇão, podemos oferecer um esbôço, aproximadamente 
exato e útil da hidrologia brasileira. 

VEN Z!JELA f'.: 
,.., _______ / • CUYAfilt5 

BOl.!YIE 

j ..... 

ATLANTJOUE 

fl'ig. 1 - Carta da rêde fluvial, das principais estações hidrométrlcas e de algumas esta(!&e!I 
pluviométricas (ai compreendendo a{! que funcionaram no centro~ norte e oeste em 1938) . 

.À Estações hldrométrtcas 

e -esta.ções pluviométricas 
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2. OS FATORES DO REGIME 

Seguindo meus hábitos, deveria preceder esta memória por um estudo siste
mático e independente dos fatôres. Mas, a fim de evitar uma descrição de várias 
páginas, contentar-me-ei em apresentar alguma~ considerações multo resumidas. 

Examinemos primeiro o clima. Considerarei mais demoradamente certas ca
racteristlcas essenciais em cada tópico consagrado aos principais elementos da 
hidrologia. Ser-me-á su!!ciente assinalar, desde agora, alguns aspectos (Ver 
ftgs. 2 e 3). 

As chuvas no Bras!l são, geralmente, multo abundantes; mais de l,50m por 
ano sôbre vários milhões de quilômetros quadrados. Mas, ex1ste, em pequena 
prooorcão ao total, porém, não inslgnlflcant.e em área absoluta, uma zona muito 
mal servida de chuvas a leste. A distribuição sazonár!a obedece, na maior parte 
do país, e mesmo nas latitudes' equatoriais do leste, ao clima "tropical austral", 
com máximo no semestre quente, de novembro a abrll1 e sêca mais ou menos 
acentuada durante a outra parte do ano. 

Ocorre, tambémt numa faixa estreita ao norte do Amazonas, o regime 
tropical boreal, e em extensões consideráveis, na costa oriental, de cada lado 
de Recife (Pernambuco) e a sudoeste (bacia do Uruguai, do Iguaçu, etc.), 
wna d!stribuição diferente e diversificada dàs chuvas. Além disto, regimes 
mais ou menos equatoriais parecem manifestar-se ou anunciarem-se no oeste 
amazônico. 

A "neve" não exerce papel ,algum como fator hidrológiro no interior do 
Sras!!, pela ausência de grandes altitudes e de latitudes elevadas; ela pode, 
fora do pais, no extremo oeste da rêde amazônica ter alguma importância nas 
áreas andinas, porém1 êste aspecto é insignificante na gigantesca superficie 
de 5 e meio milhões de qullâmetros quadrados que drena o Amazonas. 

"As temperaturas médias anuais" são superiores a 20º na nla\or parte do 
pais, e a 24 ou 25º, em grande parte da região amazônica, porém, descem a 18 
ou mesmo 17º na planície do extremo sul, nas bacias do Uruguai e do Jacu!. 
Em conseqüência do calor geral, os "deficits anuais de e_qcoamento". ou dife
renças devidas à evapotran.sptração entre as chuvas caídas e as águas que 
escorrem, não podem ser muito altas no Brasll. E também não podem diferir 
multo segundo as regiões, na razão inversa das temperaturas, das quais vimos 
as desigualdades existentes (fig. 2). 

No conjunto, a temperatura média anual diminui não somente em função 
da latitude, mas também segundo o relêvo. ~ste não apre~enta grande varia
ção, com altitudes Inferiores a 200 metros em tôda a região centro-ocidental 
do Brasil, correspondendo à maior parte da bacia do Amazonas. Ganha alti
tude a nordeste, nas proximidades das Guianas e a Venezuela. mas sómente 
em pequenas áreas, ultrapassa l 000 metros. A sudeste, no entanto, excede a 
600 metros em três grandes sunerfícies, desde o ponto extremo oriental do 
Brasil, até a bacia superior do Uruguai. Constitui-se, essencialmente, de pla
naltos em faixas, que se abaixam pouco a pouco para nordeste e se elevam 
para o oceano, onde terminam em serras ou cadeias orientadas, mais freqüen
temente paralelas à costa, de sudoeste para nordeste. As mais elevadas situam
se ao norte e noroeste do Rio de Janeiro, a serra do Mar e a da Mantiqueira 
(2 804 metros no Itatiaia). 

Fora disto, em todo êsse conjunto, somente pequenas "ilhas" montanhosas, 
constituindo pontões, ultrapassam 2 000 metros, entre 20 e 22°. Grandes ex
tensões encontram-se acima de 600 e mesmo l 000 metros; sobretudo nas bacias 
superiores do Uruguai e do Iguaçu, na bacia do Paraíba do Sul, do São Fran
cisco e dos pequenos rios costeiros que correm a sudeste do médio São Fran
cisco, e finalmente numa pequena ãrea a nordeste do baixo curso dêsse rio. A 
altitude ultrapassa ainda 600 metros em grande parte da bacia do Paranalba 
(constitui juntamente com o rio Grande os formadores do alto Paraná). E 

daí para nordeste, os mesmos planaltos, entrecortados de algumas serras pou
co salientes, formam uma espécie de peninsula elevada, ou melhor, uma suces
são de grandes HUhas" entre o Paranaiba e o alto Guaporé, um dos subforma
dores do Madeira, principal afluente ao Amazonas. Esta espécie de soleira 
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pouco acentuada separa a Amazônia ocidental, de baixa altitude, de uma outra 
depressão chata, situada também abaixo de 200 metros, e que ocupa a maior 
parte do domínio do Paraguai, na parte centro-meridional do país, aliás em 
parte boliviana e principalmente paraguaia, enquanto que a do Paranâ, mais 
a leste mantém-se quase inteiramente acima de 200 metros, e talvez mesmo 
metade de sua superfície possua altitude inferior a 600 metros. Como em 
tese as temperaturas médias anuais diminuem de meio grau ou pouco mais 
para 100 metros de desnível vertical1 observa-se uma diferença de 2 a 4º, nos 
vales, em todo o sudeste, inclusive na bacia do Paraná, que embora em se tra-... 
tando de baixas planícies; as latitudes respondem por êste fato. Daí, uma 
certa atenuação, nesses setores, no.s deficits de e.scaamento, Além disto, nessa 
região, os declives são ora acentuados, ora moderados e fracos, em grandes 
extensões, mas cortados de acidentes espetaculares. Nessa zona, além das ca
taratas grandiosas do Guaíra no Paraná (40 inetrosl, de Paulo Afonso no São 
Francisco (80 metros) e do baixo Iguaçu (80 metros ainda), os desníveis nos 
rápidos e cascatas são freqüentes numa multidão de rios. Quanto a êste as
pecto, bem como sob outros pontos de vista, as rêdes hidrográficas têm perfis 
longitud'_nais muito semelhantes aos dos rio" africanos nas mesma.;; latitudes 
(Congo, Zambeze, etc.). Onde o relêvo é mais pronunciado e os declives sen
síveis, as chuvas são aceleradas na sua propagação, e partem, na sua evoluc;:ão 
de pontos determinados. E, por esta razão, suas descargas máximas são agra
vadas, d~de que, a capacidade de absor\(ão dos solos da reg1ao, não contrarie 
a te'ldência criada pelo relêvo. Claro que, sôbre dezenas de milhares de quilô1 

metros 5 na rêde amazônica, exceto as cascatas e ráuidos <'!e sudeste e nor
deste, os desníveis são mínimos (menos de 10 e 5 centímetros) por quJ!ômetro 
para longos trajetos, -e mesmo, apenas 2 centímetros por quilômetro para os 
últimos 2 000 quilômetros· do Amazonas), Resultam assim cheias longas e uni
formes menos poderosas do que se esperava, dadas as dimensões das bacias. 
Mas, s~ êste princípio é mais ou menos infalível não .o poderíamos ilustrar com 
exemplos exatos, nem mostrar as exceções que êle .pode so~rer_ em alguns gran
des rios, pois prescindimos de noç~es preci~as, primeiro sobre~ os desníveis, as 
profundidades, o.s leitos de sub_mersao 0 no~s diversos _setores e, sobre as descargas 
máximas, o tempo de translaçao e evoluçao das cheias. 

, .Fig. 2 - Temperatufas mêdias em Janeiro e Julho, segundo l\I. Knoch. (Handbuch 
der Kllmatologie, Tome li G. Amérlquc du Sud). 

5 O Madeira mede mais de 3 500 quUõmctros; o Purus, o afluente ma.Is ocldentnl dn 
margem dlrelta mals de 3 000 (aproximada.mente 1 500 qullômetros a vôo de pãssaro). O Jurué., 
que cor:-e r..lnda mais a oeste, é quase tão extenso e talvez ainda mats sinuoso. ~ 

0 Para os mesmos d"Snfv!!ls ruperftclats e as mesn1as descargas m"iximas no lnlcio do 
percurso, as velocldades de propagação, e portanto os ten1po> de evolução em determinados 
trechos, podem varlnr de 1 a 2 ou a 3, conforme o mato'" transbordamento das águas. As 
grandes submersões dlmlnu:::m enormemente as cheias e vlce~versa. 
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Da mesma forma nos limitaremos à 11exposição dos principies" e à sua 
verificação de conjunto sem provas particulares a assegurá-las, quando exami
narmos os efeitos da natureza do solo. Conhecemos muito menos a geologia, 
ou mais precisamente, a petrografia do Brasil, que os perfis longitudinais e 
transversais dos talvegues. Certos dados, no entanto, como as descargas mini
mas especificas~ e os coeficientes de descarga I> das vazantes, dão-nos 
quase a certeza que os solos brasileiros possuem, em âreas considerâveis, um 
grande poder de retenção e de re.,tituição lenta, e portánto de amortecimento. 
Isto se relaciona à·natureza de constituição, às diáclases na rocha nua (trata-se 
dos arenitos multo freqüentes nos planaltos de sudeste) à espessura das ca
madas superficiais descompostas, principalmente nas rochas cristalinas que 
afloram em massa na metade sul-oriental, de cada lado dos arenitos, e no nor
deste amazôriico. Ignoramos o papel que desempenham, quanto à absorção e 
ressurgências, os basaltos muito freqüente.s no sudeste, e os calcários, se êstes 
também predominam. 

Os terrenos que acabo de enumerar (mas, há outros) resistem multo bem 
à erosão e a vegetação tropical ou equatorial (aqui compreendida a imensa 
floresta virgem) que recobre uma grande parte do país e especialmente da 
Amazônia deve contribuir para reduzir os -transportes sólidos. 

A figura 1 representa os rios que vamos estudar e multas das estações de 
que lançaremos mão. 

l - ABUNDANCIA MÉDIA ANUAL 

AJ PRINCÍPIOS GERAIS 

1. DESIGUALDADE DAS CHUVAS E POR CONSEQUl'lNCIA DAS DESCARGAS. 

Para aquêles que se prendem única e uriiformemente às idéias correntes 
da superabundância pluvial atribuída em geral, acertadamente, às regiões· in
tertropicais, as descargas médias anuais especificas (em litros/segundo por qui
lômetro quadrado), dos rios brasileiros não podem deixar de ser muito grandes. 
São comparáveis, por exemplo, em centenas de milhares de quilômetros qua
drados, aos escoamentos que apresentam Cem superfícies relativamente reduzi
das) os rios alpinos e pireneanos, os melhor alimentados da Europa, com exceção 
dos da Noruega e da l:!:scócia ocidental: a saber 40 a 45 !/segundo por quilôme
tro quadrado para os rios drenando 1 983 quilómetros quadrados (Arve), 2 396 
quilômetros quadrados (Limmat), 3 382 quilômetros quadrados (Reuss), 6 559 qui
lômetros quadrados (Tessin), 31,61/segundos por quilômetro quadrado para os 
17 625 quilômetros quadrados de l'Aar, e 281/segundo por quilômetro quadrado 
para os 26 000 quilômetros quadrados do Inn. Pode-se supor ainda que para 
algumas dezenas ou centenas de quilômetros quadrados, as descargas específ:cas 
alpinas e pireneanas são melhores: pelo menos 60 a 90 l/segundo por quilômetro 
quadrado são atingidos ou elas disto se aproximam. Como veremos, a realidade 
não é muito inferior a estas suposições otimistas para as menores bacias, e nas 
embocaduras de bacias enormes, seja em centenas de milhares de quilômetros 
quadrados 1 a abundância média anual deve ser bem mais imponente que no nosso 
continente, onde aliás não existem superfícies receptoras comparâveis, salvo na 
Rús~ia, e no caso do Danúbio. A abundância específica brasileira comporta, no 
entanto, uma grande variedade e mesmo nas extensões consideráveis registram-se 
índices muito fracos. No conjunto, ela não é mesmo tão avantajada como se 
poderia crer partindo das idéias mais comuns s:ôbre a pluviosidade no pais. 

Primeiro, esta não é abundante em tôda a parte. Certamente a mnlor . 
parte do Brasil recebe mais de 1 500 milímetros e numa têrça parte, talvez ela 
seja superior a 2 000 milimetros. Pluviosidade magnifica. Mas, certos cursos 
d'água têm seus trechos superiores a sudoeste, em regiões continentais menos 
pluviosa$ e mesmo quase sêcas, levando em conta as temperaturas e a evapo ... 

7 As descargas cspecftlcas são expressas em Htro/segundo por qullõmetro quadrado da 
superfiele receptora, em , opoS!çrl.o t\s descargas brutas, dadas tal como são, sem levar-se em 
conta as baelas emlssoras. 

• O coeftelente de descarga, segundo um conceito simples e multo útil de M. A. coutagne, é a 
relação dêsse cscoaml"nto com a descarga média anual ou módulo, numa longa série de anos. 
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ração. !!: o caso principalmente, da alta bacia do Madeira, o maior anuente 
do Amazonas. Na parte peruana e principalmente no setor boliviano do seu 
dominlo, em áreas relativamente reduzidas, as chuvas parecem não ultrapassar 
1 metro. 

Mas no ângulo oriental da região uma superfície superior a 800 000 quilô
metros quadrados de Fortaleza, Recife, Bahia, para o Interior, abrangendo a 
maior parte das bacias do São Francisco e do Paraíba do Norte, recebem menos 
de 1 OOU milímetros. Metade dessa zona des1avorec1da de precipitações, regJstra 
menos de 750 milímetros de chuvas. E menos de 500 mllimetros em áreas apreciá
veis de cada lado do cotovêlo descrito pelo baixo São Francioco, estendendo-se 
de nordeste para oeste, até Natal, sOb temperaturas médias mensais geralmente 
compreendidas entre 16 e 22° em julho, e de 20 a 24° ou maist em janeiro, o mês 
mais quente. ' . · 

Todo êste vasto setor é portanto uma região sêca, como mostra a pobtieza 
e o tipo especial de vegetação. Estas condições não deixam de Influir multo 
desfavoràvelmente sôbre a abundância de cursos d'água ü.nicamenté situados 
nessas :estepes, para chamar as coisas pelo devido nome, ou que as atravessam 
vindos de zonas, chuvosas (São Francisco) . 

2. OS BALANÇOS ANUAIS DO ESCOAMENTO 

VALORES GERAIS ELEVADOS E DESIGUALDADE NOS DEFICITS DO ESCO
AMENTO BRASILEIRO 

Quanto a êste assunto deve-se considerar que nos climas quentes, o deficit 
anual do escoamento, ou a diferença entre as chuvas caldas e as águas que 
escorrem, é muito mais etevado que na Europa. Pocte-se dizer que no nosso con:
tlnente, seus valores médios de vários anos efetivos ou teóricos, para as chuvas 
anuais, correspondendo aos plafonds desta perda, representam 600 a 650mm 
nas planícies, colinas e pequenas montanhas francesas, 700 a 750 nas reglõea 
Italianas de mesmo relêvo. Do centro da Rússia Européia, a nordeste dessa 
região, os deficits caem de 350 a menos de ·20Umm e, nao seriam talvez multo 
maiores se as precipitações fôssem mais abundantes. 

Ora, as perdas hidrológicas an uals, sob as temperaturas médias anuals de 
18 a 26º que se registram no Brasil, (com mais de 24° ou de 25º na metade do 
pais) podem ser multo bem definidas pelas correspondências numéricas seguin
tes. A primeira aproxima-se das relações estabelecidas depois de vinte anos 
pelo Prof. W. Wundt, o conhecido e conceituado hidrólogo alemão. Ma.s aumente! 
os números admitidos por W. Wundt para a perda depois de ter considerado os re
sultadós encontrados na Africa francesa pelos hábeis e sábios engenheiros que, sob 
a direção de M. J. Rodier, mediram e calcularam as descargas que figuram nos 
val!osos Anuários Hidrológicos da França de Além Mar. Têm-se, portanto, 
segundo Wundt e eu próprio, os seguintes dados: P, chuva caída, P', chuva 
escorrida, D, deficit anual de escoamento (apresentados no quadro I), ou se
gundo A. Coutagne e M. Langbe!n' ter-se-ia para um período de vários anos, 
os deficits tetos de 807 mm para 1339 mm e mais, sob 15°,5, de 1 025 mm para 
1650 mm e mais sob 21°,1; de 1358 mm para 2191 mm sob 26°,7. Uma outra 
fórmula, no entanto, esta de A. Coutagne. na qual, no lugar de T, tempe· 
ratura média anual, considera-se ~t·, t', sendo as temperaturas médias mensais 
positivas, Indicaria para condições térmicas correspondentes aproximadamente 
a 21º,1 na média anual, numa perda média máxima de 1168 mm e para 26°,7, 
um deficit máximo médio de 1 508 mm. Mas êsses últimos valores devem cor
responder a P, T e t• em outras condições geográficas mais favoráveis à evapo
transplração. 

" Ct, Coutagne (A) : "Quelques consldératlons sur le pouvolr évaPorani de l'atmosphêre, Je 
déficit d'écoulement effectU, et. le deflcit d'ecoulemcnt maxlmum" La Houi/Je BlancJt.e, 1954, 
n. 0 3, pp. 360-374, 10 figuras. 
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QUADRO I 

p 400 600 1 ()()() 1 ()()() 1200 1 400 1 600 1 800 2 ()()() 2200 "'" ....... . 
P' 20 90 liO '" "º 620 600 000 1 IDO t 390 "'º D 280 510 630 710 750 "º 600 810 810 810 810 .... ,... 
P' 10 80 80 1.60 280 420 680 760 950 1 150 .... 
D "º 670 720 840 920 080 l 020 1 040 1 050 

1 º"' 1 050 

""" "' P' 10 10' 20 40 120 "º 340 600 670 "º l 040-

D 390 "º 180 960 1080 1 080 1 2h0 1300 l 330 1350 1 360 ... 
-

As Indicações anteriores mostram que os' deficits plafonds globais", de 
cjuinze ou vinte anos, podem variar no Brasil em 1?eral de 900 mm no 
extremo sul, onde T' se aproxima de 17 ou 18, até 1400 ou talvez 1500, nos 
trechos baixos. e ·multo irrigados da Amazônia, onde a temperatura máxima 
anual excede 25 ou mesmo 26°. Nas zonas menos chuvosas, os deficits podem 
ser bem mais fracos, Inferiores a 500 mm, onde a pluviosidade não atinge êste 
valor. A 1ém dist.o. intervêm a desie-ua·d.ade na repart.icão sazonári_a das chu
vas, as dissemelhanças quanto à natureza do solo, mais ou menos absorventes 
em profundidades consideráveis, e as variações na cobertura vegetal. llsses 
fatôres, na maioria das bacias fluviais, tornam as perdas mais ou menos dlfe· 
rentes dos valores-tipos apresentados nos quadros i... Entretantot as diferenças 
efetivas, nesses_ dados, podem não ultrapassar 10%, na maioria dos casos. 

3. DJFfC!T" AVAT.fACJI\() J'AS D.,f'()A1'GAS S.,ínTNnn AS ()f'!TT"IT•S. ATTSEN• 
CIA DE VERIFICAÇÕES DIRETAS DAS ·RELAÇÕES APRESENTADAS. 

Infelizmente não pudemos realizar para o Brasil, senão ver!f!cações gros· 
se!ras quanto às correspondências aqui apresentadas. Um contrôle maior po
deria proporcionar-nos boas avaliações de descargas, segundo as chuvas, nas 
zonas onde sómente estas puderam ser determinadas. Pois, não só se desco
nhecem diretamente as descargas, pelo menos para uma boa parte do pais, 
assim como elas correspondem a uma pequena série de anos de observação, 
o que leva a enganos sôbre os valol'les '1n'ormais" aplicáveis a trinta ou cinqüen
ta anos de escoamento, pelo menos. ·Em tôdas as regiões os pluviômetros são 
ainda em número insuficiente. Mesnlo onde os registramos em maior número, 
Isto é, nas vegiões acidentadas de sudeste, está-se longe de poder seguir plena
mente as diferenças devidas ao relêvo nas quedas de chuvas. 

Para as vastas regiões baixas da Amazônia, sobretudo no centro e a oeste, 
as precipitações variam multo menos, mesmo em grandes extensões, mas, não 
tanto para que se possa determinar suficientemente as normais por bacias, em 
vista do pequen!sslmo número de postos de observação. De cada lado do Ama
zonas, e em geral em todo o oeste do Brasilt as zonas mais favorecidas contam 
com um pôsto apenas para algumas dezenas de milhares de ouilômetros oua
clrados; há no total sómente uma dezena de postos, e, a situação é ainda mais 
penosa, porque êles estão mais ou menos concentrados numa zona de quase 
2 milhões de quilômetros quadrados, no centro, no sul e no leste da bacia, nas 
regiões do Madeira, Tapajós, Xlngu e baixo Tocantins e ao norte do Amazonas, 
a leste do meridiano de Manaus. Do Tocantins ao Ma.delra superior, aproxima
damente 1250000 quilômetros quadrados não havia mais que um pluviômetro 
em 1938. 

10 Isto é, conjunto para longos períodos, em oposição aos deficits particulares de um 
só ano. 

u Depois que foram escritas estas 1inhns, o Anuário Hidrológico da França de Além 
Mar para 1953, sugere-nos os deficits médios globllis multo semelhantes àqueles que supúnhamos 
até pouco tempo para a zona Intertropical. os valores novos d.e M. Almé c.outagne e meus pró
pr10$ exageravam no conjunto, portanto, as perdas m'édlas anuais. 

1 
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Essas informações são suficientes para se compreender a dificuldade e a. 
inexatidão freqüente das estimativas e verificações consideradas neifte Pará
grafo. As aproximações dêste gênero podem levar a resultados terrivelmente 
inexatos quando o escoamento· dos rio;; é inferior aos deficits e ainda mais, 
esta inferioridade, é ta·nto mais sensível quanto menor . a quantidade d'água 
descarregada. Deve-se ·estabelecer as proporções riespectivas. Por exemplo, 
tomemos uma bacia irrigada por 800 mm sob 25º. o deficit teórico é de 700mm, 
o deixa um, escoamento de 20mm, que divididos por 31,557 dão 0,631/segundo 
quilômetro quadrado, valor muito baixo, pois se tem 6,75 a 7 00 o~.ra o Sena 
em Paris, 30 ou 31 para o Rôdano em Lyon, "te.... Mas se o 'deficit real é de 
798min, e não de 780, o êrro de 2,25% êle próprio leva a uma subestimação de 
1000 •para 100 para o módulo ou descarga média anual, pois êste passa de 

.0.63 para 0,063 1/segundo quilômetro quadrado (3mm escorridos, ao invés de 
20). Se, aó contrário, o verdadeiro deficit é de 740, sobram 60mm •em vez de 
20 ·para escoamento, portanto, a descarga é o triplo daquela que havíamos 
calculado. · 

A insegurança das avaliaeões · torna-se tanto mais· fraca quanto maior 
é o escoamento. Nas zonas intertropicais, por exemplo. onde caem 3 000 mffi 
de chuvas sob 25°, se o deficit é de 1400 mm (mesmo 1450, o que nos surpreen
deria) em vez de 1 300, a descarga torna-se 1600 mm, ou, eX.traordinàriamente, 
1550, em vez de- 1 700 mm, seja 50,7 ou 49,2. ]/segundo/quilômetro quadrado, em 
vez de 54. O êrro por excesso é superior a 9%. -

B) VALORES NORMAIS DA ABUNDANCIA ESPECíFICA NO BRASIL. 

1. RIOS DE 'ELEVADA. DESCARGA ESPECÍFICA 

a) zona sul-oriental. ~stes últimos valores não são teóricos. Primeira.
mente os encontramos nas pequeninas bacias (algumas dezenas de quilôm~
tros quadrados, sem dúvida), nas serras costeiras que se levantam atrás dn 
Rio· de Janeiro (bacia do Paraíba do Sul, do rio Grande, do Tietê, etc .... ) Nelas 
mediram-se 3 000 mm e mais de prec~"?itação, e mesmo 4 000 em certos lugares, 
da' serra do Mar, não longe de São Paulo (de 1914 a 19381. 4 458 mm em lta
panhaú, 4 450 em Reprêsa das Pedras. As descargas especificas devem mesmo 

· podei' atingir 55 e talvez 60 ]/segundo/quilômetro quadrado ou mais, em algu- .... 
mas de·zenas de qúilômetr.os quadrados naquelas bacias, nas· zonas que se eri
contram .situadas mais alto, em vista das diminuições de temperatura, e por
tanto, da evapotranspiração, devidas à .altitude. 

Em tOdo o e.aso,. podemos assinalar, módulos específicos de 30 a 40 l/se
gundO/quilômetro quadrado, portanto, bâstante consideráveis, se bem que rela
tivos. a.· séries deficitárias de anos, ·no seu conjunto. 

BACIA DO PARAÍBA DO SUL 

Rio .Piagui em Pilões (1937 - 1941), 43 !/segundo/quilômetro quadrado 
para 70 quHômetros quadrados. 

Rio do Peixe em Igaratá (1936 - 1941), 27,3 !/segundo/quilômetro quadra
do para 730 quilômetros quadrados. 

BACIA DO PARANA: 
Rio Grande em Ponte da Costa (1936 - 1945'), 39,2 !/segundo/quilômetro qua

.drado: para 164 quilômetros quadrados. 
Aiuruoca em A;uruoca (1935 - 1944), 31 ]/segundo/quilômetro quadrado 

para 545 quilômetros quadrados. 
Sapucaí em Fazenda da Guarda (1936 - 1940 e 1944), 31,6 !/segundo/quilô

metro quadrado para 133,5 quilômetros quadrados. 
Ribeirão de Bicas na Usina de Bicas ( 1934 - 1942), 34 !/segundo/quilômetro 

quadrado para 105 quilômetros quadrados. 
Na região equatorial, as chuvas ultrapassam ainda 2 500 e 3 000 na zona 

costeira extensa e profunda, de cada lado do estuário amazônico, entre a bacia 
·de São Marcos. e a Guiana Francesa. Nessa região, os módulos específicos 
devem ultrapassàr 30 a 40 !/segundo/quilômetro quadrado nas bacias de ai-
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guri'ias .. dezenas de milhares de· quilômetros quadrados. E nas áreas com índi
ces já inferiores a 3 000 ou 2 000 quilômetros quadrados, ter-se-á 50 a 50 !/se
gundo/quilômetro quadrado. 

·'Módulos' esp'ecificos mais fracos, •em relação à modesta extensão das áreas 
Irrigadas por 2 000 mm e mal.s, devem caracterizar algumas pequenas bacias 
costeiras situadas próximo de Recife e ao sul da Bahia. 

Além disso, a carta pluviométrica mostra manchas !.soladas, mas relativa
mente ·espaçosas, com mais de 2 000 mm (zonas correspondendo sem dúvida 
a regiões de relêvo mais alto, embora moderadamente elevadas) , no estado do 
Rio Grânde do Sul, isto é, nas bacias superiores do Uruguai e do Jacu!, o grande 
rio costeiro que desemboca na altura de Pôrto Alegre. Nestas latitudes (26 a 
32º), em virtude de temperaturas reduzidas, os deficits não excedem multo d<> 
l 000 mm; deve ter-se aí certos módulos específicos de 30 l/segundo/quilometro 
quadrado e maLs, em algumas dezenas ou mesmo centenas de quilômetros qua
drados. O rio do Mato em Santa Catarina, para 125 quilômetros quadrados 
teria mesmo uma descarga, de 1940 a 1 947 (anos medíocres), de 40,4 l/segun
do/quilômetro quadrado. 

Estamos certos de que para esta região, bem como na das serras próximas . 
do U~ral na qual têm origem o Paraíba do Sul, o rio Grande, o Tietê, o Para-. 
llapanema, descobriríamos fàcllmente outras pequenas bacias descarregando ' 
30 a ~O !/segundo .ou mais por quilómetro quadrado. Mas retrataria de qua1quer, 
~o~r1na de abundâncias limitadas a superfíc_ies restritas. ; ' 

i b) Arnazônia cehtral e ocidental - Outra zona brasileira: se destaca· pela,. 
grandiosidade das descargas que nela se registram. Ela ultrapassa muito, por 
~uas riquezas hidráulicas, a região costeira equatorial já mencionada. Sómente 
poucâ..s áreas de algumas dezenas e centenas de qullômetros quadrados, nQ su
tierfíC.ie terrestre, a .ela se comparam; é certamente a única no mundo drertando 
pelo menos 2 milhões de quilômetros quadrados contiguos. constitui a lmensa · 
região plana e baixa que ocupa fração considerável da Amazônia central e oci- ', 
dental (ver fig. 3). Ai, pelo menos 1 750 000 quilômetros quadrados reoebem 
mais de 2 000 mm; mais de 750 000 quilômetros quadrados acima de 2 500 mm. 
Mal.s de 3 000 mm, parece registrar-se a nordeste para cá da fronteira, numa 
área de mal.s de 100 000 quilômetros quadrados, entre o Solimões (ou médiG 
Amazonas, do Peru à confluêncla do rio Negro) e ao norte do afluente deno
minado rio Uaupés. Entre êste último e o Japurá, 20 000 quilômetros quadrados 
~u mais, deveriam sem dúvida estar limitados pela Lsoieta de 3 500. Além disso, 
é Quase certo, apesar do pequeno número de pluviômetros, que a região ama
~ônici\ exposta à pluviosidade de 2 000 a 2 500 mm e mais, estende-se fora do 
BrasilJ na Colômbia e no Peru (regiões do alto Uaupésl, do rio Caquetá (curso 
superlpr do Japurá), do Potumaio, do Marafion (nome do Amazonas-Solimões 
àclma \da fronteira brasileira) e do baixo Ucaiali, principal afluente nesse se
tor. Éi mesmo nluito provável que as primeiras altitudes subandinas pu an
i:llnas provoquem um refôrço na precipitação, ainda que a forte pluviosidade · 
na Am~ônia .central e ocidental, pareça guardar, tão longe do oceano, influên
cias um tanto misteriosas, e multo pouco ou nada orográflcas. 
1 Sei] de que forma fôr, não deve ser ·excessivo admitir provlsôrlam~nte que 
2 milhoes e melo de quilômetros quadrados, na Amazônia, recebem màl.s de 2 ' 
metros clie chuva. e em média de 2,25 a 2,50 metros, alimentação esta bem supe
rior à. cth Congo e fenômeno digno de ser enquadrado entre as maiores manifes
tações dos climas 'terrestres. 
' Segupdo os balanços anuais do escoamento ora apresentados, parece razoá- · 
irei aflrmi<r que o conjunto dessa zona lança, pelo menos, 25 !/segundo por quilô
metro qub.drado ou mais de 30, se a média anual das chuvas fôr aj da ordem de 
2 500 mm1: Em todo caso, no interior dessa região ultra pluviosa, os módulos, 
de 30 !/segundo/quilômetro quadrado· e mal.s, devem aplicar-se aos rios onde 
~s próprliµ; áreas por êles drenadas representam bem mais de 100 000 quilô·• 
tnetros quadrados. Por exemplo, não se compreende que o Purus, no seu con
junto, pare. mais de 300 000 quilômetros quadrados possa de.<lcarregar menos 
que Lsto. Para o Juruá (mais de 200 000 quilômetros quadrados) , parece qu& 
se deve considerar pelo menos o mesmo, pois nessas duas bacias, as médias de 
chuvas são certamente superiores a 2 400 ou 2 500 mm. O máximo, conslde-
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rando os grandes rios brasileiros, pertenceria ao Japurá, com talvez 2 500 a 
2 750 mm de chuvas, e 35 a 40 !/segundo/quilômetro quadrado ou mats para 
150 000 a 175 000 quilômetros quadrados. 

Mais a leste ainda na Amazônia, o Tapajós, o Xlngu e o Tocantins, cujas 
bacias vertem da região sêca orlental, têm uma alimentação menos rica. Ela 
ultrapassa ainda 1600 a 1 700 mm para o Tocantins, 1800 para o Xlngu, apro
xima-se de .2 000 no Tapajós, donde módulos específicos, sem dúvida, Interiores 
a 14 ou 15 !/segundo/quilômetro quadrado para o Tocantins, a 16 ou 18 ou 
mais, para o Tapajós. A chuva na região varia, o que dificulta as avallaçõe5 
relativas, no dominlo do Madeira, entre o curso superior e a bacia Inferior, 
que recebe mals de 2 000 e mesmo de 2 500 mm em áreas conslderávets. Llml• 
·tamo-nos a afirmar que a pluviosidade média, em cêrca de 1 mllhão de qui
lômetros quadrados que drena o Madeira, deve aproximar-se de 1 800 mm talvez 
por uma Irregularidade, porém, ter-se-la logicamente mais de 2 000 para apro
ximadamente 500 000 quilômetros quadrados do rio Negro, seja. 16 a 18 !/se
gundo/quilômetro quadrado para o primeiro e 20 a 22, ou menos para o segundo. 

l#ss.1 • o~ 'IOO 

t==® •~l•OOCI 
C::J dl 1000 t ZOOG 

EI ... iooot 'ooo 

... ..._ .. :»:<> 

• 

BOLIVIE, 

O C I ll N 
Rl:P. 

ATLANTJOUt 

FJg. 3 - Carta das chuvas. Isotetas anuais. 



TRANSCRIÇÕES 17! 

Para dar uma idéia do que representam êstes valores enumeremos, na 
Europa: para 70 000 quilômetros quadrados do Pó, 24 !/segundo/quilômetro qua
drado; para 100 000 quilômetros quadrados do Ródano ou do Danúbio em Viena, 
mais ou menos 19; para 160 000 quilômetros quadrados do Reno em Emmerlch, 
mais ou menos 14; e na Asia, para 130 000 quilômetros quadrados do rio Ver
melho e 400 000 quilômetros quadrados do Irrawady, uns 30 !/segundo/quilôme
tro quadrado. Mas, êstes índices elevados se explicam pelas altas altitudes 
condensadoras que inexistem nos trechos citados da Amazônia e que não sõ
mente Intensificam a pluviosidade, como, atenuando a evapotransplração e por
tanto_ o deficit, abaixam as temperaturas. 

Enfim, em várias dezenas de milhares de quilômetros quadrados, aventa
mos a .possibilidade de que certos rios de Bornéu e Sumatra, graças ao efeito 
condensador ·e refrescante da& montanhas e às chuvas equatoriais, possam ultra
passar em abundância específica os rios amazônicos, drenando as mesmas su
perfícies. Mas, ao contrário, na bacia do Congo, os escoamentos unitários não 
se comparam aos da Amazônia. Seguindo medidas diretas ou lnterpretaçõe~ 
deduzidas dessas experiências para os rios não medidos, elas não ultrapassa
riam muito de 10 a 15 !/segundo/quilômetro quadrado e nao atmglram mesmo 
10 !/segundo/quilômetro quadrado nos 650 000 quilômetros quadrados do Ou
bangui. Talvez atingisse 22 ou 24 !/segundo/quilômetro ouadrado nas zonas 
mais pluviosas, em algumas dezenas de milhares de quilômetros quadrados. 
Constitui uma exceção o Lefinl, afluente meridional do baixo Congo, devido 
à grande redução do deficit nas areias acumuladas em centenas de metros de 
espessura, acusando um módulo de 33,8 !/segundo/quilômetro quadrado para 
12 300 quilômetros quadrados, o que é uma maravilha para a Afrlca. -

2 _ RIOS COM DESCARGAS ESPECÍFICAS FRACAS OU MÍNIMAS. 

A Amazônia entretanto, no largo senso do têrmo, não se beneficia total
mente de chuvas muito abundantes. Fora do Brasil, a sudeste da Imensa bacia, 
no Peru e na Bolivla, alto domínio do Ucaiali, e nas grandes e largas bacias 
do Benl e do Mamoré, Isto é, do Madeira, portanto em extensas áreas corres
pondendo, ao norte das zonas andinas ou subandinas sêcas, e.a chuvas anuais 
caem a menos de 1 000 mm; os módulos especiflcos locais, sobretudo em certos 
tributários do Madeira (alto Madeira), devem descer a alguns litros/segundo/ 
quilômetro quadrado. O ucalali superior deve resistir melhor à diminuição da 
precipitação, graças ao resfriamento que se processa, em se tratando de região 
montanhosa. Mas no alto Marafton, profundamente encravado nos Andes e 
correndo paralelamente a seu eixo, as chuvas diminuem conslderàvelmente em\ 
virtude da barreira montanhosa oriental. É no entanto, na região sêca do 
leste, fora da Amazônia, que se encontram no Brasil os rios mais pobres.' 
Seus baixos módulos especi!lcos explicam-se naturalmente pela relação entre 
as precipitações anuais e as temperaturas, pelos deficits de escoamento e pelo 
fato de que, extensas regiões nesse setor recebem de 400 a 750 mm apenas. Os 
cursos d'água menos favorecidos devem descarregar menos de 1 e mesmo 0,5 
!/segundo/quilômetro quadrado, o que os torna seme1hantes, nas latitudes 
quase equatoriais, aos creeks situados a leste das Rochosas nas bacias do Mls
souri ou do Arkansas, a muitos ouadi algerianoo, ou a uma quantidade de 
outros rios ([ue drenam muito imperfeitamente a.s zonas snbdesérticas de 
latitudes bem mais elevadas. Esta pobreza nos módulos especiflcos em várias 
centenas de milhares de quilômetros quadrados é o traço mais característico 
da hldrocllmatologia brasileira. Um fato mostrará a que ponto ela pode afetar 
a abundância do grande rio, cuja bacia é maior que a França, o São Francisco. 
Em 289 228 quilômetros quadrados dessa bacia, entre Januária e Juàzelro, o 
aumento de descarga, em 1940-1952, foi de 732 metros cúbicos, seja de 253 Vse
gundo/quilômetro quadrado; e pequenas ou piores analogias afetam de um 
e outro lado do baixo São Francisco, todos os rios costeiros de bacias regular
mente extensas para que possam integrar-se na sua maior parte na zona sêca 
Interior. O Itapicuru em Cajueiro (35 123 quilômetros quadrados), em- 1934-1943 
descarregou 17,14 metros cúbicos, seja 0,488 1/segundo/quilômetro quadrado, 
ou 15,4 mm apen.._, de chuvas caídas. O rio de contas em Itapira é ainda mal:. 
mlseràvelmente alimentado. com 1:62 l/segu'1dotnuilômetro auadrado. f"m 
52 227 quilômetros quadrados (1935-1943). O rio Pardo em Mascote (27 915· 
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qullômetros quadrados com 2,3 !/segundo/quilômetro quadrado (1937-1943), faz 
tnor figllra: O Cachoeira em· Itabuna deve os seus 6,-51 !/segundo/quilômetro 
quadrado, à exlgüidade de sua bacia e à circunst.áncia de não afastar-se multo 
<d.o oceano. Mais ao sul, o .Jequitinhonha, se bem que estendendo suas cabe
()eiras bastante longe, para oeste, em zonas mais chuvosas, apresenta 7,3 !/se
gundo/quilômetro quadrado em Itinga (36 782 quilômetros quadrados) . e 8,2 
para 61 907 quilômetros quadrados em Itamarati 0937-1943). O Mucurl em 
~rairinque, apesar de sua situação costeira, sua descarga não u1trapaSsa 6.14 
l/segundo/quílô1netro quadrado. A rêde superior do rio Doce deve ser, ao 
contrário dos sistemas. mais setentrionais" melhor irrigada que o setor vizinho 
do 0-ceano. daí registrarmos novamente uma descarga ce>nsiderável: 12,56 l/se
gundo/qu!lômetro quadrado em 77 407 quilômetroo quadrados em 1938-1944. 

3. PRINCIPAIS RIOS COM DESCARGAS ESPECÍFICAS VARIANDO DE MON· 
TANTE PARA JUSANTE. 

Estas observações, se bem que, incompletas. ajudam a co1nnreender coroo 
avaliar as descargas específicas médias_ anuais1 de montante pafa jusante, nas 
principais artérias. O Paraíba do Sul descarrega ainda 20,3 J/segundo/qullô· 
metro quadrado em ~arra do Pirai, em 16 350 quilômetros quadrados. A Ju~ 
sante ête percorre zonas de chuva~ moderadas. Perto de sua embocadufat em 
Campos, em 56 322 quilômetros quadrados éle tem a descarga significativa ·de 
17 !/segundo/quilômetro qm;drado. 

A abundância do São ~raneiSco sofre, como é natural, maiores alteraçOes~ 
dada a aridez do.s bacias média e inferior. Em Pôrto Real, os 4 836 qullômetros 
quadrados dêsse rio descarregaram ainda 19,8 l/segundo/quilômetro quadrado 
em 1928-1942, o que seria talvez 22 em 1928-1952. Tem-se quase o ·mesmo 
~m Pôrto da Barra (12 300 quilômetros QUad1·ados) e 15 ou '16 em Barra do Pa
raopeba, em 41 537 quilômetros quadrados. Em Januáría, para 201 541 qullô
metros quadrados Já se assinala, em treze anos (1940-1952) mais que 13;35 !/se~ 
gundo/quilõmetro quadrado1 valor aliás ainda superior ao módulo especifico 
do Garona. Em J'uàzeiro, os 490 769 quilômetros quadrados fornee<õm 6,23 
l/segundo/quilômetro _quadrado, seja apenas o escoamento do Sena, õu um 
pouco mais que a descarga do Volga. Na embocadura, para mais de 610 700 
quílômetros quadrados, o módulo específico não ultrapassa talvez ma.is.de 5s3.a 
5,5 !/segundo/quilômetro quadrado. 

Obtêm-se v~lores bem mais s1gnlficativos para a bacia do Paraná, esta.~ no 
entanto, mais exten.sa .. Examinemos primeiro, um dos ramos principal$~ o rio 
Grande, o único grande elemento dessa bacia no Brasil, onde as descargas 
foram convenientemente medida.s. Tem-se em Bom Jesus (486 quilômetros qua
drados), em 1939-1945, .29,4 !/segundo/quilômetro quadrado, ou seja, mais de 
"31 ou de 32 para várias d~zenas de anos; módulo específico comparável ao ·ao 
Maronne e do Cêré superiores, a oeste do Cantal. A rêde dirige-se para nordeste 
através de zonas cada vez menos chuvosas, que sempre recebem porém mais de 
1 400, ou a rigor mais de 1 300 mm, e os escoamentos específicos diminuem pouco 
a pouco. Seriam ainda, numa. dezena de anos mais secos - 20,9 l/segundo/quílô
metro quadrado em Itutinga (6 210 quilômetros quadrados) ; 19,8 em Ribeirão 
Vermelho (15 815 .quilômetros quadrados); 17,9 {em quinze anos- também medío
cres) em Pôrto Capetinga {25 520 quilômetros quadrados) ; êstes valores· .são ainda 
superiores ao módulo do Dordogne, em todo o seu curso, Entre os afluentes, . o 
rio Pardo em Pôrto Joaquim (34 003) í-orn~ceu numa -pequena série de anos, apa
rentemente deficitária, 12,47 l/segundo/quilômetro quadrado; seu tributário o 
Mojiguaçu, em Passagem, apresenta 13,45 !/segundo/quilômetro quadrado em 
16 952 quilômetros quadrados, e o Sapucai, em Põrto Carrito, de 1931-1945, 17,04, 
valor considerável para 24 062 quilômetros quadrados. Em São José, 52110 qui
lômetros quadrados do rio Grande fornecem 17,25 e talvez 18 ou 19 num longo 
período U9,2 em Rifai na para 62 453 quilômetros quadrados em sete anos). 
índice de 18,35 !/segundo/quilômetro quadrado em Pôrto José Américo, para 
118 554 quilômetros quadrados em oito anos,. implica talvez 16 ou 17 durante 
longo período, para o conjunto dessa área de drenagem .(143000 quilômetros 
quadrados) . · · 
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- ]i:m yirtude do relêvo bastante acidentado, as precipitações e Ci!llUJnlente 
os módulos especificas de diversos setores, devem ser pelo menos tão des1gua1s 
no sistema do Paranaíba, o qual, reunido ao rio Grande, forma o Para~ 1:"10·
mos levados a atribuir ao Paranaiba, 16 e 18 !/segundo/quilômetro quadrado, 
em grosso. Ao contrário, ao sul do rio Grande, o Tietê e o Paranapanema, sen
sivelmente, menos favorecidos de chuvas, não levariam ao Paraná, senão 10 a 
12 · l/segunào/quilômetro quadrado, aproximadamente. As chuvas atingem 
m,erios de 1250 mm, em uma vasta porção dessa zona, aumentando de novo 
para sudeste, no Ivaí, mais ainda no Peperi e especialmente no Iguaçu, que 
recebe mais de 2 000 mm em certos trechos, e em média 1 700 a 1 800 mm. Ao 
mesmo tempo, por causa do aumento da latitude (25 a 27º), as .temperaturaa 
decrescem mais na sua bacia que no Paraná, o que talvez reduza o deficit a 
menos de 1 000 mm. Em resumo, partindo das observações, ter-se-á uma des
carga de 24,7 !/segundo/quilômetro quadrado para 48 750 quilômetros quadra
dos em Tipo, isto é a 3 quilômetros acima da célebre catarata que êste rio 
atravessa; êste índice é compatível com o de 22,2 encontrad:O num período de 
três anos em Pôrto União, na saída dos primeiros 23 860 quilômetros quadrados 
aparentemente menos chuvosos que a bacia inferior. O Iguaçu seria portanto 
o mais rico elemento dessa bada, em várias dezenas de milhares de quilôme-
tros quadrados. ' 

Para o próprio Paraná, podemos raciocinar .segundo as medidas diretas 
realizadas em Posadas, na Argentina, não muito abaixo da confluência do Igua
çu. Partindo de a:valiações baseadas nessas. medidas e de outras mais nume
rosas, feitas em Corrient.es, depois da .confluência com o Paraguai, e levando-se 
~m conta a descarga dêsse. rio. chegamos às observações seguintes: ' 

.. p p• 
D Q Q' 

PARANÁ s chuva$ chuvas d~fltlt mfl1lulo mlidulo · 
escorridas bruto específico 

' 
li]mG11aíra. .. ... .. 700 000 1 50(1 ·141 1 05'1.l 9 800 . 14,00 

Ein Posadas ...... .. 810 000 1 505 44i 1 058 1l 500 11,02 

. . 

Segundo considerações, cuja- exposição se estenderia demasiadamente, na
de-se julgar as descargas agui ccmsideradas um pouco elevadas· para o periodo 
de 1901 - 1950. Isto não é exato' no entanto, e, parece-nos muito di!kil que o 
Paraná, descarregue menos de 13 !/segundo/quilômetro quadrado nas quedas dei 
Guaíra, e 13,1 ou 13,2 após a confluência do Iguaçu, lá ond.e o rio, anteriormente 
limite entre o Brasil e o Paraguai, torna-se fronteira entre êste pais e a Argentina. 

Enfim, no extremo sul, no trecho brasileiro da bacia do Uruguai, não sOmos 
tão mal informados graças às medidas existentes, mas estas correspondem, in
felizmente a um curto período de observação, sensivelmente sêco. 

Também a descargà de 12,95 !/segundo/quilômetro quadrado atribuída à bacia 
superior do rio, em Marcelino Ramos, para 40 785 quilômetros quadrados, em 
1940-1947, parece-nos dever ser majorada de pelo menos 20o/o para corresponder 
a um longo período. Consideremos primeiramente as descargas obtidas mais ao 
sul no Uruguai, região menos chuvosa, para o rio Negro em Passo de Los To:fos, 
onde o escoamento médio anual, de 1906 a 1946, seria de 13,65 !/segundo/quilô
metro quadrado, seja 433 mm de chuvas descarregadas, contra 1150 de chUvas 
caídas na bacia (o que leva a um deficit de sàmente 717 mm, graças à latitude 
de 32 a 34º, que rebaixa as temperaturas e portanto a evapotranspiração) . Em 
Concórdia, próximo dos célebres rápidos de Salto Grande (fronteira da Argen
tina e do Uruguai) o rio de mesmo nome, sôbre 227 500 quilômetros quadrados 
teria a descarga de 17,4 !/segundo/quilômetro quadrado, valor talvez elevado dé 
5 a 10%. Parece que se deva admitir, sem o perigo de muito exagêro, mais ou 
menos 16 para cêrca de 200 000 quilômetros quadrados do Uruguai, enriquecido 
pelo Quaraí na saída do Brasil, ou melhor da zona em que êle forma fronteira 
com a Argentina. Do lado dêste país, na margem direita, as superfícies .drenadas 
para o Uruguai são insignificantes em comparação com aquelas compreendidas 
em território brasilelr.o. 
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Enfim, o Paraguai, segundo dados que parecem seguros, desearregarla apro
ximadamente 6,67 l/ilegundo/quilômetro quadrado em l"uerto Sartre., na saída do 
Brasil, e certamente mais, a n1ontante, em virtude das precipitações mais abun
dantes ao norte que ao•suL Admitimos 8 a 10 !/segundo/quilômetro quadrado 
na alta bacia, em Cuiabá no rio do mesmo nome, ou em Cáceres no Paraguai. 

Acima de Puerto Sartre, o deficit seria de 1 040 mm, indice bastante eleva
do para 1 250 mm de chuvas. Explicam-se assim outros fenômenos estud?-dos 
mais longe, pela longa estagnação das águas transbordadas todos os anos no 
Imenso campo Inundável do Pantanal. 

C) ABUNDANCIA BRUTA 

1. AMAZONAS E AFLUENTES. 

Os valores relativos à abundância -média bruta, em metros cúbicos/segundo, 
têm em si menor significação geográfica, ou pelo menos, fiuviocllmática. Mas, 
são êles que trazem maior contribuição. · Além d!sSO, dá-se um interê.sse capital 
ao módulo bruto do Amazonas, certamente o maior rio ç!o mundo. -Mas, se
gundo o que conhecemos, verdadeiras observações não foram feitas nem no 
rio principal, nem nos afluentes. No entanto, alguns valores sugestivos apre
sentados, parecem baseados em medidas sumárias e susceptlveis de serem apro-
ximadamente 20% reais. · 

Segundo o comandante O. Selfrldge, citado por Le Colnte, em 1.º e 3 de 
agõsto de 1880, provàvelmente em águas superiores aos escoamentos médios, 
a descarga ter!a atingido 110 404 metros cúbicos em Parlntlns, a montante da 
confluência do Trombetas, além da qual se localiza a estação principal de 
ôbidos, e 109 239 metros cúbicos em Itaquatiara, pouco abaixo da confluência 
com o Madeira. 

Outras avaliaeões menclonada.s por Le Cointe~ e Que parecem mais gros
seiras, dão para ô bidos, 63 000 metros cúb!cos "na estiagem" (talvez tora das 
vazantes médias) e 146 775 metros cúbicos "na cheia méaia", 200 000 na grande 
cheia.. ~tes números parecem ter sido calculados partindo de velocidades -du
vidosas atribuldas à corrente (seja em Óbidos, 0,60 a 0,80 m por segundo nas 
vazanties, 1,25 nas cheias inédias, 1,55 na grande cheia)~ aumentos relativa.
mente rápidos dada à inclinação mínima (mais ou menos 2 centímetros por 
quilômetro) e expl!cávels pelos índices elevados da profundidade, e portanto 
do raio hidráullco. Mas é possível que pelo menos alguns dê.sses valores cor
respondam à velocidade máxima da corrente. Nestes ca.sos é preciso multiplí
car as velocidades médias pelas secções para se obter as descargas, e estas 
serão conseqüentemente mais baixas que os valores citados mais ac1ma.. Mas, 
por outro lado, a verdadeira descarga. média anual, ou média de tôdas as des
cargas, é provàvelmente superior de 5 a 10% à descarga considerada média pela 
maioria dos: observadores~ isto é, aproximadamente a descarga ordinárià ou 
média, ultrapassada durante seis meses. Enf!m, temos a impressão de que 
em ôbidos, pe:as Informações prec~entes, o módulo do Amazonas deve exceder 
de 90 000 e talvez 100 ooo metros cúbicos. · 

Ora, estas estimativas não estão em desacôrdo com o que se pode calcular 
baseado nas chuvas. A superficle receptora total, .estando calculada em 
5 594' 000 quilômetros quadrados, incluindo o Xlngu que desemboca no fim do 
percurso, pode-se admitir 4 500 000 qullômetros quadrados em ôbidos, seja pelo 
menos 20 !/segundo/quilômetro quadrado ou 630 mm de cnuvas caldas. Segundo 
nossos cálculos, a pluviosidade, colossal para tal -extensão, seria pelo menos de 
2 100 mm; dai um deficit de l 470 mm, muito superior !.)ara as tem__>:>eraturas em 
questão, aos valores indicados nas relações já apresentadas. E pode-se assim 
admitir 2 150 mm d~ chuva, com 1400 mm de deficit, 750 aproveitados e portanto 
23 j/segundo/quilômetro quadrado ou ainda 107 000 metros cúbicos. 

Para o conjunto da bacia, Incluindo o Xlngu, portanto para os dois braços 
que cercam a ilha de Ourupá, as avaliações baseadas em 2 050 a 2100 mm de 
chuvas e 14-00 a 1450 mm oe deficit, fazem-nos admitir 19·a 22 l/segundo/qul· 
lômetro quadrado, seja 106 000 a 124 000 metros cúbicos. Digamos 105 000 a 120 000 
l!l muito pouco provável ainda que o Amazonas descarregue menos de 100000 
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m'/seg. Ora, no Congo tem-se mais ou menos 40 000 metros cúbicos, seja um pouco 
menos de 11 l/segundo/qu!lômetro quadrado; no Yang-tsé-Klang, próximo de 
Nanquim, 17 ,6 l/segundo/qu!lômetro quadrado, porém, pouco mais de 30 000 metros 
cúbicos, não ocupando a bacia mais de 1 750 000 quilômetros quadrado,s, contra 
S 700 000 para a do Congo. 

Be para o Amazonas, o módulo de 100 000 metros cúbicos parece o mais baixo 
valor admlsslvel, não é certo que o de 120 000 metros cúbicos seja o lndlce máxi
mo possível. Pelas razões expostas no coinêço dêste capítulo, apoiamo-nos em 
valores os mais duvidosos para os deficits anuais verdadeiros. Talvez ultra
passem 1350 ou 1400 mm, pelo rato de que durante todo o ano, a capacidade 
evapotransplradora do clima é superexcitada pela elevação das temperaturas 
e pode exercer-se durante a maior parte do tempo, num solo embebido d'água 
(principalmente nos terrenos Impermeáveis ou na camada superficial permeável 
pouco profunda) . Mas pode ser também que sôbre vastas extensões da bacia 
a umidade do ar quase permanentemente elevada possa restringir a capacidade 
de evaporação, sobretudo se esta umidadeª provém nor advection das regiões 
vizinhas, ou antes do oceano, mais ou menos distantes do que da evaporação 
produzida no local, na dependência do terreno embebido. Neste caso, o deficit 
de escoamento anual no Amazonas talvez nunca atingisse 1 350, nem mesmo 
1300 mm, e teria módulos suueriore.c; aos no<:sos cálculos precedentes, se ni:_:.ssas 
estimativas otimistas referentes às chuvas não precisassem nunca ser corrigidas. 

Partindo das mesmas aproximações grosseiras, porém não absurdas, os 
3 300 000 qui ômetros ouaorados que nróximo de Man~us podem representar a 
bacia, depois da confluência do rio Negro, têm possibilidade de descarregar um 
módulo especifico formidável e próximo de 23 a 25 !/segundo/quilómetro qua
drado seja 75 000 a 80 000 metros cúbicos. E talvez se deva contar na confluên
cia do Purus, Inclusive êste, para 2 700 000 quilómetros quadrados, 25 a 27 
[/segundo/qu!lômetro quadrado e portanto, mais ou menos 67 000 a 72 000 me
tros cúblcos, ou seja ainda 50 a 60% a mais que o módulo bruto do Congo. 

O Madeira com 16 000 a 18 000 metros cúbico•. "egundo aproxlm•eões pro
visórias, ultrapassaria de pouco o Mlsslsslpe em Vlcksburg (para 2 960 000 qui
lômetros quadrados) e o Paraná em Corr!entes (para 1936 000 qu!lômetros qua
drados), t>eria superior ao Kascal (grande afluente tropical austral do Congo) 
10 000 ou 11 000 metros cúbicos para 900 000 quilómetros quadrados e o dôbro 
do Volga (8 200 metros cúbicos para 1400 000 qu!lômetros quadrados) . Atribui
ríamos ainda cêrca de 8 000 a 10 000 ao Purus, 6 000 a 7 000 ao Juruá e quase o 
mesmo ao Japurá <nunca mais de 6 300 ao Danúbio), 10 000 a 11 000 ao rio 
Negro f o mesmo nara o Amour e o Ob) , 8 000 a 9 000 ao Tapa.iós e Xlngu, e 
enfim 10 000 a 12 000 no Tocantins, que constitui uma bacia à parte, com a su
perfície aproximada de 700 000 a 800 000 quilómetros quadrados. 

Tôdas estas estimativas podem corresponder a um êrro de 20% ou mais, 
o que se deveria à nossa lgnorãncla sôbre as superficles reais <avaliadas grosso 
modo segundo quadriculas de 2 em 2°, dos paralelos e meridianos!. 

2. OUTROS GRANDES RIOS 

Os dados seguintes estão menos sujeitos a êrro. o segundo rio brasllelro, 
o Paraná, deve descarregar 5 500 a 6 000 metros cúbicos para 36 500 quilômetros 
quadrados após a junção do rio Grande com o Paranalba. Na salda do Brasil, 
exatamente.antes da confluência com o Iguaçu U 200 metros cúbicos>, o módulo 
bruto deve corresponder a 9 000 ou antes 9 500 a 10 000 metros cúbicos e passa, 

. graças ao tributário, a ·10 500 ou 11 000 metros cúbicos, e a 15 50P ou 16 000 
metros cúbicos, após a confluência com o Paraguai. l!:ste, na salda do Brasil, 
descarrega aproximadamente 3 000 metros cúbicos ( 4 500 logo que se une ao 
Paraná). O Uruguai descarregará cêrca de 3 500 metros cúbicos depois de re
ceber o Quaral (4 300 metros cúbicos na sua embocadura). O Doce e o Paraíba 
do Sul, na embocadura, devem contar com cêrca de 1 000. O São Francisco em 

u Nn verdade é uma conjectura hastante lóetce.. Parece exn,ta parn a umtdad~ relAttva 
anual lndlcnda pare. Belém e Taperlnha (embocadura do Tocantlnis), no leste, prózimo d• 
Bantarém (89 e 87%): mas um pouco CODtra.ditórlo para o lndtce moderado de 78%, cltado. 
por noe pBrecer duvidoso. 
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Juàzeiro n&o ·assinalou menos de ·s 062 metros .cúbicos de '929 ·a· 1952 (2 663 ·de 
1929 a 1940, 3.477 de 1940 a 1952) .. anos de abundância de precipitações ·na 
bacia, enquanto· que mais ao .sul .e sudeste, êstes períodos parecem ter s!dO 
muito pouco chuvosos .. Na foz, o- São Francisco deve ter fl-proximadament·e 
3 300 metros cúbicos. De.sta forma. a n1ediocridade de seu escoamento espe.:. 
.cífico não o impede de apresentar -uma abundância, cêrca de 50% J superior à 
do Reno ou do Danúbio em Budapeste, e não muito inferior às do Dvlna, Pet
chora e Karna. 'ª - E~ é esta descarga quase totaJ que passa na cachoeira de 
Paulo Afonso, com 80 metros de altura na estiagem, e onde se acaba de instalar 
. (na sua prlmeira etapa) um grandioso equtpa.n1ento. que constituí uma. das 
glórias da técnica brasileira. 

D) VARIAÇAO DA ABUNDANCIA MÉDIA ANUAL 

l. RIOS DE MôDULOS..PROVAVELMENTE NAO VARIAVEIS EM EXCESSO. 

Existe um grande interêsse cientifico e técnico na variação· dos móduloo 
-de um ano ou de uma a outra série de anos. Quanto a isto nada se sabe sôbre 
a gigantesca rêde do Amazonas. No entanto, diversos índices deixam suPor 
que a variação dos módulos isolados nessa zona, não tem nada de excessivo 
nos principais afluentes e é multo reduzida no rio principal, pois não só nos 
inclinamos ·a admitir que provàvelmente o,g solos amazônícos possuém um gran
de poder de retenção mas existe ainda grande probabilidade para que numa 
bacia de tão grandes proporções, ·a variação das chuvas em certo domínio seja 
neutralizada por anomalias regiona1s no sentido contrário. E não é inteira..:. 
mente ao acaso que estimamos as diferenç.as entre os módulos extremos, em 
Manaus e maís ainda em óbídos ou Sant~rém, não superior a 2 em um século. 
Essas compensações são menos possivels nas bacias menores: as diferenças en.:. 
tre os módulos extremos .são mais elevadas· nos grandes afluentes e mais ainda 
em alguns de seus tributários. 

Para ~ maior parte dos cursos d'água em que se cqnhecem as descargas por 
medidas diretas1 em curta série de· períodos de observação, levam a conclusões 
sôbre a variedade dos módulos, pois elas podem não comportar, salvo casual
mente módulos excessivos, num sentido ou noutro. Entretanto~ não se deve 
considerar insignificantes os fatos constatados em vinte quatro anos no São 
.Francisco, em Juàzelro. Aí o módulo de 1934, seja 2 D25 metros cúbicos, pare
ce-nos multo baixo e pouco freqüente, embora também tenha sido reduzido em 
1936 (2 068 metros cúbicos). É possível da mesma forma, que a abundância 
de 1944 (495() metros cúbicos). tenha sido um fenômeno raro, se bem que se 
tenha observado em 1949 quase o mesmo (4 797 metros cúbicos). O quociente 
de valores extremos não atinge 3, e nada prova que em um século êle possa 
ultrapassar 4,5, ou 5, quando a variação aparece menor na.. Europa Ocidental 
onde muitos entendidos ·admitem acertado, atribuir a ponderabilidade aos elé
mentos climáticos. O São Francisco varia ainda· multo mais, de um ano a outro, 
que os rios melhor alimentados. Possulmos outras séries de observações inte
ressantes para o Paraná em Corrlentes, o qual deve sómente 10 ou 11 sextos de 
seu módulo à drenagem brasi1elra. Nêle, em 1901 - 1940, a diferença entre oS 
módulos extremos (22 500 metros cublcos· em 1905, 11100 em 1934), ultrapassa 
apenas 2. No entanto tudo parece indicar que o módulo de 1944, excepcio
nalmente fraco, foi bastante ínferior ao de 1934, e, é possível que um certo 
ekagêro nas maiores descargas de 1905, em Corrientest tenha depreciado um 
pouco q módulo daquele ano~ e.élebre-pela maior e mals prolongada che-i~ verifica
da. De tôda forma,. dificilmente considero mais de 3 para a diferença entre 
os módulos extremos em Corríentes, num século. A variação é provàvelmente 
um pouco maior a montante, nos elementos melhor alimentados que não 
drenam mais do que algumas dezenas de milhares de quilômetros quadrados. 

a Quanto ao Parnaíba, que desemboca no litoral do Nordeste, entre Fortaleza e São Luís, 
parece- drenar 250 000 a 300 OOD qullõmétros quadrados. A aHmentaçrio é todavia. medíocre 
na metade orlentlll onde se estende a zona ~ca. do São Francisco. -Na.o nos p&rece que seu 
módulo bruto ultra.passa de muito 1-500 a 1 750 metros cúbicos. 

1" Isto segundo as cotas de 1944. No e~tanto no médio rio Grande, na snirla de 52 100 
quilómetros quadrados. o módulo de 1944 foi betri ·superior ao <le 1933 a 1934. Mas é- pravâv~ 
que a maior l)arte da bncta dn Pa.:ra.ué. entes de Corrtentes tenha t:-ofrldo m-als e-m l~4. ' 



'TRA.NSORIÇôES 

.. Mas dis.to não res.ulta uma díferença .entre os módulos extremos ··em· quinte 

. anos, dos quais um muito sêco (1934), ·em Pôrto Capetiga (2,08) e São José 
cta barra (2,33) no ·Rio Grande. 

- Se .considerarmos séries. de anos, encontramos para corrientes,- em 6 anos 
(de 1913 a 1918), um. deficit de 15,5% em relação ao módulo de 40 anos, e, em 

.7 anos (1926-1932), o excedente positivo é de 14,5%. Em 1919-1932, para i4 
.anos, êle atinge ainda 11,5% anomalia bastante sensível numa bacia tão grau
.de· (1936 000 quilômetros quadrados). No São Francisco, em Juàzeiro, o escoa
. menta de 12 anos (1929 a 1940) é inferior de 13% ao de 24 anos e de 194.l a 
· 1952 constata-se um excedente ·de 13,5o/o. Serã. impossível c,oncluir dêsses 
·dados que no decurso de um ou dois séculos, os módulos de 10 ou 12,anos pode
rian1 ·OU não apresentar no Oaixo São Francisco e no baixo Paraná.1 diferenças 
de 20,25 ou mesmo 30o/o, em relação ao valor médio de todo o período, fenômeno 
que a experiência de 1942-1949 revelou passivei para muitos rios europeus (Loire 
e Pó, por exemplo). Não exageraremos -mriito, considerando finalmente que a 
varia.,bilidade dos módulos nos rios brasileiros de regime tropical não se mostra 
absolutamente excessiva. 

2 .. RIOS DE SUDOESTE COM 1:[óDULOS MUITO VARIAVEIS 

As possíl5ilidades devem ser muito mais desfavoráveis no extremo sul do 
país, isto é, na bacia do Uruguai, zona na qual os rios têm o regime subtropicaJ 
que passaremos a considerar. Os módulos do Ibirapuitã em Alegrete, em um 
período de apenas 9 anos, variaram de 32,4 inetros cúbicos (1943). a 154,3 (1941), 
seja na razão de 1 para 4,75. Mais ao sul .. no Uruguai, o ·rio Negro, o mais im
portante afluente dêsse rio, anresentou (1906 - 1946) módulos extremos de 58.4 
e 59 metros cúbicos, em 1917 e -1946 (a média geral sendo 525 metros cúbicos) e de 
1514 ;metros cúbicos em 1914, 1257 em 1941. Isto representa uma diferença 
muito! pouc9 alcançada, para nós sob tais precipitações médias (1 ~50 mm) . 
Ora, Os índices em questão :Parecem ter sido muito bem estudados, em vtsta 
do grande trB.balho de Rincon dei Bonete. Uma primeira causa dessa irregu
larida,de são as precipitações médias anuais, que podem variar de 700 a 1 900, 
seja P,e 1 para 1,7. Mas .esta explícaçáo n.ão basta. Um segundo fato es.sen.,.. 
eia! é o deficit médio anual do escoamento, 717 mm como se v!u, apenas supe
riOr às mais fracas precipitações médias de um ano especial. Concebe-se por
tanto que o deficit embora reduzido, quando a chuva de um determinado ano 
decresce ao seu Ilível médio, absorve uma quanttdade enorm.e d'água, e não 
deixa. senão um éscoamento quase ínfímo.: Mas êste raciocínio e sunerficial; 
muitO:s outros cursos d'águ·a podem receber' chuvas inferiores ao deficit médio 
e no entanto sofrer menos que o rio Negro. do Uruguai (ou que o Aveyron na 
FranÇa·J . É necessário portanto pensar noutras causas para a frregulariàade 
<entre os quais deve figurar a· natureza do solo). Não podemos no momento 
senão'. expor _êste princípio. ,Resta saber em que proporções os módulos Podem 
variar nos diferentes ramos da rêde do Uruguai e no Iguaçu. Supomos que 
-a diferença entre os valores· extremos, devido à irrigação abundante, são bem 
menores para o Uruguai médio e !nfer!or e pr!nc!palmente para o Iguaçu que 
para o rio Negro e o Ibirapuitã. Não surpreenderá todavia que en1 um sécuJ9, 
no final do curso do Uruguai, a diferença possa atingir 5 ou 6, ou· mesmo. mais, 
Me é talvez o dôbro do valor que caracteriza a variação anual do Paraná na 
confluênC?ia com o Iguaçu. 

Ver.:...se-á que alguns aspectos das variações médias sazonárias, das estia
gens e cheias estão, .Pelo menos parcialmente, em relação com os fatos relativos 
à flutuação dos módulos. 

II "."'" V ARIAÇôES SAZONARIAS 

Par0. examinar e caracterizar com precisão as variações sazonárias, as des
cargas médias mensais, aplicáveis a longos períodos, são o critério fundamenta], 
·mas não o bastante. São necessárias ainda as curvas classificadas da.s descar
gas de diversas freqüências, parciais ou acumuladas em cada mês do ano e em 
períodos inteiros. AB médias Idênticas de meses diferentes, por conseguinte, 
podem resumir variedades muito desiguais e principalmente possibilítar grart-
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des dlferenças entre os extremos. Em ·geral, na. ma.lorla dos países, os serviços 
oficiais não estabelecem essas freqüências nos quadros mensais, ou êles não 
publicam os resultados dêsses cálculos senão por acaso, se êles os efetuaram. 

Nosso exame trará entretanto conclusões já de alta importância, se, a des• 
peito dos dados de freqüência acima citados, possuirmos as descargas médlaa 
mensais de período bastante longo,. nas Principais artérias da rêde bra4ilelra. 
Mais só podemos dispor de informações ouartto a êste aspecto, para algumas 
bacias meridionais e de sudeste. Apesar destas deficiências não se deve esque• 
cer os esforços empreendidos pelo serviço brasileiro de hldroi:netria, os bons 
resultados que já obteve e que nos permitem pôr em evidência certas fatos 
essenciais, levantar talvez problemas para outros e traçar algumas diretrizes. 
O quadro A mostra as descargas mensais globais que pudemos estabelecer. 

Al REGIME TROPICAL AUSTRAL 

1. GENERALIDADES 

começaremos examinando os tipos mais simples, os mais freqüentes e mar
eados por uma só cheia, correspondendo à estação mais quente, uma só va
zante, durante os meses mais trescos, uma sô sub1aa e uma so· descida nos grâ· 
fico.s das médias mensais. :m~te.s 9s9ectos caracterizam o •'regime trooical au ... 
'trai", correspondendo a distribuição das chuvas aos exemplos (1914-38) apre• 
sentados no quadro segUinte: 

QUADRO II 

s.,,a Missão ""'° São A.rrtguan Aflamlra Culabã Bela 
MÊS Madu!"fllra Cututu NacloMI F'raricflltll (Alto Agudo$ (8nho (Rio Corumbá Vleta 

(Alto (Mt>:lk> {Mll'lia (Alto Sto """'· (Paranâ) X1ngu) Cuiabl) (Paraguai) (Rio 
Purus} Tnpajós) r-0cantilt$) trancisll;I) nnlba) Ai>•) - --------------· ,_ ----

J"aafuo .... ···"' .... 315,S 400 2!'14,2 209,1 295,4 187,4 26~.2 210 183,3 1111),.f 
(l'evel'('iri> •• , "" .. " .. " 3CH,3 437,0 297,3 168.2 2Gl,l 148,8 272 183 134,6 125,I 

M"f"' .. '" 257,6 41S,5 386,1 161,8 227,S {19,2 303,4 22~/J 115,4 112,9 
;\br" .•..•.. .... ..... 225,1 31\,1 151,5 Gl:?,S llH,7 41\,4 :!56,'J UH,6 83,1 l18 
Mafo ..... ........ , 111,6 ili,7 41,2 20 16,7 44,2 158 43,1 65,5 121 
Juuh!1 ........ , 62,9 38,7 0,4 5,7 10,7 õt4 07.6 13,7 35,2 72,3 
Julb.o ...... ". "" ". "'·' 4ú "' 2,3 l{l,1 22,.!í 47 º" 19,{I i!S,í? 
AgÔílto .... - •• ...... , 42,2 46,7 10 .. , 10,4 3t,t 27,3 " 20,5 44,! 
Setembro .... . . ' . ' " . . . 1()1,3 127,S 35,3 16,S 43,S 66,7 40,9 45,6 57,6 73,< 
Outubro .••......•.•••. 195.1 199.3 14'1,l ~4,2 166,9 76,9 52,4 128,8 " 12.s.1 
No>vr.mbro,,. ....••...• 197,7 322,5 '" "' 2.J.3,G 86,8 58,6 165,2 124,2 HS,5 
Dezembro ... ......... 294,1 329,2 281,4 253,4 392,.S 189,4 121,~ 211.~ 1T6,0 169,tl 

ANO ....... ...... 2' 136.s. 2 789,8 1 79~,9 1 zrn,a 1 71311,1 1 0$4,8 f 887,8 1 350,2 1 114,9 1 309,5 

Pelo fato de se aplicarem a pouqulsslmos postos, êstes valores no.s dão uma 
Idéia incompleta (voltaremos a considerar êste aspecto) dos matizes que r.om• 
porta êste clima, quer quanto à duração da estação chuvosa quer quanto à 
época do máximo e do mínimo das precipitações e à gravidade dê.ste último. 
Sem multa simpUcidade pode-se dizer: a sêca, no inverno, é tanto mais aeen• 
tuada e a estação das chuvas tanto mais curta 14 meses contra 7 ma!J! ao 
norte, na maioria das regiões) , quando mais afastado se estiver do equador. 
Nas latitudes multo baixas, o Inverno beneficia-se de chuvas ainda escassas, 
mas não 'Insignificantes de todo (algumas dezenas de milimetros, em vez de 
alguns milímetros por mês) , Quanto a.o máximo, tende a fixar-se um pouco 
antes do comêço do verão, seja em dezembro no sudeste, nas zonas do São 
FrancLsco, do Paraíba do Sul, do Paraná, e retardar-se (até março), para o 
norte. ll:stes regimes predominam, não tanto, como .se verá, na região costeira 
entre Natal e a embocadura do Doce, que se situa próximo de 20º latitude, e 
em milhares de quilômetros quadrados no interior do pais, ao sul do médio e 
baixo Amazonas, e nos domínios do Paraguai e Paraná superiores. Chegam 
mesmo até o litoral sudeste, numa larga fachada, mais ou menos entre Rio 
de Janeiro e Florianópolis. 
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2. PARAIBA DO SUL 

É neste último setor que o Paraiba do Sul, um dos rios brasileiros mais 
estudados, mostra suas caracteristlcas tiplcas e em nada particulares ao rio 
em questão. No curso superior, em Caçapava, as médias globais das descarga.a 
de janeiro a março são multo pouco diferenciadas, com coeficientes mensais 
(relação das descargas em questão aos módulos anuais), de 1,488, 1,664, 1,595. 
A média máxima situa-se em fevereiro, correspondendo a agôsto no hemisfério 
norte. Ter-se-á notado, desde logo que um coeficiente mensal de 1,664 indica 
um máximo pouco sensível. Pensemos que para outros regimes plúvlo-tropicats, 
o coeficiente mais elevado pode a tingir multo mais, mesmo fora de zonas onde 
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Fig, 4 - Regime pluvial tropical austral. Coeficientes mensais de débitos 

a abundância de chuvas não dura além de 2 a 3 meses e onde o solo armazena 
poucas reservas. Tem-se; por exemplo, 4,20 em setembro em Bakel, no Senegal. 
~fota-se ainda 3,5 em setembro para ·o Niger em Konlikoro, 2,9 na Sanaga suoe
quatorlal em Edea, 4,5 para o Benoué em Garona, 2,2 para o potente Ouban
gui em Bangui. 3.5 para o Nilo Azul em Khartoum. 2,87 para o rio Vermelho, 
etc. Um fato Importante, que será reencontrado nas bacias llmitrofes do in
terior 1 ~ deve-se assina1ar: e a discordância entre as médias mensais máxi
mas para as chuvas e as descargas. As precipitações devem ser mais fortes 
em dezembro, porém, o escoamento atinge o máximo dois meses após. Em 
dezembro, apesar da abundância de chuvas Já em novembro, os solos resse
quidos durante vários meses não tiveram tempo de se· saturar e absorvem 
ainda pouca água da atmosfera. Em janeiro, e ainda mais em fevereiro, quan
do as precipitações são mais fortes, o embebimento permite um rulsselement 

1.11 E também em numerosas baclas da Afrlca negra tropical francesa. 
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bem mais intenso e também fortes ressurgências, o que quer dizer que o coefi
ciente do escoamento aumenta sensivelmente de dezembro a fevereiro e tal
vez a março. 

Por outro lado (e isto explica o modesto valor dos coeficientes de janeiro 
a março), -a média mensal máxima ocorre em meses diferentes, variando de 
ano para ano. Em Caçapava, durante vinte anos, ela se registrou duas vêzes 
em dezembro, seis em janeiro, sete em fevereiro e cinco em março. Não se 
pode julgar com certeza se a descarga média em qualquer dêsses meses será 
muito forte. Constato 309,7 em janeiro de 1926, mas sómente 110,3, em janeiro 
de 1936, o que significa verd~deira vazante. 415.8 em 1'Avf1re·ro de 1931, mas 
117,5 em fevereiro de 1936, 402,8 em março de 1923 e 145,1 em março de 1925. 
Em determinados anos, não chegam a ocorrer por assim dizer verdadeiras en
chentes médias de verão. se depois de uma penúria persistente, de janeiro_ a 
fevereiro de 1936, teve-se 327,4 em março, o verão de 1941 não conheceu médiàs 
superiores a 154,1 em janeiro, nem a 156,1 em março. Em resumo, nunca 
deixam de ocorrer cheias regulares em um determinado mês, assegurando-lhe 
um grande coeficiente, como. aquêles que enumeramos para os rio.s de outras 
regiões tropicais. · 

São aprox'.imadamente as mesmas as caracteristicas no curso médio, em 
Barra do Pirai, eril vinte anos. O coeficiente mãximo. mensal, sempre em fe
vereiro, não ultrapassa 1,73, dezembro detém a média máxima três vêzes, ja
neiro cin~o, fevereiro sete, e março seis. As médias extremas são 735 :e 228 
metros cúbicos par<\ janeiro, 1 029 e 262 para fevereiro, com cinco val<)res infe
riores a 400 metros cúbicos, e 949 e 306 metros cúbicos ei;n março. O verão 
de 1941 ainda esperou em vão as grandes cheias. Mas êssés caprichOs podem 
"Ser exaltaa.os ~m coinparação com ·as viclssituctes ultra.:.fantá.stica_s que veremos 
no nordeste, n'a região costeira rl~. Pahia e Recife, ou ainda a sudoeste; n~ rêde 
do Uruguai ou nas suas proximidades. · · 

Em contraste com a relativa mediocridade das m~dias: men~ais ináJtimas, 
e com esta varieda!de quanto'. ao tempo e à descarga ~das CheiaS, de [um~ para 
outro ano, a estiagem oferece mei)ores imprevistQS. P.ode-se dizer qu\, ela ja
mais apresenta cheias. QuantO à época das médias mensais· mínimas,: elá cor
re~oonde em Barra. do Plraí, oito vêzes a agôsto, se~. a ~ete~· ro, pua,tro a 
outubro, uma a novembro, ou seja em resumo, uma e$tiageim m ito ~ítida na 
serunda metade do inverno, freqüentemente com u!l'l prolonga ent(J nl:> co
rnêço da primavera, quando as chuvas se atrasam. Nq curSo superior·, em Ca
çapava, a· tendéncia !lara a cont. nuacão .da estiagem at~ nuçic::P. o ve··aii <rtezem
bro de 1935, por exemplo) é talvez mais ~ens!vel. Mas, Í'Ómeilte um estudo mais 
profundo permitiria uma conclusão formal a êste res:t>eito. 1 

• 

Nos países de regime troPical mais' acentuado,· coin. estação chuvosa mais 
curta, a média mínima em vez de ocorrer na segunda Pdrte do inverno, 
como aqui. .bcorre logo no orimeíro, ou mesmo no segundo mês da primave
ra, por causa do atraso normal das maiores chuvas, e pelo fato de que O res
secamento anterior e as temperaturas dos meses em questão são mais severas 
que na região brasileira ora considerada. Dai a maior capacidade çle evapo
transpiração, na dependência das primeiras quedas d'água, mais volumosaB. 

A média mensal mínima, por exemulo, manife . .,t.a~se em m<:>io (o oue seria 
novembro no hemisfério sul) no Senegal em Bakel; em abril no Níger em 
Koulikoro e no Benoué em Garona, no Son. afluente meridional do Ganges, 
e no Nilo Azul em Khartoum ou no seu afluente . Sobat. 

A principal caracter!stica, no entanto, das estiagens médias na bacia do 
Paraíba não é a época em que ocorrem, mas sim o índice elevado das descar
gas mensais mínimas médias; o coeficiente mensal de agôsto é 0,566 do módulo, 
em Caçapava, 0,49 em Barra do Piraí. Citemos para comparação: 0,035 no 
San, 0,10 no Nilo Azul, 0,27 no rio Vermelho no comêço do delta, 0,043 no Niger 
em Koulikoro, bem menos no Senegal. 

Se considerarmos· a escassez das chuvas e os valores elevados da tempera
tura durante os quatro ou cinco meses de inverno no Brasil tropical, surpreen
dem as boas descargas durante as estiagens. Certamente, a longa duração e 
a abundância das chuvas na estação quente restringem o espaço de tempo no 
qual os rios devem depender das reservas subterrâneas e permitem uma acumu-
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fação híd"rica cOnstderável no' subsolo. Mas, dtversas comnara".ções mostram que 
essa explicação não é suficiente. Fica-se receioso de invocar, como para as 
estiagens extremas, o poder constitucional considerável de retenção do solo. 
Reencontraremos êste fenômeno e sua explicação, em extensas zonas vizinhas. 

3. RIO SAO FRANCISCO 

o aspecto do regime sazonário ·é muito semelhante no São Francisco, tanto 
em P-1rto Real. não Pluito ;onP"e das n~cccentes ouanto em Jnàzeiro. onfle a su
perfície receptora atinge 490 769 quilômetro.s quadrados. Em Pôrto Real, no 
entanto, diminuem as médias máximas em março (1 sôbre 15) e aumentam 
em dezembro ir.. O coeficiente de janeiro é quase igual ao de fevereiro e o 
de dezembro suplanta o de março. Em resumo, o centro de gravidade das águas, 
se assim se pode chamar, antecede-se de quase um mês, devido a causas de 
ordem pluvial ou geográfica. Em Juà.zeiro. os fatos relativos a esta época do 
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ano são contraditórios. Apenas uma só vez em quatorze, nota-se a média men
sal máxima em dezembro, mas, dois outros indices neste mês são multo altos. 
A variação em um mesmo mês, de um verão a outro, é ainda mais nitlda. Ci
tarei, p0r exemplo, para março 7 750 metros cúbicos em 1939, 2 401 em 1934. 
Esta Irregularidade impede que os coeficientes de descarga atinjam 2 na média 
global para todo o per1odo. E ainda a fevereiro, finalmente, que se atribue:n os 
valores médios mais altos, todavia com pequena cllferença dos correspondentes 
a janeiro, nas duas estações. 
. No curso superior, no entanto, ~arço mostra-se. bem inferior a fevereiro 
Cl,63 contra 1,94). Em Juàzelro, março quase se Iguala a fevereiro, com 1,75 
contra 1,777 e 1,752 em janeiro. O fato deve ser· causado pela acentuação da 
pluviosidade em março, no curso médio, pela extensão do curso e pelo fato de 
que as grandes descargas que na bacia superior ocorrem na segunda quinzena 
de fevereiro,_ não se situam senão mais tarde, no baixo curso. 

O centro de gravidade das estiagens é mais tardio que no Paraiba. Em 
Pôrto Real, 9 médias mínimas i:::ôbre 15 correspondem a ::;etembro, 3 a outubro 
e sõmente 2 a agôsto. Em Juàzeiro, 10 indices dêsse gênero correspondem a 
setembro, 4 a outubro, no comêço da primavera. O prolongamento de verda
deiras estiagens até novembro é um fato contraditório, que merece comprova-
ção por meio de análises rigorosas. · · 

Além disso, os coeficientes das descargas dos meses de abundância medlo
ere, se bem que mais baixos que no Paraíba, são ainda consideráveis em Pôrto 
Real (0,352 em setembro), e ainda mais em Juàzeiro (0,406), apesar da medio
cridade geral da alimentação, fato que tende a afetar de preferência a época . 
das estiagens, pois, sob a mesma repartição das chuvas, em porcentagens men
sais, os coeficientes do escoamento do rio pior alimentado tendem a ser infe
riores aos de outros cursos d'água, nos meses de fraca precipitação, do que 
naqueles que são abastecidos por maiores chuvas. • 

Os fatâres a que aludimos mais na frente, entre êles principalmente a in
fluência geológ~ca, isto é, a capacidade de retenção d-0 solo, contribuem por 
conseguinte para atenuar o contraste, pelo menos na.s médias mensais, no re
gime pluvial tropical, que aliás, pode ser excessivo, sob todos os pontos de 
vista. 

4. BACIAS DO RIO GRANDE E DO ALTO PARANA EM GERAL 

Reencontramos o mesmo gênero de moderação no domínio do rio Grande, 
o qual lembramos, forma com o Paranaiba o rio Paraná. Nas estações h!dro
métricas desta bacia parcial, os coeficientes mensais globais, os mais fracos · 
calculados, não são Inferiores a 0,49 (agôsto) em Bom Jardim (486 quilômetros 
quadrados), a 0,40 (setembro) em Pôrto Capet!nga (25 520 quilômetros qua
dractos), a 0.455 (agôsto) em São José da Barra (54! 110 ouilômetro." quadrados), 
nem a 0,465 (agâstor em Pârto Carrlto, no afluente Sapuca!. Nesses quatro 
postos os coeficientes mais altos correspondem a fevereiro; apesar da prepon
derância das médias pluviais de dezembro, ou mais tarde de janeiro, não atin
gem a 2, em nenhum lugar (1,996 no Sapucai, 1,77 em Bom Jardim). Janeiro 
aparece sempre em ·segundo lugar, salvo no Sapucaí, no qual; março se sobre
puja. Todos êstes índices para a bacia do rio Grande aplicam-se infelizmente 
a apenas sete anos (1939-45). As observações de um periodo mais longo tal
vez alterassem os resultados de janeiro e de março, de agôsto e de setembro. 
Mas trariam, quase que certamente, uma vantagem para fevereiro, com coeti· 
cientes globais inferiores a 2, em todos os postos, salvo exceções minlmas. Man
teriam também, sem dúvida, para o mês menos favorecido, coeficientes "supe
riores a 0,40, e mais freqüentemente a 0,45. 

Segundo as chuvas mensais e diversos incllces hidrométricos (descargas e 
sobretudo cotas, no Paraná superior brasileiro, e do Paraná médio), podemos 
pensar que, no conjunto, a rêde do Paraná, a montante do Iguaçu, ou pelo 
menos do !vai, portanto, no domínio do Paranaíba, a nordeste, e no Tietê, no 
Paranapanema e seus afluentes de sudeste, apresenta um regime quase idé.nti
co, Isto é, pluvial tropical com máximo de verão, minlmo de inverno e ampli
tude inferior a 5 ou 4,5, entre as médias mensais globais extremas. As estiagens 
comuns ocorrem em agâsto, segundo as cotas médias em Puerto Coronel Quito 
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(618 qu!lõmetros a montante de Guairal e exatamente a Jusante da confiuên
cla dos rios Grande e Paranaiba e mesmo em Guaira. Ai, o máximo registra-se 
em fevereiro com uma pequena vantagem sôbre março, favorecido .sem dúvida 
pelo atraso do escoamento e também pelo acré.scimo provável das descargas 
em março (como em abrlll, a sudeste, no Ivai e rios vizinhos (zona de transi
ção com as do Iguaçu e do Uruguai onde o regime não é absolutamente pluvial 
tropical). Em Puerto Coronel Quito, o máximo teria lugar em janeiro, por
tanto no primeiro mês de verão, com pequena superioridade sôbre fevereiro 
e marco. 

Enfim, no alto Paraguai, em Cáceres e no afluente Culabá, segundo o livro 
de M. Soldano, as cotas médlllS indicam um regime semelhante e tiplco que 
depois consideraremos. 
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5. BACIA DO AMAZONAS 

Como Já se teve ocasião de lamentar, é na rêde amazônica que as lnform11-
ções hidrológicas são mais escassas e se limitam às alturas de régua, em pe
queníssimo número. 

a) Regime tropical austral tfptco ou pouco retardado. 

Esses documentos bastam no entanto para mostrar ,aspectos Interessantes. 
Em primeiro lugar, certos rios manifestam um regime tropical austral 

~se puro, com media mensal máxima fixada em março. Assim é no alto 
JUiuá, em Cruzeiro do Sul, e no TocantLs, rio à parte, o que sé deve frisar, 
em Imperatriz, no . Madeira médio em Pôrto Velho, e sem dúvida também 
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em Humaitá um pouco a jusante, segundo o número de mãximos mensais ab• 
solutos (9 em março, 8 em abril). O Tapajós médio, eiµ Cururu, teria· mesmo 
um regime tropical ainda nítido, graças ao máximo de fevereiro, semelhante· 
ao de agôsto, pois, encontro ne~se local, em dez anos, neste mês, 5 das cotas 
anuais· mais altas, e 2,5 em março. 

Neste regime, como é Justificável, o minlmo médio corresponde aci Inverno, 
principalmente no fim desta estação. Ocorre esporàdicamente em setembro 
no médio Tapajós e no Madeira, desde agôsto, no Madeira em Cruzeiro do Sul. 

b) Regim~ tropical com máximo nitidamente retardado. 

O tipo tropical retardado com máximo de abril, equivalente ao nosso mês 
de outubro, é encontrado na Amazônia, pelo menos nos cursos inferiores dos 
grandes rios. Considerando as médias mensais e os máximos anuais mais fre
qüentes, é o caso do médio Purus em Lábrea (10,5 máximo em abril, 4 em 
março, 1,5 em maio, e do baixo Taoajós em Itaituba (média de 6.48 metros em 
abril contra 5,82 em março), do baixo Xingu em Altamlra (12 máximo em abril, 
4 em março, 1 em fevereiro, 1 em maio) e o alto Araguaia (tributário do To
cantins) em Goiás . (6,5 máxima em abril, 2,5 em março). 

Os mínimos anuais neste. grupo registram-se ainda em setembro e outubro. 
Tanto êstes· como os da categoria precedente, consideraremos quando estudar-
mos especialmente as estiagens. 1 

No grupo ora considerado, o atraso aproxiinadamente de um mês para 
os máximos ·e mínimos (com menor nitidez nestes), em relação ao precedente, 
deve ser causado, em primeiro lugar, pelo fato de se tratar de estações situa
das nos cursos inferiores (salvo no Araguaia) . A diferença, tem por causa, ao 
menos~parcialmente, a grande duração da translação das ondas, devido à fra
ca inclinação, à extensão dos cursos e às características da rêde, pórtanto, mais 
por influência do relêvo que pelos fatôres climáticos. 

Pela mesma razão o máximo do Volga atrasa-se até o comêço de junho 
em Stalingrado, enquanto que em Kouybichec e. Gorki êle ocorre em maio, 
e nas nascentes em abril, bem como no Oka. 

O máximo médio de abril, do comêço do outono, repetimos, não pode por
tanto ter uma origem Unicamente morfológica; também se explica por causas 
pluviais. Na· região considerada, e parece, tanto mais quanto se desça para o 
norte (mas as provas seguras nos faltam pela ausência de postos em quase 
tôda a região), as chuvas de abril, embora mais fracas que as dé março, são 
ainda suficientes para saturar o solo pela abundância com que caem nos três 
meses precedentes.. Também o seu escoamento não deve sofrer senão um 
deficit bastante fraco, talvez. o menos sensível e_m quaisquer dos meses, em 
todos os trechos da Amazônia. O ruisselement considerável que se segue acres
centa seus efeitos aos da lentidão, devido às distâncias imensuráveis, ocasio
nando máximos em abril; mas na maioria dos cursos superiores, êles ocor
rerão em março. Da mesma forma, deve-se. explicar na Africa o máximo de 
outubro, seguido de novembro no Oubangui em Bangu!, no Sanaga em Edéa, 
no Charl em Fort-Lamy, e o de novembro pouco maior que o de outubro, no 
Sanga em Onesso. 

B) REGIME . TROPICAL BOREAL ALTERADO 

Considerando sua situação em relação ao curso do Amazonas, poder-se-la 
crer que os principai~ aflueºntes setentrionais, Putumaio, Japurá, rios Negro e 
Trombetas mostram um grande contraste com os rios dos quais acabamos 
de descrever os regimes sazonários de tipo tropical austral. Os tributários da 
~querda teriam portanto regimes tropicais boreais~ com máximos durante um 
e dois. meses de nosso verão, isto é, em julho1 agôsto ou setembro. A realidade 
difere sensivelmente désta visão teórica pela razão essencial de que, a maior 
parte da Amazônia situada no hemisfério norte, não ultrapa&Sa 40 de latitude, 
o que não chega mesmo a ser o limite da zona equatorial. O Japurá, para 
quase tôda a sua bacia, o rio Negro inferior, e ainda mais, o Putumalo .. só 
drenam zonas compreendidas entre o equador e 3 ou 4º sul. 
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Repartição pluvial do tipo tropical ·boreal 

Boa ·vista (Rio Branco) 

Janeiro ............. . 
Fevereiro .... : ...... . 
Março ............... . 
Abril ............... .. 
Maio ................ . 
Junho ............... . 

28,7 
33,1 
36,2 
84,2 

283,6 
329,2 

Julho ........ . 
Agôsto ..... : .. 
Setembro .... . 
Outubro .... . 

. Novembro .. . 
Dezembro .. . 

323,4 
173,8 
78,4 
64,7 

48.4 
39,4 

Nesse território aliás, o máximo de chuva deve situar-se, segundo duas ou 
três estações, antes em maio do que em junho. No .pôsto mais setentrional da 
Amazônia brasileira, Boa Vista no Rio Branco, afluente do rio Negro, a.s maio
res chuvas, no entanto, ocorrem em junho e as de julho são quase idênticas; 
um minimo bem marcado mostra-se de novembro a março, e essas caracterís
ticas estão em grande parte em conformidade com o regime tropical norte. 
As chuvas de agôsto são moderadas e as de setembro fracas, levando-se em 
conta o calor. Em resumo, mesmo nessa região, que não passa de uma es
treita borda, não se pode esperar o registro de máximos fluviais em agôsto ou 
em setembro, como na índia, na Inaochina, ao norte da AOF, na Etiópia. 
Pelas cotas o máximo médio de julho, próximo do baixo fio Negro,. em Barce
lo.s, deve ser devido em parte, ao atraso da transladação no extenso curso. 
Ultrapassa sàmente de 4· cent!metros o valor de junho. Por outro lado, as 
vazantes ocorrem no outono (novembro e dezembro), em vez do inverno, em
bora nesta estação as descargas sejam ainda relativamente medíocres. Resu
mir1do, no baixo e médio rio Negro, e sem dúvida .. ainda tnais no. alto curso 
dêste rio, e nas ãreas setentrionais do rio Branco e do Trombetas~ oela ausência 
de zonas receptoras em latitude elevada, encontra-se o regime tropical boreal, 
com máximo de estação quente, m!nimo de estação fria, se assim se pode 
dizer, todavia com deformações e diferenças. Parece bastante lógico supor-se 
que o regime se adultera mais ainda, ao ponto de tornar-se irreconhecível e 
de não merecer a etiquêta de tropical boreal, mais ao sul, no Japurá, no Pu
tumaio e talvez já no· Uaupés ou rio Negro. Para alguns cursos d'água, supomos 
mesmo, seja possível uma hidrologia complexa. 

Cl REGIMES SUBEQUATORIAIS OU EQUA'I'ORIAIS 

a) Rios amazónicos 

Na Africa, muitos rios congoleses, principalmente no hemisfério sul, têm um 
regime que se pode chamar tropical subequatorial, com dois máximos, um no 
fim da primavera, outro no comêço do outono, porque há quanto às chuvas 
dilas estações de superabundância, mais ou menos separadas por duas esta
ções sêcas. 

A distinção é mais nitlda no equador, alguns pequenos afluentes do Congo 
ou se\ls grandes tributários têm um regime equatorial conforme a teoria, com 
dois máximos para as médias mensais. 

É o caso, nos territórios franceses, de três afluentes do baixo Congo infe
rior, o Djoué, o Lefini e o Foulakary e fora da bacia congolesa, outros exemplos. 
ó Bouenza e o Niart. · 

Existem regimes semelharites na ·Amazônia brasileira? Aqui, devemos ra-. 
clocinar partindo do único índice de precipitação, insuficientemente conhe
cido. Várias estações ocidentais mostram-nos, sem· dúvida alguma, dois ou 
três máximo.s mensais (quadro III). Mas Isto não parece ser a pluviosidade 
equatorial clássica, tão clara, em áreas congolesas extensas, segundo parece, com 
dois máximos subequinociais separados por cinco ou seis meses, e um período 
relativamente sêco durante um dêsses intervalos. 

No oeste da Amazônia brasileira, o espaçamento é certamente de 4 meses 
no Uaupés e em Fonte Boa (janeiro e maio) e1 mais fre.qüente, de dois ou três 
meses em Tefé (Sollmões), em Pôrto de Mós, aqui por exceção, próximo do baixo 
Xingu, portanto, muito distante do oeste amazônico, e, de um mês . princi-
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paimente nesta última zona aqui considerada, a saber, em Carauari (Juruá), 
em Humaitá (Madeira médio), em Manaus (confluência do Amazonas e do rio 
Negro), em Remate de Males, Boa F..s'Ç)erança, em São Paulo de Olivença 
(Solimões, próximo das fronteiras colombianas ou peruanas). Em vários postos, 
aliás, notam-se três apófises. 

QUADRO III 

Chuvas equatoriais ou subequatorlals da Amazônia com dois ou três máxi
mos mensais (1914-38) 

Remate 

MÊS 
Car11uarl Ccmrl Fonte Boa Taracuá 011 Males Tefi Uaupés 
(Jurt1ã) (Sollmlie9) (Solim~e1) (Alio Rio Nogro) Espo:nn~ (Solimões) (Rio N•gro) 

(Solimões) 

Jllllclro ...... , .. 293,6 271,4 297,5 325,5 309.9 178,2 2{18,7 
Fevereiro .... '261,4 260,5 257,l 272 281,3 257,2 241,8 
Mnr~::i .. 323,G 299 292,3 301,!J 374,9 249,6 281 
Abril .. 317,3 312,2 21;8,7 396,1 30~,l 240,4 283,7 
Maio ...... ... 2ll 230,9 320.5 423,7 264,2 255,IJ 843,6 
Junho ..........• 101,4 130,7 23:?,4 322 158,8 If1Cl,7 23S,S 
Julho., .. , ....... 1}2,i 64,3 186,4 317,9 123,(l 98,1 229,1 
Agôi!to .... ..... s~.s CIS,3 llM,5 '" ' 134,7 87 181,8 
Setembro .... , .. 167,0 94,7 148,1 214,I 186,6 109 169 
Outt:bro ......... 225.l 156,3 160,7 19S,1 236,1 14íl,7 lM,7 
Novembro ....... 200,7 IW,5 220,2 232,B '" 195 190,5 
Oczembro ........ 2i0 232,7 203,11 270,9 317,7 201,1 :no,4 

ANO,, ...... 2 534,8 2 280,5 2 741,4 3 531 2 925,9 • 2 198,6 2 892,& 

Tudo faz crer que se ti-ata, nesta zona, no que concerne às chuvas, de um 
simples desdobramento, ou mesmo uma tímida divisão triplice, do máxima 
de verão austral, com precipitações ainda multo fortes, entre os paroxismos 
estivais muito próximos. Não julgamos Impossível que o primeiro acréscimo 
de irrigação, bem maLs fortemenr.e desencadeado pela infiltração que o segundo, 
possa acarretar um primeiro máximo distinto nos rios locais. 

Parece ocorrer o desdobramento dos máximos hidrométricos, não com cer
teza (as informações precisas e diretas faltam a êste respeito), mas lôglca
mente possível, segundo o pouco que se sabe das chuvas e dos níveis hldrométri
cos, na porção da rêde situada entre os confins ocidentais do Brasil, e os Andes. 
o fato caracteriza então os domínios do alto rio Negro ou Uaupés, do Japurã · 
do Uaucali, sem contar as complicações (ou falsas complicacôes) Passiveis, 
causadas pela fusão das neves andinas, nesses últimos semestres. Em resumo, não 
Julgamos inverossímil que urna hidrologia nitidamente equatorial. com dois má
ximos separados por cinco ou seis meses, exista a oeste da rêde amazônica. 
E'a será determinada por fatõres !!gados mais à longitude que à latitude. To
davia, a ausência de observações hidrométrlcas diretas e precisas, .leva-nos a 
formular hipóteses e não ousamos mesmo escrever: fatos prováveis. 

b) Rios costeir.os. próximos de Bahia, Recife, Natal. 

Podemos caracterizar, no entanto, com conhecimento de causa, graças a do
cumentos precisos e numerosos, fornecidos por bons anuários, os rios costeiros 
que se escalonam aproximadamente entre. 18 e 12º de latitude, ao sul do baixo 
São Francisco. 

A distribuição das chuvas (quadro IVJ, na zona ora considerada, ao norte 
até aproximadamente 5°, varia aliás sensivelmente em pequenas distâncias, de 
oeste para leste, pois, chega-se a encontrar no litoral, ao sul de Recife, entre 
8 e 12°. um máximo pluv1a1 na primeira metade da estacão fria, em maro:.junho
-julho; próximo da costa, em faixas sucessivas bastante estreitas, as maiores 
chuvas produzem-se em abril-junho, em março-abril, e em seguida, em feve
reiro-abril, o que quase equivale à repartição sazonária tropical. Além disso, 
a pluviosidade nessas zonas situadas aproximadamente na mesma longlturle 
e que s~o as mais próximas do oceano, apresentam mais de um máximo men-
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sal (pa.;tlcularldade multo Importante). Enfim, as faixas acima definidas, de 
regimes pluviais diferentes vêm, cada qual por sua vez, atingir obliquamente, 
o oceano ao sul da Bahia, e em menor número e menos nitidamente, ao norte 
de Recife; no sul, a partir de 18º, etas se mostram mesmo alterna<ias por novas 
faixas, com trimestres mais chuvosos em janeiro-março (pluviosidade perfeita
mente tropical), em dezembro-fevereiro, e enfim, em novembro-janeiro. Esta 
última zona, sendo uma área muito extensa, apresenta modificações na longa 
faixa marítima, de regime tropical puro que domlna (constatou-se) nos setores 
do Rio de Janeiro, Santos, etc. 

QUADRO IV 

Exemplo de repartições pluviais na região costeira entre 18º e 50 

João Ondlna Ilhéus Jequlli 
MÊS Pessoa Uabalana Maceió Recife (Bahia) (Cachoeira) (Rio de Contas) 

Janeiro ......... , 72,9 " 73,t ,., ~75,7 150,5 '"' Fevereiro ..••• ,,, 117 29,4 75,2 103.9 115 170,l 88,3 
Maroo ........... 180,8 45.6 137,5 134,9 lllS,9 249,2 118,l 
Abril ............ . 258,8 95,7 183,3 223 294,6 295,P 105,1 
Maio ........•... 271.1 15ti,3 283.8 23~,5 302 21 l,5 54,2 
Junho ........... 311,3 153,3 301.1 278,9 220,9 ·154,4 42,3 . 
Julho ............ 198,3 153,3 2\KS 174,3 192,1 !80,8 51,6 
Ag6mo ......... 12i,3 96,4 136,7 104,7 113,2 12!,7 53.2 
Setembro .•.••. ·., 660,1 57,1 86,5 52,3 82,8 106,3 23,6 
Ou.tubro ...• ,.,,, 24,t 35,4 43,9 18.1 80,1 IOQ 38,ll 
Novembro ....... 28,9 34,7 27,2 23,9 111,4 18:J,5 

' 
111,2 

D&embro ........ 45,l 42,5 44,l " 126,4 160,7 82,5 

ANO. ...... -- 1 692,7 924:7 1 618,2 1 436,8 - •. 1891,6 2114,7 814 

Na região, onde faixas paralelas de chuvas sazonárlas diferentes são muito 
estreitas, manifestam-se regimes muito variados, segundo o número de faixas 
atravessadas pelos cursos, antes das estaçõe.s hidrométricãs consideradas. As 
hidrologias são tanto mais contrárias aos regimes tropicais típicos quanto mais 
se afastam para o interior as fontes e que a diversidade pluvial além do litoral; 
seja mais marcada. · 

Comecémos, portanto, pelos ri.os de regimes es.sencialmente tropicais, para 
finalizarmos pelos casos mais afastados dessa categoria. 

O Jequitinhonha que desemboca próximo de 16º, tem a maior parte de sua 
bacia estendendo-se na zona de chuvas tropicais, quase clássicas: Em Itama
rati, onde êle drena 61 907 quilômetros quadrados, tem sômente um máximo e 
um mínimo. ~sse rio, no entanto, difere sensivelmente do São Francisco, do 
Paraíba do Sul, do rio Grande; do Sapucaí, em certos detalhe.e;;. O apogeu cor· 
responde a janeiro, .prlmeird mês de verão, e não fevereiro. :l!:le apresenta um 
coeficiente relativamente elevado: 2,457 contra, menos de dois para os máximos 
mensais dos rios tropicais, antes enumerados. Dezembro com 2,097, sobrepuja 
março. e mesmo fevereiro, o que é também novidâde. Para os coeficientes n1í
nimos. clàssicamente situados no inverno (0,233 em agôsto, 0,223 em setembro) 
são muito mais fracos qu13 nos organismos anteriormente citados. Portanto, 
a hidrologia com máximo precoce e médias mensais mais contrastantes que 
nos cursos d'água apontados, é devida a causas pluviais ou geológicas, ou às 
duas razões conjuntamente. · 

Em. Cola tina, próximo de 19°, o Doce drena um liinter!and de 77 407 qui
lômetros quadrados, mais uniformemente Irrigados pelas chuvas de novembro
-Janeiro (portanto, sobretudo de primaveral, o que não é o caso ·cte Jequiti
nhonha, que atravessa as faixas de pluviosidade máxima tardia; e pdnclpal
mente, nitidamente tropical. Dai, uma hidrologia menos clá&ica no Doce. 

Após o máximo de janeiro processa-se uma descida brutal; de fevereiro, 
a· março não há uma baixa continua, porém um recrudescimento signif!cativo, 
embora pouco sensivel (de 1,44 a 1,475). Como para o Jequitinhonha, dezembro 
(1,58) oferece ·a maior média depois de janeiro. 
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• 
Por oUtro lado; a li.áhireza do·solo ou a '!lluviosldadé melhor distribuída atee 

nuam as diferenças entre as médias mensais globais extremas, pois, ainda se 
tem 0,477 em setembro contra .sõmente 1,906 na ocasião do máximo de janeiro, 
índices que lembram os do Paraíba: do 'Sul, do rio Grande, etc. 
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Fig. 7 - Rios costeiros de regimes subequatorlais diversos no 'sul da Bahia. 

O Mucuri, situado entre o Jequitinhonha e o Doce, seria quase tanto tropi
cal quanto o segundo, se, a sua bacia, em vez de pequena (13 820 quilômetros 
qu'aarados em Mairinque) se .e.stende.sse mais para o hinterland. Em falta 
dessa condição, _sé o máximo de dezembro (2,44) e as grandes descargas de 
janeiro (2,22) são características quase tropicais, o.s coeficientes de 1,16 para 
fevereiro e de 1,31 para março causam estranheza pela· sua relativa mediocri
dade. Porém, um fato mais marcante que_ ê.ste, é que êles apresentam uma 
recrudescência, aliás p-0uco pronunciada, no fim do verão. 

Consideremos agora os regimes mais diferentés dos comuns. 

O rio de Contas, cuja embocadura se encontra próximo de 14º e que drena, 
em Itapira,. 52 227 quilômetros quadrados, exibe seu· máximo principal (e não 
sõme'1te, "uma recrudescência em destaque"), em março ( 1,554). e, sua abun .. 
dância é quase tão grande em· dezembro (1,514). O verdadeiro mínimo estival, 
de 0,792 e a penúria mais serisível do fim do inverno e comêço da primavera 
(0,492 em setembro), ·9casionam .. 1he um regime notável e complexo, com qua .. 
tro fases. · 

-O rio Pardo em Mascote r?,7 915 nullômet.ros ouadradosl tem. como o rio 
de Contas, dois máximos e dois mínimos, n@ mesmos meses. Graças à sua 
situação mais meridional (15 a 16º), súa pobreza de verão não se acentua; o 
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coeficiente mais fraco, o de janeiro, não desce a menos de 1. O mâxlmo prin
cipal registra-se em dezembro, como no Mucurí, e, com 1,829 êle ultrapassa 
nitidamente a recrudescência de março 0,567, diante êle um coeficiente quase 
tão alto em abr1i). u m1nimo de primavera tem quase o mesmo coeficiente 
que o. do rio de Contas. 

O regime do Itapicuru ainda se distancia mais do tropical que o do rio de 
Contas; êle se lança um pouco ao norte de 12°, e comporta nos seus 35 123 qui
lômetros quadrados até Cajueiro, zonas que pertencem a região interior subme
tida à.s chuvas clássicas de verão, e drena também faixas de transição quanto 
à pluviosidade para finalmente apresentar em definitivo um regime tropical. 
Com efeito, se êle apresenta um máximo, aliás favorecido pela exlgüidade do 
período (coeficiente de 2,93) em março 1º seus outros coeficientes estivais 
por um contraste brutal, são Inferiores à unidade: 0,856 em fev·ereiro, 0,46 em. 
janeiro, valor êste que representa verdadeira pobreza. E a descarga decaindo 
violentamente ao coeficiente de 1,19, em abril, atinge 1,528 em maio11

, em 
pleno outono .. Enfim, após as vazantes de primavera, acentuadas em outubro 
(0,360) e novembro (0,::nl7), observa-se um ligeiro, mas curioso acréscimo em 
dezembro (0,552) . 

Quanto ao Cachoeira em Itabuna (próximo de 15º), 'sua posição mais merl
dit>nal não o faz entrar, o que não é o caso do Itapicuru, no domínio das chu
vas máximas estivais, pois a exigüidade da superfície receptora ( 4 078 quilôme
tros quadrados) o mantém inteiramente na zona costeira. O regime é, portan
to, ainda mais diferente do tropical que do Pardo, contas e Itapicuru. Na 
verdade, o prin1eiro máximo, sucedendo-se sUb1tamente às vazantes muito acen
tuadas de inverno-primavera, de julho-outubro (0,287 em setembro) ocorreu 
em novembro com 1,828, e, logo após, em dezembro1 observa-se, em vez da cor
rente abundante notada nos rios precedentes, um embrião de pobreza (0,767). 
O outro máxJmo registra-se em abril (1,92), depois das águas já abundantes de 
março (1 1781). De acôrdo com os três ou quatro regimes anteriormente ana
lisados e apesar da apreciável distância ém relação ao equador, poder-se-ia qua
lificar essa hidrologia de pseudo-equatorial. O gráfico das descargas mensais 
assemelha-se de forma curiosa ·ao de certos rios congoleses. 

Chegamos às .surprêsas máximas que nos podem reservar êsses rios, segundo 
as informações atuais, com o Jiquiriçá, vizinho setentrional do rio de Contas. 
Um pouco mais distante de 13º, essa bacia, em Laje, não ul~rapassa 5 000 qui
lômetros quadrados. Ora, de 1932 a 1943, o maior coeficiente mensal médio .,or
responde ao ·inverno (1,52 em julho). Um segundo máximo o~orre no fim 
do verão (1,225 em março) e um terceiro, pouco sensível no fim da primavera, 
em dezembro (1,058). A média mais baixa corresponde ao comêço do verão 
(0,706 em janeiro) . É muito difícil determinar em que ponto estas flutua
çõe.s seguem as das chuvas. levando-se em conta o~ coeficient.es de e:-:coamento 
e seus fatôres térmicos. Parece lógico que se atribua o máximo principal de 
julho ao mínimo das temperaturas e da evapotranspiração, e não ao paroxismo 
pluvial que parece inexi~tente nessas paragens. onde as precipitações ina1s aoun
dantes caem de preferência em maio ou junho. 

Renunciamos a procurar, em todo o caso, um qualificativo para êste último 
regime ou para aquêles provàvelmente ainda mais favoráveis às descargas da 
estação menos quente, e que se devem manife:Star nos pequenos rios costeiros. 
mais ao norte, de um e outro lado de Recife, onde o trimestre mais chuvoso, co
incid.tndo com as temoeraturas mai:-: haixa..~ é aquêle fie m~io a julho. 

Não podemos finalizar esta análise sôbre os originais rios, cujas diversas 
e complexas variações sazonârias acabamos de considerar, sem assinalar a enor
me irregularidade que sofrem suas descargas médias mensais, de um ano a 
.outro, fato que provàvelmente contrasta com as características das cheias equa
toriais ou subequatoriais autênticas. Portanto, durante oito anos, o rio Pardo 

1c o índice exorbltnnte, em março de 1940, de 720,8 mllhóes de m 2 (contrn 12,037 em março 
de 1937), multo contr1bu1 para a relação de 2,93. Ter-se-la menos de 2,50 ou mesmo 2,25, 
se os cálculos ·correspondessem a vinte ou trlntl\ anos, em vez de nove sómente. 

n Já no rio de Contas, os coet!clentes mostmm·sc rtc 1,233 em abrll a 1,238 em maio, 
Não assinalamos acima essa recrudescência llgetrámente 1>ensfvel e devida, sem dúvida, à 
intcrvençll.o da médf"n particular excessiva (a de maio dA 1936), no curto periOdO de oito anos. 
Não ousamos todavia. afirmar que, as observações de um ·longo período fariam certamente 
desaparecer essa apótt~ ligeira das m~d!as globais. 

3 - 26346 
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descarregou em dezembro, 74 milhões de metros cúbicos em 1939, 7 071 em 1942. 
Em menos de 9 vêzes, novembro acu.sou, no rio de Contas, 16,6 milhões de metros 
cúbicos em 1939, 1,114 em 1943. Em 13 meses de dezembro, em Jlqulrlçá, 194n 
registrou 7,433 milhóes de metros cúbicos, 1942, 173,500 milhões. No Cachoeira, 
registrou-se 3,758 milhões em novembro 1939, 419,2 em novembro de 1943. Sô~ 
mente 2 vêzes em abril, durante 7 anos, o rio Pardo, menos imponente, descar
regou 41,6" milhões de metros cúbicos ~m 1939, 679 em 1941.· No Jequitinhonha, 
430 milhões de metros cúbicos em dezembro de 1939, opõem-se a 8 445 milhões 
em 1942. Citamos extremos cjue contrastam bastante, no Itaplcuru, em março. 

QUADRO V 

MÊS 
Guarapuava Alogrele Gualrn Uruguaiana lval 

(Iguaçu) (lbirapuitã) {Paralii) (MM!o Uruguai) (lvnl) 

Janeiro .•............... li-1 128,7 212 123,5 187,6 
Fevereiro ... ............. 111,6 112,1 123,8 88,5 131,2 
Março ...•... 124,2 lfi2 11.S,i 149,6 116,2 
Abril.. 114,2 152,3 129 142,7 96,1 
Maio .... 142,8 15;),6 HiGJl 123,3 115,6 
Junho ........ 171,3 128,4 116,9 101,3 137,9 
Julho ........ 88,4 106,3 64,3 '"'·' 77.6 
Ai;i\sto ....... 121,9 100,1 " 71,4 11G,1 
Setmnbro ....•... ........... 132,8 132,9 101,S 101,9 117,4 
Outubro .. 172,G 13B,8 157,5 131,9 16G,6 
Novembro 129,4 117,9 14-1,5 91,7 122,4 
Deiembro 151,5 llG,B 145,2 122,6 147,5 

ANO .. . .......... 1 637.~ 1 li41,9 1 1163,6 1 317,9 1,522 
. 

D) REGIMES "SUBEQUATORIAIS" COM DUAS ltPOCAS DE CHEIA. 

Ao sul do trópico de Capricórnio e até o Uruguai, além de 32°, Imperam 
outros regimes, com dois máximos e dois mínimos .sazonãrios, em relação com 
distribuições complicadas de chuvas, muito diferentes dos tipos tropicais simples 
que dominam mais ao riorte e também na costa, ·entre 23 e 28°, nas regiões d.o 
Rio de Janeiro, São Paulo e até próximo de Florianópolis. Aliás, essas reparti
ções diferem, mais ou menos, daquelas que acabamos de ver nos regimes de 
dois ou mesmo três máximos, de alguns rios costeiros situados ao nordeste da 
zona litorânea, com mâximos de chuva, em plena estação quente. l!:les compor
tam mesmo, tÇ>da sorte de matizes regionais nos trimestres mais irrigados e mais 

. secos, e vârios detalhes. 
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Elas se evidenciam.sobretudo no sudeste do domínio do médio Paraná (bacia 
do IguaçU e · tilveZ. · tã.mbém, a do Ivaí l!I e em todo o oeste dos estados de 
13anta Catarina· e .. Rlo Grande do •Sul. Ver-se-á que a leste dessa zona, na bac!11 
do Jacu! e proximidades, manifesta-se outra distribuição. 

Se considerados· apenas os trimestres mais ricos de precipitação, ter-se-á 
para ·essa zona, numa carta do atlas pluviométrico do Brasil: novembro-janeiro 
ao norte e, repentinamente, a partir do curso do Iguacu ou de suas proxim dades. 
agõsto-outubro ou abril-junho, e junho-agõsto, julho-setembro, março-maio, 
maio-julho. Há nisto, aparentemente, completa desordem, e, em todo o .caso, 
inexistência de uma delimitação clara; segundo os meridianos e paralelos, nos 
sucessivos setores. A variedade regional parece .ainda mais prodigiosa no tri
mestre mais sêco. Pode~se entretanto concluir, que em grandes áreas des::;a 
região, a partir do ·1vai, as chuvas tenderµ a apresentar, cada vez mais, seu 
máximo na estação fria e mínimo na estação quente. Alguns exemplos locais 
mostrarão esta variedade, tão marcantes que fazem duvidar das classificações 
usuais (quadro V). 

Não se s:a,beria destacar o caráter· estranho, não inerente, dêsses regimes, 
senão pondo em evidência o seguinte fato: na maioria da.s estações, o verão 
apresenta em janeiro ou fevereiro, um máximo secundário ou mesmo principal, 
e um mínimo relativo, quase logo após, em fevereiro ou março. 

O outono, em geral, em maio ou junho, aprese'nta dois ou três nieses muito 
chuvosos. Pode-se fazer a mesma afirmação na primavera ·(sobretudo em ou
tubro). Não se errará dizendo que, segundo diversas modalidades; há tendência 
a três máximos, no verão, no outono, na primavera. Mas, as _grandes chuvas 
de verão, trazendo, freqüentemente, fortes enchentes, são muito mais atingidas 
pela evapotranspiração, devido ao intenso aquecimento, que' as chuvas das esta
ções mais frescas. O inverno apresenta, em algumas dessas regiões, chuvas 
pouco abundantes. Mas, essa diminuição é relativa e não .acarreta nunca, seja 
qual fôr a zona, uma verdadeira sêca, as médias gerais ultrapassando sempre 
60 mm no mês mais sêco. A evapotransp!ração atinge o minimo nessa estação, 
com índices verdadeiramente muito baixos, pois as temperaturas permanecem 
relativamente quentes (em julho, 12 a 14º no Uruguai, 15 a 16° no Iguaçu, contra 
20 a 24º e 25 a 27° respectivamente, em janeiro). 

Concebe-se, pois que os regimes tendam a apresentar wn máximo médio no 
outono (maio ou junho), outro na primavera (outubro, nos casos mais num'!ro .. 
sos). Nota-se também um minlmo de inverno (agôsto ou setembro) e um 
outro, apesar das chuvas abundantes, no verão (fevereiro ou março). Em Ale
grete, no Ibirapuitã, por exemplo, no extremo sudeste do pais, em 1941-49

1 
ou

tubro aponta 174 metros cúbicos; maio 173, setembro 91,3, março pouco mais de 
19,7. No baixo Uruguai, em Federação, os níveis de agôsto são muito superiores 
aos de fevereiro e não assinalam uma verdadeira vazante, mas apenas uma li
geira redução da abundância, entre as duas estaGões de cheias mais imponentes. 
O Iguaçu, em Tipo,. a montante e próximo da grandiosa queda, é quase tão fraca 
ern agôsto (inverno) que em março. Mas, êste equilíbrio relativo, entre os dois 
períodos pobres, não deve aparecer senão ao norte, neste rio e com menos exati
dão no Ivaí, ou numa estreita faixa ao sul do Iguaçu. Os regimes dêsses últhnos 
rios devem portanto constituir a transição entre a zona tropical, onde predomi
nam as descargas do semestre mais quente, e a zona meridional, na qual, o 
Uruguai e seus tributários, no seu conjunto, devem ter suas cheias no periodo 
mais frio, de maio-outubro. 

Em resumo, é curioso que se encontre em tôda essa zona meridional, regimes 
bastante semelhantes aos dos rios nivo-pluviais e plúv!o-nivals franceses ou ita
lianos do norte, muito sensíveis às chuvas mediterrâneas de outono e que apre
sentam também cheias de primavera. Mas, o máximo de primavera do sul d(} 
Brasil não é devido, em absoluto, à fusão das neves. Trata-se aqui de uma 

·hidrologia inteiramente pluvial, difícil de se qualificar, digamos, um reglma 
"subtropical''. 

lB ·Em Bela Vista no rio Apa, afluente oriental do Pnragi.ial, na latitude do Pa.ranapancmn, 
portanto, mals ao norte que o Ivaf (ver quadro I), esboça-se nitidamente um segundo mé.xlmo, 
pluvial no outono (abril-maio). 
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:l!:!e não se contrasta nitidamente com os tipos "pse\ldO equatoriais" que 
se viram na Bahia. Mas opõe-se radicalmente à hidrografia tropical, mais ou me
nos pura, com máximos de verão ou do comêço do outono e que domina em 
grande parte o Brasil. 

Segundo as sub-regiões esquematizadas quanto à diferenciação na distri
buição mensal e trimestral das chuvas, e sem dúvida, segundo também as séries 
de anos, as classificações respectivas das descargas médias mensais de primavera 
ou outono, talvez mesmo ainda, as datas dos mâximos em questão, deverão va
riar, principalmente na época da primavera. 

Quanto às diferenças entre as cheias e vazantes globais, médias, devem va
riar ainda mais conforme as regiões, principalmente segundo a capacidade de 
retenção do solo. Para as descargas médias mensais dêsses rios, estamos, infe
llzmente, mal documentados. Pode-se no entanto assinalar que, o Ibirapultã 
é aproximadamente nove vêzes mais caudaloso em outubro que em março, o 
que representa mais ou menos o dôbro do que se assinalou em muitos rios do 
tipo tropical. 
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Fig, 9 - Alturas médias· mensais do Iguaçu segundo Soldano. 
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No Iguaçu, segundo as médias de três anos1 em Pôrto União (comêço do 
curso médio), a relação não atihgiria mesmo 4, o que parece ser uma exceção 
nessa zona. Não me parece, todavia, exato, que, no conjunto da bacia do Uru
guai, a relação das médias globais extremas seja excessiva, e ru:;sim êsse rio 
contrasta de maneira flagrante, com a ponderação que a êste respeito se nota 
no Paraná e muito dos seus afluentes. Certamente, levando-se em conta as 
estiagens pouco acentuadas, apesar da possibilidade de cheias no verão, pode-se 
supor, sem muito risco, que as médias mensais, globais minimas, mostram co
eficientes baixos. Mas, não estamos .certos de que os maiores coeficientes glo .. 
bais sejam elevados, nem mesmo que atinjam 1,75, pois as cheias, segundo as 
médias, estendem-se por duas estações, ou pràticamente (no curso inferior do 
Uruguai pela ausência de cheia intermediária sensível), num semestre, e isto 
não pode acontecer senão na dependência do coeficiente mais elevado. l!:ste 
rebaixamento se processa devido às diferenças pluviais maiores em um me.-sn10 
mês, no sistema do Uruguai como no do Paraná. E mais nos valores sucessivos 
das médias do mesmo mês, em vários anos, que nas médias mensais globais 
dos diferentes meses,. comparadas- umas às outras, que os rios estudados neste 
parágraf!) 1no.stram falta de ponderação. Não se poderia afirmar que os climas 
temperados, quanto às chuvas, sejam climas regulares, com repartições mensais 
semelhantes numa seqüência de- milésimos. A realidade mostra geralmente o 
contrário. Deve haver maior regularidade nos contrastes sazonârios das chuvas 
nos clima.S tropicais típicos. Vimos êste aspecto nas descargas do rio Grande, 
do Paraíba, etc. 
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As lnconstli.nclas do Iblrapultã devem provàvelmente repetir, talvez sem 
grande exagêro, a tendência da rêde do Uruguai, no seu conjunto. Em nove 
anos, as médias particulares dos dois meses mais rieos variaram em Alegrete, 
de 1 a 31 em maio, de 1 a 14,5 em outubro; as do mês mais pobre (marçor diferi
ram de 1 a 7; janeiro, mês de descargas ainda baixas ( 41mª), registrou 4,8 me
tr0-5 cúbicos em 1945, 178 em 1944. Para quarenta, cinqüenta e mais anos, a re
lação ultrapassaria talvez 20 ou 30 em todos os meses e 50 em vários dêles. 

Mas, nas mesmas condições climáticas, as maiores médias mensais, . parti
culares ou globais, seriam um pouco menos elevadas, as médias mais baixas 
multo superiores (em porcentagem) e as relações entre as médias extremas bem 
menores (condição que resulta de considerações aritméticas as mais elementa
res), se o solo po.ssuí&se uma capacidade de retenção superior àquela que reve
lam as estiagens. 

E) REGIME PLUVIAL OCEANICO DO GRNERO TEMPERADO 

Partindo enfim, das médias hidrológicas aplicáveis, principalmente, a um 
rio costeiro, o Jacu!, a leste e sudeste da bacia do Uruguai, Isto é, na porção 
marítima do estado do Rio Grande do Sul, nota-se uma hidrologia que no Brasil 
quase nos surpreende. lt que, nessa região a distribuição das chuvas é niti
damente favoráve~. não somente à estação fria, como também ao inverno 
(quadro VI) . 
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Fig. 10 - Guaíba (Jacui) em Pôrto Alegre. - Médias 

. Mensais gerais das alturas dâgua. - MédJas partieulare6 
máxima e mínima. conhecidas. 

Esta distribuição condiciona· um notável suprimento d' água atmosférica du
iante a estação em que a evapotranspiração é baixa. Resultam, portanto, regi
mes fluviais ainda mais distantes do tipo tropical, o que não constitui o caso 
do Cachoeira e do Jiquiriçá. No Guaíba (Jacuí Inferior) registram-se, na ver
dade, em Pôrto Alegre, maiores médias_ mensais (não se dispõem infelizmente 
das descargas médias) em agôsto; o trimestre mais rico é Julho-setembro, ou 
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seja quase :exatamente, o Inverno, o semestre mais· bem provido, maio-outubro, 
o que representa, podecse dizer a estação fria. A média mais baixa é a de feve-. 
reiro, em pleno verão (fig. 10). 

Considerando êstes aspectos aliás bastante.característicos, pode-se dizer que 
se trata de uma "hidrologia pluvial-oceânica", não multo dl!erente daquelas do 
Sena ou do Vienne, que no entanto, registram seu máximo no inverno, época 
de poucas chuvas, pela preponderância de uma evapotranspiração reduzida. lt 
Importante considerar, no entanto, que não.se está longe do Uruguai e do Iguaçu, 
como se está da bacia de Paris ou de Londres. As médias mensais particula
res, máximas, de tôda a série, mostram uma curva de duas ~pófisc~, uma, a 
mais elevada, no ·período considerado, em maio, e a segunda, após uma relativa 
cheia estival, em outubro. · . 

Neste ponto o Jacúi se assemelha aos rios qualificados anteriormente de 
subtropicais. Os verdadeiros rios pluviais oceânicos registram não sõmente suas 
médias m·ais altas, mas grandes cheias em pleno "inverno", ou pelo menos no 
fim do outono. Aqui, as cheias maiores ocorreriam no outono e na primavera. 
As cheias de verão não parecem raras. ·.Rio irrequieto em tôdas as estações 
enquanto o Sena se altera muito menos .freqüentemente e de forma menos enér
gica durante os meses quentes. Em conseqüência, não nos espantaremos se o 
leitor, hostil .às assimilações superficiais, qualifique o Jacu! de subtropical", 
ou lhe outorgue uma outra denominação . e se abstenha de o considerar como 
sequania.no. · 

QUADRO VI 

MÊS Põrto Ategrfl São Francisco Sotedade Encruzilha.da t'fl Paula 

J1meirG •.•••••••..•. 89.4 205.1 165,l 109,4 
Fever6iro, ...•.. 03,2 181,0 44,1 109,7 
Ma.rl.l(l ...••. 06,3 193 t4S.4 10.5,6 
Abril .... 104,l 191.3 139.6 115,G 
Maio .... , ........ lí/8,4 206,2 173.i 125,8 
Junho ............ 136,3 220,6 HIS.2 169,:il 
Ju\hG ......... 126,4 201 188,3 1'13 
Agâ5to ........ 129,7 217,5 191.2 1415,S 
Setembro ....... 142,3 251,l 202.I 178,~ 
Outubro .... , ..... 100 218,5 155.4 119,7 
Novembro ...•. , •.. 81,6 184.4 119,l '°·' Dcirunbro 83,3 182,4 124,0 100,9 

ANO .. 1 291 ""' l 960,l 1 524,.õ 

Fl REGIMES COMPLEXOS TRANSITôRIOS DOS MAIORES RIOS 

1. GENERALIDADES 

Quanto mais a bacia fluvial abranja zonas climáticas diferentes, tanto 
mais seu regime evoluirá de montante para jusante, pois os sucessivos afluentes 
o modificarão, intensa e gradativamente, segundo o traçado da rêde, o escalo
namento de suas confluências, as respectivas áreas drenadas por êles e pelo 
rio principal, e as variações sazonárias dêste e dêles. 

Eis a complexa hidrologia transitória. ·Ela comporta, sem dúvida, ao longo 
do curso, perturbações importantes, senão, modificações totais em relação ao 
regime dos ramos superiores, nos rios costeiros próximos da Bahia. Notamos 
anteriormente, alguns resultados dessas vicissitudes; será longo (e talvez diflcill 
a.ciül;· mostrar fases,. certamente cativantes. 

Nos grandes rios brasileiros, estas transformações não devem, em princípio, 
ser espetaculares, pois, o Paraná, como o Amazonas, embora desenvolvam sua 
rêde em climas nada idênticos na totalidade de suas bacias, as áreas onde pre
valece o regime tropical austral puro ou modificado são bem mais extensas 
que aquelas que sofrem outras Influências. Esta semelhança relativa torna se
cundárias as modificações produzidas nos regimes pelos afluentes heterogêneos. 

:ui Nessa regtão não hã Inverno frio. As temperaturas médias mensala mais baixas elio 
13 a 14° contra 40 em l'arts. 
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2. PARANA' 

Em primeiro lugar, a hidrologia tropical simples, com máximo de verão· e 
vazante de Inverno, domina qua.se que sem matizes apreciáveis em 650 000 a 
675 000 quilômetros quadrados do Paraná brasileiro, pois, até a confluência do 
Iguaçu, êle drena aproximadamente 770. 000 quilômetros. quadrados. 

Automne 

Fig, 11 - Alturas médias me~sais do Paraná 

Segundo Soldano. 

Se, o Ivai e o Pequért tendem para o regime .subtropical com dois máximos, 
· fato nunca demonstrado,. êste fenômeno nunca se manifesta em Pôrto Guaíra, 
salvo talvez,. por um decréscimo ainda mais lento que a montante das alturas 
médias Ce por conseqüência das descargas) entre maio e junho. Duzentos qui
lômetros ·mais longe, em Pôrto Bertoni, as alturas denunciam, sem dúvida, a 
Influência perturbadora dei Iguaçu. o máximo de outono, dêste rio, substitui 
por um platô, o decréscimo pouco acentuado, mas ainda nítido, que se nota 
de maio a junho, em Guaíra. Nota-se perfeitam·ente no gráfico que em outubro, 
época em que se registra, o outro máximo do Iguaçu, processa-se uma recrudes
cência no Paraná, antes da ligeira queda de novembro. Assim, o Iguaçu, se bem 
que acrescente sómente 1 200 metros cúbicos ao módulo, sete ou oito vêzes mais 
forte que o do Paraná, êle acarreta neste, um regime com. dois máximos, dos 
quais um apiesenta uma àpófise verdadeiramente medíocre. As cheias do verão 
tropical austral e a vazante de invernri, bem marcadas nas estações anteriores 
ao Iguaçu, são as caracteristicas predominantes. Em suma, a hidrol~gia· do 
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Paraná, muito simples, modifica-se llgelramenté antes mesmo da Intervenção 
perturbadora do Paraguai (e aliás. com resultados nunca declsivos00

). Mas 
, o caso .do Paraguai constitui um outro problema, o qual será focalizado mais 
·adiante. 

3. AMAZONAS 

Enquanto o regime sazonátio do Paraná, só se complica no baixo curso, o do 
caudaloso Amazonas mostra-se, não sem alguma dúvida, mais simples para Ju
sante, (o que conside,raremos examinando Primeiramente as cotas, em ôbidos 
(fig. 12 e quadro vm . 
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Fig. 12 - Regime tropi~al norte e baixo Amazonas. Alturas médias mensais. 

Nada de mais pueril, aparentemente. Em seis anos (1928-33), o máximo 
dá-se em maio, cuja cota média ultrapassa de muito pouco (6,36 metros contra 
6,30 metros) a de junho. O mínimo ocorre em novembro (0,86 metro). As 
indicações fornecidas pelas alturas extremas de cada mês, de cada ano em 
vinte anos (1928-47) confirmam esta indicação: 11 máximos ocorrem em maio, 
9 em junho. A regularidade para as datas é menor quanto às. estiagens. Em 
18 valores níti_dos, 8,5 pertencem a novembro, 4 a outubro, 3,5 a dezembro, 2 a 
janeiro, 1 a setembro (mas é o nível mais baixo de todos). A interpre.taçã:o 
é ba~tante fácil. Vejamos primeiramente as cheias. O máximo de maio-junho, 
ou mais exatamente de 10 de maio a 10 de junho, é antes de tudo bastante 
retardado em relação aos ruisselements máximos locais, em virtude de longas 
distância.s, das planuras, e das inundações que impedem os deslocamentos rã.pi-

. dos; o fluxo tropical austral registra-se em abril (portanto, já com uma diferença 
para o outono), no Juruá e médio Purw; e em março no médio Madeíra. O 

20 Em Corrientes, na ArgentlnEt, nota-se uma ligeira subida média, de mãio a junho:· ao 
contrário, a fraca recrudescência. de outubro desaparece face à marcante vazante das águas 
pa.rs.gua.las. 
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regime tropical norte, nunca perfeito, do rio Negro, e, a hidrologia, ainda mais 
híbrida, porém nunca muito diferente daquela do Japurá, não puderam se opor 
de outra forma que pelas modificações, sob a influência da tendência austral. 
Primeiro porque, as bacias dêsses. rios, e principalmente as âreas situadas ao 
norte do equador, são bem menos extensas que as regiões meridionais da Ama
zônia. E, no rio Negro Inferior, em vista da distribuição particular das chuvas, 
as descargas de abril já são Importantes. Os escoamentos, provàvelmente ainda 
maiores, de maio, no Trombetas e nos afluentes ocidentais da margem esquerda, 
e segundo os dados hldrométrlcos diretos no rio Negro, concorrem para que o 
Amazonas, em ôbidos, levando em conta o tempo de transladação, permaneça 
tão cheio em Junho quanto em maio. O máximo tropical norte de julho ou do 
fim de junho, na parte mais setentrional da bacia, atrasa a vazante no Amazo
nas, para julho ou agôsto. 

Longe, de pbidos, próximo do oceano, em Taperinha ou Santarém, ao 
contrário, Jogo depois da confluêrtcla com o Tapajós, a supremacia de maio 
sôbre junho, passa de 6 a 15 centímetros. Mostra-se, portanto, que o aspecto 
da curva, cotas-descargas, não desmente a impressão dada pelas cotas, mai.s sen
sível que em óbidos. A inferioridade de abril sôbre maio reduz-se de 49 a 27 
centímetros. A evolução seria inversa, com junho, igualando-se a maio, sem 
dúvida, se o fator de transformação fôsse o deslocamento lento da corrente 
para jusante. Um fator novo, portanto, interveio, criando a modificação citada. 
É certamente a circunstância de que, o Tapajós em Itaituba apresenta seu 
máximo retardado, pela distância, para abril, como se :;issinalou e a seguir baixa 
bastante (de 1,09 centimetros entre abril e maio e de 1,20 er1tre maio e junho). 
A contradição desse refôrço entra em choque com a tendência oposta que se 
processa no rio Negro, e talvez também no Japurá e Trombetas. 

Meno.s complicação na vazante. O fato essencial é que, não sómente ne:a 
como na cheia, predomina o regime tropical austral, como também, não há· 
contraste absoluto para as estiagens, com um espaço de quase seis meses, entre 
o regime dos rios setentrionais e o dos afluentes meridionais. Os ápices e as 
desci.das dos gráficos, para uns e outros, não se separam senão por dois ou três 
meses, em geral. Como jã se viu, os rios setentrionais, que aliás sã6 poucos, 
não têm seu mínimo. em pleno inverno e no comêço da primavera (para êles 
seria de novembro a abril ou rrialo). Sua vazante se esboça principalmente 
no outono boreal (de outuQro a dezembro); assim, seu mínimo avançado coin
cide, apenas com uma pequena diferença, com o dos rios tropicáis austrais, em
bora mais caracterlstico, apesar do atraso, pois as cheias anuais austrais, na 
Amazônia, registram-se, de agôsto a novembro, ou de setembro a dezembro. 
É esta analogia parcial dos respectivos regimes, operando de cada lado do Ama
zonas, que lhe traz, após a confluência do Madeira, u~a aparência tão -simples. 

Mas, não se deve exagerar. Examinemos, ou tentemos supor o que se passa 
antes da confluência do Madeira, num curto percurso, entre êste rio e o Negro. 
Neste, em Manaus, próximo do Amazonas, o qual provoca um redemoinho, o 
máximo de junho, com uma vantagem apenas de 2 centímetros sôbre julho, 
mas de 36 .centímetros sôbre abril, mostra talvez, não sómente o regime do rio 
Negro, como, por acomodação, o do rio principal. Entre o rio Negro e o· Ma
deira, portanto, a influência boreal introduziria uma pequena vantagem, mas 
significativa de junho para mato, ao contrário do que se verifica em óbidos em 
Taperinha.. Mas, o semestre de vazante deve ser quase o mesmo, em Manaus 
e nas duas cstaçõe.s a jusante. Muito próximo, a montante, exclusivamente 
entre a confluência do Putumaio e a do rio Negro, pode-se reencontrar quase a 
mesma hidrologia essencialmente tropical austral retardada, que predomina a 
jusante do Madeira. Tudo indic~. portanto, que o poderoso Japurá, pela au
sência de uma situação verdadeiramente setentrional, deva diferir ainda menos 
do Purus e do Juruá, o qU.e não se dá entre o Madeira e o rio Negro. Mais a 
oeste, porém, não é possível, como se viu, mostrar, nos tributárias peruanos 
e colombianos da rêde, uma hidro:ogia equatorial com dois máximos, e que o 
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fator neve'', operando nos Andes, acrescente um elemento de complexidade. 
Neste caso, o Maraiíon e mesmo o seu prolongamento brasileiro, o Sollmões, 
até as confluências do Putumalo e do Juruá, teriam talvez, como querem alguns 
autores, dóis períodos de cheias separados por duas fases de vazantes pouco 
acentuadas. 

QUADRO Vll 

.Bacia do Amazonas Alturas médias mensais 

"· lff!lh'• Mar~o Abril Maio Ju11ho Julho -'gõfllo ••• ou. .,. "'· rte.lro r11iro tembr;:i lubrn V&mblt tcmbn 
-- -------- ·------------

Juruá em Croie!ru- do Sul (1928-l1J33) .. 6,% 8,;l'.l 9,88 9,64 i'.l\5 3,35 2.21 1,48 l,iií>, 3,34 &,4ôl '·"' Rio Ntlgro e-111 Barcelos (l929-l!l33) .... l,63 1,811 1,65 ·2,81 2.61 b,66 5,70 4,02 2,44 0,68 0,5S ~62 
Rio Neitro t!m Ma1111.U$ (1902~1933) .... 21,03 22,-1.6 23,63 2S,!S 26.03 26,99 2n.~1 25,IS 2t.79 tS,55 18,43 Hl,38 
Mlllleira em Pôrto Velho {t90S-.Hl33}. __ , 91,64. 93,7J) 94,7-1. IH.45 9:2,'2.\l 8!3,~0 86,l'i9 ~.:m 83,10 83,98 86,41) 88,7& 
Tapaj&.f fltll Itaítuha {192:8-1933) ...... ., , 2,82 4,80 5,82 6,48 6,311 4,19 3,53 2,51) 1,13 0,24 0,53 t,~ 
Am&zoo:\& cm Óbid06 (Ul2S-1933) ........ 2,3S 3,75 4,R9 6,87 6,36 Q,30 G,S2 4.78 2,82 l.Of.I 0,86 t,U 
Xingu em Altamíra (Hl2S-1933) .......••• '"' 4,17 ~.24. •.so 4,fi7 3.47 2.50 l,9S 1,58. 1,42 1,.58 ~.a~ 
Ama11Qllllll tru Tapcrínha (lfl27-1933) .••.. 2,22 3,20 4',Z3 5,0'l ,5,27 5,12 4,69 3,86 2,45 1,22 l,OQ t,11< 
Toc11ntiru em Im~ratrU (lll:W-1933) ..... S,64 6,73 7,93 7,24 ~99 2,41 t,llS t.26 1,10 1,42 2,\11 Ú,~ll 

Segundo Denis. (Géograp/'Cie Universelle, A. Colln), o Marafion peruano teria 
um aumento de dezembro a fevereiro, e outro de abril a julho. Mesmo, em Tefé, 
mais a jusante, depois das confluências do Juruá e do Japurá, o Solimões teria 
suas cheias de outubro-janeiro, e de março a julho. Gostariamos de saber se 
estas afirmações se baseiam em valores hidrométricos seguros ou em suposi
ções. Sabemos que e:ementos complexos incertos podem intervir, na metade 
ou mais exatamente, na têrça parte da bacia, e que a simplicidade, que se 
assinala em ôb!dos e Taperlnha, possa ser, até um certo ponto, uma farsa 
geográfica. 

!!: importante ressaltai: que nenhuma suposição dêste gênero aparece no 
baixo Congo, segundo rio do mundo e que freqüentemente se compara ao Ama· 
zonas, porque o equador atravessa as gigantescas bacia.s de um e outro. O 
Congo sofre também a influência das chuvas tropicais ou "subequatorials do 
hemisfério sul", mas estas não se repartem como na América. Têm, até as 
proximidades do oceano, dol.s máximos acusados pelas variações dos rios, como 
o alto Congo e o Kassal, com predominância de abril-maio (outono) · sôbre 
outubro-dezembro (primavera), Para o primeiro, e o· contrário para o segundo, 
Além disso o Sanga e principalmente o Oubangu~ vindos mais francamente do 
hemisfério norte que o rio Negro têm um máximo boreal pouco caracteristico 
(que corresponderia a julho-agôsto ou setembro), mas retardado sôbre outu
bro-novembro (enquanto que no do rio Negro se antecede para junho). Defi
nitivamente, à. superabundância setentrional única, de outubro-dezembro, soma
-se um Jlgeiro avanço, no· segundo fluxo, dos rios equatoriais. Dai, a predomt
nãnc!a muito sensivel no baixo Congo, do máximo de dezembro sôbre o de 
maio (fluxo retardado pelas distânciasl . Ora, é freqüentemente em outubro
dezembro. que o baixo Amazonas apresenta sua única vazante. Eni maio, en
quanto êlé cu:mlna, o baixo Congo que começa a crescer, ainda se mostra malll 
baixo que em dezembro. (em. Leopoldvllle: 2,96 metros contra 4,85 metros). Mas, 
em Stanleyville, abrll-malo sobrepuja novembro-dezembro. Em quase todo o 
seu curso, as ·observações hidromêtricas, infinitamente mais numerosas que na 
bacia do Amazonas e correspondendo a medidas exatas, mostram duas cheia• 
e duas vazantes; com grandes diferenças na ordem em que se sucedem de mon-

m se ~te tator age, é Prlnclpalroente no alto Me.raf\on, Integrado nos Andes em mai.s de 
600 quilômetros de pere\U"'f:IO, no têrço superior da Ucala.11 e na.. extremidade oeste de pequenas 
área.s das bàetaa do Napo, do PUtumato, do Japurll. As tem.perntums elevadas e unt:rono~ 
pouco var1âtcis, nessas làtltudea, devem restringir muito ou abolir a altcrnàncta da retenção 
e a. fusão. 

Ai; puJ.Sl\ções fluviais, devidas a neve, port.a.nto- Umttadfl.s a pequenas àrcas, nti<:I terll\m 
1nnuênot11 marcante, ao Ia.do das flutuações oozoná.r1a.s das chuvas no Solimões e mOSIXLo 
talvez no ?ilarafíon 10.rertor. 
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· tá.nte para Jusante, nas diversas secções, as quatro médias mensais, maiores e 
·menores. Ota, vimos que na maior parte do curso do Amazonas, no Brasil pelo 

, menos, o gráfico das. médias mensais apresenta um só ápice e uma só descida . 
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Fig. 13 - Alturas médias mensais do Paraguai segundo Soldano. 

4. PARAGUAI 

Se quisermos julgar os fatôres, baseados apenas nas aparências hidromé
trlcas, as transformações do regime do Paraguai entre montante e jusante nos 
induziria a erros. 

o ponto crucial é que ao contrário do que observamos ao longo do Paraná 
e do baixo Amazonas, o aspecto das variações sazonárlas muda completamente 
no Paraguai. Na; verdade na bacia superior, em Culabá, iunto ao rio do mesmo 
nome, e em São Luis de Cáceres, um pouco mais ao sul, no próprio Paraguai, 
antes da confluência com o Cuiabá, a hidrologia como já se afirmou, é tropical 
típica, com· máximo em fevereiro e. minimo em julho-agôsto. Em Corumbá, seja 
a 740 quilômetros ao sul de São Luis de Cáceres, observa-se quase o Inverso, o 
máximo em junho, o minimo em dezembro-janeiro. Em Pôrto Sartre, pouco 
abaixo da salda do Brasil, o máximo, ainda retardado e principalmente aplai
nado, estende-se de junho a agôsto, com ligeira vantagem em julho, e o minlnio 
em janeirO. ora, nenhuma mudança sensivel nos regimes sazonário.s dos afluen
tes pôde produzir esta sensacional inversão. Ora, a causa não constitui 
nenhum mistério: é distribuição das chuvas de verão, cada ano, na área de 
Inundação do ºPantanal", com 1200 quilômetros de extensão, e_. submersivel de
vido à sua conformação, numa largura média de várias dezenas de qu!lômetros. 
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A fraqu!sslma Inclinação, de 3 a 4 cm/km', contribui para a diferença de quatro 
a cinco meses em relação às estações da bacia superior, no gráfico das médias 
hldrométrlcas mensais. No curso Inferior, fora do Brasil, alguns afluentes de 
regime tropical trarão seu fluxo principal no verão. Ocasionarão, em prlmeil'O 
lugar, uma subida em fevereiro, seguida de um plano, de fevereiro a março, 
muito abaixo do máximo retardado pela morfologia do talvegue. Mais além, 
próximo da junção com o Pllcomayo e do Bermejo, vindos dos Andes, sua con
tribuição originará cheias em plataforma, de fevereiro a junho. 

m - ESTIAGENS 
Certos aspectos ressaltados, quanto à abundância média anual e variações 

sazonárias, ajudarão a uma compreensão melhor do pouco que se exporá sôbre 
a.s estiagens .. 
1. ESTIAGENS ACENTUADAS DE MUITOS RIOS DE TIPO TROPICAL NA 

REGIAO CENTRO-SUDESTE. . 
Em relação com os altos módulos específicos do rio Grande, do Paraíba do 

Sul e da maior parte de seus tributários, e com os coeficientes ainda conslde· 
rávels das descargas médias globais mais baixas, no fim da estação fria, a 
estiagem dêsses cursos d'âgua representa escoamentos específicos relativamen· 
te elevados. O médio Paraíba do Sul, em Barra do Pirai, não caiu a menos de 
5,81 !/segundo/quilômetro quadrado em 21 anos, dos quais alguns aparentemente 
muito secos, enquanto o Sena, o Loire1 etc., descem alg'lma.s vêzes a menos de 
0,75 e 0,5. Em 12 a 15 anos, dos quais um, extremamente deficitário (1934), o rio 
Grande não descarregou menos de 5,8 !/segundo/quilômetro quadrado ainda em 
Itutinga~ e1 em São .Josê da Barra, no seu curso médio, o mesmo mínimo, ô mais 
baixo registrado, conservava 4,55 l/segundo/qullômetro quadrado. Em Bom Jar
dim, próximo das nascentes, êle era mais do dôbro: 10,41 o que seria um valor 
muito apreciável para as estiagens da maioria dos rios nivais e ntvai! de tra~i~ 
ção, alpinos ou pirenianos, muito resistentes às sêcas. Na me~ma bacia, o baixo 
Sapucai, em Pôrto carrito, registrava 4,34 !/segundo/quilômetro quadrado em 
1934; o médio rio Pardo, em Pôrto Joaquim, 3,97 em 1944. Também satisfa
tório, o Iguaçu, em Tipo, não teria descido a menos de 4,63 l/segundo/quilômetro 
quadrado. Mesmo o Paraguai, apesar da inferioridade do seu módulo específico 
em comparação com o do médio Paraná, teria também uma descarga ainda 
razoável nas vazantes (mínimo registrado de 3 -!/segundo/quilômetro quadrado, 
contra 6167 para a média geral anual, em Puerto Sartre) . No conjunto da bacia 
do Paraná brasileiro, as tendências tão boas quanto as do rio Grande, devem 
prevalecer, pois, na estiagem memorável e sem precedente de 1944, o rio descar
regava ainda 3 200 metros cúbicos, seja 4 !/segundo/quilômetro quadrado para 
uma superfície receptora de 810 000 quilômetros quadrados, em Posadas" (4,3 no 
baixo Rôdano, talvez 2,,5 no Yang-Tsé-Kiang inferior, menos de l_ no Mississipi) . 

Me..smo no baixo Sáo Francisco, as vazantes não são acentuadas, em com
paração com o módulo específico muito baixo (6,23) pois, o mais baixo valor 
registrado, no decurso de 24 anos, foi de 1,6 lfsegundo/quilômetro quadrado em 
1936 (3,1 no curso superior, em Pôrto Real, em 1944) ·. 

Tõdas es.sas descargas mínimas parecem satisfatórias, principalmente pelo 
fato de que, durante os meses secos, os rios devem viver de suas reservas sub
terrâneas,' que não os sustentariam com tanta eficácia, se a água acumulada 
no subsolo não fôsse sempre considerável. Pode-se afirmar, quase com cer
teza, que se _trata de terrenos de natureza favorável ao armazenamento do 
líquido. Cremos que a abundância de arenitos muito fissurados e sem dúvida 
rerobertos de espêssas camadas de decomposição, explica êste fenômeno, na 
bacia do Paraná. Pode acontecei ainda que, camadas superficiais móveis, ori
ginárias de rochas cristalinas, muito difundidas, contribuam grandemente, na 
regiâo do alto Paraguai, do Paraíba e do São Francisco, para a constituição 
das reservas hídricas, ora citadas. A provisão superficial, constituída pela ex
pansão anual das águas das cheias no ''Pantanal" contribui para justificar as 
razoáveis estiage.ns do Para~ai. 

2:l Em comentes, dcpots de ter recebido o Pa.ragua.I, o Po.rnná apresentava, na ocas1Ao 
d&s vazantes excepcionais de 1944, a descarga multo imponente (2 vêzes o rriódulo do Reno). 
de 4 500 qullõmetros. quadrados, seja 2,32 l/s/km1 pare. 1 936 560 quilômetros quadrados. 
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Além disso, em tôda essa ârea de regime tropical, se as descargas não atin
gem indlces tão baixos é porque a reserva hidrlca superficial e subterrll.nea, 
nas áreas mais extensas, não desaparece nunca (como a reserva nlval dos 
Alpes e Plreneusl. Isto porque, mesmo durante periodos particularmente quen~ 
tes, quando elas têm uma potencialidade reduzida, as precipitações de verão 
são ainda bastante abundantes <contribuindo sua concentração em poucos me
ses) para. que elas se infiltrem ativamente e reconstituam no solo, as reservas 
consumidas na estação fria anterior. Ao contrário, como se argumentou no 
estudo das variações sazonárlas, a distribuição das chuvas de tipo temperado, 
com médias globais aparentemente suficientes em todos os meses, pode multo 
bem permitir, durante um ou mais anos, que os lençóis subterrâneos nãG se 
esgotem. Dai, nesses climas a pobreza de certas vazantes, em todos os rios 
não defendidos por uma capacidade pouco freqüente de retenção. 

2. BACIA DO URUGUAI 

Ficaríamos muito embaraçados em dizer que seja a Irregularidade das chu
vas ou a impermeabilidade do solo que mais contribui para a acentuação das 
estiagens no Uruguai. li: provâvel que as duas causas ajam mais ou menos efi ... 
cazmente, segundo as bacias. 

Seja qual fôr a causa, as vazantes do Uruguai, como as de seus tributários, 
contrastam pela sua acentuação, com as ·estiagens do Paraná e afluentes, mes
mo nqs seus casos extremos. Mesmo o Uruguai, em Concórdia, em 19 de maio 
de 1935, caiu a 230· metros cúbicos, seja 1 !/segundo/quilômetro quadrado e sem 
dúvida, ainda maior em todo o curso médio e parte do inferior em fevereiro 
de 1945, segundo as cotas das réguas; mas bem entendido, nas diversas bacias 
parciais, as descargas mínimas variam muito em gravidade específica, segundo 
os terrenos. Em 5 a 8 anos (segundo os postos), de 1940 a .1943, regiBtrou-se 
0,08 l/segundo/quilômetro quadrado, quase uma sêca, no rio do Peixe, em Cruzei
ro, 0,45 no Ibirapuitã .em Pasrn dos Britos e 0.7 em Alegrete, 0,01 no Santa Maria 
em Rosário (12 022 quilômetros quadrados), 3160, valor ·excepcional nesta bacia, 
no rio da Várzea em Colônia Xadrez, 1,34 no próprio alto Uruguai em Marcelino 
Ramos (40 785 qu•lômetros quadrado.s) . 

Enfim, enquanto que nos rios de regime pluvial, as estiagens mais grave• 
não devem ser possíveis fora da estação normalmente sêca e sobretudo, de sua 
segunda etapa, caprichos bem mais desconcertantes se revelam, quanto a êste 
aspecto, na região ora considerada. Em Concórdia, maio, mês de outono, que 
registra a mais alta média mensal geral, também experimentou uma das mais 
acentuadas estiagens e a maior cheia (1945), dos últimos 35 a 40 anos. Se 
janeiro e fevereiro, isto é, o verão, tiveram em 1945 as estiagens máximas assi
naladas acima, e, se julho e agôsto de 1941, seja o inverno, registraram vazantes 
ainda mais ac-entuadas na última secção do curso, a partir de Puerto Colon, 
observam-se também, como mostraremos, grandes cheias nessas duas estações, 
principalmente na segunda. 

Supomos, sem muita certeza, que uma desordem análoga possa ·existir nos 
regimes complexos e originais que verificamos para os rios costeiros ao norte 
e ao sul de Recife. 

3. ·AMAZONAS E AFLUENTES 

'I'al incoerência, aliás estimulante ao espírito, não existe certamente na 
rêde amazônica no Brasil, e duvidamos que alcance c.erta Importância mai~ 
a oeste. · 

As mínimas anuais podem portanto dar-se durante 5 a 6 meses em certos 
rios nos quais observamos regimes híbridos, nas proximidades do equador ou 
pouco mais ao sul. Registramos, por exemplo, em Barcelos, no médio rio Negro, 
1 em outubro, 5 ·em novembro, 7 em dezembro, 3 em janeiro, 2 em março; 
em Uaupés, no mesmo rio, o montante, 3 em novembro, o mesmo em de
zembro, em janeiro e fevereiro, 4 em março. Possibilidades análogas talvez 
existam a montante, no Japurá e Putumaio. Mas no Brasil, principalmente em 
tôda a Imensa rêde Integrada no regime tropical austral, os mínimos anuais não 
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se registram nunca além de 3 meses e principalmente l ou 2; no Jurué:, em 
Carauari, notamos 2 em agôsto, 1l em setembro, 5 em outubro; no Puros, 
em Lábrea, 9 em setembro, 7 em outubro; no Madeira, em Humaltá, 1 em agõsto, 
19 em setembro, 5 em outubro, 2 em novembro; no Tapajós,. em Cururu, 3,5 em 
agôsto, 6,5 em setembro (pleno verão); no Xingu, em Altamira, 5,5 em setem. 
bro, 11 e1n outubro, 2 em novembro; no Araguaia, em Goiás, 3 ·em setembro, 6,5 
em outubro, uma metade em novembro. · 

No Amazonas, as divergências, portanto, nunca contrastantes a montante, 
alongam um pouco a lista dos meses onde llS estiagens são possíveis. 

Observou·se em Manaus: 1 em setembro, 18 em outubro, 15 em novembro, 
5 em dezembro, 6 em janeiro, ou sejam, vazantes da primavera austral, e, mal8 
raramente, de inverno boreal, estas últimas até no baixo curso, como já assina. 
!amos em óbidos. Em Taperlnha, uma estiagem (a maior regl.strada) ocorreu 
em setembro, e, contam-se 5 em outubro, 7 em novembro, 3 em dezembro, 4 em 
janeiro. Em suma quanto a êste aspecto, o Amazonas mostra menos simplici
dade aparente, que quanto às próprias médias mensais globais. 

Quanto às descargas dessas estiagens, como para as águas médias das cheias, 
não temos informações baseadas em medições verdadeiras. Um índice fornecido 
por Le Cointe sôbre o mínimo do baixo Madeira, seja 4 142 metros cúbicos, pode 
ser bastante fictício e não se aplica.r a uma vazante verdadeiramente excepcio
nal. Entretanto, os 4 !/segundo/quilômetro quadrado que lhe éorrespondem, pa
recem implicar numa descarga ja relativamente rara. Não achamos o mesmo 
para os lndlces de 63 000 a 66 000 metros cúbicos, descargas de estiagens próximo 
de óbidos. Pelo menos estas avallações para designar (sem êrro capital, parece) 
a descarga média mensal global, mais próximo de óbldos, onde corresponderia 
a mais ou menos 14,5 !/segundo/quilômetro, ou dois terços do módulo. 

Por analogia, podemos de certa forma raciocinar quanto às descargas mí
nimas específicas. consideremos, particularmente, a abundância das chuvas 
mínimas em mais da metade da área ocidental da bacia, pe'o fato de que, 
partindo das alturas mínimas de cada ano, os totais anuais de chuvas nunca 
devem variar em proporções excessivas. Neste. caso não haverá possibilidade, 
no conjunto da bacia, de p;iquenas reservas subterrâneas, mal condicionadas 

. pela infiltração. Além disso, o espaçamento das enchentes no tempo e a len
tidão de sua transladação, devem contrabalançar as estiagens. certos textos 
afirmam que a navegação de grandes navios é pos.s!vel em "tôdas as estações", 
até trechos muito afastados da embocadura e principalmente até Iauitos, no 
Peru, ou seja a cêrca de 2 500 quilômetros do oceano. Estas afirmações pare· 
cem favorável.s, a levar até fora do Brasil, a persistência de elevadM descar
gas, mesmo durante estiagens acentuadas. 

Em resumo, fatos concordantes sugerem que as minlmas de uma freqüên· 
ela já rara, por exemplo a de 2 ou 3 em um século, podem multo bem con
servar altos indices, e não decrescer abaixo de 7 ou 8 !/segundo/quilômetro qua
drado (seja, a metade dos módulos ou pouco menos), a partir de Manaus. Isto 
corresponderia de 22 000 a 26 000 metros cúbicos após a contluência do rio Negro, 
31 000 a 36 000 em ó bidos, 39 000 a 45 ooo após a confluência do Xingu. custaría
mos a admitir definitivamente, que um rio não pos.sa nunca registrar descargas 
que se igualassem ou ultra9assassem aos módulos do Yan-Tsé·Kiang, e do Congo 
(no qual, as estiagens muito acentuadas, talvez 20 000 metros cúbicos, ultrapassa
riam os módulos do Mississipi ou do baixo Paraná). Parece-nos, poss!vel, até 
agora, ou talvez provável, que os minlmos autênticos dos dois grandes rios 
equatoriais não devam diferir enormemente dos valores citados; ora êste.s, em 
11tros por segundo por quilômetro quadrado, .representariam para o Amazonas, 
mais do que os módulos específicos do Sena ou do Loire, do Tâmisa. do Douro. 
Ultrapw;sariam ainda mal.s nitidamente, os escoamentos anuais do Tage, do 
E:ba, do Oder, do Volga, etc. 
. Se os 4 !/segundo/quilômetro quadrado, avaliados ou admitidos para as va
zantes do Madeira, não são muito exatos, e como outros rios amazônicos n!lo 
pedem, sem dúvida, descarregar mal.s, na ocasião das grandes estiagens, é lógico 
que se atribuam escoamentos especificas mais altos aos máximos dos cursos d'água 
menos aprovisionados durante as vazantes. Aqui, não se deve recorrer à a.ritmé· 
'tlca simples que esqueceria as compensações parciais real!zadas talvez ràpldamen· 
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te, entre as estiagens acentuadas de certos elementos e descargas não tão baixas, 
em relação aos valores sazonârios normais, de outras artérias. Sem dúvida, 
estas compensações não se estabelecem, em virtude de uma discordância de 
princípio, que existiria nas estações, entre as minlmas respectivas dos diversos 
tributários. Esta desarmonia reflete-se pois muito pouco no total. Mas a enor
midade da bacia cria um outro gênero de heterogeneidade, originando um 
equilíbrio, pela soma dos diversos fluxos. Sôbre tão grande extensão, as va
zantes hidrometeorológicas não podem nunca (dizemos .quase nunca), ter uma 
gravidade Idêntica em tôda a parte. Expliquemos melhor: durante um daáo 
ano, em setembro-outubro, se as descargas dos rios A e B atingem índices ex
cepcionalmente baixos, aQuelas dos rios e e D, "ainda na vazante11 do ano em 
questão, não corresponderiam senão à pobreza comum, e aquêles dos rios D e 
E, talvez, mesmo se a estação considerada se julgue ser aquela de maiores 
vazantes, serão norinalmente abundantes, embora representem os mínimos 
dêsse milésimo para os rios em questão. o mesmo gênero de compensação 
já foi assinalado para os módulos dos anos sucessivos. Els como as estiagens 
já muito acentuadas, do baixo Amazonas, poderiam, segundo nossas conjectu
ras, descarre\lar de 7 a 8 !/segundo/quilômetro quadrado, sem que 4 !/segundo/qui
lômetro quadrado para os mínimos do Madeira ou de outros, necessitem 12 a 15 
para as vazantes extremas de certos elementos. 

Se a natureza do solo é no entanto favorável, não me surpreenderá que 
as vazantes mais sensíveis dos grandes rios amazônicos ocidentais em média, 
melhor supridos durante a. màior parte do ano, não apresentariam mínimos 
especificos inferiores a índices impressionantes, em várias centenas de quilô
metros quadrados, 8 a 10 !/segundo/quilômetro quadrado, por exemplo. Meu 
desconhecimento, quase completo, das características hidrogeológicas regionais 
das bacias, não me permite mais que estas aproximações vagas. Aliás, somente 
o conhecimento direto, baseado em medidas, permitiria afirmar categoricamente, 
os fenômenos hidrológicos, aqui considerados, e seus fatôres hidrogeológicos. 
Esta última Influência, portanto, mesmo para quem conhece bem a natureza do 
solo, não pede nunca ser imaginada a priori, mesmo porque certas verificações 
reveladoras dos escoamentos pluviais não se efetuaram. 

IV - AS CHEIAS 

1. ~E AMAZÔNICA 

A mesma falta de medidas ou de cálculos precisos e nosso desconhecimento 
no P.stado atual das observações, não somente quanto à natureza do solo, mas 
ainda quanto aos fatôres meteorológicos regionais das cheias na Amazônia, 
tornam ainda mais dlficeis, de minha parte! as avaliações das descargas máxi
mas excepcionais. A mesma incerteza existe quando se consideram as super
fícies receptoras menores: alguns' milhares ou centenas de quilômetros qua
drados ou sõmente a·gumas dezenas. Nada me leva a crer que as cheias máxi
mas, raras ou não (por exemplo de probabilidade 0,01, isto é, uma em cem 
anos) devem ou não atingir 300 ou 500, ou 1 000 a 1500 l/seg/km" para 10 000 
quilômetros quadrados, 2 000 ou 10 000 para 500 quilômetros quadrados, 5 000 
ou 20 000 para 50 quilômetros quadrados. Os mais simples dêsses indices. para 
cada grandeza-tipo de superfície receptora, são, aliás, já bastante mediocres. 
Acrescento, qua.5e convicto, que a maior parte do domínio amazônico pode re
ceber pelo menos 150 a 200 mm num dia e sensivelmente, mais da metade 
dêsses índices em 12 horas, chuvas estas bastante abundantes. Desconheço 
se os possíveis aguaceiros locais, mais ou menos freqüentes, são ou não mais for--. 
tes ·(de 50, 100 ou 300%, ou mil.is); não sei da mesma forma que valores médios 
e chuvas, em n horas ou dias consecutivos, po.ssam afetar nas diferentes zonas 
integrantes, as superfícies consideradas, Certos índices, no entanto, talvez 
exatos e muito significativos, sugerem ·que os excessos pluviais passiveis na 
Amazônia são. menos torrenciais que os cloudbursts freqüentes na metade sul 
oriental dos Estados Unidos, da Nova Inglaterra às Rochosas centrais e meri
dionais e o Texas. 
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Para· o baixo Amazonas, ao contrário, creio dispor de· dados embora groS
.setros, que permitem nas maiores cheias, avaliações não muito duvidosas. Par
tindo dos módu~.os considerados para Óbidos e Santarém, parece quase Certo 
>que os máximos, nunca muito raros, podem pôr em jôgo perto de 150 000 me
tros cúbicos na primeira estação, e 160 na segunda. As descargas excepcio
nais, acusando 200 000 metros cúbicos nesses dois postos, não parecem extra
ordinárias. Elas seriam aproximadamente o dôbro dos módulos. Ora, isto deve 
ser o mesmo ou ultrapassar as· cheias maiores, de probâbilidade 0,01, suscepti
veis de sobrepujarem as de outros rios (pelo menos, 80 000 metros cúbicos no 
Yang-Tsé-Kiang em Hankéou, e talvez, ainda mais para o Ienissei inferior) . 
Acreditaria mesmo em massas d'âgua mais extraordinárias para o Amazonas, 
se não formulasse as observações seguintes correlativas às apresentadas a pro-
pósito das variações sazonárias e das estiagens. ... 

1.0 Partindo de fatos já considerados, a época das cheias é mais ou menos 
a mesma nos 4/5 austrais da bacia, ou seja, na segunda parte do verão e 
comêço do outono (de fevereiro a abril), nos cursos médios ou inferiores dos 
grandes afluentes. As cheias culminam em datas posteriores nos tributários 
do norte (do fim de maio ao comêço de julho) e podem certamente, em maio 
ou. junho, combinar suas descargas de montante, com os fluxos mais retarda
dos dos principa~ afluentes austrais. Mas, êsses elementos de concordância 
são em parte neutralizados pela extensão das águas extravazadas ao longo do 
rio principal. Daí certa horizontalidade no trajeto dos máximos registrados, 
nas principais confluências e a impossibilidade de que o máximo num deter
minado· ponto do tio se iguale à soma das descargas que efetivamente se reuni
ram nos sucessivos pontos de convergência, a montante. Além disso, é quase 
inconcebível que as cheias excepcionais se façam sentir, ao mesmo tempo, em 
todos os ramos da prodigiosa rêde. 

Quanto a êsse.s fluxos extraordinários de cada afluente, só podemos fazer 
conjecturas vagas. O índice de 39106 metros cúbicos, citado por Le Cointe 
no baixo Madeira, pode não ser exato e não corresponder a uma cheia excep
cional. Atribuirei de bom grado, muito mais a um rio drenando mais de 
1000000 de metros cúbicos, mais seria talvez uma Injustiça. contento-me, por
tanto, em dizer que os principais afluentes do Amazonas podem despejar no 
rio, de 30 000 a 60 000 metros cúbicos por segundo, índices diferentes segundo 
as tributários. 

Quanto às datas, a rêde amazônica ocidental talvez apresente cheias sen
síveis em duas estações. Porém, no baixo curso, não parece haver grandes 
cheias além de 2 ou 3 meses críticos. Não parece que o máximo anual mais 
fraco possa diferir muito do maior. Em Óbidos, o nível mais elevado, em 20 
anos foi de 6,98 metros e o mais baixo 5,90 metros. Em Taperinba, os mesmos 
índices são de 5,99 e 4,81 1 tambérii ein vinte anos. . 

Esta notável regularidade se encontra em grande parte nos principais 
afluentes; no conjunto ela é menos perfeita, com matizes regionais e exceções, 
tanto mais sensíveis em condições climáticas, idênticas,, quanto menores forem 
as superfícies receptoras. Em Uaupés, no alto rio Negro, em 16 anos, a maior 
cota no. verão foi de 9,66 metros e a menor 8,26. Mas os máximos, de 8,91 em 
agôsto e 8,11 em abril, constituem relativas aliomalias nessas épocas, tendo. 
14 vêzes, num total de 16, registrado-se em junho-julho. A jusante, em Bar
celo.0, observou-se 8,50 em junhcr çle 1944 e 4,89 em julho de· 1934, diferença 
muito grande, porém que talvez parecesse mais modesta, em porcentagem, se 

. conhecêssemos as descargas. 
Em Cruzeiro do Sul, no alto Juruá, em 17 anos, o máximo foi de 12,18 

em fevereiro de 1944, embora as cheias sejam rflais freqüentes em abril, e, o 
máximo anual mais fraco atingiu ainda 10,63 (dezembro de 1935.) Apesar da 
pequena diferença, algumas características de irregularidade aparecem no de
talhe. Em setembro, mês habitua·mente de vazante, teve-se 7,89 metros em 
i939 e 7,40 metros (sucessão curiosa), em 1940; em outubro, de ordinário ainda 
vazante, registrou-se em 1939 um fluxo de 9,10 metros. Em Carauari (baiJ<o 
curso do mesmo rio) o nível de outubro de 1942, a saber, 12,25 metros, é annr-
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mal na estacão, embora muito abaixo do recorde de 18 anos: 19,93 metros em 
&brll de 1942. Em Lábrea, no médio Purus, outubro apresentou um máximo 
de. 10,22 metros, em 1939 e não além de 1,50 metros em 1937 (recorde de 20,45 
metros em 16 anos, registrado em março de 1940). 

Em Humaitá, no Madeira, os máximos anuais extremos1 em 17 anos, são 
15,51 metros e 12,42 metros, em Cururu no alto Tapajós; em 10 anos, de 5,42 
e 4,35; em Altamira, no Xingu, em 19 anos, de 8,34 e 5,71 (diferença multo sen
sível) e, em Goiás, no Ara_guaia, em 10 anos, 7,83 e 4,95. Em resumo, mesmo 
nos grandes rios amazonenses, os mais dissemelhantes de ano para ano, as 
cheias de verão menos sensíveis parecem ainda consideráveis. Devo lembrar 
que muitos rios pluviais de paises temperados, freqüentemente, não acusam 
cheias nos meses em que suas descargas médias globais são as mais tartes. 
Assim as cheias anuais regUJares, de janeiro ou fevereiro no Saône. no Sena, no 
baixo Loire, são aparentes, isto é, pretensos mitos, segundo· o resultado de cál
culos onde se Integra em um mês, seja de vazante ou de cheias Insignificantes 
ou grandes, freqüentemente inferiores às de outros meses. do mesmo ano, ~e
gundo as modificações ocasionais do c:ima; em geral não passam de grandes 
descargas oscilantes durante várias semanas, e nunca as cheias pluviais anuais 
dos rios tropicais. As cheias mé11aS de primavera ou de verão, devidas à fusão 
das neves e geleiras, nos nossos rios alpinos1 são, ao contrário, uma realidade 
anual, como as pulsações pluviais tropicais. 

2. RIOS TROPICAIS NAO AMAZôNICOS 

Nesses rios parece haver menor regularidade que na Amazônia, todavia 
ainda bem marcada nas ·rêdes do Paraná superior, do alto Paraguai, do Paraí
ba do Sul, do São Francisco. Os máximos anuais aparecem certamente menos 
concentrados no tempo, que na Amazônia. Seriam possíveis, segundo os rios, 
em 3 a 4 meses, ou talvez aqui e acolá, de 3 a 5 meses, em lugar de 2 a 3. 
variariam muito mais quanto às descargas, de um para outro ano S'I que na 
Amazónia. No Para!ba do Sul, oor exemnlo. em 21 anos, têm-se 578 metros 
cúbicos em 1941, 1995 metros cúbicos em 1926. 

No rio Grande, em São José da Barra, de 1926 a 1945, com resultados com
pletos apenas. para 12 anos, a mais fraca cheia anual é de 1 705 metros cúbicos 
em 1933, a mais forte de 5 261 metros cúbicos em 1929. Para o São Francisco, 
Juàzelro, em 24 anos, 4 990 para 1936 se opõem a 14 409 metros cúbicos eni 1949. 

Assina·emos de passagem qi.Je as .séries de anos sucessivos podem ser mais 
ou menos férteis em grandes cheias. De 1929 a 1942, em Juàzelro, não se re
gistrou mais de 8 540 metros cúbicos. Mas, quatro máximos ultrapassaram 
10 000 metros cúbicos, de 1943 a 1952. Acrescentemos que nos meses normal
mente menos 1favorecldos não parecem ocorrer senão raramente, pequenas cheias 
- é um outro elemento muito marcante da regularidade anual. 

Quanto à fôrça das descargas máximas, não podemos fazer senão uma Idéia 
pouco exata. Primeiro, pela ausência de observações prolongadas. O exemplo 
do rio São Francisco em Juàzeiro1 mostra que o recorde notado de 1942 a 1952, 

13 Esses dols gêneros de dissemelhe.nca ·alio provàvelmente devidos mais às diferenças entre 
·BS superfícies receptoras, e o.os relevos aqui comparados do que a uma regularidade cltmt\tlca 
bem maior nas zonas tropicais da Amazônia. Tanto menor e mais acidentada a bacia, tanto mais 
posslvel de ocorrerem cheias rápidas após. temp"orats nitidamente dlstlntos, em boro. rcgl-strados 
em poucos dias, ou mesmo sômente entre algumas horas. Nos grandes rios de pequena Inclinação, 
grantl.es leitos de inundação, onde a transladação é morosa, processa-se uma evolução lenta nas 
subidas e descidas, várias cheias suc.esslvas nos elementos da rêde, tendendo a juntar-se numa só 
cheia prolongado.. As subidas excessivas, produzidas por ramos elementares de pequenns super· 
ficles receptoras, contundem-se a jusante quando a bacia. se torna tripla ou dez vêzes mator que 
cadn. onda particular, alarga-se mais ou mellos combinada. às ondas contemporâneas na origem, 
anteriores ou postertores a outros ramos. Ao contrário, as pequenas cheias cm série nas diversas 
artérias lntegrontes, por combinação, darão a jusante, no conjunto de 250.000 ou de 500 000 quUô~ 
metros quadrados mé.xtmos menos num~rosos e !1nalmente únicos, relativamente pouco lnfertores 
a.os de outros anos, quando certos pequenos ramos mostraram subidas suDertores aos indicas fre· 
qüentcs de seus máximos. :tste meeanlsmo explica porque a regularldarl.e, de um para outro e.no. 
nas chela.s, é mais pronunciada no baixo Amnzonas que seus grandes anuentes. Ela. é certamente 
mais marcada nestes que nos ramos constituintes . .Além disso nrovàvelmente, nas se.idas superti· 
eles receptoras idênticas, as cheias, de um a outro ano, diferem mais, em nfunero, época e tntenSl· 
dnde nos domínios acidentados do São Francisco, Paraná, Paralba, que nn. Amazônia. não andina 
em virtude do relêvo plano, na sue. maior parte, 
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a saber 14 409 metros cúbicos· ultrapassou de 75% o maior fluxo dos 14 anos 
anteriores e acreditamos que Já se tenha registrado ai um máximo de 16 000 
metros cúbicos. As séries numéricas que dispomos são ainda mais curtas para 
o rio Grande. Além disto, apesar dos grandes e às vêzes heróicos esforços dos 
engenheiros brasileiros, as maiores descargas registradas. permaneceram abaixo 
dos maiores máximos citados nos anuárloo. Será necessário extrapolar as cur-

. va.s de relação entre alturas e descargas, mas, freqüentemente erramos nas ava-
liações, ora para menos, ora para mais. ' 

No São Francisco em Juàzelro, 16 000 metros cúbicos representariam 32,5 
!/segundo/quilômetro quadrado, ou seja, ma.is ou menos o módulo ·cto Isére em 
Grenoble. Não é uma descarga insignificante, mas, para uma bacia apenas um 
pouco mais extensa (528 000 quilômetros quadrados contra 490 769), o Ohio em 
Cairo, não descarregou menos de 52 500 metros cúOicos, indtce avaliado em me
didas diretas, em fevereiro de 1937. O máximo de 1 995 metros cúbicos para 
16 350 quilômetros quadrados do Paràiba do Sul em Barra do Pirai, parece extre
mamente mociesto, talvez por ter si.do subestimada a capacidade de absorção do 
sôlo; Certamente, cheias maiores registraram-se.nesse rio. Mas se representassem 
o dôbro da de.scarga máxima,_ o que é incerto, elas pouco se distinguiriam em 
face dos 700 a 800 !/segundo/quilômetro quadrado que conhecemos no Garona 
em Toulose (junho de 1875), de 8 300 metros cúbicos para 15 700 quilômetros 
quadrados no Tam em Moissac (março de 1930), de 14150 metros cúbicos para 
18 850 quilômetros quadrados no Willamette em Salem, em dezembro de 1861 
de 10 870 metros cúbicos para 10 200 quilômetros quadrados no Miami, afluente 
setentrional do Ohio, em março de 1913, ou de 12 350 metros cúbicos para 9 880 
quilqmetros quadrados do Neosko. (Estado de Kansas) em Iola, em julho de 1951. 
Excluimos da comparação os cataclismos do Texas, ainda piore.s. ora, indica-se 
máximos menores que os do Paraíba no rio Grande em Ribeirão Vermelho (15 815 
quilômetros quadrados) , pois neste oo recorde.s se registraram em 1906 (1 709 me
tros cúbicos), em 1929 (1 675 metros cúbicos)., data de uma grande cheia em tôda 
a bacia do Paraná, e 1940 (1 645 metros cúbicos), ou seja, no máximo, 107,5 
!/segundo/quilômetro quadrado (e talvez, na realidade, 10 a 20% a mais) em 
várias dezenas de anos. Levando-se em conta o aumento das superfícies, ao qual 
corresponde, em geral, uma redução das descargas especificas máximas, a cheia 
de 1929 teria sido bem mais volumosa em Pôrto José Américo no bairro Rio 
Grande, pois ai, êle teria descarregado 11 179 metros cúbicos (por. extrapolação. 
além de 6 800 metros cúbicos medidos) para 118 554 quilômetros quadrados, ou 
seja, quase 100 !/segundo/quilômetro quadrado. Talvez o solo seja mais imper-
meável na bacia inferior que no alto rio Grande. . 

Se as chuvas podem ser gerais e prolongadas, não se tem necessidade de 
admitir máximos específicos mais imponentes, nos diversos ramos do Paraná 
para lhe dar um aumento de 40 a 50 l/segundo/qUilômetro quadrado, •ou seja 
de 28 000 a 35 ooo metros cúbicos (alguns documentos expressam mesmo 50 000 
metros cúbicos) a maior cheia conhecida, nas famosas quedas de Guaíra, onde 
o Paraná, que a! drena 700 000 quilômetros quadrados, cal de cêrca de 40 metros 
na estiagem. Mas, os fluxos excepcionais aqui Indicados e que em comparação 
com os de outros rios fazem grande figura, qua.se anulam a queda, transforman
do-a em simples rápido, em virtude da estreiteza do leito Jogo a jusante (cêrca 
de 60 metros, segundo M.F.A. Soldano). Na confluência do Iguaçu, com 300 
metros de largura de uma a outra .margem, o Paraná subiu 43123 metros em 
relação à estiagem de 1944. llstes exemplos mostram que não se pode, de uma 
maneira geral, qualificar as descargas máximas de medíocres, nessa rêde. · 

A qualificação talvez se aplique em virtude dos terrenos dotados de especial 
capacidade de retenção, na parte oriental dessa zona, isto é, nas serras e nos 
planaltos adjacentes. A montante, no Paranaíba, talvez também no Tietê, 
no Paranapanema, no !vai, etc., as condições deverão ser menos favoráveis. 

Além disso, não estamos ab·solutamente certos de que na zona em questão, 
na qual domina a hidrologia tropical, as cheias exorbitantes, localizadas, sejam 
impossíveis uo muito raras. Um interessante trabalho H do conhecido pro
fessor brasileiro Hilgard O' Reiley-Sternberg, descreve-nos uma Inundação so-

H ''Enchentes e movimentos <Xlletlvos do solo no vale do Paratba em dezembro de 1948. 
In!luêncla destrutiva das terras". ReVista Brasileira de Geograjia, n° 2, ano XI, 1949, pp. 
223-261, 2s ngs. 



2''7 

brevlnda a 15 de dezembro de 1948, numa superficle hmltada de 1 SOO quilôme
tros quadrados aproximadamente no sul do estado de Minas Gerais e norte 
do estado do Rio de Janeiro, e que se manifestpu mais. violentamente nos vales 
do Angu, do Aventureiro; do Pomba, trlbutái"ios norte-ocidentais do Paralba. 
Segundo a erosão ou os depósitos criados pelo fenômeno, as chuvas em 24 

·horas constitU:íram tim Verdadeiro dilúvio, mas, é absolutamente impossível 
saber quantas vêzes toram ultrapassadas, no núcleo central do temporal, os 
lndlces obtidos nas zonas vizinhas, a saber, 110 e 86 mm em 24 horu no máximo, 
com concentração máxima provável, de uma grande fração dos totais diários 
em algumas horas. Sternberg assinala duas estações do litoral de São PaÜ!o, 
Cananéia e Ubatuba, qué em outras circunstâncias, registram chuvas recordes 
de 405 e 370 mm em. 24 horas. Podem· desencadear-se, certamente, temporais 
ainda mais fortes, nesta região, assim como no interior, na mesma latitude. 
Não há informação sôbre suas freqüências, seus máximos locais, suas extensões. 
Pode-se no entanto, considerar provável que as cheias locais muito per·lgosas 
e devastadoras ocorrem nas regiões brasileiras compreendidas entre a Amazô
nia, o oeste da bacia ~o Paraná, o oceano e o domínio do Uruguai. 

3. MÉDIO PARANA E PARAGUAI 

No médio Paraná (entre a confluência com o Iguaçu e o encontro com o 
Paraguai) , o máximo conhecido serla 35 000 metros cúbicos em junho de 1905, 
ou seja 43 !/segundo/quilômetr6 quadrado. Talvez se pudesse admitir 40 000 me
tros cúbicos ou mais. Aqui, a freqüência sazonária das grandes cheias não obe
dece mais às mesmas regras, que a jusante de Guaíra. Na verdade1 o verão 
(janeiro-março) não é mais a única estação possível para êsses fenômenos. 
Máximos superiores a 4 metros ou 13 900 metros cúbicos (o módulo estando pró
ximo de 11 500) processaram-se de 1904 a 1944, 2. vêzes em julho (nunca em 
agôsto), 1 vez em setembro, 3 em outubro, 4 em novembro, 3 em dezembro, 24 
vêzes de janeiro a abril, 3 em maio, 6 em junho. Os máximos superiores a 5 me
tros (16 500 metros cúbicos) podem reaparecer na primavera, pois encontramos 
1 em outubro e 1 em dezembro. Não ocorrem no inverno (julho-setembro). Mas, 
conta-se 1 em janeiro1 2 em fevereiro, 3 em março1 · nenhum em abril: em seguida 
1 em maio, 2 em junho, no qual, o mais lntepso, o de iuriho de 1905, que man
tém o recorde no Paraguai ·e no baixo Paraná, em Corrientes e Rosário: A in
tervenção das cheias de outono deve-se evidentemente ao Iguaçu e talvez ela . 
já se esboce mais alto, devido ao Pequeri e Ivai. 

Quanto ao médio Paraguai, ê!e tem certamente tôdas as suu grandes chelás 
no outono (maio-junho). A causa prende-se muito pouco aos afluentes meri-
111onals, alimentados, como o Iguaçu, pelas fortes chuvas, nessa estação. A 
Inundação no "Pantanal", com amplitude assinalada no estudo das var.!ações 
sazonárias médias decorre das cheias, que ocorrem provàvelmente em dezem
bro-março, ou melhor, em janeiro-março, na bacia superior e nos afluentes 
do curso médio. l!:ste fenômeno de origem morfológica e não meteorológica 
impediu que os máximos ultrapassem 3 700 metros cúbicos em Corumbá, 6 500 
em Puerto Sartre, ou seja, nessa estação, cêrca de 15 litros por segundo, por 
quilômetro quadrado, índice quase mlnimo para uma cheia excepcional (o 
módu:o especifico em Guaira é mais ou menos tão elevado). Pode ser que na 
bacia superior do Paraguai, os máximos: ainda não uniformes, estejam rela
cionados aos solos e às possibilidades pluv-iométricas mais favoráveis do que 
aos domínios do Paraná. 

Notamos também que junho de 1905, -marca o reco~de em Posadas, em Puer
to Iguaçu e tálvez também em Guaira, e se explica diferentemente do que 
para o P.araguai, porque o fenômeno ai foi causado Pelas chuvas superabun
dantes caídas na metade meridional do Paraná brasileiro, no fim de maio. 
Essas chuvas parecem ter contr·ibuido de certa forma, para ·aumentar o fluxo 
do baixo .Paraná, trazendo-lhe um máximo de 8 550 metros cúbicos em Con
cepcion. 10 400 metros cúbicos em. ASunclon e 11 500 metros cúbicos em con
fluência com o Paraná. Isto representa multo pouco para 1100 000 quilômetros 
quadrados, mas eni relação ao fluxo de 6 500 metros cúbicos, obtidos na mesma 
cheia em Puerto Sartre, o aumento não é absolutamente medíocre. 
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~. URUGUAI E IGUAÇU 

Nitidamente mais volumosas, para algumas dezenas de milhares de qullô· 
metros quadrados, pelo menos de 200 000 ou 300 000 quUômetros quadrados que 
na zona de regime puramente tropical, parecem ser as cheias na região su
doeste drenada para o Uruguai, o Jacu!. e o Iguaçu. Se o máximo de 30 000 
metros cúbicos em 12 de maio de 1941, registrado no Uruguai em Federação 
(ou seja mais de 130 !/segundo/quilômetro quadrado para 227 000 quilômetros 
quadrados) é exato, êle equivale ao célebre recorde do Ohio em Loulsvllle, em 
fevereiro de 1937, para uma superfície receptora análoga (236 000 quilômetros 
quadrados) e, o fato de que em San Javler a montante, a cheia de 1941 foi 
moderada, prova a contribuição maciça trazida pela bacia Intermediária. A 
mesma cheia em Marcellno Ramos, para 40 785 quilômetros quadrados, teria des
carregado 8 464 metros cúbicos, índice que seria certamente ultrapassado noutras 
circunstâncias. · 

A brutalidade das cheias, parece ainda pior quando se avalia as superfí
cies, no Iguaçu. Para o recorde conhecido (9 de junho de 1936), em Tino, exa
tamente a montante das grandes quedas (80 metros na estiagem e 50 ou 55 
nas grandes cheias); M.F.A. Soldano indica-nos 25000 metros cúbicos ín
dice talvez nunca aceitável em vista da cota de aproximadamente 7 metros nas 
estiagens extremas e a grande largura (800 metros em 1 quilômetro, parece) 
no lugar considerado. Isto faria mais de 50 !/segundo/quilômetro quadrado, des
carga extraordinária para 48 000 quilômetros quadrados. Mesmo reduz~da a uma. 
quarta parte, o que é duvidoso, representava até há pouco tempo a cheia mais 
volumosa que se conhecia no Brasil. ora o !}erigo das cheias locais, a montante, 
deve ser cõrr:elativO à fôrça dos máximos trazidos por algumas dezenas de milha
res de quilômetros quadrados. EstM superfícies, na bacia do Iguaçu e do Uru
guai, devem, portanto, poder fornecer descargas tão consideráveis quanto as 
zonas européias e norte-americanas mais suieita.s a cataclismos. Mas. i!-:t.o nade 

·acontecer independente mesmo de cheias excepcionais, nas bacias cie algumas 
centenas ou dezenas de qur ômE!tros quadrados. Desconhecemos se essas pe
quenas ãreas podem ou não apredentar mãximos exorbitantes. 

As éoocas das -cheias· nos mesmos 8etores ,r;:ão muito mais varláveis Que nos 
rios de regime de chuvas tropicais puro ou llgeiramente alterado como o do 
Paraná em Posadas. Não podemos mostrar o mesmo no Iguaçu, pela impre
cisão quanto à época dos máximôs anuais Indicados por F.A. Soldano. Sabe
mos, no entanto, que a segunda cheia registrada em Tipo, de 1924 a 1944 (5.72 
metros contra 7,46 metros em junho de 1936), ocorreu em novembro de 1937. 
Julgamos provável que aumentos sensiveis manifestam-se meSll!O fora das duas 
estações de cheias médias (abril, junho e setembro-novembro). 

~ste ecletismo sazonário para as cheiM é no entanto inegável no Uruguai. 
Certamente, os maiores ·máximos, ao longo de seu curso, não ocorreram senão 
na primavera e principalmente no outono, de San Javter na embocadura (11 
de novembro de 1927 em San Javier, 4 de outubro de 1911 em Barra Concepclon, 
12 de junho de 1936, em Garruchos, 24 ou 25 de junho de 1923 em Santo Tomé 
e em La Cruz, 8 ou 13 de maio de 1941, num longo percurso de Yapeyu a Con
cepcion, em abril de 1914 em Puerto Gauleguaychu, abril de 1940 em Nuova 
Palmira). · 

Além di.sto, os registros correspondentes a curtos periodos indicam-nos má
ximos notáveis em outros mese.sJ por exemplo, em agôsto, "isto é, em pleno in
verno", os seguintes recordes, variáve1s para 5 a 8 anos: 9.85 metros em 1943 em 
Rio Bonito, no CanoM; 7,80 metros em 1941 e 7,00 em 1941 no Uruguai, no rio 

· Uruguai; 7,40 em 1943 e 6,76 em 1941, no mesmo rio em Marcelino Ramos e 
mais distante, no Uruguai, 10,16 metros em 1941, 9,50 em 1943. Em Marcellno 
Ramos, noto ainda 5,00 em dezembro de 1939, 4,46 em novembro de 1941, 4,82 
em março de 1942, 4,20 em janeiro de 1946: no Uruguai, 6.10 em julho de 1947. 
6,00 metros em fevereiro precedente. No Plratlnl em Passo do Sarmento, além 
das descargas imponentes de agôsto Cnortanto. 7.60 em 1942). co'1tr~ recordes 
de 7,90 em outubro do roes.mo ano, 9,50 metros em maio de 1947, observou-se 
4,85 em dezembro de 1941, 5,62 em janeiro de 1943, 7,35 em Julho seguinte, 7,20 
em dezembro de 1945, 7,24 em dezembro de 1945, 7,24 em dezembro de 1946, 6,48 
em jane\ro de 1947. 
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Dada a dlssemelhança no regime das .chuv .... dessa região, "-" épocas mais 
freqüentes das chel.,. devem variar b"-"tante de um setor a outro, próximo. 
Mas, o fato predominante e pouco contestado é a possibilidade de aumentos 
sensíveis no inverno, e com menor intensidade no verão, além das cheias ainda 
maiores geralmente na primavera e no outono. Assim, em nenhuma estã.ção, 
os habitantes ribeirinhos contam com a Imunidade certa contra os transborda
mentos. Poucos cursos d'água na Europa, mesmo o Ródano, o Reno, o Danú
bio e outros rios menos complexos, parecem susceptiveis às cheias em tôd.,. 
as estações. · 

5. A CHEIA MONSTRUOSA DO JACUí EM MAIO DE 1941 

Entre o Uruguai e o oceano, o Jacu!, como Já se a!!rmou procurando eluci
dar a questão, além das médias, seu regime sazonárlo mostra"se também sus
ceptlvel de cheias brutais e freqüentes em todos os meses, mas principalmen
te, como os rios cujos máximos acabamos de examinar, na primavera e no 
outono. Esta afirmação no entanto, não é o aspecto principal que se procura 
pôr em evidência neste rio. Queremos insistir principalmente no lato de se 
ter registrado em maio de 1941 (ao mesmo tempo que no Uruguai) uma cheia 
realmente extraoràinária, não sómente en1 com9aração com os recordes de ou
tros rios sulamericanos, como oo do Iguaçu em particular, mas em valàres 
absolutos, em relação às maiores chei.... no resto do mundo, para superfícies 
receptoras desta ordem de grandeza. Neste ponto de vista, Iguala-se fàcii
mente ao fluxo do Susquehanna em Marietta, em 19 de março de 1936, Isto é, 
23 300 metros cúbicos para 67 300 quilômetros· quadrados, ou seja 331 J/segundo/ 
/qullômetro quadrado. 

Em 7 de maio o Guaíba, isto é, o Jacu! na sua embocadura, teria descarre
gado 35 000 ou melhor, 40 000 metros cúbicos para aproximadamente 75 000 qui
lômetros quadrados, segundo certos cálculos braslleiros, retomados pelo Labora
toire Dauphlnois d'Hydraulique, num estudo sôbre modêlo, em Grenoble. Devo 
desde logo dizer que, segundo os documentos informativos!!!;; e principalmen
te, segundo â. intensidade diária das chuvas, e as discordâncias relatlvas entre 
os fluxos dos tributários elementares, consideraria a descarga de 35 000, ou 
mesmo de preferência 30 000 metros cúbicos; talvez, o coeficiente de escoa
mento da chuva tenha atingido valores enormes: 80 a 85% por exemplo. Em 

1 
vista do . total elevado das precipitações, mais de 700 mm, em média, registrado 
em tôda a bacia, de 10 de abr!l a 15 de maio, !oi possível a ocorrência de índices 
de 4 a 6 vêzes maiores, que os valores normais para os mesmos dias, na maioria 
das estações. A ch:uva teve seis fases; a última 01 e 12 de maio) contribuiu 
para diminuir a baixa das águas; as du"-" primeiras 02 a 13, 16 e 17 de abril) 
saturaram em demasia o solo, muito pouco embêbido anteriormente, a partir 
das cotas iniciais dos rios; os níveis mo.stravam, em 10 ou 12 de abril, deB
cargas muito inferiores aos módulos. 

As chuvas mais fortes cairam de 21 de abr!l a 6 de maio, em 3 temporais 
de 3 a 4 dias cada um e que comportaram duas fases separadas por uma li
geira pausa: de 21 a 24 e de 2R a 30. Não se mediu nas estações disponíveis, 
em um dia, mais de 115,2 mm (Pôrto Alegre), mais de 110,5 (Taquar!), de 111,5 
(Santa Cruz do Sul), de 104,3 (Cachoeira do Sul), de 132,2 (Santa Marial, 
de 110,6 e 104 (Cruz Alta), de 103,2 (Passo Fundo), de 128,5 e 100,4 (Guaporé), 
de 105,1 (Bento Gonçaives) . Estes índices estão muito distantes dos recordes 
mundiais em um dia. Correspondendo .porém a uma longa série de observa
ções quanto às chuvas, na totalidade das bacias, êsses dados impressionam, tanto 
mais que numerosos totais !llurnos ultrapassam 60 e 80 mm. o total médio 
das chuvas em 15 d!.,., pelo menos 500 ou 550 mm, é extraordinário para essa 

tl!i Quanto e. isto, agradeço sinceramente i\ Solon Fonseca, engenheiro brnsnclro, qú'e 'di
rige (!sscs estudos em Grenoble, e a M. Hausser, engenheiro hidráulico francês, llgado ao 
Laboratolre Dauphlnols d'HydraUllque e que dirigiu tOdos os estudos no modêlo. 
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reg1ao e para tal extensão. Julgamos. possível que o grosso do escoamento 
. tehha· ultrapassado 80%. Para argumentar com maior segurança, precisaria 
que conhecêssemos o valor da felação entre as chuvas escorridas e as chuvas 
caídas, durante as l)umerosaS cheias, fortes, mas não excepcionais, nessa ba

. ela, em .determinadas condições anteriores de saturação ·e sob determinadas 
tempestades. 

ARGENTtNE 

·-URUGUt.Y 

srr CATHERINE 

A T LA N TIQUE 

U~.GENOE 

-~lignn~I ---;esi tolal da JI avril (Ili 6 mai 

ilO IOO•'" 

Flg. 14 - Chuvas de abrll a maio de 1941 na bacia do lacui e arredores. 

o curso inferior do Jacu! orienta-se de oeste- para leste, através de duas 
principais artérias, após uma grande inflexãu de norte a sul. São a oeste, 
o a:to Jacuí e mais a leste o Taquari. o segundo é sensivelmente mais Incli
nado e encaixado que o primeiro. Como conseqüência, suas cheias têm pro
pagação e evolução muito mais rápidas, e apresentam-se melhor adaptadas ao 
ritmo das chuvas :lO. Assim. o Taquari em Bom Retiro, seja a 55 quilômetros 
de sua confluência com o Jacui, apresenta ápices nitidamente distintos, entre 
os quais. alguns seguidos de baixas intermediárias acentuadas, e, não sómente, 
cada uma das três fases chuvosas decisivas, já assinaladas, mais ainda a divi
são em dois períodos, do primeiro e segundo dêsses grupos de temporais. Mos
trou portanto, de 20 de abril a 5. de maio .. 5 apófises distintas, as duas mais altas 
atingindo acidentalmente 2 (mais de 17) e 5 (18,40 metros). Em Cachoeira 
o médio Jacui mostra ainda 4 índices, mas os trés últimos, apenas esboçados: 

"' Em outubro de 1950, em Bom Retiro, o rio subiu 13,10 metros em 14 horas. 
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são simples degraus, sem descidas Intermediárias de mais de 25 centlmetros 
(até 5,50 metros no Taquari). Mais longe, em rio Pardo (80 quilômetros da 
confluência com o Taquari) tôdas as apófises a partir de 15 de abril fundem-se 
numa só subida, após a compensação entre os fluxos elementares, uns cres
centes, outros decrescentes, evàsões e reconstituições de descargas no leito de 
inundação (fig. 16). O máximo corresponde a 7 de maio, dois dias mais tarde 
do que no Taquari;. na conf.uência, o máximo dêste último pôde registrar-se 
1 dia e melo ou 2 dias antes, em vista das distâncias a percorrer nos dois rios. 
O enorme fluxo do Taquarl (talvez 16 000 ou 18 000 metros cúbicos na embo
cadura) para 26 700 quilômetros quadraClos, sera 600 a ·575 !/segundo/quilômetro 
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quadrado, foi reforçado pelas formidáveis descargas crescentes do Jacuí poL'l 
vimos és.se rio subir sem interrupção após as interferências. As cotas, qÚe no 
Jacuí representam a contribuição dêsse curso d'água no máximo. combinado dos 
dois rios, eram já da origem de 18,50 a 18,75 metros contra uma de 19,39 metros 
no dia 7. Acredito que êste fluxo não pôde ultrapassar de multo 12 000 a 14 000 
metros cúbicos na confluência, para aproximadamente 40 000 quilômetros quadra
dos, ou seja 300 a 350 !/segundo/quilômetro quadrado pois as variações relativa
mente lentas do médio Jacui e a supressão de bossas sucessivas provam os acen
tuados degraus. O índice máximo no baixo curso foi talvez de 11 000 a 13 000 me
tros cúbiCos. A 01'1.da principal deslocou-se até Pôrto Alegre, numa zona de regular 
abundância ·de chuvas; o Cai, pequeno afluente setentrional, deve ter acrescen
tado a êsse fluxo, descargas decrescentes, mas não des9reziveis. Levando-se em 
conta a distância a jusante, de Rio Pardo a Bom Retiro, estas combinações justifi
cariam o máximo de 30 000 metros cúbicos, que julgamos provável em Pôrto 1\le
gre. Custaríamos mais a explicar como 35 000 metros cúbicos teriam passado 
na cheia máxima, nesse local. Um cálculo, aplicando a fórmula de Gauckler
Strickler, dá, .no' entanto, para o canal ordinário 25 000 metros cúbicos, alguns 
quilômetros a montante. Mesmo se essa C:escarga estivesse exagerada de al
guns milhares de metros cúbicos (e nada o prova, tendo sido o coeficiente K 
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escolhido, prudentemente, segundo parece), e mesmo se no leito de Inundação 
(mais de 5 qul'ômetros), a vegetação Impedisse multo o avanço das ·águas trans
bordadas, encontra-se para esta avarlação direta, pelo menos 30 000 e talvez 

. 35 000 metros cúbicos. 
Em Põrto Alegre a evolução da cheia (fig. 17) foi lenta, devido às distân

cias .percorridas desde as nascentes (570 quilômetros para o Taquarl, 562 para 
o Jacul, até Pôrto Alegre) e ao fraquíssimo declive no baixo curso (7 centíme
tros por quilômetro sôbre 50 quilômetros) , 16 por quilômetro na ocasião do 
máximo de 1941) e às grandes Inundações. As águas ultrapassaram 3,20 me
tros, nivel aproximado das maiores cheias registradas em 3 de maio; o má
ximo foi atingido no dia 7 a 13, quando houve novamente ligeira recrudescên
cia, elas não haviam descido senão a 3,37 metros n. Eis algumas Informações sõ
bre essa cheia, provàvelmente superior, de quase o dõbro, pela sua descarga, 
a .tôdas as anteriormente registradas. Presume-se, pelos estudos preliminares, 
que a freqüência média de um máximo semelhante possa ser de 1 para 500 
anos. ~te fenômeno grandioso mereceria que se lhe consagrasse uma mono
grafia detalhada. 

6. REGIAO COSTEIRA NA BAHIA, O DOCE, O JEQUITINHONHA, etc. 

Haveria enfim uma grande variabilidade a distinguir· nos fenômenos rela
tivos às cheias dos rios considerados subequatorlals, que drenam as regiões cos-

. telras entre Bahia e o baixo curso do Paraíba. A extrema Irregularidade, assim 
como a complexidade que caracteriza alguns. dêsses rios e os opõem uns aos ou
tros devem-se refletir na potência e nas épocas de suas cheias. Aquêles rios 
que têm duas épocas de cheias e duas de vazantes mostram as subidas, sem 
dúvida, em meses bem distintos. Os mais rebeldes, de regime tropical tiplco, 
como o Jequitinhonha e principalmente o Doce, devem apresentar menos comu
mente suas maiores cheias, fora dos cinco ou seis meses quentes. 

Quanto à potencialidade das cheias nessa região, não podemos caracterizá-la 
senão de forma rudimentar, sempre em virtude da curta duração dos periodos 
englobados pelos índices disponíveis e da inexatidão nas extrapolações das cur
vas cotas-descargas. É no entanto bastante significativo que os máximos assi
na:ados no Jequitinhonha, 10 210 metros cúbicos em 6 de dezembro de 1942 
para 61 907 quilômetros quadrados, no Doce, 6 716 metros cúbicos para 77 407 
quilômetros quadrados, sejam incomparàvelmente matares que os do Rio de 
Contas (2 058 metros cúbicos em 7 de dezembro de 1947 para 52 227 quUômetros 
quadrados) e do Pardo (2 064 metros cúbicos em 6 de dezembro de 1942 para 
27 .915 quilômetro quadrado). O Itapicuru (737 metros cúbicos para 
35 123 quilômetros quadrados em março de 1940) e o Jiqulriçá (190 metros cúbi
cos para 5 000 quilômetros quadrados em março de 1941), representam muito 
pouco. Esta natural mediocridade de seus máximos corresponde à pobreza de 
seus módulos específicos. Desconhecemos se essa relação seja uma tendência 
lógica e natural no Brasil, ou se pelo fato de alguns dêsses rios drenarem tam
bém zonas semi-áridas, o Jiquirlçá e o Itapicuru não tenham possibilidades 
para apresentar descargas catastróficas, 5 ou 10 vêzes superiores aos máximos 
observados nos últimos 7 a 12 anos. Com ou sem razão, somos levados a supor 
que. essas possibilidades são bem menores aqui Que na planície do Mississipe, 
por exemp·o, ou em menor escala, na Africa do Norte. Nada nos permite supor 
que os máximos citados, no Jequitinhonha ou no Doce, representem fenômenos 
raros, banais, ou pelo menos bastante freqüentes. 

V - ASPECTOS DA DINAMICA FLUVIAL 

Quanto aos ·fenômenos relativos à dinâmica fluvial (velocidade das cor
rentes), perfís longitudinais e transversais, traçados em pleno, deformações ver
ticais e laterais dc;is leitos, transportes sólidos em suspensão, nos fundos, ou em 
dissolução, seremos mais concisos, voluntàriamente, seja pela falta de espaço, 
seja pela pobreza de informações. 

:n Vide sõbre o regime do ·Jaeui-Ouaiba: Ministério da Agricultura, Divisão de Aguas, 
Lohmnnn (J.O.Th.), Elenientos sôbre o regime dos rfos da bacia do G11aíba, Pôrto Alegre. 
Estudo feito exatamente antes ela memorável cheia aqui examinndá. 
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· 1. PERFíS LONGITUD!NAIS E TRANSVERSAIS 

a) Queda$ e rápidos - Já assinalamos que numerosos rios bra.sile!ros, na 
parte oriental acidentada, apresentam cataratas, rápidos e algumas quedas 
grandiosas. Indicaremos algumas outras qu'ebras de perfis transversais. Assim, 
no ·médio Madeira, porém longe do Amazonas, a cachoeira de Santo Antônio, 
com um desnivelamento de 7,85 metros sôbre 600 nietros de distância; 39 qtillô

. metros a montante, o nível d'âgua abaixa-se de 3,40 met.ros em 1190 metros 
de percurso, no rápido de Morrinhas, e, 6 metros em 2 392 metros. · o Tapajós 
apresenta 8 rápidos em 425 Quilômetros. O de Salto Augusto é uma verdadeira 
queda, de 10 metros, em três degraus próximos.· O Xlngu apresenta rápidos 
a.té menos de 300 qu'1ôrnetros do Amazonas. Ao norte, o rio Negro, percor
rendo um relêvo bem mais baixo, ofereceria, no. entanto, em 90 quilômetros, 

. 23 rápidos, aliás menores que os acima citados. 
O médio Japurá cairia de 30 metros, na catarata de Araraquara, apesar 

da pequena altitude geral de sua bacia fora dos Andes. No Ereoecuru, tributá
rio do Trombetas, a cachoeira do Inferno, comportaria uma oueda de perto de 
20 metros, e um desnivelamento total de 32 metros numa distância pequena. 
Os cortes dêsse gênero, mais ou menos brutais, abundam fora da Amazônia, 
no rio Grande e no Paranaíba, por exemplo, e nos rios costeiros próximos da 
Bahia ou mais meridionais e numa quantidade de outros rios, grandes ou 
pequenos. · · 

:ll'.sses acidentes originam grandes recursos energéticos, porém na sua maior 
parte pouco aproveitados, em vista da pobreza ou mesmo insif!nificância do 
povoamento· ·e da ausência de usinas exploradoras junto à maioria das princi
pais Quedas. A usina de Paulo Afonso, no São Francisco, é, no entanto, um 
exemplo de empreendimentos hidroelétricos possfveis nas quebras de perfis 
longitudinais. Além disto, essas quedas constituem obstáculos \ntransponlvels 
à navegação. Esta não é tão fácil, como se !'Oderia crer, mesmo na Amazônia, 
em vista das principais características do relêvo. 

bl Os canais nave11áveis - O próprio Amazonas. no entanto, ac7 contrário 
ão ·congo, que se precipita em espantosos rápidos no fim de seu curso, mostra-se 
accessível aos grandes navios, em grande parte de seu percurso brasileiro, até 
a confluência do Japurá, mesmo na estiagem. Talvez seja accessfvel, todo o 
tempo, a navios de tamanho regular até Iqultos, no Peru, ou seja em mais de 
3 000 quilômetros. Essa.s possibilidades são devidas, primeiramente à grandio
sidade da descarga mesmo nos meses de estiagem, e segundo, à infima incli
nação; porém outi-os fatôres especiais devem sem dúvida influir, entre êles a 
natureza do materi~l transportado, da qual resultariam profundidades, sensi
velmente maiores nas soleiras durante a estiagem, que nas do Congo. Mas, 
essa explicação de fatos, que nos parecem indubitáveis, é tão vaga quanto 
hipotética. 

e) As correntes amazônicas - A corrente do Amazonas, mesmo em ãguas 
médias ou baixas é bem menos lenta do q·ue se admitiria, considerando que 
não sómente os declives são muito fracos (2 centimetros por quilômetro no 
conjunto dos 2 000 quilômetros finais, menos na segunda metade dêsse percurso 
e ainda menos nos trechos mais proftindos), como também aí a profundidade, 
corresponde freqüentemente a algumas dezenas de metros. Também nos prin
cipais braços do Amazonas, nos lugares em que as águas não se alaJ;"gam multo, 
ela.s caminhariam na vazante 0,75 ou 0,80 metros por segundo, índices ainda 
consideráveis. Na grande cheia, a corrente, menor em comparação com a de 
outros rios, atinge talvez de 1,25 a 1,50 metros por segundo, como no Saône 
próximo de Macon, ou no Tlsza. 

d) Perfis transversais --: Os perfis transversais correspondendo aos escoa
mentos típicos, por exemplo, à descarga média anual, à descarga mediana, ou 
ainda, as distâncias entre as margens, variam muito num rio ou numa fração 
de rio, ou de ·um rio para outro, em relação às diferenças possíveis entre as 
descargas com o encaixamento, a.s desigualdades dos perfis longitudinais, as 
tendências ao acúmulo de sedimentos ou à escavação, estando estas por sua 
vez na ·deoendência da natureza e da quantidade dos materiais sólidos trans~ 
portada. • 
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No Paraná, a largura atinge ou ultrapassa 1 qullômetro no Brasil·, em nuc· 
merosos pontos; reduz-se a cêrca de 60 metros a jusante das quedas do Guaíra 
e a 200 ou 300 metros ao longo da secção que se segue. Abaixo da catarata, 
do Iguaçu, o estreitamento é quase tão acentuado. 

No Páragual o decl!ve é muito pequeno, em quase todo o seu curso; êle. é 
muito lento e muito largo e seu campo inundável ou o "Pantanal", do qual' 
vimos as ·influências hidrológicas, é ainda mais original que o leito ordinário 
pelas suàs d.1men.sões excessivas. · 

Parece que sàmente a jusante" do rlo Negro, é que a várzea amazônica maiS: 
se alarga (25 a 50 quilômetros). Porém, nos 600 quilômetros do So:lmões antes' 
da confluência do Negro, ó lelto maior atingiria pelo menos 100 qullômetros, se 
nenhum embasamento de rochas duras cortasse o talvegue, e, campos de Inun
dação fantásticos existissem ao longo do rio Beni, um dos ramos constituintes 
do Madeira. 

Quanto ao Amazonas, êle mede ainda 1900 metros em ôbidos, onde se o 
considera muito estreito. Fora dai, em quase todo o percurso brasileiro, .êle 
parece ter vários quilômetros, 10 quilômetros ou mesmo mais a partir da con
fluência do Juruá. Mas, mostra-se cheio de ilhas por êle formadas, aumenta
das por sua ação erosiva ou de sedimentação contínua. Em várias centenas 
de quilômetros, o baixo rio Negro é ainda mais largo e mais cheio de i:has 
instáveis, e, em vista do volume de sua descarga bruta, menor do que o do. 
Amazonas, seus braços divagantes alcançam uma profundidade muito pequena. 
com êle contrastam, em quase todos os seus cursos os leitos únicos dos grandes· 
afluentes meÍ'idionais, o Purus e o Juruá, extraordinàriamente sinuosos, mas 
encaixados entre margens de 10 a 15 metros ou mais, portanto transpostas nas 
grandes cheias. Próximo do Amazonas, o Purus não atinge mais que 1 000 a 

· 1500 metros e o Juruá, mais de 500 a 700 metros. Todavia quanto à profun
didade ela é considerável, salvo talvez nas soleiras, devido à sinuosidade. 

o médio e o baixo Madeira (! 000 a 2.000 metros), exceto nas zonas rochosas 
de Santo Antônio (200 metros) e de Bastos (400 metros), o· médio Tapajós e 
Xingu constituiriam tipos intermediários, entre o leito extremamente alargado; 
divergente e múltiplo, do baixo rio Negro e os canais apertados do Purus e. 
Juruá. Larguras enormes apresentam o Tapajós e o Xingu, nos seus últimos· 
200 e 100 quilômetros, respectivamente. Essas secções quase sem ilhas 25 apre-· 
sentam-se desmesuradamente largas (5 a 13 quilômetros entre as margens), 
as águas muito paradas, não havendo portanto um alargamento na confluênc. 
eia (2 300 metros no Tapajós). ·. 

Somos inclinados a expl!car êsses alargamentos encontrados também ao 
norte, no Trombetas e nus afluentes menores, pela erosão vertical, ba.stante 
profunda, efetuada por êsses rios, inclusive o Amazonas, e y_ela transgressão 
marinha que levantou o nível de base e acarretou a invasão dos baixos vales 
(é o processo de formação das ria.s} . Ma.s, a ria do próprio Amazonas e a do 
baixo Tocantins, mais poderosos transportadores de materiais que os outros 
rios, foram entulhadas mais ràpldamente que as fossas terminais dêsses últi
mos. Atrapalhadas no seu escoamento pela subida do leito do Amazonas, as 
águas dos tributários elevam-se ocupando todo o espaço compreendido entre 
os rebordos rochosos dos corredores entalhados anteriormente. Mas, na con
fluência, êstes verdadeiros "lágos de terra firme", assim habitualmente cha-. 
mados, são comprimidos aqui e ai!, pelo acúmulo dos depósitos amazônicos. 

, Opõem-se aos "lagos de vale", menos profundos e de formas irregulares. 
que são mais exatament~, lagos formados atrãs de acumulações, corresponden..: 
tes a antigas margens no campo de Inundação, incluindo aqui as ilhas. l!:sses 
lençóis liquidas, de contornos mutáveis em curto espaço de tempo, encontram
~P: a montante, at4 o interflúvio que se este"nde entre o baixo Japurá e o 
Solimões. 

li'! O baixo Tocantins é largo e lento, sem ilhas numa extensão de aproximadamente 200 
quilômetros e nos 100 últimos QuUOmetros alarga-se extraordlnàrlamentc, pontllhado de _ilhas. 
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2. TRANSPORTES SÓLIDOS 

a) Paraná e outros rios originários de regf6es de rochas duras. 

Os transportes sólidos dos rios Interessam ao mesmo tempo à hidrologia 
e à dinâmica fluviais. Quanto a isto o pouco que sabemos sôbre o Brasil, faz· 
nos salientar dois fatos·prlncipais, entre as informações capitais desta memória. 

Primeiro de tudo, parece certo que o baixo Paraná transporta, relativa· 
mente, pouca matéria em suspensão, talvez menos de 150 milhões de toneladas 
por ano em Corrientes, na Argentina; após a confluência com o Uruguai, seja 
65 toneladas por quilômetro quadrado e por ano (digamos, 50 a 100). Mesmo 
se dispuséssemos de avaliações mais exatas em Cofr1entes, seria difícil calcular 
o transporte sólido do Paraná brasileiro, considerando o do Paraguai, pois nada 
conhecemos a respeito. O que podemos dizer sôbre o assunto pouco satisfará 
ao leitor. Pouco Importa saber que parte das alterações trazidas pela bacia 
superior brasileira ou dos af1uentes de . abundância média, deva proce.ssar-=se 
na ocasião das -cheias no "Pantanal" e que a turbu:ência extraordinária dos 
grandes tributários andinos, o Pilcoma!o e o Bermejo, traduz-se sem dúvida 
pelos depósitos efetuados entre o sopé dos Andes e o curso do Paraguai. os 
únicos dados importantes, no que concerne à questão, seriam os pesos totais 
das lamas paraguaias, na confluência com o Paraná. e o que restaria da con
tribuição dêste: 20, 50 ou 80 milhões de toneladas por ano? Jl:ste lndlce não 
corresponderia mesmo à fase erosiva mais intensa, -pois não equivaleria exata
mente a 100 toneladas por quilômetro quadrado por ano. Somos Inclinados 
a admitir uma "degradação especifica" aproximando-se de 50 ou 30 toneladas 
por quilômetro quadrado por ano, a qual seria multo benigna em comparação 
com a de muitos rios alpinos (500 a 1 000 toneladas por quilômetro quadrado 
médias ou baixas é bem menos lenta· do que se admitiria, considerando que 
por ano), ou com as do Kosl, rio do Everest (2 800 toneladas por quilômetro 
quadrado por ano), do rio Amarelo (2 600), ou outros drenando regiõe.;; semi
áridas, nas quais o solo é freqüentemente multo friável e pouco protegido con· 
tra a erosão, pela vegetação rala. 

A turbulência especifica, ou o P.êso médio anual das lamas por metro cúbico 
seria da mesma forma mediocre, mais ou menos 150 a 300 gramas, para 44 qui· 
logramas, valor enorme, é verdade, no rio Amarelo em Chensien, e muito mais 
para diversos de seus afluentes, 10 ou 20 ou mais para o Pilcomalo, o Bermejo, 
logo ao sair dos Andes secos, e 500 a 1 200 gr::i.mas em rnnit.os rios alpinos. 

Esta turbulência medíocre do Paraná teria as seguintes causas: 
1.0 Os terrenos. que geralmente fornecem à erosão grandes quantidades de 

lamas finas, :isto é, os lõess, as argilas, as marnas, os xistos pouco resistentes, 
ocupariam na bacia áreas .reilativamente pequenas. A bacia compreenderia prin
cipalmente formações multo duras, rochas cristalinas e principalmente areni
tos, que dão muito pouca quantidade de matérias finas. 

2.0 A vegetaçáo tropical muito abundante protegeila a superfície contra 
a erosão. 

Nada sugere que a quantidade de areias carreadas em profundidade seja 
Inferior à trazida pela fôrQa da corrente, esta, condicionada pelas descargas, 
pelas extensões transversais, os declives, etc. Os arenitos e as rochas crista
linas abundantes nessas bacias e nas regiões orientais (Paraíba do Norte e do 
Sul, São Francisco, pequenos rios costeiros, Tocantins, Xingu, Tapajós, médid 
Madeira, alto. Paraguai, Trombetas1 Rio Branco1 etc.) não podem originar gran
de quantidade de seixos nos cursos superiores acidentados e grandes massas 
de areias, provenientes do desgaste dos grãos maiores (graviers), nos trechos 
de fraco declive. A largura do médio e baixo Paraná, até próximo de Rosário, 
maior no conjunto, que a do baixo Mississlpi, faz pen~ar que o rio brasl:eiro
argentlno descarregue areias grosseiras em maior abundância que êste rio 
norte-americano, em todo o seu curso. · 

Na embocadura, o delta do Paraná ganharia em média 70 metros (1818· 
1943) contra 90 metros na ponta mais proeminente da pata de ganso do Mls· 
sissipe. Não se ousaria, no entanto, pelo material de pesquisa, deficiente sob 
todos os pontos de vista, tirar conclusões e estabelecer comparações sôbre o 
transporte do material sólido, fino e arenoso, nos dois rios. 



TRANSCRIÇÕES 217 

bl Amazonas e afluentes --' Estas considerações sôbre a dureza das rochas 
e o papel protetor da vegetação, d!.spensam-nos de assinalar para a fraca tur
biàité do Paraná, um fenômeno freqüente há um quarto de século e cuja im
portância geográfica e. hidrológica não necessitaria ser salientada. Nas regiões 
Intertropicais, os deslocamentos de material fino, assim como dos elementos 
grosseiros, efetuados pelos rios, seriam conslderàvelmente reduzidos em face 
do transporte em dlssolul;ão. :t!:ste se apresentaria infinitamente mais . ativo 
que nas regiões temperadas, na dependência de rochas silicosas. A1J águas di
luiriam essas formações em vez de desagregá-las e de transportá-las na massa 
de sedimentos. 

Mas, por ocasião de uma cheia, descrita pelo professor Sternberg na bacia 
do Paraiba do Sul (vide mais à frente), os transportes e depósitos de materiais 
grosseiros foram muito abundantes. Levando em consideração êste fato e ou
tros, que exporemos para o Ainazonasi não temos o direito de negar o que se 
3.firmou, mas, os índices nos levarão a ·um Certo ceticismo, enquanto não se 
dispusereni de provas baseadas em análises quimicas decisivas das águas fluviais, 
ou dos transportes sólidos, cuja pobreza, mesmo quanto às areias, seria geral 
e exata .entre os trópicos e não poderia ser Justlflcada pelas causas clássicas, 
nos países temperados. 

Aliás, se as novas teorias aqui expostas correspondem a fatos autênticos, o 
Amazonas constitui uma exceção, extraordinàriamente distante 'da regra, pelo 
menos de forma aparente. Na verdade, se os índices citados por Le Colnte nãu 
se mostram acrescidos de um zero (e de um autor tão sério, tal falta muito 
nos surpreenderia), o Amazonas transportaria grandes ma.ssas de elementos 
finos. O fato parecer-nos-ia anormal, levapdo-se em conta as considerações 
habituais quanto às Influências que devem agir nessa Imensa· bacia. O relêvo 
-suave em mais de dois terços, a moderação nas altitudes em pelo menos três 
quartos da área restante, a proteção da selva equatorial ou pela vegetação 
menos exuberante, porém a;nda densa, que recobre grandes extensões_. e enfim, 
a grande área de rochas nuas, teàrlcamente duras (formações cristalinas e de 
arenito) parecem-nos, em v!.sta das de.<cargas, incompatíveis com a turb!d!té 
específica superior a 100 ou 200 graus por metro cúbico, e somos ainda mala 
inclinados a admitir o primeiro valor. Ora, ter-se-ia registrado no Amazorias, 
próximo de óbidos, 500 gramas na vazante e 1500 na cheia. Um índice médio, 
da ordem de 750 gramas daria, ai onde o rio descarrega 100 000 metros cúbicos, 
aproximadamente 2 bllhties, 370 milhões de toneladas de lama. Cálculos mais 
exatos, multiplicando cada descarga pela turbulência correspondente, ter-se-la 
pelo menos 3 bilhões de tone adas ou mais.. Dai resulta uma degradação espe
cifica de pelo menos 400 e talvez 550 toneladas por quilômetro quadrado, en
quanto que nas planfcies e colinas da Europa, a erosão deve ser, em média, 
20 vêzes menor211 , e que o Congo não carregaria na sua bacia 100 milhões de 
toneladas de Iama, portanto, menos de 30 toneladas por quilômetro quadrado 
por ano (turbidité esriecífica nitidamente inferior a 100 gramas por metro 
cúbico e talvez não muito mais que 50!). se; ainda uma vez as turb!dités re
lativamente formidáveis assinaladas para o Amazonas não foram demasiada
mente exageradas por'algum· êrro. deveinos atribuí-las a causas que não operàm 
no Congo. A provável friabilialidade de multas formações superficiais lateri
ticas, não constituídas em cárapaças, não parece um argumento de pêso pois, 
terrenos análogos devem existir na Africa e na América do Sul, nas mesmas la
titudes; a vegetação· deve protegê-los da erosão vertical, em ambos os conti":" 
nentes. É necessário, portanto, recorrer a outras explicações. Eis uma delas: 
a bacia do. Amazonas compreende uma área andina, muito movimentada, na 
qual, apesar da existência da. vegetação até grande altitude, a inclinação das· 
vertentes e dos talvegues devem estimular a erosão_ Por outro lado, nessa 
área, certos va·es entalhados na montanha abrigados dos ventos úmldos de 
direção leste, são bastante secos, portanto, pouco ocupados, mesmo em baixas· · 
altitudes, pela vegetação protetora. Mas, admitindo que o Ucayall e o ·Mara
iion superiores e outros_ tenham uma turbiàlté considerável, estrpr'arla que 

~ Cf. para. todos êsses pontos: Pardé (Maurtce), ''La turbldlté des rlvlêre-5 ... et seS facteur.s 
géographlque;s", Revue de Géogra.phte Alptne tome 41, 1953, pp. 399-421: 
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ela seja .enorme, e as suas c!escar_gas,.em vista das· regiões. das nascel)tes,·não 
poderiam, parece, representar senao uma·. pequena fração do volume Uquido ·de 
Amazon~s,. n_o babei;>_ curso. · _ · _ · - ~ 

A erosão devida a condições semi-áridas provàvelmente se desenvolve mais 
ainda, na vasta·_região·sêca em. ·tuhil, do alto. Madeira, que compreende setores 
subandinos acidentados. Esta causa, mais ·a anterior bastam para justificaf 
. a grande freqüência das. alterações no Amazonas; 

Aproximamo-nos mais, sem dúvida, da.· solução do problema, adm!t!ndo, 
com a maioria dos autores que o oeste amazônico, além de Manalis, constituir 
antes de tudo uma !men.sa planície argilosa. Ora, sua vulnerabilidade tios ata
ques erosivos da argila ou _seus sucedâneos, e a -abundância da lama fina que 
os rios lhe carregam, são- notórios. Mesmo na bacia de Paris, êsses fenômenos 
saltam aos olhos, pela comparação dos gráficos de turbidité feitos por Belgrand, 
para diversos cursos d'água. O relêvo muito baixo da região centro-ocidental 
da Amazônia e a ação antierosiva d?f. Cobertura vegetaL particularmente densa 
nessa região Irrigada por 2 000 mm e muito .mais de precipitações anuais, colo-
cam-nos _no entanto em novo embaraço. "' 

llste se dills!pa enfim (pelo menos teoricamente) e à condição de não re~ 
buscar muito o problema, desde que consideremos os traçados dos rios na cartá 
do Brasil de 1:5000 000 e quando relemos Le Co!nte. Não sómente o Puru.s e 
o Juruá, mais ainda todos os rios vizinhos, a oeste e também a leste, a·gun~ 
afluentes do baixo Madeira, são extremamente tortuosos, como já o frisamos. 
Esta sinuosidade nós a encontramos, embora em um grau aparentemente me
nor, ao norte do Amazonas, ém numerosas secções (Putumaio e Uaupés supe
riores, por exemplo). :t!:sses meandros representam uma evolução contínua mt..: 
gratória pela erosão ininterrupta e intensiva das margens. _Estas se mostram 
bastante elevadas no Juruá e no Purus mas podem ser assim mesmo fàcilmen
te atacadas, em milhares -.e talvez dezenas de milhares de quilômetros, incluindo 
os afluentes e subafluentes dêsses rios. · · 

Se êstes fatos são exatos, a abundância extraordinária e surpreendente, 
em vista do relêvo monótono e da proteção vegetal, os transportes de Iama 
pelo Amazonas teriam como principal causa a Intensidade da erosão lateral 
nas margens argilosas em grandes '.-'err111'"'".~. A dest.ruicí'io onerada no_ seto1 
andino, em virtude dos declives multo acentuados, e na zona do alto Madeira, 
sob a influência de um cl!ma subaride, serão fatôres que existem mas atuam 
de forma - secundária. Sómente as observações contínuas, talvez e:waçadasi, 
poderão permitir a· nossos continuadores, exprimir em têrmos mais seguros, 
as nossas atuais suposições possapl ser confirmadas ou desmentidas00 por êstes 
muito desejados estudos. 

Quanto ao transporte de fundo, somos leVados a admitir que no Amazonas 
êle seja impressionante ou mesmo colossal. Não pode ser de outra forma, 
pois a fôrça do transporte, no sentido contrário aos movimentos turbilionares; 
parece muito l!gado à fôrça da tração da corrente fluvial. Ora, o poder de 
transporte no Amazonas, pelo- menos quanto ao material mais fino, é certa
mente enorme, devido aos fatos jã especificados {profundidades, descargas e 
correntes), apesar da !nsign!f!câncla do decl!ve. O grande número e as di
mensões das rhas e o entulhamente maior no baixo Amazonas que nos afluen
tes (daí resultando os "lagos de terra firme"), parecem provar o prodigioso 
transporte de areias, provàvelmente, areias finas sobretudo, vinda·s principal...: 
mente das regiões andinas e dos planaltos cristalinos e de arenitos de Ie.st.em. 

ui Na realldade, a erosão lateral em margens côncavas e onde Se processa a migração de 
meandros, pode realizar-se sem que, a jusante çta secção sinuosa, o transporte de Sedimentos 
seja grande, pois, para que os m_eandros subsistam é necessário que os depósitos nas margens 
convexas equilibrem o trabalho erosivo e m-antenham aproximadamente as calibragens prece
jjentes, o alarga.mento de Jelto acarretando o afastamento da corrente dos pontos de ataque. 
Porte.nto, se grandes quantidades de lama vêm do Purus, do Juruá e de outros rios slnuosoo, 
é nCco~..Ario que os canais considerados, não sómente_ divaguem e se desloquem para os lados 
e pars. ju·:tJnte, como também, em geral se aprofundem. E não temos absolutamente certeza 
que asmm ~recesse; . . 

pro;es~1:ª~ 'd1a~i:.st~d~a~e~t~º~:ie~l11~~aso~lh~ro~~~~~~ 0t~ê:1~:!~~easu:n;~!nâ~º~ª~'~ 
metros que penetl'atn a 100 ou mais quilômetros do oceii.no. 
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I - INTRODUÇAO 

Jooô José Blgarella 

' 

Apresentamos, neste ·trabalho, um resumo da geologia do Paraná, P.ro
curando sintetizar os diferentes fenômenos que ocorreram na hlstõrla local da 
terra. São assim sumàrlamente referidos os dados que nos, pareceram mais Im
portantes para a compreensão ·geral da evolução geológica. Muitas das forma
ções são altamente discutidas e ainda não se chegou a conclusões definitivas_ 
Sem focalizarmos as opiniões divergentes, referimo-nos às que nos pareceram 
mais lógicas. Isto simplifica o trabalho e torna a geologia do Paraná menos 
confusa aos estudantes que Iniciam o seu estudo. 

Na figura 1 apresentamos o mapa geológico resumido do Paraná. Nêle estão 
Tepresentadas as principais séries geológicas e sua finalidade é a de dar Infor
mações sôbre a distribuição dos terrenos cie várias Idades e sôbre os tipos de 
rochas na superficle ou imediatamente abaixo da cobertura do solo. :t!:stes tipos 
de mapas não só registram os' conhecimentos geológicos mas são de gtande valor 
prático n.a pesqui.sa de minerais útei.s. 

Achamos útil, acompanhar a descrição com uma série de blocos-diagrama. 
Sendo o nosso trabalho de caráter geral, também divulgativo e, devido ao fato 

de muitos dos leitores não estafem familiarizados com o tema, supomos que tais 
diagramas os auxiliem a compreender as diferentes fases da história da terra 
no Paraná. · "4f 

Realizamos êste trabalho também com o objetivo de auxlllar as demonstia
ções e preleções de professôres de Geografia e Ciências Naturais; para que os 
mesmos di.sponham de material didático com que !lustrar suas aulas. 

Aos técnicos e pesquisadores de geologia e geografia física, declaramos que 
os blocos-diagrama dão apenas uma interpretaçã9 exagerada e fantasiada das 
formas da superfície passada. A ârea ocupada pelo retângulo representa a área 
do estado. Ai formas da superfície foram realçadas .para dar contraste mais 
pronunciado entre a parte emersa e· a parte em processo de sedimentação. Ne
nhuma· das formas da superfície expressa nestes diagramas tem a pretensão. 
de ser a real daquele tempo. Damos ênfase à parte emersa, exagerando-a, por 
ser a fonte fornecedora dos sedimentos. 
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CONCLUSÃO 

De tudo que concerne à hidrologia brasi!elra·,-o- que- mais nos ·Surpreende 
é principalmente a grandiosidade dos fenômenos amazônicos, no transporte 
de lamas e areias, e ainda, muito mais, as descargas. É uma das maravilhas 
do mundo: um rio que drena 5 milhões e melo de qu!Iômetros quadrados, irri
gados em média por 2 metros ou mais de chllvas, provàvelmente com uma des
carga média 1.00 000 metros cúbicos, tudo indicando que seja superior e não 
Inferior a êste valor. As dimensões do leito múltlp:o, em largura e profun
didade, o número de ilhas e as modl!icações provàvelmente rápidas e multo 
acentuadas de tôdas essas formações fluviais, causam, igualmente, o_ mesmo 
espanto. O poder das fôrças que a natureza põe em jôgo, encontra nesses 
fatos as expressões mais surpreendentes. Embora menos majestosa, a hidro
logia do Paraná, do· Paraguai e seus tributários, desperta também a atenção 
tanto pela grandeza já Imponentes dos indices (êles quase lembram um se
gundo Mlssissipe), como pelas particularidades dos regimes, menos uniforme 
que se suporia numa região· tropical: Estas variedades. e complexidade,· já bem 
marcadas, quando se considera as modificações· s·of°ridas de montan~~ a. juSa~te, 
quanto às variações sazonárias do Paraguai e as médias mensais com dois 
máximos que apresenta o Iguaçu, desde o seu curso superior, mostram-se ainda 
mais nítidas na bacia do Uruguai, .na qual as cheias, em vez de se processa
rem na estação ·quente, registram-se no periodo mais fresco. A diversidade 
sazonárla em relação à da repartição das chuvas em pequenas distâncias, 
atinge o máximo nos pequenos rios costeiros que desembocam ao norte e ao 
sill de Bahia e Recife. 

Relembre-se ainda o contraste entre as descargas médias anuais supera
bundantes e os módu:os mediocres ou miseráveis que· marcam alguns dêsses 
últimos cursos d'água e parte do sistema do São Francisco, aquela que atra
vessa uma região árida, estranhamente encravada no dominio troplcá.l su
perúmldo. 

As cheias dos rios principais, de uma certa forma moderada, em grande 
parte das rêdes, apresentam-se ainda imponentes no sul, no Iguaçu e Uruguai, 
e de forma extraordinârla, sem equivalência em qualquer outro pais, a do 
Jac11í, em maio de 1941, para 75 000 quilômetros quadrados. 

Enfim, sentimo-nos grandemente interessados nos fenômenos magníficos 
verificados no Brasil oriental, e que dizem resJ>eito mais à dinâmica fluvial 
que à hidrologia, no sentido exato do têrmo. Trata-se das inúmeras cachoei
ras, rápidos, cataratas, que, pela sua altura ou pelas descargas que ai se pre
cipitam, figuram entre as mais imponentes do globo. 

:ll:stc "Boletim'', a- "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "BiblJotcca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria G~ral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edificio Iguaçu - ·Rio de 
Janeiro, D.F. · 
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Tabela I - Coluna geológica generalizada do estado do Paraná 

ERA Perfodo 

Jra. Cenos6ica . ....... . 
. {Quaternário. 

Terciário 

Era Mesozóica .. , ....... ,,, ........ , . { 
º'"""''°. . Jurásaico 

Triássico 

Era Pale036iea ..... , .. {
P~miMo ....................... . 
Corbooifero ... , . 
Dcvomano . . 
Silurnmo ( ?) • 
Ordoviciano (!). . ........ , .......... . 
Cambriano (?) . 

.... {Algonquin.no .... . 

Arqucano ..... ,,, 
Eon Criptozóioo ..... 

II - EON CRIPTOZóICO 

Nome da a&riB ou formaçio 

{
Depósitos lit.orân~ 
Depósitos de váne&11 
Depfuitos de Curitib3 

{Série São Bento 

Sfaie Passa-Do~ 
Série Tubwi.o 
Série Pa.rnná 
Formapão Jnpó 

Form~ Caat.ro 

Sfaie Aj;ungui 

Complexo Cristalino 

Sob esta denomlnaÇão estão incluídas as eras arqueozólca e proterozóica, 
também referidas como pré-cambriano. !!: o tempo da vida escondida ou obs
cura. Três quartos dos dois bilhões de anos da história da terra são ocupados 
pelo pré-cambriano. Apesar desta longa duração sua história é pouco conhecida. 

A enorme quantidade de rochas pré-cambrianas (situadas abaixo do paleozói
co), distribuídas em vastas áreas da superfície terrestre, constitui os escudos 
cristalinos denominados Arcaides, Proto-Afrides, Laurentides, Siberiano e Fino
Escandinávio. As rochas em si são documento Impressionante daqueles tempos. 
Infelizmente são ainda pouco conhecidas em virtude das grandes dificuldades 
de seu estudo. Conseqüentemente há grande confusão e torna-se práticamente 
impossível a correlação ·de diversas formações rochosas nas diferentes partes 
do globo. Reside tudo isto na falta de fó.sseis, que constituem o meio mais 
exato para comparação das diversas camadas sedimentares. Sem a possibili
dade de uma correlação, as formações não passam de fragmentos esparsos da 
história geológica daquele tempo. 

Existe uma tentativa de correlação das formações pertencentes ao eon 
criptozóico. Embora airida seja falha, é útil para a compreensão do estado 
atual dos conhecimentos. 

A era prqterozóica (criJ?tOzóico superior) possui o período algonquiano sub
dlvidldo em kweenawlano e huronlano. A orogenla penoqueana a era pro-
terozóica. ~ ·!. 

A era arqueozóica (criptozólco médio e inferior) possui também apenas um 
período, o arqueano. ~ste é subdividido em temiskamlano e keewatlniano, en
cerrados, respectivamente, pelas orogenias algomanlana e laurenciana. 

O laurenciano, algomaniano e penoqueano 'representaram épocas de oroge
nia acompanhada de Intrusões graníticas e longa erosão. Entre as rochas cripto
zóicas são encontrados sedimentos. 

O arqueano no Paraná é constituído pelas seguintes rochas: gnalsses, gnais
ses-granitos e granitos intrusivos. ·os· terrenos arqueanos paranaenses então 
incluídos no e.sendo Austro-Brasília (fig. 2) o qual representa área relativa
mente estável e que se manteve em geral emersa através dos tempos geológicos. 

Os gnaisses altamente metamorfoseados (catametamórflcos) constituem as 
rochas mais antigas do Paraná, que em sua !Jlaior parte seriam ortognaisses, 
isto é, gnalsses de origem ígnea. 
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ESCUDOS E BACIAS 
DE 

SEDIMENTAÇAÕ 
NO 

BRASIL 

j:· .. :.-::1 A;.eas ar9ueanas 

§A'reos posl-orqueana~ 

Fig, 2 - Escudos cristalinos e bl7cias cte sedimcntaçao do Brasa. 
Beg. J. C. Meni;les (13) 

223 

As rochas ditas arqueanas são as menos estudadas na coluna geológica do 
estado, constituindo pols um vasto campo de pesquisas para o futuro. 

Há referências na literatura, de dois diastrofismos durante o arqueano, um 
seria o ddastroflsmo brasillco de Lamego e o outro o diastrofismo considerado 
laurenclano. Ambos seriam responsáveis por dobramento.s e Intrusões de mag
mas granitlcos. 

Em, geral a direção principal dos dobramentos arqueanos no Paraná corres
ponde à direção N 60º - 70ºE. 

Com o diastrofismo Jaurenciano, .na região leste do Paraná formaram-se 
cadeias de montanhas arqueanas ou arcaicas. Estas, através da erosão, tor
nam-se fonte contínua de sedimentos para a· próxin1a .seaü.ência de rochas a 
serem depositadas. Esta sedimentação teve início no princípio do algonquiano 
(huronlano), quando as áreas existentes entre os escudos (fig. 2) achavam-se 
ocupadas por mares. Jl:stes sedimentos depositaram-se discordantemente sôbre 
as rochas do arqueano. Em sintese, o.s sedimentos provenientes das montanhas 
arqueanas. depositavam-se nos mares proterozóicos situados a oeste da Austro
Brasilia. O grande 0.cúmulo de sedimentos causou o abaixamento 1oca1 da 
crosta com a formação de uma geossinclinal. · 

As geosSinclinais co~respondem a z~nas negativas, isto é, em constànte afun-· 
damento, o que contribui para deposição de um pacote de sedimentos às vêzes 
com espessura superior a ume, dezena de quilômetros. Para oo sedimentos al
-gonquianos grupados na série Açungui refere a literatura a espessura de 5 a 7 
quilômetros. Após a deposição dos sedlmento.s algonqulanos na geossincl!nal 

Slffi .. se~ oenne. à" ·re;:giao. que .. pcru1w1et:t:U. t:lllt:'l ~" ·~ UUJ. D.UtlC ~\,e.1. uv - VOUJ.}JV ~ c .... 13 ... J ":"' ...... 

a peneplanização. Com e:'c~ç.ão ~a. deposição. dos sedimen~os das fo.rmaçoes 
castro e Iapó de distrlbuJçao regional pouco Jmuortante. nao tivemos rlenasi
ção, mas sim' desnudação, que formou a penep!anicie pré-devoniana sôbre a 
qual o mar devonlano transgrediu deixando depósitos e caracter!stlco.s do are
nito das Furnas e folhelhos de Ponta Grossa. 



224 BOLETIM GEOGRAFICO 

ocorreu um intenso diastrofismo acompanhado de intrusões e efusões de magnas 
ácidos com o dobramento das camadas de geos.sinclinal e um metamorfismo 
pouco intenso (epi-metamorfismo). Seria êste o diastrofismo penoqueano. 

Há referência na literatura geológica brasileira de um diastrofismo huro
niano que se faz sentir durante todo o algonquiano, com apenas pequenas pau
sas (6, p. 63l 

F'ig. 3 - Bloco-diagrania csquemâtico mostrando o início da deposição dos sedimentos proterozóicos 
da série Açungui. A direita as niassas de terras entersas da Austro-Brasília, d esquerda o mar 

continental. Os sedinicntos as1cnta1n sõbre rochas arqueanas dobradas 
nas orogenias arqueozóicas. 

Fig. 4 - Bloco-diagra1na esqueJnático denionstrando a formação e enchimento da geossincZinaJ 
algonquiana. Fim ela rlepos:r:t!o ria sr;rie 1rllnqui As montanh•1s arr111cozóóicas foram re"aixada3 

pela erosdo. Tê1n inicio 1novimen.tos orogênicos que irão perturbar a disposição 
dos .sedimentos da geossinclinal 

Os sedimentos ori2.:in8is, aret"-S. argi 1as e va:::.a rri.lc:il'ias, nelo ineta1norfi.c;
mo deram origem a quartzitos, filitos, calcários e dolomitos. Em alguns locais 
de metamorfisn10 mais intenso há o aparecimento de micaxistos; com o dias
trofi::;,mo pcnoquerino forn1ar;i1n-.'ie os ~Tanitos e ~ranito-Tló::firos que oruuam 
os núcleos das anticlinais e extensas áreas da região geográfica de distribuição 
da série Açungui. -

Durante o diastrofismo penoqueano houve formação de novas cadeias de 
montanhas, acompanhada de vulcanismo. Além de afetar as rochas da série 
Açungui os granitos tan1bén1 são intrusivos no<; gnai"Se<; arqueano<::. 

A orogenia penoqueana é responsável pelo dobramento das camadas na 
direção geral N 40º - 50º E. 

Após êste diastrofismo seguiu-se um longo período de erosão, interrompido 
apenas pela fase taconiana d8. era de oroFen:a c:ilrdriniana. Êste dh1strofismo 
afetou a série Açungui com a direção predominante N 20º ~ 30º E. (Para maio
res porn1enores vide R. Maack 11, p. 102). 

Referir-nos-emos a êste diastrofismo ao tratarmos do ordoviciano. 
Com referência ao clima do algonquiano existem poucas evidências. Supõe

se que as rochas calcárias tenham sido depositadas em mares re~ativamente 
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quentes. As rochas calcárias e os filitos grafíticos testemunhariam a presença 
da vida nos mares posterozóicos. Até o momento não se conhecem fósseis nas 
rochas da série Açungui. Há sómente referência de-- uma alga fóssil encontrada 
em dolomitos algonquianos. Os vestígios da vida orgânica, eventualmente exis
tentes nestas rochas, foram destruídos pelo metamorfismo. A literatura refere 
vestígios de glaciação encontrados em diferentes depósitos algonquianos do 
globo. Seria esta a glaciação mais antiga até hoje verificada. Encontramos 
entre as rochas da série Açungui sedimentos que sugerem origem glacial. En
tretanto não temos provas seguras. Estudos futuros talvez venham resolver 
éste prob ema. 

1',lg. 5 - No firn do algonquiano ocorreu com grande intensidade o diastrofismo penoqueano, 
que, compriniindo a geossinclinal, dobrada os sedimentos e introduzia rnassas graníticas. Após 
esta época orogônica verifica~se um longo periodo de erosao das 1nontanhas então formadas. 
Durante o ord01)iciano novo movirnento orogênico ocorreu com dobramentos, intrusões gi"anfticas 
e cfusôe> de q11artz0-p()rfi'"O IJ)U 1('nni~m.n). Tr,,tnra-~r· ri(' fase tn.c•ôr•ra rla orogê'nia caledoniana. 

Com o 'bloco-diagrama acima, procuramos esquematizar as conseqüências das duas orogenias. 

III - ERA PALEOZÓICA 

É a era da vida antiga. Foi inicialmente conhecida pela denominação de 
primária. E.sta era compreende os períodos cambriano, ordovir;iano, siluriano, 
devoniano, carbo'1ífero e permi:ino. 

A sua duração tem sido estimada em 340 milhões de anos ou seja cêrca de 
17o/c do total do tempo geológico. 

No Paraná o ca1nbr'qno caracterizou-.~e ermo 11n1 0p1·íodo de ero.c:i'io. O 
seguinte, o ordoviciano, foi caracterizado por uma nova época de diastrofismo. 
Trata-se da fase teconiana da orogenia caledoniana. Durante esta fase da 
história da terra no Paraná ocorreram instrusõe.s de magmas ácidos dando ori
gem a grá.nitos e granito-pórfiro.s e grandes efusões do mesmo magna orig:i
nando os quartzo-pórfiros de Ca~tro. Êste diastrofi~n10 afetou as rochas rta 
série Acungui, bem como cert.0s sedimentos de irl:ide inrletPrm;nqrJq,. i-:i7pntes r1is
cordantemente sôbre a mencionada série. Trata-se da formação Castro com
posta de arcósios (11, p. 105). 

Discordantemente, também sôbre a série Açungui em outro local ocorrem 
sedimentos de caráter glacial, que não foram mais afetados pelos diastrofismos 
e que contêm seixos de quartzo-pórfiro de Castro. (11, p. 105). Situam-se êstes 
.:::cdimento<; na bn«e rio arenito r-1-::ic:; F1n·no:i,s .. «enfln-lha "h·ib11írl::i a id~r-J.8 sih1-
riana. Trata-se da formacão Ianó. Ambas as formações, Castro e Iapó são 
geogràficamente pouco importantes devido a sua pequena distribuição, pràti
camente não influindo na paisagem. 

De inaneira geral temos erosão desde o algonquiano até o devoniano. Existe 
um hiato. isto é, au.c:ência de -"eriin1entos corrc<;ponclentes a v:irios períodos. A."i
sim se define a região que permaneceu emersa durante certo tempo e sujeita 
.a peneplanização. Com exceção da deposição dos ,sedimentos das formacões 
Castro e Iapó, de di.i;;tribuição regional pour'.o imnortante. ni'io tivemos rleno.si
ção, mas sim desnudação, que formou a peneplanície pré-devoniana sôbre a 
qual o mar devoniano transgrediu deixando depósitos e característicos do are
nito das Furnas e folhelhos de Ponta Grossa, 
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Fig. 6 - Bioco-diagrama esquematizado representando a erosão que ocorreu desde a orogenia 
taconiana até o devoniano. Aliás a erosão já era característica durante o ca1nbriano e o ordo

viciano. Ela foi acelerada após a orogenia taconiana. A scdintentação foi apenas loca!. 

Fig. 7 - Bloco-diagrama esqueni,a.tizado representando o aspecto da paisageni no inicio do 
devoniano. A região fôra peneplanizada. A leste são apena.o <;erijicados al.quns monadnocJcs que 

se sobressaiam na região como ilha.<r montanhosas na planície 

O devoniano 

O devoniano apresenta uma das faunas mais antigas e bem estudas do 
Brasil, entretanto sua estratigrafia é ainda bastante discutida. Os sedimentos 
do devoniano estão gru:pados numa série que ven1 r~cebendo diversos nomes en1 
diversas épocas. Parece prevalecer o nome da série Paraná 

O clilna do devoniano foi bastante f1·io e rigoroso. Já D8- formacáo Iapó, 
subjacente, são descritos vestígios de glaciação e outros vestígios parecem con-

Fig. 8 -·~ No inicio do fleroniano o 1nar tra.nfqride para le.c;te .oóbre a pen('planície prP-i/eroniana. 
O bloco-dia_qrania esquematizado niostra a transgressão em sua jase final e os depósitos con·es~ 

pondentes à transgressâo (arenito das Furnas e folhelhos de Punta Grossa). 
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Fig. 9 - O bloco-diagrama esquematitado 4emonstra a regressdo do mar devoniano, ainda . no 
devonfano inferior. Após a regressão do mar seguiu-se .durante o resto do devonfano e o carbo· 

nifero inferior uma época de desnudação com a formação de pleneplanicie :Pré-gonduwanfca. 

tinuar em tôda a espessura ·do devoniano. A possança dos sedimentos devonianos 
segundo os autores parece variar de 320 a 570 metros. A transgressão do mar 
devo:hiano para leste deixou dois depósitos característicos: o arenito das Furnas 
(de grande Importância na geomorfologia do Paraná) e os folhelhos de Ponta 
Grossa. Outras camadas de arenitos (arenito de T!baji) são considerados como 
lente nos folhelhos de Ponta Grossa. 

Como depósitos de regressão do mar devoniano, Maack refere o arenito de 
Barreiro fato êste que encontra oposicão nas opiniões de Caster e Petri, que 
colocam os denominados arenitos na série Tubarão do carbonifero superio~. 

O devoniano do Paranâ era antigamente dividido em dois grupos: o Faxima
Furnas, na base, e o Ponta Grossa, imediatamente superior. Na geologia do 
Paraná, Maack subdivide o devonlano da seguinte maneira (11, p. 111). . l Grupo Jla.rreiro 

. . { Folhelhos São Domingos 
Séne Campos Gerais.. Grupo Santa Rosa... Arenito Tibaji · 

. Folhclhos de Ponta. Grossa. 

Grupo Faxina-Fumas 

Mais reccnten1cnte Petr.i apresentou a seguinte subdivisão: (16, p. 15). 

Série Paraná. .................. · · · · · · · · · · · · · · · · Camadas de transição 
{

Formação Ponta Grossa 

Formação Furnaa 

A situação atual dos estudos do devonlano requer um estudo critico para 
resolver as dúvidas existentes. 

O carbonífero 

No Bras!l a seqüência de rochas, formadas durante o carbonífero foi uma 
das mais estudadas, dada sua ligação com jazidas de carvão de grande lnterêsse 
econômico~ Os depósitos do carbonífero· até o triássico toram g-rupados sob a de· 
nominação de sistema Santa Catarina ou sedimentos gondwânlcos, formadores 
do continente de Gondwana. No presente Item referir-nos-emos ao carbonifero 
própriamente dito, cuja duração em tempo, calcula-se em cêrca de 70 milhões 
de anos. Na. Europa o carbortífero é dividido em duas partes, carbonífero inte
rior e carbonífero superior, já nos Estados Unidos foi desdobrado em dois pe
ríodos distintos: Mississipiano e Pens!lvan!ano, que correspondem à subdivisão 
européia. 

Após a regressão do m{>.r devonlano, que se deu quase na metade dêste pe
ríodo, tivemos no Paraná úm período de desnudação e peneplanização, durante 
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o resto do devoniano e todo o carbonífero Inferior (Mississipiano), formando a 
peneolanícle pré-P."ondwânica. Sôbre esta peneplanicle depositaram-se discor
danten;iente os sedimentos da série Tubarão. 

Fig. 10 - Durante o carbonífero supertor todo· o .sul ao Breuil cobriu-se ae u.ma gTande camada 
de gêlo "inlandsis" de alnttmas centena i de metros de espessura. Depo~itaoo-se então um 
pa.cote de sedimentos com fáceis continental e marinha. As geleiras executaram div~.ws atnnços 
e recuos, havenao periodo" intere!tadtais. O mar executou um4 tr4nsgressao e Tegre,,são nG última 

ttrça p.irte aa glaciaçao. 

Os depósitos atualmente considerados do earbonifero superior (Pensl!vania
no) revelam clima glacial, testemunhando que tôda a área estava coberta com 
espê~sa camada cte gP.lO (inta.ndst-~J . Os dep...,sit,ns glar•a!s est-~.o int mçiment.e 
engranzados com depósitos interestadiais contendo carvão, também pertencen
tes ao carbonifero superior. 

Tôda esta seqüência de rochas do carbonífero superior acha-se incluída na 
série Tubarão, dividida em 2 grupos: Itararé e Guatá. Ao grupo Itararé per
tencem os depósitos continentais-glaciais constituídos por tllltos, arenitos flú
vio-glaciais, glaciais lacustres e eólicos, varvitos, peloditos e· loessitos. 

A literatura refere para a região norte do Paraná de quatro a cinco avanços 
principais do gêlo e para a região sul quatro avanços· com quatro fases interes
tadiais frias. Segundo Maack, não puderam ser comprovadas épocas intergla
ciais mais quentes e mais extensas Ul, p. 115). Na última têrça parte da gla
ciação o mar 'carbonifero transgrediu para leste. Os dois horizontes superiores 
de tilitos foram suh.c-t.1tuírlos nR. i.'t.rP.a rle tríl,n.<:trre'"."'!5.o nnr dOJ"i horizfl'11;e~ de 
conglomerados de drift. Os depósitos glaciais-marinhos ·são ricos em fósseis, e 
constituidos por sedimentos conglomeráticos de drlft e neritlcos azul-acinzen
tado-escuros. Maack distlngue duas formações para o grupo Itararé. 

Formação Taió - facies glacial-marinha com espessura de 65 a 103 metros. 
Formação Palmira - facies contlnenta!-glaclal com espessura de 316 a 367 

metros., 

Mais recentemente, F. W. Lange divide o grupo Itararé da seguinte maneira: 

. { Fclhelho Pa.5sinho 

Grupo Itararé.· - · · · Camadas Rio d' Areia {
Formação Teixeira Soares. . . . . . Silt.ito Baitaca 

Formação P~moira 

A formação Teixeira Soares é constltulda de arenitos, tllltos, folhelhos com 
fósseis marinhos, localmente sedimentos glaciais de drift. o folhelho Passinho 
constitui um horizonte chave para demarcação do limite entre os grupos Ita
raré e Guatá. 

A formação Rio Bonito ou formáção carbonífera da série Tubarão está 
engranzada com as formações do grupo Itararé. ll: a formação que contém os 
depósitos de carvão de pedra. Os sedimentos com carvão desenvolvem-se gra
dativamente das camadas glaciais do grupo Itararé. Cinco são as camadas de 
carvão encaixadas entre os sedimentos da formação Rio Bonito no Brasil me-
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rldlonal, a saber: Bonito, Ponte Alta, Irapuá, Barro Branco e Trevlso. As ca
madas Barro Branco e Bonito são as mais Importantes. Os sedimentos encon
traaos na formação Rio Bonitci pertencem a ambientes fluviais, palustres e la
custres, de uma vasta e antiga planície de inundação. 

Fig. 11 - Bloco-CUagrama esquematizado representando os ctepó.rltos d.o carbonfjero .!Uperior 
pertencentes d série Tubardo. 

A flora fóssil do carbonifero superior (série, Tubarão) encontra-se, especial
mente, em vários horizontes da formação Rio Bonito. No Paraná são mencio
nadas várias espécies de Glossopteris, Gangamopteris obvata, Pltylloteca sp, 
Leptdodendron pedroanum, Cardiocarpon seixasi, Scltizoneura sp; Annularta aus
tralis e diversas espécies. de Pecopteris, entre outras. 

Sôbre as últimas camadas da fOrmação Rio Bonito ocorrem as camadas 
Palermo. Estas camadas não sofreram a ação da glaciação gondwãnica como 
aconteceu com as camadas da formação Rio Bonito, que se engranzam com 
sedimentos do grupo Itararé representantes de diversos avanços e recuos de ge
leiras. É uma formação Isenta de carvão, constituída principalmente por fo.he
lhos areno-arg-ilosos cinze':lto..;;: e a.marPh:idos alternados com arenitos amarelos 
e brancos e por faixas e nódulos de silex. 

A formação Palermo ocorre sempre como capa da formação Rio Bonito. 
Entre os fósseis nela encontrados são mencionados fragmentos de madeira sili
cificada do gênero Dadoxylon, que contudo não são caracteristlcos desta for
mação, pelecípodos mal conservados que sugerem um ambiente de sedimentação 
de água doce. Em sintese, os depósitos carboniferos do sul do Brasil pertencen
tes à série Tubarão são agrupaoos da seguin~e maneira: 

AUTORES Segundo Gordon SeguRdo Maatk Segundo tange 

{ Folhclho Palermo Camadas Palcrmõ Camadas P11lermo 

8'rio Torn..o ..... { 

Grupo Guat.6. 
ll'õ~llo Rio Bõnito Forrnaç!iõ Rio Bonito Formaç!io Rio BoniW 

{ ForlTlll.ção Taió Forma~ Tei,,.oira. 800* 
Grupo Itararll. , ...... Sem ~ubdivis!\o 

Formai;iio Palmir<1. Formação Palmeira 

Gênese do carvão do Norte do Paraná 

A gênese do carvão paranaense está estreitamente relacionada com as 
(a.ses interestad1ais da glaciação carbonítera e a sua fase post·glacial. Leinz (8) 
discute a gênese dos carvões post-glaciais da bacia carbonífera de Barra Bonita 
e Carvãozinho, fornecendo dados valiosos para compreensão da situação e possi
bilidades do carvão do Paraná. 

O recuo do inlandsis (geleira) deixa atrás de si uma zona repleta de lago~. 
formados à custa das morenas frontais e dos processos de escavação, pelas águas 
ae degê10. -Nestes lagos é que se formaram alguns depósitos 'orgânico
vegetals, que se transformaràm em turfa e posteriormente em carvão. 
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A bacia de Barra Bonita e Carvãozinho é constituída por um tilito que re
presenta uma morena Interna de glaciação. Sôbre o tlllto encontra-se um 
conglomerado com alguns decímetros de es9essura resultante da lavagem do tilito 
pelas águas do degêlo: 

As partículas mais finas foram transportadas ficando os seixos no local. O 
tilito da base representa um sedimento continental depositado sôbre terra emer
sa. o carvão está, pois, ligado a uma bacia continental, não constituindo de
pósito contínuo, mas sim interrompido em forma de lentes. 

Durante uma fase do estacionamento da geleira formaram-se pequena.!! 
morenas frontais. Graças a êste estacionamento resultante do equilíbrio entre 
degêlo e progresso da geleira, grandes massas de água de degêlo Inundaram as 
regiões fronteir.jl.S às morenas modelando a supert1c1e relat1vam·ente plana do 
tilito, escavando bacias com cêrca de algumas dezenas de metros de profun
didade no till ainda não lltiflcado (8, p. 61l. 

Depois da fase de estacionamerito a geleira entrou em recuo. As depressões 
e as bacias originadas por morenas frontais foram preenchidas com água origi
nando uma série de 1agos. A intensidade da ero.são flúv10-g·lacial dirilinuía 
à medida que a geleira recuava. Nos lagos depositava-se apenas areia e mate
rial argiloso. No caso especial das bacias mencionadas por Leinz depositaram
se alguns metros de argilas e mesmo na bacia do Carvãozinho uma fina camada 
de calcário. · 

Com o recuo das geleiras as condições climáticas melhoraram a fim de per
mitir vegetacão mais abundante. Esta invadiu o lago da periferia para o cen
tro. A matéria vegetal morta foi protegida da oxidação pela água. Com o 
acúmulo de detritos orgânicos o lago foi entulhado transformando-se num pân
tano. O material turfoso depositado nessa bacia, possuía mais ou menos 20 
metros de espessura que, segundo Pontonié, citado por Leinz, é suficiente para a 
formação da camada de 50-80 centímetros de r.arvão de pedra. Sedimentos 
arenosos depositaram-se sôbre o pântano, formando a cobertura da turfa. Teve 
então Início a diagênese. A turfa pela pressão dos depósitos sobrejacentes so
fria um processo de carbonização, diminuindo sempre ae volume. Foi ~.s.sim oro
vàvelmente, formada a camada de carvão da bacia de Barra Bonita. Esta bileia 
possui as dimensões de cêrca de 1 400 x 900 metros e uma profundidade central 
de 20 a 30 metros. A baPia· no Carvãozinho. tem as rtimensões: 3 000 x 1 200 a 
1 500 metros e uma profundidade central de 30 a 40 metros. A espessura do 
carvão ne.stas bacias làgicamente aumenta da periferia para o centro. 

o permiano 

O permiano constitui o último perlodo da era paleozóica. Sua duração é 
calculada em cêrca de 40 milhões de ano.s. A et;trl'ltigrri.fia do perm1ano no sul 
do Brasil tem sido muito discutida e controvertida. Limitar-nos-emos apenas 
às pesquisas mais recentes. As rochas permianas estão reunidas na série Passa 
Dois, representando no Paraná a mais potente seqüência de sedimentos. Nas 
camadas da série Passa Dois nota-se uma engranzagem complexa de facies, atual
mente ainda pouco esclarecida. Em síntese os sedin1entos pertencem a ambien
tes neríticos próximo~ à .linha de costa, _ambientes lagunares e estuarino.s e de 
planícies de ln undação. 

Mais recentemente J. c. Mendes (14) interpreta o ambiente de sedimenta
ção destas camadas como continental. Permanece ainda aberta a questão para 
estudos mais normenorizados e sistematizados da seqüência permiana no sul do 
Brasil. -

Gordon divide a série Passa Dois da segulnte maneira: 

Série Passa Dois. 

{ 

l\1embro l\forro Pelado 
Formação Rio do Rasto 

.. l\1embro-Serrinha. 
• _. 1 i ... ~ 

{ 

Membro Teresina 
Formação Estrada Nova 

~íembro Serra. Alta 

Folhelho Irnti 
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Oútra clas.slflcação dà série Passa Dois apresentada por Maack é a seguinte: 

. { For1naçlio Poço Prêto 

Formação ... Esperança 
Série Passa Dois . . l 

Grupo Rio do R.Mto. . . · 

· { Camadas Teresina-Serrinha 
Grupo Estrada. Nova,.. Formação Estr. Nova S. Str. 

' ou ca.1na<las Berra Alta 

A classificação de Maack é ainda discutida por diversos pesquisadores, e o 
mesmo autor também já a modificou, separando, novamente as camadas Tere
sina e Serrinha, colocando aquela no grupo Estrada Nova e esta no grupo Rio 
do Rasto. l!:ste autor considera o primeiro grupo como marinho e o segundo 
como nitidamente continental. 

Na Paleontologia do Paraná, Lange apresenta a seguinte subdivisão para a 
série Passa Dois: 

rupo 10 do Rn.sto . .. 

j 
G R

. _ " { Camadas 'Esperança 

Sé · p D . Camadas Serrinha r1e assa ois, , 
,, T Camad!l.B Teresina 

.Grupo F ... strada Nova ... { Camadns Serra Alt.a. 
· Camadas Ira.ti 

Pelas suas características litológicas o grupo Irati distingue-se imediata
mente das formações subjacentes, isto lé, das camadas da série Tubarão. A 
série Passa Dois foi acumulada durante um perlodo contlnúo de deposição sem 
qualquer hiato Importante. Não existe discordância observável entre as ca
madas Palermo da série Tubarão e os folhelhos Iratl da base da série Passa 
Dois. Emb9ra. haja continuidade de deposição, cada subdivisão da série Passa 
Dois se caracteriza por uma litologia própria havendo uma zona de transição 
nos seus limites. Algumas vêzes é multo difícil distinguir o contacto exato 
entre elas. Os folhelhos ou grupo Iratl têm especial Importância econômica 
para o estado em vista de conterem óleo mineral. 

Nem todo o grupo Iratl é olelgeno, pois entre as rochas betuminosas são 
·encontrados folhelhos carbonosos. 1olhelhos não betuminosos escuros ou cin
zentos, e pequenas camadas ou lentes de calcário. Sôbre os folhelhos Iratl si
tuam-se, concordantemente as cam~das Serra Alta constltuidas por folhelhos 
escuros que se parecem multo com os folhelhos não betuminosos do grupo Iratl. 
A Intercalação de lentes de folhelhos não betuminosos significa que as condições 
de sedimentação dos folhelhos escuros das camadas Serra Alta Já existiram 
durante a deposição do grupo Iratl. Pode-se verificar uma engranzagem de facles 
entre as du.as formações. 

Ftg. 12 - Com o término da glac1.açtlo o mar' continuou. a regredir para oeste ctei.:z:ando os 
depósitos da série Passa Dots. O citma ·tornava-se mais ameno, Nesta época sao depositados 
os folhelhos lrati que constituem granae reserva do 6ieo mineral e os cal.cárias d.a formaç4o 
Teresina ambos d.e eS"pec1.a.l inter4!!11se econômico. No fim do permiano tõda a área at'U4l do 
estado 1á era terra firme. A paisagem caracterizava-se por uma enorme planície litor4nBG 

suavemente inclinada para oeste. 
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A espessura do grupo Irati varia .entre 30 e 90 metros. Seus afloramentos 
são continuos, ocorrendo em uma faixa em forma de arco do norte ao sul do 
estado. Característico é para o Iratl a presença de um réptll fóssi:, de 40 a 60 
centímetros de comprimento denominado Mososauros braslliensis. 

As camadas Serra Alta com espessura de 90 a 145 metros são constituíd"" 
por folhelhos escuros na bw;e (engranzados com o grupo Iratl), pequenas lentes 
calcárias, folhelhos listrados cinzento-esverdeados e por arenitos vermelho-ama
relados. A seqüência destas camadas, particularmente na capa é caracterizada 
por faixas estreitas ou módulos de sílex. Trata-se de depósitos sub!itorâneos, 
neríticos e estuarino.s. As camadas Serra Alta são ricas em madeiras silicifica
das. As camadas Teresina desenvolvem-se sôbre as camaQas Serra A.ta consti
tuindo uma seqüência de bancos calcários, sem existir entre elas discordância 
ou· hiato verificável. Da mesma forma como nas camadas anteriores não se 
pode verificar um limite nítido de separação devido a uma engranzagem de 
facies. Entre os bancos calcários ocorrem folhelhos cinzento-esverdeados ou 
variegados e na capa arenitos calcários e folhelhos calcários cínzento-azulados. 
esverdeados ou violáceos, contendo nódulos de ca~cário. 

Sôbre as camadas Terec:ina, ·depositadas num ambiente mari'lho (segundo 
alguns autores) e constitu!dàs principalmente por Pinzonel'a neotropica e Ja
quesia brastliensis desenvolvem-se as camadas Serrinha de facies, continental, 
compostas especialmente de Leinzia simtlis e Terraia alttssima segundo J.C: 
Mendes (14). 

As camadas Teresina e Serrinha são pols rlcas em pelecípodos e madeira 
sillclflcada. A espessura total dest"" camadas varia. de 60 a 85 metros. 

As camadas Serra Alta e Teresina constituem· o grupo Estrada Nova. Sôbre 
o grupo Estrada Nova desenvolve-se o grupo Rio do Rasto com a,; camada,; Ser
rinha e as formações Esperança e PoÇo Prêto. As camadas Esperança consti
tuem uma seqüência de estratos arena-argilosos de coloracão variada, averme
lhada, esverdeada, violácea e amare ada com espessura de 60 a 70 metros isenta 
de carbonato de cá.leio. Seus horizontes inferiores são ricos em impressões ve
getais pertencentes a várias espécies de Glossopterts, Pecopteris sp. Calamites, 
Phylloteca etc. Também foram observados vários horizontes com oelecipodos e 
fllópodos Estherla e Leaia. Na base da formação Esperança nota-se ligeira 
d1"cordãncia ·apenas regional. Como capa da série Passa Dols e últimos sedi
mentos paleozóicos ocorre uma seqüência de estratos llmo-argl!osos de coloração 
vermelha intensa ou vermelhO-ca:stanho contendo várias espécies de fl ópodos. 
dos gêneros Estheria e Leaia. Trata-se dá formaçãe> Poçe> Prêto de idade supos
tamente permiana sunerior. No t.ôpo da formação Poco Prêto pode ser observada· 
a grande discordância de erosão e o hiato que separa a era paleozóica da 
mesozóica. 

IV - ERA MESOZÓICA 

A era mesozóica com a duração de cento e quarenta mllhões de anos com
preende trê~ períodos: triáss;co, jurássico e cretáceo. Ela se caracterizou no 
sul do Brasil pela formação de extensos desertos e Intenso vulcanismo. Nela 
se teria dado o rompimento do antigo continente de Gondwana e se Iniciado 
o desllzamento dos continentes separando a América do Sul da Afrlca (hipótese 
de Wegener) . Formava-se então o Decano Atlâr:itico, a leste do continente
sul-amerléano. 

Ainda no paleozóico com o término da sedimentação d"" camada,; Serrinha 
desaparecia por regressão o mar paranaense, e tôda a área do estado passou 
a ser terra emersa. As camada;; Poço Prêto já foram depositadas num ambiente 
continental. Após a deposição das camadas permlanw; do grupo Rio do Rasto 
seguiu-se um período de desnudação ~urante o resto do perm!ano e triássico 
Inferior. O clima tornava-se cada vez mais árido e todo o sul do Brw;I! transfor
mava-se num extenso deserto. Os depósitos dêste deserto são representados 
por aienitos denominados de Botucatu, µerte".lcentes a duas facies pràpriamente 
ditas a factes eólica (dunas) e·a facies subaquática fluvial. 
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Fig. 13 - No triássico suneriDT iniciava-se a deposicáo dos aTenitos da série São Bento. O cztma 
tornava-se caci:i vez maís árido, originando-se e:etensos desertos no sut do Brastl. o bloco
-diagrama esquematitado pocura representar a paisagem daquela época, com os grandes o.:.:mpos 

· de dunas movedfças. 

A Idade atribuída a esta formação é a do trlásslco superior (rétlco?J. Após 
a deposição de um nacote relativamente espêsso de arenito Botucatu tem inicio 
um das maiores vulcanismos registrados na superfície do globo terrestre com a 
efusão de enormes quantidades de lavas básicas (350 000 quilômetros quadrados) 
derramadas numa área de cêrca de um milhão de quilômetros quadrados, não 
só no Paraná, mas desde o Uruguai até Ooiás e Mato .orosso e para oeste atin
gindo a: Argentina e Paraguai. Várias foram os derrames ocorridos, e no in
tervalo entre- êles continuava a deposição de arenitos eólicos na forma de dunas 
(arenitas interbasáltlcos) . 

As rochas efusivas foram derramadas através de fendas abertas na super
ficie terrestre e provieram de grandes profundidades. Além dos derrames ocor
reram ao mesmo tempo numerosas intrusões em forma de diques que aparecem 
em todo o estado anresentando entre si notável naralelismo na dtrecão N 40-45° 
W. As intrusões ein forma de sill são mais raias. A cidade de Ponta Grassa 
está edificada ·em parte, sôbre um sill de dlabásio. Nas Intrusões em diques 
e sills ocorrem diabásios e nos derrames são mencionados b-:i.saltos e meláfiros. 
A idade dos derrames e intrusões de rochas básicas ainda não está exatamente 
determinada. Supõe-se que o;; me.~mos tenham ocorrido no •triásslco superior 
(rétlco) ou no Jurâssico inferior (ilássico). 

' 

Ftg, 14 - Bloco-dtagrama esquematizado representando o intenso vulcanismo trid1stco-furdssko 
da. série S4o Bento. Durante os derrames continuava. a. deposíçdo de arenitos eóLtcos, que 

con.stítuem hofe os aren1tos, tnterõasatttcos. 

O ambiente desértico continuava após o término do vulcanismo e um novO" . 
pacote de sedimentos eólicas depositava-se sôbre as lavas apenas solidificadas. 
Forma-se. o arenito Caiuá. Nos paredões vermelhas do alto rio Paraná v,ê-se 
nitidamente a estrutura entrecruzada das dunas fossl:izadas dêste arenito. Os 
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d~pósit<_Js mesozóicos do Paraná desde o Botucatu até o Caiuá são grupados na 
serie Sao Bento. De maneira geral temos para a série São Bento a seguinte 
subdlvlllão: 

Ftg. 15 - Após o fim das attvfdades vulcdtiícas houve _continuação da deposição dos arenUos 
edJicos-arentto Caiuá. Termina com tstes sedimentos a sedtmentaçlio import7nte no Parand. 

Dtm!e entáo t&W. a terra emersa está sof1'endo con.ti:n:uad-4 dett1:udaÇáo. 

Série São Bento . .... 
{ 

Arcnlto Caiuá 
· DCrramcs basálticos com arenitos intercalados 

Arenito Botucatu U.1cie.1 eólica e subaquática) 

Após a deposição do arenito Caiuá temos um longo período de desnudação 
através do jurássico, cretáceo e terciário e os primeiros sedimentos embora de 
Importância multo local são referidos ao quaternário. Para o estado de São 
Paulo, são referidos depósitos cretáceos sôbre o arenito Caiuá os quais entretanto 
ainda não puderam ser comprovados para o Paraná. 

V - ERA CENOZÓICA 
- ..• _ f 

No mesozóico terminam os períodos de sedlmentação.,.importante. Desde 
então até nossos d.las ocorre acentuada erosão que modelou as formas da su
perflcle atual. o cenozóico, cuja duração é avallada em 60 milhões de. anos 
está dividido em dois períodos: terciário e o quaternário. 

ll:ste último caracteriza-se pelo apareclmento do homem no cenário do 
mundo. o terciário, segundo Maack representaria um período de moylmentos 
tectónicos, equilibrando tensões de crosta terrestre, relacionadas com a fase 
andina da orogenia alpina que produzia falhas na orla oriental do continente, 
submergindo no mar a atua\ faixa litorânea, dando orlgem à escarpa da serra 
do Mar. ·o tectonismo de falha segundo o mesmo autor poderia jã ter começado 
no fim do cretãceo. (Vide igualmente os trabalhos de Freitas (5, p. 142). 

Plg. 16 - No jurássico em diante n4o temo3 mats sedimentaçifo. A área do e3ttid0 está suj"'ta 
ci de811Ud.aç4o. No fim ao cretáceo e 1W comtço do tercíáTto mensa fa.UG. da borda. leste do 

continente ~ submergida no oceano Atl4ntico 'POT falhamentos. 
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o litoral do estado dei Paraná, em seu estâglo Inicial, representa uma In
gressão marlnha, que penetrou profundamente nos vales de uma paisagem de 
época geológica não bem determinada. , 

Após o afundamento de parte do bloco contlnental originando a serra d<l' 
Mar, o litoral apre.sentava-se como uma costa rica em enseadas, pontais e ilhas. 
Terminado o afundamento Iniciou-se a retificação da linha de costa através· 
de uma sedimentação intensa. Formaram-se cotdões litorâneos que cresceram · 
em direção ao mar, sôbre a Plataforma continental na forma de restingas. A 
formação dos cordões litorâneos implicou no aparecimento de lagunas e baias. 
AS primeiras desapareceram em conseqüência de iQtensivo entulhamento, en
quanto que as segundas encontram-se em fase de rápida colmatação ameaçando 
continuamente o fechamento dos portos marítimos do estado. A bacia de Curi
tiba entalhada em rochas gnáissicas contém sedimentos fluviais e lacustres de
positados durante o pleistoceno ou no terciário segundo alguns autores. 

Nas várzeas de inundação de vários rios são encontradçs sedimentos recentes 
depositados no holoceno. · 

VI - OROGENIA E TECTONISMO 

Ao tratarmos da geologia referimo-nos brevemente aos principais diastro
fismos acompanhados de Intrusões de magmas ácidos e ·dobramentos ocorridos 
em tempos geológicos passados. No presente Item apresentaremos mais alguns 
pormenores baseados especialmente em trabalhos de Maack e Freitas. 

Para o arqueano foram referidos os diastrofismos brasU!co e laurenciano. 
O primeiro pode ser- observado no litoral do Paraná sendo caracterizado pe:o 
tectohlsmo de intrusão de um microcl!na-biotita-granito que afetou apenas os. 
gnalsses mais antigos (plag10clásio-biot1ta-gnaisses) . Seria êste o diastrofismo 
mais antigo correspondente a uma era ainda pré-oceânica. 

O diastrofismo laurenclano perturbou novamente o escudo gnálss!co antigo, 
motivando a gnalsslficaçâo das intrusões graniticas anteriores. 

Entre os granitos da intrusão laurenciana é mencionado um horblenda
blot!ta-granito com ortoclásio e oligoclásio. 

As montanhas arqueanas elevadas através dos diastrofismos acima referidos, 
sofreram uma continuada erosão que peneplanizou tôda a área afetada pelos 
movimentos orogênlcos. 

Após o preenchimento da geosslncllnal algonqulana com os sedimentos da 
série Açungui ocorreu o diastrotismo penoqueano. Êste diastrofismo foi caracte
rizado por um dobramento mtenso das rochas algonqulanas acompanhado por 
intrusões batolíticas extensas. O escudo gná1ssico antigo foi penetrado por· gra
nitos penoqueanos mais recentes e parte dos xistos da série Açungui foram gnais
siflcados. Entre as rochas destas lntrusões·s~o mencionados granltltos ricos em 
ortoclásio micro-pertítico. com oli~oclásio e relativamente pouca b1ot;ta. Estas 
rochas formam as mais altas elevações da serra do Mar (pico Paraná e MarumbU . 

Delas restam apenas pedestais graníticos do seu núcleo. 
&te espaço de tempo caracterizava-se por uma erosão Intensa das mon

tanhas proterozólcas. Durante o ordovlclano tinha lugar a fase taconlana da 
orogenia caledoniana acompanhada por intrusões de magmas ácidos e dobramen
tos. Entre os granitos desta Intrusão são mencionados: horblenda-biotlta-gra
nlto, pórflro-granitos e aplito-granltos, com ortoclásio e albita-ol!goclásio. Como 
rochas efusivas (vulcânicas) .são referidos quartzo-pór!iros. 

A erosão Intensa através dos tempos geológicos contribuiu para destruição 
das cadeias de montanhas arqueanas, proterozóicas e ordovlcianas. 

Delas restam apenas pedestais graníticos do seu núcleo. Certas monta
nhas do lltoral entre elas o Espigão do Feiticeiro com 700 metros de altitude é 
const!tuldo por um núcleo de granito arqueano, último vestlglo das cadeias de 
montanha daquela época. Da mesma forma as massas graníticas da serra dose 
órgãos e do Marumbi, nada mais são do que vestígios dos núcleos das grandes 
cadeias de montanhas penoqueanas. São como que, as raizes da primitiva serra 
destruída pela erosão. Após a orogenia taconiana parece eX:istir sómente o tipo 
da deformação tectônica de caráter epelrogênlco. 
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Desde o depósito do arenito das Furnas do devonlano pode-se observar uma 
ascensão quase continua do continente através dos tempos geológicos exceção 
seja feita de algumas oscilações marinhas. Os depósitos marinhos do devo
nlano na serrinha hoje encontram-se a mais de 1100 metros sôbre o nivel atual 
do mar. Segundo dados de Maack o nível do mar devonlano situar-se-la a 
cêrca de 950 metros sôbre o nivel atual do mar, e o nivel do mar carbonife.ro 
no fim da época glacial a 880 metros sôbre o nivel atual (10, p. 190). 

Como prova geológica do levantamento epelrogênico é o estabelecimento de 
vários níveis de superfícies de erosão dos relevos policílicos. 

Freitas menciona· para a serra do Mar em geral dois niveis de superficie 
de erosão. O nível. superior B entre 1200 a 1400 .metros e o inferior A e·ntre 
800 e 1 000 metros. Ambas as superficies possuem monadnocks (morros salien
tes na topografia geral) , resíduo de rochas de maior resistência à erosão que 
retarda o processo na· maturidade, enquanto o restante atingiu a sen!l!dade. 

l1:ste é o caso de diversas linhas de serra formadas especialmente por quartzi-
tos no primeiro planai to. · 

O primeiro peneplano B é referido ao cretâceo e o segu!ldo A con.siderado 
do fim do terclârlo ou comêço do quate.rnârlo. Maack menciona p:anos de ero
são na serra do Mar entre 1100 e 1200 (nivel· BJ e 850-950 metros (nivel A). 
Os peneplanos de nível A ou B são seccionados por imponentes escarpas de fa- . 
lhas. Segundo Freitas' os !)eneplanos falhados são os do nível B, fato que Indi
caria maior ascensão e ruptura do escudo brasl!elro, no fim do cretâceo ao 
terclârlo. 

No litoral são observados diversos níveis de terraços de abrasão em 50-60 
metros, 25-30 metros, 7-10 metros e te.rraços de construção marinha em 10 me
tros 7, 5, 3,5 e 1,3 metros. itstes níveis representam episódios dentro do quater
nário e relativos ao último movimento ascen.slonal. O último nivel (1,3 metro) 
está estreitamente ligado à construção dos sambaquis pelo homem pré-histórico, 
sendo que numerosos dêstes depósitos têm sua base sôbre êste nivel. Pelo terra
ceamento verifica-se elevação continua da faixa Utorã.nea do continente du
rante o quaternârlo. 
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Estudos Sôbre a Ionosfera 

Luís DE .QUEIRós ó•srnr 
Do Depnrta.mento de Ff,3loe. de. Escola. Pol.l~ 

Em 1.0 de Julho, à hora zero, lntctou-se o Ano Geofísico Internacional. Du
rante os próximos dezoito meses, desde a profundeza dos oceanos até as mais 
altas camadas da atmosfera, do frio dos pólos ao calor dos trópicos, em latitudes 
e longitudes as mals diversas, pesquisadores de a gumas dezenas de paises dedi
car-se-ão ao estudo físico da Terra, em escala nunca antes atingida. Ei<tensoo 
planos de pesquisas, cuidadosamente preparados nos últimos cinco anos, envol
vendo grande cópia de aparelhos e numero.so pes.soi:i.l e entifjco: serão desenvol· 
vldos; em todo o globo num clima único de cooperação Internacional. 

O plano geral de pesquisas durante o AGI já .foi amplàmente divulgado·. 
Trataremos aqui .sàmente das oesqu1sas a serem de,.envolv1das sóbre ionosfera 
e radlopropagação. Antes de dar ao leitor uma idéia dos trabalhos a serem 
realizados nesses setores é necessário determo-nos, brevemente, na descrição da 
ionosfera e seu ]lapel na rádiopropaga~ii.o, para que se possa aquilatar qual a 
Importância prática e cientifica dessas pesquisas. 

A IONOSFERA; UM POUCO DE HISTORIA 

A história da Ionosfera Iniciou-se com o trabalho de dois estudiosos do 
magnetismo terrestre, Balfour Stewart e Schuster, que, em fins do século passado, 
(1878-1889), dedicaram-se ao estudo das diminutas variações temporais do campo 
n1agnético terrestre, reg'l.~tfadas em t=:ensíve1s tnílf!netógrafos. Para exolica:r 'e.Stas 
perturbações os dois cientistas postularam a existência de uma camada elêtrlca
mente condut-Ora na alta atmosfera, na qual circulariam correntes variáveis, res
ponsáveis pelas modificações do êampo magnético. Como o conhecimento da 
alta atmosfera era assaz restrito nessa é,r>oca, Stewart e Schust.er situaram a 
camada· con\lutora logo acima do nivel em que se formavam as mais altas nuvens. 
Esta supo.slção, não podendo ser objeto de verificação experimental direta, não 
teve repercussão fora do circulo dos· especialistas em magnetismo terrestre. 

Alguns anos depois, em dezembro de 1901, Marconi estabelecia a primeira 
ligação por rádio sôbre o oceano, comunicando-se de Cornwall com Newfoundland, 
abrindo novos horizontes para a técnica da:; telecomunicações e propondo um 
novo problema para a ciência: como explicar a ligação, por ondas eletromagné
ticas, entre dois pontos muito dlst•ntes, sôbre a suoerficle quase esfér'ca da 
Terra?' Conheciam-se na época perfeitamente as propriedades das ondas em• 
pregadas por Marconi; em particular, sabia-se que tinham a mesma natureza 
ds ondas luminosas, diferindo destas apenas pela freqüência (multo menor) ou 
comprimento de onda (multo maior). Era de esperar, portanto, que as ondas 
de rádio, como as luminosas, se propagassem em Unha reta, lll1'l vez de acompa
nhar a superficie curva da Terra. 

O problema criado pelo feito de Marconi, atraiu a atenção de grandes c!en
tlstas. Em particular, Lord R-0.Ylelgh e Poincaré se propuseram a verificar se 
a difração - fenômeno que permite às ondas luminosas contornarem pequenos 
obstáculos ~ poderia expl!car o resultado obtido. Após reso;ver um árduo pro-
blema matemático, concluíram êstes cientistas pela negativa. · 
~--

. . 

Nota - Tfíl.balbo dn série "Ano GeotíSi~ Xnterna.etonnl", publicado em. O Estad-0 de S4o · 
Pauto, edl_<;ão de 10-Vll-19.57. 
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Em 1902 três outros pesquisadores aventaram, Independentemente, a solução 
correta do problema. Heavlslde, na Inglaterra, Kennelly, nos Estados Unidos, ·e 
Nagaoka, no Japão, mostraram que as ondas empregadas por Marconi foram 
''.guiadas" através do Atlântico por duas esferas condutoras concêntricas: a su
perfície dos mares e uma camada condutora que deveria existir na alta atmosfe
ra, camada essa que pa.ssou a chamar-se "camada de Kennellv-Hea;viside". Apa
rentemente, êstes três cientistas Ignoravam os resultados de Schuster e Stewart. 

Postular uma nova camada na atmosfera e demonstrar sua existência são, 
no entanto, coisas bem diversas. A camada de Kennely-Heavlslde continuou 
ainda durante algumas dezenas de anos inatingível experimentalmente. 

Nos anos seguintes à descoberta de Marconi a técnica das radiocomunicações 
desenvolveu-se extraordinàrlamente, sobrétudo depois que Fleming e De Forest 
descobriram as válvulas eletrônicas. As ondas radioelétrlcas, porém, relevaram
se caprichosas: .ora alcançavam grandes distâncias, ora se' negavam a atingir 
os lugares desejados. Os engenheiros de rádio verificaram ràpldamente que 
a.s ondas muito longas eram menos inconstantes, de· modo que elas se tornaram 
preferidas para as radiocomunicações. · · . 

Entrementes. a Física progredia a pas~os largos; em particular os ~<;tudos 
dos gases Ionizados progredia ràpldamente, sobretudo pelos esforços de J.J. Thom
son e sua esco a. Assim é que, entre 1912 e 1924, Eccles e Larmor puderam apre
sentar ·uma primeira teoria da propagação das ondas eletromagnéticas em gases 
Ionizados, mostrando que uma camada assim constituída poderia refletir ondM 
de rádio. Explicava-se assim o papel da camada de Kennelly-Heavlslde na rà
dlopropagaçã~ 

Pela razão já exposta, por essa época utilizavam-se para as comunicações 
radloelétrlcas exclusivamente ondas muito longas, ou seja, de freqüência multo 
baixa. As ondas curtas (freqüência superior a 1 500 quilociclos por segundo) 
eram reputadas Inúteis para fins práticos; permitiu-se então aos radloamadorés, 
já numerosos, transmitirem em ondas curtas. :E:stes, conformando-se com uma 
decisão .apa.rentemente desfavorável, passaram a trabalhar ativamente na região 
do espectro de freqüências que lhes foi atribuída. Com grande espanto, os radio
amador~s. logq puderam ve.rificar oue estas freqüências, SU!JOStament-e inúteis, 

· lhes perrnltlam reallzar comunlcacões a longas distâncias com meios multo 
rnals l!lOdestos que os utll!zados pelas possantes estações emissoras comerciais · 
ou ofl~lals 'então em operação. Os caprichos das ondas curtas não os desenco
rajaral!l e, em 1921 a.Liga Norte-Americana dos Radioamadores pôde del!lonstrar, 
ca.balmente, ·a poss'Qilidade de romuntcações t.ransoceântcas nnr ondça.c:: curta.e;. 
Diga-se de passagem que .esta descoberta custou caro aos radioamadores, pri
vando-os, em pouco tempo, do uso da maioria dessas freqüênclM. 

V)slvelmente,. ··comunicações do tipo acll!la só se poderiam. realizar através 
de reflexões dM ondas de rádio na camada de Kennelly-Heavlslde, aumentando 
assim o faterêsse prático do estudo dessa cal!lada. Por outro lado, a evolução 
da técnica de rádio, colocando aparelhagem mais sensivel à disposição dos pes
quisadores, permitiu a Appleton e Barnett, em 1925, a demonstração direta da 
existência da camada de Kennelly-Heavlslde, através do exame dos fenômenos 
de interférência entre a onda que se propaga. direta.mente .do transmissor ao 
receptor e aque·a refletida na camada ionizada. Állás, o prosseguimento dêsses 
trabalhos fêz com que Appleton fôsse mais tarde agraciado com o prêmio Nobel. . 

No ano seguinte Breit e Tuve, nos Estados Unidos, utilizando urn aparelho 
que pode ser .considerado .o antepassado do radar, receberam ecos da camada 
de KenneÜy-Heaviside, determinando, diretamente, sua altura. O aparelho de 
Brelt < Tuve, convenientemente l!lodernlzado, converteu-se depois no mais efl
clente'.para o estudo das regiões Ionizadas da alta atmosfera. Voltaremos a êle 
mais tarde. ' 

·Demonstrada assim, dlretal!lente, a existência de Kennely-Heavlside Iniciou
se o seu e:;tudo sistemât.ico, que permitiu um conhecimento as~az detalhado da 
Ionização da álta atmosfera. El!l particular, verificou-se a existência de várias 
camadM Ionizadas, estendendo-se de 60 até cêrca de 600 quilômetros de a:tura. 
Essa -região da atmosfera pMsou a ser designada pelo nome genérico de ionosfera. 
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. Os estudos teóricos também progrediram rapidamente; por volta de 1928 
Appletcm e H2crtree, Independentemente, aperfeiçoaram a teoria de Eccles e 
Larmor, criando a chamada teoria magneto-iônlca.,. suficiente para explicar a. 
maioria dos fenômenos associados com a penetração e reflexão das ondas radio
elétrlcas na Ionosfera e explicando a Influência do campe magnético terrestre. 

Uma br!lhante confirmação direta dos .resultados obtidos pelo estudo radio
elétrico da ionosfera conseguiu-se recentemente, quando esta região pôde ser 
diretamente a.cançada por íoguetes; lá estavam as correntes prevlstas, bá mais 
de melo século, por Stewart e Scbuster. 

Ocasionalmente, citemos um fato lamentável: o primeiro corpo lançado por 
mãos de homem à ionosfera foi, provàvelmente~ um.a das bombas voadoras empre
gadas na última guerra. 

A IONOSFERA: CONSTITUIÇÃO E FORMAÇÃO 

. A terra é envolvida por uma espêssa camada gasosa, a atmos/era, que se 
estende até cerca de 800 quilômetros de altura; para fins de estudo, a atmosfera 
é dividida em várias camadas, cujas propriedades mais interessantes estão resu
midas na figura. Na camada inferior, a troposfera, passam-se os fenômenos 
meteorológicos, que determinam o tempo; logo acima. separada pela tropopausa, 
v,em a estratosfera, que se estende até cêrca de 50 quilômetros de altitude. Após 
a estratosfera, já atingida por balões tripulados, vem a ownosfera, onde ocorre 
um fenômeno ·de grande Importância para a vida terrestre; grande parte dos 
ralos ultravioletas, emitidos pelo Sol ai são absorvidos, transformando o oxigê
nio em ozona.. 

A temperatura da atmosfera baixa ràp!damente com a altura, atlnglndo·um 
mínimo de 50 ou 70 graus centigrados abaixo de zero ;.. altura da. tropopa\isa 
(ver curva "T" na figura) e aumentando em seguida, devido â absorção de energia 
dos raios solares. 

Depois de um segundo mínimo, já na ionosfera, a temperatura sobe nova
mente, atingindo valores superiores a 1 000 graus acima de 400 quilômetros. 

Sôbre a ozonosfera, acima .de 60 qullômetros, inicia-se a ianosfera, que se 
estende até 600 ou 800 qu! ômetros de altitude e se caracterl2a pela presença de 
atomos ionizados, Isto é, que perderam um ou mais electrons, e de electrons Zl
vres. Esta Ionização se deve a várias causas, entre as quais predominam: ra
diações ou corpúsculos emitidos pelo Sol, impactos de meteoros, etc. Do ponto 
de vista radloelétrico é sobretudo importante a concentração de electrons livres 
na. ionosfera.; na curva e da figura. está Indicada, esquematicamente, a va
riação dessa concentração com a altura. Observam-se aí vários máxlmos suces-
8lvos; aos qtials c:orrespondem outras tantas camadas i<mos/éricas: camada D, de 
60 a 100 quilômetros; camada E, de 100 a 150 qullômetros; camada Fl, entre 150 
e 200 quilômetros e camada F2, acima de 200 qui!(lmetros. As cama.das D, E e 
Fl só existem durante o dia, sua concentraeão eletrônlea variando de acôrdo 
com ·a altura do Sol. A camada F2 persiste durante a noite, permitindo as 

. radiocomunicações noturnas a grandes dístãnelas. 

. Ainda na altura da ca?Xlada E a.parece a camada E esporádica., assim chama-
da pÍlr não o)ledecer a leis regulares. · 

Não cabe aqui entrarmos eni maiores detalhes sQbre a ionosfera; basta di
zermos que se conhecem atualmente as leis que regem o comportamento das 
várias camadas, ao menos no que dlz respeito às suas caracterlsticas mals mar
cantes. Discutiremos mais tarde a Importância dêsse conhecimento para as 
radiocomunlcaçõe.s. · 

Outra característica interessante da alta atmosfera é a variação da pres.são' 
com a altura, também indicada na figura. Verifica-se a! que a pressão passa 
de uma atmosfera, ao n!vel do mar, para um milionésimo de atmosfera a 100 
quilômetros de a:tltude e um milionésimo de atmosfera e 500 qullômetros. Ma.lo 
expressiva que êsses númeroS é a seguinte indicação: se todo o ar existente abaixo 
de 200 quilômetros de altura fôsse reduzido às condições normais <temperatura 
de zero graus e pressão de uma atmosfera) .formar-se-la uma camada gasosa de 
8 quilômetros de espessura; mas se tõda a atmosfera acima àe 200 quilómetros 
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fôsse reduzida às mesmas condições, teríamos uma camada de ar de apenas 2,5 
centésimos de milímetros de espessura. Notemos também que a pressão à altura 
da camada F2 é da ordem da pressão no interior das válvulas de raio X, de onde 
se procura., com todo o esfôrço, extrair todos os traços de gás. 

Finalmente, estão indicadas na figura as alturas em que ocorrem vários 
fenômenos: auroras polares, volat!l!zação dos meteoritos, dando lugar à aparição 
de estrêlas, cadentes, formação de nuvens luminescentes. Indicamos também, 
na mesma figura, as alturas já atingidas pelos diversos tipos de foguetes bem 
como a região em que se desenvolverá a órbita dos satélites artificiais.. . ' · 

O lnterêsse imediato dos estudos de Ionosfera que acabamos de discutir não 
se deve, no entanto, .sobrepor ·à importância científica de tais estudos. Dêste 
ponto de vista, a ionosfera pode ser considerada como um Vasto laboratório 
em que é possível estudar-se o comportamento dos gases da atmosfera e suá 
lnttração com as ondas electromagnéticas. As relações entre o estado da io
nosfera e a atividade solar, sua lnfluência sôbre o campo magnético terrestre, 
as perturbações por ela introduzidas nas observações rad!oastronôm!cas, seu 
efeito sôbre os foguetes que a atingem, são outros tantos problemas cientlf!cos 
cuja lmportãncia cresce dia. a dia. outra categoria de problemas muito Im
portantes diz respeito à chamada "estrutura fina" da ionosfera. Para citar ape
nas um exemplo, as turbulências nas camadas lonosfér!cas possibilitam a pro
pagação além do horizonte das ondas de freqüência multo elevada, como as em
pregadas em televisão. 

A Importância prática e cientifica do estudo da ionosfera Justifica a grande 
parcela de trabalhos que lhe será dedicada durante o Ano Geofísico Internacional. 
Passemos a descrever êste plano de traba hos tratando, ao mesmo tempo, da
queles referentes à radiopropagação, que lhes são Intimamente relacionados. 

TRABALHOS SOBRE A IONOSFERA E A RADIOPROPAGAÇAO 
DURANTE O ANO GEOFtsICO INTERNACIONAL 

Os planos de trabalhos sôbre !onosf~ra e rad!opropagação para o AGI In
cluem observações de duas categorias: observações sinótlcas, que serão feitas 
com continuidade durante todo o período e sôbre extensões consideráveis da 
superfície da Terra, e observações especiais, a serem realizadas de maneira me
nos regular no que diz respeito à sua distribuição especial ou témporal. 

As principais observações sinópticas são as seguintes: sondagens lonosfér!cas 
em incidência vertical, medidas de ruídos radioelétr!cos naturais, observação da 
retrodifusão em incidência obliqua e registro de "assobios". Dentre as observa
ções especiais, merecem destaque as seguintes: observação da difusão para diante 
e para trás em incidência oblíqua, medida da absorção ionosférica, medida do 
coeficiente de reflexão da camada. E esporádica, observação da cintilação de 
radioestrêlas .e movimentos da ionosfera, observação de casos de propagação anô
mala por radioamadores. 

As sondagens ionosféricas em incidência vertical fornecem o maior número 
de dados sôbrc a ionosfera cabendo-:hes, assim, a primeira prioridade no pro
grama do AGI. Estas sondagens se efetuam por meio de aparelhos automáticos, 
chamados tonossondas, constituídos por um transmissor e um receptor, auto
màtlcamente sintonizados. O transmissor envia pulsos radioelétr!cos na direção 
vertical, em freqüências que variam de 1 a 20 ou 25 megac!clos por segundo, 
nos aparelhos mais comuns. O receptor recebe os pulsos refletidos na Ionosfera, 
os ecos iorwsféri.cos, ao mesmo tempo que o pulso direto do transmissor, ~tes 
pulsos são registrados automàt!camente por um sistema constituído .de uma vál
vula de raios catódicos e uma máquina de filmar. Obtêm-se assim os tonogra
mas, de que se podem extrair os dados quantitativos desejados. 

As sondagens ionosférieas realizam-se uma vez por hora, no mínimo, dia 
e noite'; dai a necessidade de ionossondas automáticas1 comandadas por relógios. 

Durante o AGI funcionarão cêrca de 150 estações de sondagens !onosférlcas. 
Na sua distribuição sôbre a Terra procurou-se estabelecer uma "grade" conve
niente; para Isso, ·as estações serão dispostas preferencialmente em tôrno dos 



... BOLETIM GEOGRAPICO 

meridianos de 70-80 graus oeste, 10 graus leste e 140 graus leste, bem como sôbre 
o equador geomagnétlco. Essa disposição permitirá obter dados Isentos do 
efeito de longitude 1<eográf!ca ('ôbre cada um dos meridianos), bem como o estudo 
de fenômenos peculiares à região equatorial. 

As zonas aurorais serão também objeto de estudo detalhado; numerosas es
tações de sondagens lonosférlcas serão estabelecidas nas regiões Artica e An-
tártica. , 

Outro programa sinóptico de grande importância prática diz respeito à me
dida de ruídos radioelétricos, ou seja, a "estática", que os ouve nos receptores 
de rádio, na ausência de estações. &te programa utilizará, nas Américas, apa
relhos registradores automáticos especialmente desenvolvidos pelo "Natidnal 
Bureau of Standàrds", dos Estados Unidos. - . 

A descrição dos demais estudos programados, tanto os sinópticos quanto os 
especiais, levar-nos-ia demasiado longe. Para concluir, passemos a tratar da 
contribuição brasileira para o AGI. 
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Constituição da alta atnios/era, 

A CONTRIBUIÇÃO BRASILEIRA PARA AS PESQUISAS DE IONOSFERA 
. E RADIOPROPAGAÇAO 

Como não poderia deixar de ser, os pesquisadores brasl'eiros, apesar da ha
bitual penúria de recursos, atenderam prazeirosamente ao apêlo das associações 
científicas organjzadoras do AGI. Assim, o Brasil cooperará ativamente em vários 
setores de pesquisas como, por exemplo: meteorologia, oceanografia, latitudes e 
longitudes, raios cósmicos, io'nosfera e radiopropagação e geomagnetismo. 

Em -partincular, o Departamento de Física da Escola Politécnica ile São 
Paulo, que vinha mantendo em funcionamento uma estação de sondagens ionos
féricas desde 1953, ficou encarregado do setor ionosfera e radiopropagação, tra
balhando em cooperação com o Instituto Astronômico e Geofísico da Un!ver"1-



CONTRIBUIÇÃO A Cii!:NCIA OEOORAFIOA 

dade de São Paulo e a Diretoria de Eletrônica da Marinha. Parte Importante dos 
recursos para êstes trabalhos foi fornecida pelo Conselho Nacional de Pesquisas. 
O Instituto de Tecnologia Aeronáutica, de São José dos Campos, encarregar-se-á 
de· trabalhoS com um aparelho registrador de ruidos radloelétrlcos, fornecido 
pelo "Natlonal Bureau of Standards". 

Até a reunião do Congresso Interamerlcano para o AGI, em julho próximo 
passado, o programa bras!lelro de Ionosfera constava dos seguintes pontos: ope
ração da estação de sondagens lonosférlcas de São Paulo (local!zada na futura 
Cidade Universitária) ; medlda da absorção lonosférlca por dois métodos distin
tos: através da comparação de amplitudes dos ecos lonosférlcos e pela medlda 
dos ruídos cósmicos; medida de ruídos radloelétr!cos em São José dos Campos. 
Após a reunião acima referida, mais dois tópicos foram acrescentados: operação 
de uma lonossonda em Natal, a car~o da Marinha do Brasil e observação da 
difusão para diante em Incidência obliqua, em São Paulo. Os equipamentos para 
êsses dois pontos do programa serão fornecidos pelo Comitê Norte-Americano 
para o AGI. 

O programa acima é bastante modesto, sobretudo se cotejado com aquêles 
dois grandes países. No entanto, exigiu e eX:igirã grande estôrço pessoal de 
parte dos seus executores, para sobrepujar a escassez de meios e as condlções 
adversas à pesquisa cientifica no Bras!I. Como prêmio de seus trabalhos espe
ram êstes pesquisadores contribuir para·aumentar a projeção do nosso pais no 
·concêrto das nações, a ém da satisfação íntima em participarem de um grande 
plano Internacional de pesquisas. 

~ be lhe Interessa adquirlt as publicaç6es .do Conselho Nacional de Geograrta, escreva a 
ma sectet.arla, (Avenida Belra·Mar, 436 - t>dltfcio I1uaçu - Rio de ilanelro) que o •ten.· 
derá pronta e satls!atõ~cn.te. 



Nem Tudo é Café, . Mate· ou Madeira 

TEN.-CEL; J. DE MELLO MORAES 
Eng," Oco. V1ce-PrCs1dente do CDPNP. 

Ergue-se a vila de Varzeão, outrora Vila Branca, a eêrca de 45 quilômetros 
a NNW da cidade de Cêrro Azul, Paraná. 

o Conselho de Defesa do Patrimônio Natural do Paraná, realizando em prin
cípios do ano findo, a expedição científica à região do Alto Ribeira paranaense, 
comemorou entre outras observações valiosas, a existência em pleno centro e nos 
arredores de Varzeão., de numerosas fontes de águas alcalino-terrosas1 as quais 
constituem, sem dúvida, a maior concentração dêsse tipo de· águas minerais, 
de que se tem noticia no território nacional. 

Além disso Varzeão é dotada de excelente clima de média. altitude, a par 
de encerrar aprazíveis aspectos da flora característica paranaense: pinheiros, 
erva-mate e imbuia. 

Trata-se, pois, de um ponto que reúne todos os requisitos naturais, para se 
transformar em importante estação hidroclimática ou de cura e repouso. 

É sabido que muitos lugares do sul de Minas: São Lourenço, Caxambu, Cam
buqulra, Poços de Caldas, Rio Verde, Araxá e outros localizados em São Pàulo: 
Lindóia, Serra· Negra, Aguas da Prata, São Pedro Cresceram e prosperaram, tor
nando-se a!guns famosos, até fora do Brasil, graças à ocorrência de fontes de 
águas minerais e à política administrativa desenvolvida pelos respectivos go
vernos estaduais, beneficiando aquelas localidades de indispensáveis vias de co
municação. 

Assim, simples lugarejos, alguns quase !naccesslvels, tornaram-se em pouco 
tempo, cidades de renome, atraindo de diferentes pontos dos estados a que per
tencem, bem como de todo .o território brasileiro e até de países vizinhos, prin
cipalmente do Uruguai e Argentina, ponderável afluxo de veranistas, doentes e 
turistas. 

A Indústria hoteleira, as emprêsas de transporte e o comércio em geral, que 
servem a êsses lugares, expandiram-se consideràvelmente e conseqüentemente 
as rendas estaduais tiveram notável desenvolvimento. · 

Pesando essas considerações é que o CDPNP, acaba de se dirigir à Comissão 
de Coordenação do Plano de Desenvolvimento Econômico do Estado, encarecendo 
a importância de que se pode revestir o aproveitamento das possibilidades de Var
zeão, nos plarios de desenvolvimento da economia do Paraná, porquantq tão fu
turoso lugar está verdadeiramente abandonado, a ponto de, pràtlcamente; não 
ter comun!eação com a própria sede municipal de Cêrro Azul. 

Que do dispendioso· projeto da estrada Jaguariaíva - Antonina, seja pelo 
menos executado o trecho das proximidades da vila do Varzeão a Cêrro Azul, 
visto que esta última localidade já se liga por meio de uma rodovia razoável, 
com a estrada Curitiba - São Paulo. 

CUUlpre recordar que há perto de 6 anos, no primeiro govêrno do Sr. Moisés 
Luplon, foram construidos 30 quilômetros de estrada iniciando o referido projeto, 
bem como foram erguidos os pilares da-ponte sôbre o Ribeira. 

Entretanto, tudo jaz desde então abandonado, lembrando tristemente, de 
certo modo, o que se verificava no Nordeste brasileiro, em relação a obras de 
açudagem, começadas e Interrompidas. 
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Importa salientar que contando com os 30 quilômetros Já construidos, subindo 
o vale do Turvo, entre Cêrro Azul e o ribeirão Teixeira, restam aproximadamente 
outros 30 quilômetros, para alcançar Varzeão, e com isso, criar as bases, para 
que ê.sse lugar possa ser elevado pelo govêrno e pelas realizações de Iniciativa 
particular, ao destino que lhe está fadado por singulares circunstâncias naturais, 
Isto é, um progresso análogo ao atingido pelas estâncias hldrocllmáticas de Mi
nas Gerais e São Paulo. 

Certamente a Comissão de Coordenação do Plano de Desenvolvimento Eco
nômico, acolherá com o patriotismo e a sabedoria que lhe são peculiares, a exposi
ção de motivos feita pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Natural do Paraná, 
acêrca das grandes perspectivas que encerram Varzeão, sob o ponto de vista 
econômico; como também de preservação ·de uma das grandes riquezas naturais 
do Paraná. 

~ Use o serviço de lnformaç6es do conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dÜVldas 
e&' e completar os seus informes sõbre a. geografia em geral e a geografia; do Brasil em especial. 



Contribuição ao Ensino 

, 
Distinção Entre Serra e Divisor de . Aguas 

FÁBIO DE MACEDO s. GUIMARÃES 
Geógrafo do CNG 

A - LINHA DE CUMIADAS E DIVISOR DE AGUAS 

Denomina-se "linha de cumlada" (ou simplesmente, "cumiada") à linha que 
liga os cumes ou pontos mais altos de uma serra. Entre cumes consecutivos tal 
linna abatxa-se, acom!)anhando sempre a "crista" da serra, mas passando peJoS 
•'co~os" ou "gargantas". Se a f;erra é cortada :r>Or vales transversais. a Unha abai
xa-se até êsses vales1 atravessando-os e subindo novamente. No caso, muito 
freqüente no Brasil, em que a serra é a escarpa de um planalto e tem, por
tanto, apenas uma encosta de declive, a linha de cumiadas une toaos os pontos 
que recebem correntemente a denominação de alto da serra''. (Quando se sobe 
uma serra,· chama-se '1alto da serra" ao ponto em que termina a subida com 
forte aclive). 

"Divisor de águas" é uma linha que se!)ara continuamente as águas que 
fluem pela superfície, de um e de outro lado da linha. Esta separa, uma da 
outra, duas •lbacias hidrog-ráficas11 contíguas e não atrave.ssa .. por conseguinte, 
nenhum curso d'água, rodeando, em curvas multas vêzes bem caprichosas, a.s 
"cabeceiras" dos rios- de uma e outra bacia. Um divisor de águas denomina-se 
também "linha de vertentes'', mas o têrmo pelo qual é mais· popularmente de
signado no interior do Brasil é Hespigão". 

Linha de cumiadas e divisor de águas são linhas que correspondem ·a dois 
conceitos independentes um do outro (um refere-se estritamente ao relêvo e o 
outro à hidrografia) e por isso não coincidem necessàriamente. As vêzes um 
pode coincidir com a outra, mas muitas vêzes se separam distintamente no ter
reno, podendo até mesmo cruzar-se. "Nem tôda a linha de cumladas é divisor 
de águas, nem todo o divisor de águas é linha de cumtadas". 

Com efeito, quando uma serra é a.ttaves.sada por cursos d'água, a linha de 
cumladas deixa de ser uin divisor de águas em tôda a sua extensão. Os divi
sores (entre tais rios transversais) e a linha de cumiadas nesse caso se cruzam. 
É sômente nos tr:echos de serra situados entre vales transversais consecutivos 
que a linha de ·cumiadas exerce localmente o papel de divisor secun~árto, entre 
águas que descem os dois "flancos" (ou 11encostas", ou "vertentes") da serra, 
pertencendo estas águas freqüentemente -a tributários de um mesmo rio trans
versal. Isto acontece até com uma formidável barreira montanhosa como o 
Himalaia, que não é um divisor de águas em tôda a sua extensão e que, nos 
trechos situados entre os rios que o atravessam, .se reduz à condição de divisor 
secundário (vide "Apêndice'', nota 27) . 

Por sua vez, um divisor d"e águas oode. de.se'lvolver-se em terreno aproxi
madamente plano, caso muitíssimo freqüente, quer em regiões de planícies, quer 
em regiões de planaltos. Ao percorrer os chapadões brasileiros, passa-se ordinà
rlament~ de uma !)ara outra baeia sem aue nenhum acidente de relêvo assinale 
tal passagem. Os ·divisores são ai à.s vêzes tão planos que nêles se observam 

Nota - Capitulo Il (scgunda parte) do trabalho PaTecer .s6bre o Aspecto GeogTdff.co da 
Que.!"ttlo de Limite" Minas GeTat3 - Espfrito Santo, editado pela Imprensa Oficial - Belo 
Horizonte - 1950. 
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brejos e até lagoas, de onde as águas fluem para um e outro lado ("águas emen
dadas", como se diz no interior). Neste caso os divisores deixam, 3 rigor, de ser 
"Unhas sêcas" em tôda a sua extensão. 

Num relêvo essencialmente de planaltos, como se observa no Brasil, o que 
se chama "serra" é a escarpa que amita o planalto. Como vimos, a linha de 
cumiadas corresponde nesse caso à borda do planalto ("alto da serra").· Muitos 
cursos d'água têm as suas nascentes (ou cabeceiras) no planalto, que percor
rem em certa extensão até chegarem à sua borda, recortando-a profundamente, 
para descer então a encosta. O divisor de águas fica assim localizado no pró
prio planalto, a uma certa distância da linha de cumiadas, sendo as duas linhas 
aproximadamente paralelas (vide, como exemplo, a fig. 33' do "Apêndice"). 

Há casos em que uma serra é const!tuida por várias cristas paralelas. A 
mais alta é que corresponde, própriamente, à linha de cum!adas. O divisor 
de águas princ,pal poae co1ncia1r i;om a Jinha de cµn1ia-das (se ~ta fôr conti
gua) , ou corresponder a uma das outras cristas, ou ainda estar longe da serra. 

Uma linha de cum!adas pode, por conseguinte, apresentar pontos mais 
altos dei que os de um divisor de águas. (vide "Apêndice", fig. 36). um ponto 
em que a linha de cum!adas é cortada por um rio transversal é necessáriamente 
mais baixo do que um ponto de divisor de águas vizinho das nascentes dêsse 
rio. Mas, entre os vales transversais, é possível que a linha de cumiadas apre
sente cumes muito mais elevados do que quaisquer pontos do divisor. <A linha 
de cumiadas pode assim ser definida com a linha dos altos cumes, ao passo 
que o aivisor de águas é a Jlnha aas mais a1tas .gargantas ou colos). 

Bom exemplo do que foi dito acima encontra-se no grande conjunto oro
gráf!co chamado Espinhaço, em Minas Gerais. No trecho meridional dêsse 
conJunto, estudado por uo~1zaga de c~m!lOS. t v1ae "Apênu1ce", fig. 30) há várias 
cristas (ou "arestas", conforme as chamou o eminente mestre). A linha de 
cumiadas do l!isp1nuaGO s11,ua-.'.'..e ai na c:rJSta que Gonzaga .ae Campos denominou 
'
1Are.sta do caraça", onde se acham os cumes mais e·evados do sistema, à altura 
aproximada de 2 000 metros. Tal serra é descontinua, atravessada por vários 
tr!butár10s do rio Doce (Gualaxo do Norte, Piracicaba, etc.). o divisor de águas 
- muito importante do ponto de vista hidrográfico, pois que separa as bacias 
do São Francisco e do rio Doce - situa-se mais a oeste, na crista que o autor 
chamou "Aresta Central", com altitudes que, entretanto, não excedem a 1600 
metros (vide "Apêndice", nota 12). (Observe-se que Gonzaga de Campos con
sidera esta aresta como mais importante, "sob o ponto de vista hidrográfico, 
pela continuidade, e. mesmo pelo desenvolvimento que toma para fora da zona 
considerada". Mas sob o ponto de vista· orográfico, isto é, .considerando-se essen
cialmente o relêvo - que é o que m~ importa quando se estudam serras -, é a 
aresta do Caraça o acidente mais 'característico, o definidor da. entidade topo
gráfica que estamos considerando". Eis porque discordamos do autor quanto . 
à declaração de que a aresta central seja 110 traço topográfico mais caracte
rístico". :il: êsse, aliás, o· nn!co trecho de seu excelente trabalho, em que trans
parece certa influência de Idéias obsoletas, quanto às relações entre serras e 
divisores de águas) . 

conforme temos salientado, serra não é a rigor uma linha, mas sim uma 
faixa, estreita ou larga, com uma ou com várias cristas. A linha que melhor 
a caracteriza é a linha de cumiadas. o divisor é certamente muito importante 
do ponto de \'ista estritamente hidrográfico; mas, do ponto de vista orográf!co, 
é a linha de cumladas a pr!nc1p·a1. Els porque ~e pode afirmar: "Nem tôda a 
serra é divisor de águas .. nem todo o divisor de águas é serra". 

(Na parte final dêste trabalho, no "Apêndice", teremos 'ocasião de fazer 
diversas comparações entre linhas de cumladas e divisores de águas, usando 
para Isso as llustraçõe_s lá apresentadas)~ 

B - CONCEITOS ERRÔNEOS SOBRE O REU:VO 

A dlstlncão entre serra e divisor de águas é conceito de tal maneira óbvio 
para qualquer geógrafo própriamente dito (isto é, aquêle que se dedica ·ao estudo 
da Geografia, jjdescrição e explicação da ·superfície da terra"), que lhe causa 
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grande espanto ·verificar o quanto é ainda Ignorada por outros profissionais 
(engenheiros, topógrafos, cartógrafos, etc.) que, entretanto, são muitas vêzes 
impropriamente ·intitulados "geógrafos". O fato é que ocorrem freqüentemente 
mesmo nos dias de hoje, afirmações devidas a êsses profissionais, sejam em com
pêndios, seja em trabalhos técnicos especiais, revelando uma completa confusão 
e~tre serra e divisor de -águas. 

Como se poderâ explicar tão estranho fato? Como· podem êsses profissio
nais, Indiscutivelmente competentes nas suas técnicas especlal!zadas <oeodé" 
sia, Astronomia de Campo, Tbpografia, Cartografia), estreitamente relaciona
das com a Geografia, professar Idéia tão errônea? Somos forçados a admitir 
que êles não têm o necessârlo conhecimento do grande progresso realizado pela 
Geografia desde o Inicio do século passado, depois das obras de Humboldt 
0769-1859) e Ritter 0779-1859), unânimemente consagrados como os "fundado
res" da moderna Geografia; em geral, desconhecem completamente a Geomor
fologla, cujo grande surto se deu no presente século, graças ao gênio deWilllam 
Morrls Davis (1850-1934) e seus continuadores. Os conhecimentos básicos daque
les técnicos são sobretudo os de matemâtlca e não os das chamadas ciências 
naturais. 

Quant.o aos conh~imentos de Geografia, é realmente curioso como OS' car
tógrafos, topógrafos e engenheiros ainda se .]Imitam às noções que Imperavam 
no século XVIII. Foi nessa época que o geógrafo Philippe Buache (1700-1773) 
desenvolveu o seu sistema 11 em que exagerava ao extremo a importância dos 
divisores de âguas na caracterização do relêvo terrestre <vide "Apêndice", nota 
28). Seu sistema ultrapassou mesmo o campo estrito da orografia e Invadiu 
o de outras partes da Geografia, servindo de base à divisão dos países nas 
chamadas "regiões naturais" (vide "Apêndice", nota 29l. 

Mais longe ainda foi Barnabé Brisson (1777-1828), engenheiro, .que .em 1802 
apresentou uma famosa memória 18

, na qual pretendia deduzir a configura
ção do relêvo do solo mediante o simples exame de cartas que representassem 
os cursos d'água. Como engenheiro especializado em navegação interior, era 
natural que êle desse ênfase especial ao estudo dos divisores de âguas, que têm 
grande importância nos projetos de canais ligando rios de diferentes bacias. 
Em uma época em que não se dispunha de cartas topogrâficas com uma satis
fatória representação do relêvo, seu método prestou lnegàvelmente serviços, à 
falta de outros meios mais seguros. Extravasando do campo restrito para o 
qual tinham sido estabelecidos, os "principias de Brisson" passaram a ser usa
dos pelos topógrafos como orientadores dos seus levantamentos, pelos cartógrafos 
como guias no traçado das curvas de nivel representativas do relêvo, e pelos 
engenheiros que realizavam trabalhos de reconhecimento para o traçado de 
estradas. De tala principias decorrem bons resultados algumas vêzes, quando 
se realizam na. natureza as hipóteses simplistas do seu autor, mas falham tam
bém Inúmeras outras. 

As Idéias de Brlsson não tiveram a menor repercussão nos trabalhos dos 
geógrafos, que sempre as Ignoraram completamente. ll: entr.etanto espantoso 
que, 150 anos depois de estabelecidos, ainda continuem a ser ensinados em nossas 
escolas de Engenharia tão errôneos "princípios". Figuram também nos manuais 
militares, destinados a ministrar noções de Topografia. 

Em síntese, ·,·os princípios- de Brlsson correspondem a uma rígida subordi
nação do relêvo à hidrografia". Linhas de cumlada (também chamadas "linhas 
de fêsto", do francês falte) e divisores de águas seriam a mesma coisa. Uma 
serra, cadeia de montanhas ou cordilheira, seria formada por duas superficies in
clinadas (flancos, encostas ou vertentes) cuja intersecção seria a linha de 
cumiadas "ou divisor de águas", Tal linha seria aproximadamente paralela aos 
talvegues (thalwegs) dos rios principais, de cuja bacia ela serve de separadora. 
Em cada garganta ou colo se iniciariam os t.alvegues secundários (dos afluentes 

11 Philippe Buache - "Essni de Géographie Phy8fqrie" - ln Mémotrcs de l'Académie 
ães Sciences, Paris, 1752. 

i11 Barnabé Brisson ·e Dupuls .de Torey: "Memolre sur la conflguratlon de la surrace dU 
globe et sur la détérmlnation des polnts de partage des canaux" - publicado 1n Journal de 
l'École Polytechnique, tome 7éme, l4éme Cahler, pp, 262-288, sob o titulo: "Essais sur rart 
de projecter les canaux de navlgatlon". · 
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dos rios principais), .correndo e!XI direções opostas, . em uma e outra vertente. 
De cada cume se destacariam duas cadeias secundárias ou '1contrafortes", lnais 
ou menos perpendicularmente à dlreção do divisor principal e portanto para
lelamente à direção dos talvegues secundários, separados por tais contrafortes. 
A linha de cmnladas de um contraforte seria inclinada no mesmo sentido que 
os talvegues secundários. Dos contrafortes se destacariam outras ca.deias me
nores, chamadas "espigões", entre os talvegues terciários. Seguem-se ainda mul
tas outras regras estabelecendo relações .entre os talvegues e as linhas de 
cumiadas, sôbre as formas das curvas de niv.el, etc. 

Tais "princípios" seriam verdadeiros se a estrutura geológica da crosta 
terrestre fôsse homogênea, Isto é,· se não houvesse rochas de desigual .resistência 
à era.são; se as suas camadas não se apresentassem deslocadas pelos movimentos 
chamados "tectônicos:; se não houvesse rios superimpootos ou 'epigênicos e rios 
antecedentes; se não houvesse capturas, nem relêvo de cuestas <Ver o capitulo 
anterior e as ilustrações correspondentes que figuram no "Apêndice"). Como, 
porém, todos êstes casos são muito freqüentes, os "principias" de Brisson rara-
mente encontrarão aplicação exata. • 

conforme dissemos, tais idéias setecentistas continuam a ser esposadas nos 
compêndios e manuais ·mencionados. Não há por exemplo um engenheiro que 
não conheça o manual da autoria de José Gonçalves de Oliveira, Intitulado Tra
çado das Estradas. de Ferro no Brasil, que tem servido de vademecum a muitas 
gerações de engenheiros ferroviários. Apesar do seu indiscutível mérito quanto 
à parte técnica, observam-se, quanto à Geografia, conceitos dos mais extrava
gantes. Leva, por exemplo, pela errônea definição de linha de cumladas, como 
sendo "aquela linha que parte do litoral de um e outro lado da embocadura do 
rio e o contorna ·inteiramente, passando pelas cabeceiras 1 ~ - definição que 
seria exata se referida ao dlvisor de águas - o autor chega à conclusão de que 
a serra do Mar e a da Mantiqueira formam uma única cadeia envolvendo tôda 
a bacia do rio Paraíba do Sul e tendo as suas duas extremidades no litoral flumi
nense de um e outro lado da foz daquele rio. (vide "Apêndice", nota 30). Não 
há melhor exemplo para demonstrar como tais idéias têm contribuido para de--
formar a realidade geográfica. 

As idéias de Buache e Brisson, e especialmente a confusão entre divisor de 
águas e linha de cumiadas, ressaltam ainda dos seguintes trechos do mencioc 
nado manual: "Chama-se "crista" o divisor de águas nos espigões ou contrafortes, 
e designa-se pelo nome de "cumiada", Que, mais longe, melhor se define, a mesma 
linha· nas cordllheiras e serras" (p. 24): 

"A parte do território contornado pela cumlada tem . o nome de 
"bacia" (p. 28) . 

"A dlvisão por bacias, designada cada uma pelo nome do rio que recebe suas 
águas, é. a mais natural que se pode fazer de um pais e tem sido adotada nos 
trabalhos de navegação Interior" (p. 28). 

- (!l claro que esta é a divisão mais natural nos trabalhos de navegação 
interior, de que Brlsson era especial!sta, e também em todos os estudos hidroló
gicos - de!lúvios, regimes fluviais, etc. - mas não em estudos geográficos) . 

Ainda como exemplo de persistência dessas Idéias, examinemos um outro 
compêndio: Noções de Topologia, da autoria do tenente-coronel Artur Paulino 
de Sousa - 2.ª edição, Rio de Janeiro, 1937, para uso especialmente dos colégios 
militares. Observemos preliminarmente que a Topologia, que "tem por objeto 
o estudo das formas exteriores da ·superfície da Terra e das leis que regem o 
seu modelado" (op. cit., p. 19) corresponde à fase empírica, não científica, que 
precedeu à fundação da Geomorfologia, cujo objeto é essencialmente o mesmo. 
No compêndio, a Topografia é dividida em Topologia - parte descritiva ou ana
tômica, Topometrla. - parte matemática e Desenho Topográfico - parte artis
tice.. Atualmente, na prática, a Topografia reduz-se à Topometria, completada 
naturalmente pelo Desenho Topográfico. o têrmo Topologia tornou-se inteira-. 
mente ·desusado pelos geógrafos e o seu campo foi todo êle absorvido pela Geo
morfologia, mas com métodos de est.udo totalmente diversos, de fatos científicos. 

111 José Gonçalves de Oliveira - Traçado das Estradas de F~o no Brasil - São Paulo 
1912,· p .. 28. 
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Exâmlnemos alguns ·trechos do compêndio: · 
"Assim a ordem a seguir nessas operações (topográficas), de naturezas dis

tintas, deverá ·estar subordinada às relações intimas que existem entre os cursos 
d'água e as elevacões entre a.s qua•s êles .se escoam que confirmam o dito vulgar 
de que: "da constderação das partes lfquldas do solo, podemos CÜ!duzlr as formas 
das partes sólidas" <p. 61). <O grifo é do autor). 

- (Ora, êste "dito vulgar" nada mais é que a Idéia fundamental de Brlsson). 
"Linha de fêsto, anticlinal, CÜ! cumlada, dlvlsora d'águas ("d!vortlum aqua

rum") ou crista topográfica principal - é a linha contínua que passa pelos pon
tos culminantes e colos das elevações, segundo a qual duas vertentes opostas 
se encontram no alto das montanhas e de suas ramificações" (p. 75). 

- Além da confusão entre linha de cumlada e divisor de águas ainda outro · 
êrro ai aparece, na consideração de tais têrmos como sinônimos de '1anticlinal11

• 

Ora, anticlinal é a parte convexa dos dobramentos da crosta que, em conseqüên
cia da erosão, pode finalmente transformar-se num vale. como acontece no re
Iêvo jurássico. (vide "Apêndice", fig. U. O trecho citado mostra como os to
pógrafos se acham distanciados dos geógrafos, nas conceitos referentes ao relêvo 

Além das '.'regras de Brlsson", apresenta ainda o compêndio uma estranha 
"regra de Boulagler" (p. 70), que na reaJldade· só se poderá apllcar em casos 
multo particulares, como sejam os dos chamados "blocos basculados", dos geo
morfólogos. 

As definições e conceitos correntes no.s compêndios de Topologia aparecem 
ainda num manual oficialmente adotado, o "Manual de Topografia d-O Artilhei
ro", editado recentemente pelo Ministério da Guerra~. Ver!t!ca-se assim que 
as antigas idéias sôbre serra, linha de cumiadas e divisor de águas ainda são 
habitualmente esposadas pelos topógrafos. 

A tais Idéias setecentistas deve-se o pitoresco linguajar com que se descreve 
muitas vêzes o relevo - serrru:; que "1ançam contratorr:;es'', "se entroncam" em ou
tras. "Têm origem em uma dada extremidade (e não na extremiàade oposta)" -
llnguagem essa que multo lembra a usada para os cursos de água. Sente-se 
!mediatamente nessas fras~s a preocupação de subordinar o relêvo à hidrografia. 
Ora, se não se pode deixar de dizer que um rio começa nas suas nascentes e 
termina na sua foz (pois que êste é o sentido único em que correm as águas), 
não há absolutamente razão para afirmar-se que uma dada serra tem sua ori
gem num ponto A e seu ~!m num ponto B, em vez de dizer-se que eia. comece 
em B ·e termine em A. Na hidrografia há movimento, ao passo que o relêvo 
é estático (não se considerando, naturalmente, a lenta transformação através 
dos tempos geológicos). 

Topógrafos e cartógrafo<:; criaram ainda uma curiosa e pormenorJzada "hie
rarquia de serras'', tõda ela baseada numa· subordinação à hierarquia que se 
observa -nos rios e suas bacias. Assim é que as serras mais importantes seriam 
as que "separam'' grandes bacias hidro~ráficas; .de tais serras .se destacam ou
tras, chamadas "contrafortes", separadoras de subdivisões daquelas bacias, ou 
bacias secundárias; nos contrafortes se entroncam .. espigões", ou serras de ter
ceira ordem, separadoras de bacias terciárias. (Observe-se que a palavra "es
pigão" é usada nesse caso num sentido completamente diverso daquele empre
gado no interior do BrasJ1 pelo homem do cam90. muito mf'lhor conhecedor das 
:realidades geográficas. Para o homem do Interior, "espigão" significa divisor 
de águas, mesmo que seja o divisor principal e ainda que êste se situe em terreno 
plano - planalto ou planície - e não necessàriamente uma· serra de terceira 
ordeml. 

Se para os rios é natural que se estabeleça uma hierarquia, Indicada pela 
natureza, segundo rios principais, afluentes e subafluentes, o mesmo não se dá 
nec~sàriamente com a orografia. Como o relêvo corresponde essenci~lmente a 
diferença de alturas, paro.ce óbvio Que o critério principal para determinar a 
Importância duma serra deva ser o da altura. Outros critérios poderiam ainda 
ser invocados (como seja o das escarpas mais abruptas), mas sempre referin
do-se a caracteri.sticas do relêvo em si mesmo. 

liO Ministério da Guerra - Diretoria de Artllharta,. n,., 13 - Revulamento para o Empr~vo 
da Art~lh.aria - 1.• parte. titulo VI: .. Manunl de Topografia do Artilheiro" - Imprensa Nacional, 
Rio ae Janeiro - 1941 - Anexo 1: Formas do Terreno - Nomenclatura - (pp. 397 a 414) . 
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A hierarquia estabelecida por aquê!es profissionais é completamente posta 
de lado pelos geógrafos própriamente d!to.s, como sendo totalmente destituída 
Jle realismo e mesmo de sentido. Há divisores de águas entre grandes bacias, 
que no entanto não são assinalados por serra alguma. Por outro lado, há serras 
de grande importância (pela sua altura, pelo abrupto das suas encostas, pela 
massa que formam, etc.) e que são simples divisores secundários ou que mesmo 
não são divisores em tôda a sua extensão. Vejamos alguns exemplos. 

Observemos o re!êvo da Europa e comparemo-lo com um d!vLsor de águas 
indiscutivelmente importante, como seja o da bacia do Danúbio (ver "Apêndi
ce", verificamos imediatamente que êle é em pouco trecho conhecido com 
linhas mestras de re!êvo europeu. Assim é ·que entre as bacias do Danúbio 
e do Dnlester não há, em quase tóda a sua extensão. elevações de alguma 

' Importância; enquanto que a parte meridional da grande cadela dos Car
patos não passa de um divisor secundário entre afluentes do Danúbio. Entre 
êste grande rio e o Oder, o Elba e o Reno, o divisor estende-se sôbre elevações 
muito pouco acentuadas) a não ser num trecho da F oresta da Boêmia. Por outro 
lado a cadela dos Alpes corta decididamente o divisor, em dlreção de todo Indi
ferente a êle, prolongando-se para o inter~or da bacia. 

Na Rússia, entre as bacias tributárias do mar Báltico e as do mar Negro, 
deveria haver, segundo a mencionada hierarquia, uma serra de grande lmpor
tâncla. Em vez disso, o divisor passa em terrenos de tal maneira planos, que 
atravessa grandes pântanos, os chamados pântanos de Prlpet <entre o Dhlepêr 
e o Vistula), 

11: justamente a não Incidência entre serras e divisores de águas que per
mitiu a construção, "na Europa, de uma rêde de canais comunicando entre sl 
rios de bacias diferentes: Reno-Danúbio, Reno-Ródano, etc. 

Se fôssemos aplicar os conceitos setecentistas à. Europa, obteríamos um re
lêvo completamente diverso do real. 

Que dizer também da apl!cação de tais Idéias aos Estados Unidos, Em que 
se transformariam os Apalaches, que não ·são divisores de águas, cortados como 
se acham por numerosos rios que correm para o Atlântico? As Montanhas Ro
chosas teriam também de ser completamente transformadas. 

Quanto ao Bras!l, faremos· ainda diversas referências ao assunto. Lembre
mo.s, entretanto, desde já que foi provàvelmente devido a êsses conceitos que 
por tanto tempo se supôs estar nos Pirineus o ponto culminante do pais. E 
que a serra dos Pirineus, em Goiás, . está sôbre o mais importante dlvortlum 
aquartum do Bras!l, entre as bacias do Amazonas e do Prata. Verificou-se en

. tretanto que sua altitude não passa de 1385 metros. o ponto de trijunção da
quelas bacias e mais a do São Francisco, perto de Formo.sa, situado em terreno 
plano, tem a altitude de uns 1 200 metro.s ape'las. Mai.s para o norte estende·se 
a chapada dos Veade!ros (vide "Apêndice", f!g. 25), sôbre o qual se situa um 
dlvlsor de terceira categoria, entre os dois formadores do Tocantins (Paranã e 
Maranhão). De acôrdo com o.s princípios de Brlsson, tal divisor deveria Ir ba!
Kando para o norte. Em vez disso, êle se alteia e é Já que se encontram os 
pontos mais altos do Planalto Central. com altitude SU!terlor a l 500 metros, se
gund-0 a Comissão Cruls. O ponto culminante do Bras!l, o Pontão da Bandeira, 
na serra do Caparaó (nome local da M~ntiqneira) .· com 2 890 metros de altitude, 
está entre a_ bacia do rio Doce (que não é das maiores do Bras!l) e a pequena 
bacia do Itapemirlm. Vemos, por conseguinte, que "não se pode aval!ar a lm
portâncta das serras pela das bacias1 que elas por acaso separem". 

Além do estabelecimento dessa hierarquia fictícia, alguns antigos autores 
foram mais longe "e pretenderam subordinar a toponimla das serras aos dlV!
sores de águas". Nesse êrro calu o próprio Salnt-H!laire. o excelente observador 
da natureza, cujas obras são ainda hoje muito justamente apreciadas. O l:ustre 
cientista Imaginou um sistema de nomenclatura de nossas cadelas de monta
nhas, baseado nas bacias que elas "separam''. Assim é que falava êle em "serra 
do São Francisco e do rio Grande" para designar o divisor entre as bacias dêsses 
dols rios, justamente a l!nha denominada "Serra das Vertentes" por Eschwege 
e onde,' conforme menCionamos) não existe serra alguma; "Serra do São Fran
cisco e do Tocantins", etc. (vide i.Apêndice"1 nota 31). ,Saint-Hilaire foi aí vi:.. 

7 - 26 34.6 
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tima da preocupação de criar "denominações metódicas", como êle mesmo de· 
clara. Nada mais perigoso, entretanto, do que pretender impor sistemas rlgldos 
aos fatos da natureza. Seu sistema se referia, aliás, àpenas a uma nova topo
nímia geral, sem prejuízo das denominações locais que, em sua opinião, .. o geó
grafo deve conservar religiosamente". 

Observe-se, todavia, a favor do eminente viajante, qÚe êle era sobretudo um 
botânico e não um geógrafo profissional. Reálizou êle suas viagens em nosso 
país em princípios do século XIX 0816-1822), quando andavam ainda multo 
em voga, entre os geógrafos, as errôneas idéias de ·Buache. J;: curioso o fato 
de que, na mesma época, um outro autor, Bruguiêre, tendo idéia igual à de 
Saint~Hilaire, "aaotou como s1sterna des1e.na.r a':' uiversas rc<miticarôes de uma 
ordem Inferior de cada cadela de montanhas por uma denominação composta 
dos nomes das bacias separadas por aquelas" ~1 • São perdoáveis êsses desvios 
temporários que sofre qualquer ciência em sua evolução; mas seria realmente. 
lnadmlssivel querer reeditar hoje tão velhos erros, há muito já definitivamente 
corrigidos. 

Outra grave conseqüência das idéias obsoletas que ora criticamos, é a i•pés
sim~ representação do relêvo que ainda se observa em cartas geográficas. cor
rentes"; feitas por cartógrafos sem a -assistência de geógrafos. É devido à per-

. sistência dêsses velhos erros que os nossos mapas representam o relêvo do Brasil 
de maneira muito inexata, repletos como se acham de serras fictícias ou, pelo 
menos, deslocadas de sua posição real. A causa fundamental dêsse fato é a ' 
confu.são entre "serra" e "divisai- _de águas". 

Aos cartógrafos, imbuídos das noções encontradas nos manuais de Topolo
gia, repugna representar uma serra que não esteja localizada ao longo dum 
divisor. Mesmo quando o mapa está bem .desenhado, com uma representação 
fiel das curvas de nívêl, os nomes de serras são em geral escritos, não junto 
aos grandes desníveis que as caracterizam, mas sim sôbre os divisores de águas, 
às vêzes bem afastados das linhas de cumladas e multas vêzes situados em su
perfícies planas, no meio d-e planaltos ou de chapadas, com brejos e lagoas. 
t assim que as fôlhas da carta geral de Minas Gerais continuam a representar 
a famosa serra das Vertentes (de Eschwege). ·Na fôlha de "São Tiago", encon
tra-se o nom·e "Cadeia das Vertentes" sôbre um dêsses brejos, a oeste da vila 
de São João Batista. É curioso que aos cartógrafos, aos quais tanto repugna a 
travessia de linhas de cumiadas por cursos d'água, não aconteça o mesmo quan
to à existência de "serras planas". · 

Em mapas rião muito antigos, aparecia· no planalto meridional uma série 
de ferras entre os afluentes do rlo Paraná. no rumo e:eral SENW ou E-W. Na 
realidade tais serras são inexistentes e o grande acidente orográflco que lá ·se 
encontra, a serra Geral, tem direção perpendicular às daquela serras ficticias, 
sendo atravessada pelos mencionados afluentes do Paraná. (vide ºApêndice", 
flgs. 25, 31 e 35). Era ainda devido às Idéias setecentistas que a Paranaplacaba 
figurava como trecho da serra do Mar; e que a Mantiqueira, a partir das nas
centes do rio Grande, desviava-se, nos mapas. para o norte, até emendar-se a.o 
Espinhaço. Pouco a pouco tais erros vão desaparecendo, nas cartas modernas, 

' 
c - CAUSAS DA PERSISn:NcIA DOS FALSOS CONCEITOS 

Cremos não ser necessário esclarecer que tôda a crítica ora feita não tem 
o objetivo de meno..i:;:nrezar o trab<:J.lho doc:: cartó!!rafoc;o, doi:; to!Jíú!rafos ou·dos en
genheiros civis e militares, que têm realizado tão árduo trabalho para o melhor 
conhecimento. do nosso território. O nosso objetivo é apenas expor as razões 
da persistência de tanta idéias errôneas sôbre o relêvo. 

Com os métodos de levantamento topográfico multo laborioso, mas Insufi
cientes, o problema dos topógrafos e cartógrafos era conseguir representar o 
relêvo, contando com um reduzido número de pontos de altitude conhecida. 
Nessas condições, a obsel'Vação da hidrografia era o gula único .de que dispun
nham êsses técnicos para com!)J.etar o traçado das cnrvas de nível reoresentatt ... 
vas do . relêvo. Essas eram traçadas por Interpolação entre os pontos cotado, 

91 Barão Homem de Melo - Atlas do Brasil (Texto), p. 70 (note. ao pê da página.), 
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dispostos em secções transversais mais ou menos espaçadas. Notemos ainda que 
os rios são fáce.s de representar, pois que são linhas, ao passo que o relêvo é uma 
superfície, mais air1cu ue i1gucar com exat1aao. Daí o asp~cto cômodo que apre .. 
sentavam as Idéias de Buache e os "prlnciplos" de Brisson, fornecendo um sis• 
tema de ",maglnar" o relêvo, embora com erros freqüentes. O uso dos modernos 
métodos baseados em fotografias aéreas (aerofotogrametr!a) , que permitem o 
traçado continuo e preciso das curvas de nível, resolverâ o problema, sem. ? 
apêlo a tais gulas um tanto enganadores. 

Por outro lado, era natural que os engenheiros dessem grande lmportll.ncla 
aos divisores de âguas. Para os especiallsias em hidrologia e em navegação 
Interior é óbvio que tais linhas serão sempre fundamentais. Para os que se 
de..ucam ao re .... 01ill.~c1111ento uo terr~do~ cou1 o OOJeci.vo cte projetar o traçado 
de estradas, é também plausível que muito se interessem pelos divisores de 
águas. Com efeito, as estradas são gera:mente traçadas pelos vales, procurando 
as gargantf:A.S le nao os eun1~~J cu1nu pon·i..us n1a~:s :..a.voJavc...s a t.L'aVt.J~1a aé aci
dentes do relêvo. Ora, a linha de cumiadas corresponde aos mais à.ltos cumes, 
ao passo que o divisor de águas liga as mais altas gargantas. As gargantas 
existentes· nas linhas de cumiadas são mais baixas que as do divisor de águas 
(quando tais linhas não coincidem, é claro), e assim, a maior atenção tem que 
ser dada aos d.visores, como linhas criticas a serem atravessadas pelas estradas. 
Jt certo, entretanto, que mesmo os engenheiros muito terão a lucrar con1 conhe
cimentos mais seguros da Geomorfologia, em vez da antiquada Topologia. 

A <trazão fundamental" da persistênoia das idéias errôneas sôbre o re!êvo 
reside sobretudo na separação que t.em havido entre os geógrafos e os outros 
profissionais. Isso já tem sido salientado por geógrafos modernos, como Ca
r:n1lle Vallaux, em sua obra Les sciences géographtques. Hâ poucos anos o autor 
destas linhas teve ocasião de referir-se a tal fato, nos seguintes têrmos: 

"A verdade é que ainda hâ certa separação entre os dois gêneros de ativi
dade. Dum lado, os geógrafos; doutro, os que se dedicam à organização de 

· cartas: topógrafos e cartógrafos. 

"As cartas eram levantadas e desenhadas por especla'iotas que não tinham 
contacto estreito com os geógrafos. Os topógrafos e os cal'tógrafos surgiam do 
círcUlo dos matemáticos, dos engenheiros ou dos auxiliares dêstes. Os geógrafos, 
por sua vez, em geral não sabiam tazer levantan1entos e desenhar cartas" .11:1. 

A confusão ainda aumenta pelo fato de tais profissb'1ais - topógrafos, as
trônomos de campo, geodesista.s, cartógrafos - serem freqüentemente chainados 
de "geógrafos". Para os alunos de escolas d\! Engenharia que terminavam a parte 
·do curso que continha as cadeiras de Topografla e de Astronomia e Geodésia, 
era antigamente conferido o titulo de engenheiro-geógrafo. Essa era também a 
tradição francesa. Para êsses técnicos em mensurações (agrimensores, topógra
fos, geod-esistas, astrônomos de campo) fa·ta um têrmo vernáculo de uso cor .. 
l'E!nte, correspondente ao inglês surveyor, para designar, de modo geral, a sua pro
fissão. Para êl es o conselho Nacional de Geografia propôs e adotou a denomi
nação de "geometristas". Quanto aos serviços e institutos que têm por finali
dade principal a execução de cartas, como sejam o Departamento Geográfico de 
Minas Gerais, o Instituto Geográfico e oe·ológico de São Paulo, o Serviço Geográ
fico do Exército, etc., caberia mais a rigor o qualificativo "Cartográfico". Os têr
mos "geógrafo" e "cartn~rato" devem ser lin1itarlo!'> ªº' prol'1s~ onais e às orga
n:Zações que têm .por missão a descrição e expl!cacão dos fatos da superfície ter
restre e não apenas a sua representação cartogrâflca. · 

Com a presente confusão de títulos e qualificativos, acontece multas vêzes 
que profissionais especializados em mensurações e em elaboração de cartas são 
chamados a opinar sôbre questões geográficas própriamente ditas. Sem nenhu-

• :112 Fá.blo de Macedo Sonres Gulmarães - AUlEl Inaugural de Corograna. do Brfll'lll nB
Jnsta.lação do curso de Cartografia do Conselho Nacional de Geografia, e. 11' de a.gOsto dé 
194l - ln Rev, Bras. de Geogr., ano IV, n,0 3, JUlho-setembro de 194:.!, pp. 648-fj50. 
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ma presunção e sem· nenhum menosprêzo por tão valiosas especializações, o .geó• 
grafo profissional é forçado a proferir o seu "NE SUTOR ULTRA CREPIDAM"·. 

A solução para o problema consiste no contacto estreito entre geógrafos, carc 
tógrafos e geometristas, ~ indispensável que para o futuro os ma9as sej~m feitos 
com a assistência de geógrafos ou que, pelo menos, os cartógrafos adquiriam no
ções gerais de Geografia, mormente de Geomorfologia. Tal necessidade' já foi 
sentida em França, onde, há cérca de quinze· anos, por iniciativa de Emmanuel 
De Martonne, foi fundada a "École des Géographes-cartographes" do Instltut de 
Géographle" da Universidade de Paris. 

Como vemos, explica-se perfeitamente a discordância atual. Tudo resuita 
do fato, multo freqüente, dos cientistas trabalharem em "compartimentos estan
ques". isolados uns dos outros. 

D - REAÇAO DOS GEÓGRAFOS CONTRA OS FALSOS CONCEITOS 

As Idéias de Phlllpe B'uache e de Barnabé Brisson sobrevivem até hoje no 
circulo dos topógrafos e cartógrafos. Quanto aos "principias" de Brisson, que 
pertencia ao círculo dos engenheiros, os geógrafos não tiveram conhecimento 
dêles e por isso até hoje não os refutaram como seria conveniente. o mesmo não 
se deu com as idéias de Buache, que, sendo geógrafo, não foi mais tarde poupado 
por seus confrades. 

Tendo sido apresentado em 1752, foi o sistema de Buache severamente crttl-
cado em 1810 por Malte-Brun, nos seguintes têrmos: · · 

'Il n'est dane plus permis, en s'abandonnant à une vive imagination, de naus 
tracer des chaines terrestres et sous-marines et une charpente du globe qui n•a 
point d'exlstence dans la nature. II ne suf!it pas de voir sur une carte qu'll y a 
dans tel endroit un partage des eaux; il y a beaucoup de paitages d'eauX dans 
!e monde, qul n'offrent aucune trace de montagnes, mais seulement de longs pla
teaux qui salévênt en pente douce de côté et d'autre, souvent pendant !'espace. 
d'une centalne de lleues. II n'y a que des colllnes au centre de la· Russ!e euro
péenne, quoiqu'on y trouve le partage ct·eaux entre quelques_ uns des plus grands 
fleuves de l'Europ11. Que dls-je?. il y a même dans la Pologne russe entre Ie Nie
men et la Duna d'un côté, et le Dnleper avec le Dnlester de 1'autre, un polnt 
de partage qui n'offre aucune élévation sensible et oU, à la place des montagnes 
figurées par Buache, les voyageurs ne trouvent qu'une plaine· maré.cageuse; mais 
vers le milieu du cours du Dnieper, on volt s'éléver un terrain montueux et ro
cailleux que ce fleuve traverse en suivant une fente profonde dans laquelle i1 
caule. Le Niemen de son coté fait le tour des collines de la .Prusse orlentale blen 
plus élevées que le partage des eaux ....................................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •.• ..... -... 

On peut juger quelle absurdlté fera! naitre l'usage d'un systême géneral quel
conque, pour deviner des faits dont l'observation seule naus apprendre à connai
l'étonnante variété" 23

• 

Mais tarde Élie de Beaumont, dentre outros, continuou a atacar o fetichismo 
dos divisores de águas. Os geógrafos contemporáneos, de quando em quando, têm 
advertido quanto à atual deformação da realidade, assim se expressando Vidal 
de la Blache, chefe da moderna escola francesa de Geografia, a respeito do re
lêvo da Europa: 

"Les dlrections des reliefs sont loin de correspondre avec les llgnes de 
partage des eaux. LeS fleu'Ves de Russie sont des fleuves de plaine, qui nais
sent à un niveau déoassant rarement 200 mêtres (Volga, source à 210 métres) ; 
aucune chaine n'y sépare les tributalres de la Baltique de ceux de la mer Noire 
et Caspienne. Même entre les fleuves de l'Europe montagneuse li n'y a pas 
toujours de barriêre. Le Rhln et le Danube, un nloment voisins sur le plateau 
qul est au nord des Alpes, s'écartent pour gagner, de défilés en défllés et d'étages 
en étages, l'un la roer Noire et l'autre la mer du Nord" at.. 

2:1 Malte-Brun - Précis de la Géographte Universetle - Nouvelle li:dttlon, tome 2éme -
Paris, 1:832, ~P· 200-21 - (A 1.• edição apareceu em 1810). 

u VldS:l de L& Bla.nche - Atlas général - Texto à. pé.glna 83. 
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Em ·nosso pais, também. não têm. faltado as advertências contra a confusão 
entre· serras e divisores de águas. Assim, o barão Homem de Melo l!d• e~ prin
cípios dê.ste século, observa que: ' 

"As montanhas erguem-se em direções diversas, ora assinalando a linha 
de fastig!o ·das águas, ora penetrando pelas bacias hidrográficas, e parecendo 
lt, em plano mai.s elevado, !mpedlr-Jles o curso até o mar. Dai os grandes 
saltos -d'água1 e os boqueirões talhados no dorso das serranias ......... .-" (p. 2) 

;E continuava: 
"ll:sses notáveis acidentes físicos devem advertir-nos de um êrro multo co

mum, quase convencional em geografia, já assinalado por Malte-Brun, e por 
outros geógrafos eminentes: .o de colocar sempre serras e montes na divisão das 
águas dos rios, quando o dever do geógrafo é estudar o relêvo do solo em sua 
múltipla variedade e não uniformizá-lo por fôrça das Idéias · precon
cebidas". (p. 3) 

Fundamentava então o velho autor a sua afirmativa em uma série de 
exemplos referentes à orografia bras!le!ra, apoiado em d'Orblgny, caste:neau, 
barão de Melgaço e Hartt. É Interessante, todavia, observar como são persis
tentes os velhos erros. Assim é ·que o próprio barão, em outras passagens, ma
nifesta um certo residuo de Idéias setecentistas, ao afirmar; 

"A1 estão as bacias hidrográficas; cujo conhecimento permite ao geógrafo, 
Independente do exame local, reconstruir em sua Imaginação o relêvo geral do 
terrenQ e as linhas dominantes, que, através das ondulações as mais capricho
sas, o levam até às orlas do oceano" 211

• 

Ora, tal pensamento era exatamente o de Br!sson. Assim tambéín elogfa, 
mais adiante, os sistemas de nomenclatura de serras Imaginados por Salnt
Hilaire e por Bruguiére, embora passe logo depois a estigmatizá-los nesses têrmos: 

"Não prevalecerão essas denominações, que repousam sôbre a idéia falsa 
de existirem sempre serras na.s nascentes dos rios" 11

• 

Mai.s recentemente, Delgado de carvalho, com justiça considerado o pio-· 
nelro do moderno movimento renovador da Geografia em nosso pai.s, desferiu 
novos golP.eS contra a mania dos divisores de águas: 

"Até bem pouco tempo, a ânsia de dividir um pais ou um continente em 
compartimentos bem delimitados levou a uma exageração Indevida da linha 
de separadores de águas. Os mapas do fim do século XIX estão, em grande 
pai'te, caracterizados pelas extensas minhocas ou lacraias aue rP.oresent~m a 
orografia e fecham herméticamente as desejadas "bacias fluviais". Os mapas 
do Brasil sofreram cruelmente dêste processo de representação ln exata· 
e fictícia" ::9. 

Nos atlas e compêndios escolares a salutar reação também Já se tornou ven
cedora. Assim observa, por exemplo, o Pe. Geraldo Pauwels, no caoítulo "Poto
mograf!a", do seu excelente atlas: 

"Estas bacias estão separadas entre si por uma linha Imaginária: a "divisa 
de águas". Muitas vêzes, "mas nem sempre", esta corre por uma serra". (0 
grifo é do autor) . 

E Ilustra a afirmação com a seguinte nota: 
•iAssim, p.e., a famosa •serra das Vertentes não existe; a divisa de águas 

entre o Tapajós e o Paraguai atravessa em mais de um ponto grandes pântanos, 
donde a água sai indistintamente para um e outro rio. Coisa Idêntica vale no 
Rio Grande do Sul, quanto à Coxilha Grande, que existe apenas nos mapas e 
nos compêndios escolares" llD, 

Também nós temos insistido nesse assunto, em várias oportunidades, desde 
1939. Assim, a propósito da delimitação de regiões naturais, declaramos: 

t11 Barão Homem de Melo - op. clt., pp. 2 a. 6 . 
. co Op. clt;, p. 2. 
ftf Op. clt., p. 70, nota ao pé da p{!.glna. 
ea Delgado de carvalho - Metodologia do Ensfno Gecgrá/ioo - Rio de Janeiro, 1952, p. 75. 
llli' Pe. Geraldo José Pauwls - op. clt., p. 6. 



BOLETIM GEOGRAPICO 

"O problema da delimitação é às vêzes resolvido de modo demasiado sim
plista, fazendo-i:;;e coincidir regiões naturais com bacias fluviS11~L Esta foi a 
concepção de Philippe Buache, geógrafo francês do século xvm. e que até 
hoje ainda encontra adeptos retardados, apesar de estar há multo posta de 
lado, como errônea. Tal concepção 'lgava-se à Idéia, ainda multo vulgarizada, 
de que em todo divisor de águas devia haver uma serra. É o que se observa 
em muitos mapas qu.e representam as bacias fluviais cercadas por serras, '1estas 
lagartas montanhosas que atravessavam nas cartas os pántanos de Prlpet ou 
corriam alegremente .dum extremo da Europa ao outro'', no dizer pitoresco de 
Lucien Febvre". 30

• , 

(As "lagartas" de Lucien Febvre dizem respeito a uma das maneiras habi
tuais de figurar serras nos mapas, correspondendo às ••minhocas ou lacraias", 
de Delgado de Carvalho). 

Assim também, 'ao tratar da separação entre geógrafos e cartógrafos; 
afirmamos: 
............................................... ······· ......................... . 
. . . . . . . . . . Na Ignorância de noções fundamentais de Geografia, tomam-se os 
cartógrafos, por sua vez, responsâveis pela generalização de idéias erróneas sô
bre os aspectos geográficos do país. Isso se dá principalmente quanto às for
mas de relêvo. ~ mui~o comum, por exemplo, a confusão entre serras e d!vi-· 
sares de águas, havendo tendência, da parte dos cartógrafos, de reprasentarem 
serras fictícias envolvendo continuamente as bacias hidrográficas. A má re
presentação carl<igráfica é a principal causadora de tantas Idéias falsas a 
respeito da configuração vertical do país"". 

Ainda recentem,nte, ao relatar os traba·hos da 2.• expedição geográfica 
ao Planalto Central do Brasil, em estudos sôbre o problema da localização da . 

. nova Capital Federal, observamos, ao tratar do relêvo: 
"Observa-se, desde Já, que o velho hábito de tantos cartógrafos, de supor 

que os divisores de águas das diversas bacias sejam serras (como se fôssem 
arestas cercando compartlméntos fechados), não tem, em absoluto, aplicação 
no Plaualto Central. Ai os divisores são ordinàrlamente achatados e é sôbre 
êles - os chamados .. espigões" ,- que se desenvolvem as .estradas, em lon
guíssimas extensões. Em tal êrro caíram no pa1?Sado até eminentes .clentts
tas, como o próprio Saint-Hilalre, que tentou constituir um sistema orográ!lco 
baseado nos divtsores de águas"ª. 

Em todos os compêndios e manuais modernos de Geografia, a distinção 
entre os conceitos de divisor de ái:?uas e linha de cumiadas é nítida. O pri
meiro é sempre estudado no capítulo destinado aos cursos d'água, ao passo 
que o segundo é. trata~o no capitulo sôbre o relêvo. Já vimos, por exemplo, 
que o atlas do Pe. Pauwels, '1divisor de á!!'uas'' é def;nido no canítulo "Potomo
grafla". o mesmo se .observa no excelente "text bookº dos professôres Vernon 
c. Flnch e Gienn T. Trewartha. Aí, é no capitulo XIII, "The agent's and pro
cesses of gradation", subcapítulo· "Degradatlon by reunlng water", que se en
contra a referência aos "divides": 

"The line along an ui>Iand separatlng two adjacent drainage basins Ls 
called a divide. On the divide .surface drainap:e destined for the r~nectlve 
streams Is parted, as on the ridge of a house roof, • although some divides are 
Zow, and the line of waier parting is there1ore inéJ.Ujtinct" ®. 

- Os têrmos range, crest, etc. aparecem no capítulo XXI, "Mountains". 
A distinção feita nos compêndios é perfeitamente lógica. pois "divisor de 

águas" refere-se a um ct?nceito hidrográfico, ao passo que "linha de cumia
das" çorresp9nde a um conceito· orográfico. 

eo Fábio de Macedo Soares Guimarães. "Dlvl..sâo Regional do Brasil", in Rev. Bras. Geogr., 
ano III, n." 2, a.brtl~junho de 1941, p, 332. 

ai Id - Aula inaugural de Corogra!la do Brasil... - ln Rev. Bras. Geogr., ano IV, 
n." 3, Julho-setembro de 1942, pp. 648 e 649. 

m Id. - .Relatório Preliminar da Segunda Expediç4o GeogrdfÚ:a ao Planalto Central do 
Bi-asil~ 1947 - Ed, em multtilte do Conselho Nacional de Geografla, pp, 10 e 11. 

• Flnch and Trewartha - Elements of Geograph:g - New York, 142 páginas, 284. 
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E - OS FALSOS CONCEITOS SôBRE O RELlWO, EM FACE DOS PROBLEMAS 

DE DELIMITAÇAO. 

A necessidade de distinguir claramente a.. duas linhas - divisor de água.. 
e linha de eumlada... - não se tem feito sentir apenas em obras geográficas 
destinadas a descrever e expLcar os fatos da superficie terrestre, com preocupa
ção exclusivamente científica. Também em questões de ordem prática, qual 
seja a delimitação entre pa!ses, o assunto tem apresentado por vêzes grande 
relevância. 

A respeito de questões de ilmltes provocadas pela não coincidência entre 
as duas linhas, o caso clássico é o do litígio entre o chLe e a Argentina (vide 
"Apêndice", fig. 37) . 

Com o objetivo de ser bastante explícito, a...slm rezava o tratado de ·li
mites· assinado em Buenos Aires, a 23 de juiho de. 18811 no seu artigo l.º: 

"EI limite entre la República Argentina y Chile es, de Norte à Sul ha.,ta el 
paralelo 52 de latltud, la cordillera de los Andes. La Jinea fronterlza correrá 
en esa extenslón por las cumbres más elevadas de dichas cordJlleras .que divi
dam las aguas y passará por entre las verttentes que se desprenden à un · zado 
y otro" 31 • _ 

Certamente os autores tratados estavam Imbuídos das Idéias setecentistas 
de que divisor de âguas e linha de cumladas eram a mesma coisa e quiseram 
ser bem claros, mesmo com risco de redundância. Mas a natureza não se ajus
ta às teorias preconcebidas inventadas pelo homem. Quando se fol demarcar 
a fronteira verificou-se que muitos rios da vertente do Pacifico passavam por 
entre os mais altos cumes andinos, drenando · âreas mais a leste, em conse
qüência sobretudo de fenômeno qenominado "captura". A linha de cumiadas 
"ficava ·assim bastante a oeste do divisor de ãguas,. numa extensão norte-sul 
de auase 900 quilômetros, chegando o atastamento leste-oeste a u)trap::issaf 180 
quilômetros. Ali os conceitos de linha -de cumiadas e de divisor de águas 
manifestaram-se "lrreconclliãvels" no dizer de Whlttemore E,?ggs m. Tal 

. fato deveria servir para quebrar de um·a vez o respeito exéesslvo e quase mis
tlco que multa gente tributa ao "dlvi.sor de águas". . . "aquela entidade geográ
fica um tanto Ilusória", como bem afirmou Sir Thomas H. Holdich, um dos 
membros da comissão arbitral ·que estudou a questão. 30 (Vide ºApêndice", 
notas 32 e .33) . 

A solução final foi uma linha Intermediária, mediante um "julgamento 
de Salomão". 

Em sua classificação de tipos de fronteiras, Whlttemore Boggs, geógrafo 
do j<Deuart-ment of StateH (Ministério das Relacõe.c;; Exteriorec;;) <loc;; E5t::i.dos 
Unidos,- di.stlngue mountain crests (linha.. de curriladas( e water divides (divi
sores de águas) (op. clt., p. 25). :G:stes foram multas vêzes preferidos nos tra
tados. internacionais de limites, nos tempos da "bem-aventurada ignorância" 
a respeito do relêvo dos palses ("ln the early of bllssful lgnorance of the to
pography" - lbld., p. 165>. 

Outro especialista em delimitação, Stephan B. Jones, salienta que um 
divisor de ãguas nem sempre é uma barreira montanhosa, .e que pode estar 
situado longe da linha de cumladas, como foi o caso da fronteira Argentína
Chtle. Lembra ainda oue não é absolutamente tora cto comum e11contrarem-se 
pãhtanos e lagos ao iongo do divisor, com drenagem para uma e outra 
direção" 37• · 

Os casos m<lnclonados, mostram que na delimitação é necessária a cola
boração de geógrafos, para a boa definição e conceituação dos acidentes geo
gráficos adotado.e; como limites. A cooperacão dos cham~do.i:: "g-eometristas" 
<topógrafos, geodeslstas, astrônomos de eampo, etc.), Impropriamente chama-

.. Whlttemorc Boggs - lnternatlonal Boundaries - Colúmbia Unlv. Press. - New York 
- 1940 - (nota à p. 86). 

m Ibld., p. 88. 
M Ibld., p, 91. 
" Btephen B. Jones - Boundaflf-Making - Washington, 1946, p. 102 - (vide "Apêndice", 

nota 34). 
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dos "geógrafo:;", é certamente indispensável na fase da demarcação, mas em 
obediência rigoroc::a ao que prescreve a de imitação. Notemos aue "delim~tação 
e demarcação" são têrmos muitas vêzes errôneamente confundidos. _Assim nos 

. pronunciámos a respeito,. em trabalho anterior: 
uTrata-se, no entanto, de dois conceitos diversos, correspondentes a duás 

etapas distintas na concretização das divisas entre dois âmbitos territoriais. 
. Tal distinção foi muito bem estabelecida por Sir A. Henry Me. Mahon, em 

1897, o qual notara que os dicionários tratavam os dois têrmos como sinôni-
mos. São as seguintes as suas definições: . . 
. - "delimitação ·é a determinação de umâ linha de fronteira por tratado 
ou por outro meio e sua definição em têrmos verbais .escritos"; · 
. . :- "de.marcação é a locação de linha de fronteira no terreno e sua defini
çãô Pdr marcos de fronteira ou outros meios fisicos similares"; 

Essas definições foram adotadas por Lord Curzon em suas Roman..S .Lec
tures em Oxford em 1907 e também por outros geógrafos (ver. Boggs, s. Whlt
temore - Internattonal Boundarles - New York, 1940, p. 32 - Ver ainda 
Silva, Moaclr M.F. - "Fronteiras Internacionais" - ln Rev. Brasil Geogr., 
ano III, n.0 .3, pp'. 627 e 628) . 

~ claro que a demarcação, sendo a segunda etapa, deve estar subordinada 
à. de1lmitação. Observa-se, no entanto, com freqüência, a de imitação feita 
com a preocupação principal de atender às facilidades da demarcação. 

Dlversas .como são. as duas tarefas· cabem também a aut.ores diversos. A 
delimitação é um problema a cargo do estadista, auxiliado pelo geógrafo, pelo 
economista e ·por outros especialistas. A demarcação cabe ao astrônomo, ao 
geodesli;ta e ao topógrafo. 

"Boundary marking Is a surveyor's job but boundary making is . a weU
informed stateman's job", diz, de modo conciso e expressivo, Isaiah Bowman 
(Ver ·Boggs, S. Whittem~re, op. cit., p. V) li!!. 

F - CONCORDANCIA ENTRE OS CONCEITOS OEOGRAFICOS E 
POPULARES, SOBRE O REL~O. 

Examinados o:; conceitos de divisor de águas e de linha de cumiadas, e 
explicadas as razões pelas quais os cartógrafos e geometristas incorrem tantas 
vêzes em êrro, quanto aos mesmos, é o caso de perguntar-se qual a noção que 
tem o "homem comum" sôbre tais acidentes. Estará êle com os geógrafos ou· 
com o:; cartógrafos? 

Quanto a isso não temos a menor dúvida em responder: o homem comum 
e. os geógrafos concordam perfeitamente, quanto aos conceitos de divisor de 
águas e linha de cum!adas. J;:, curioso, realmente. o~ervar-se roma o hom""m 
do interior, mesmo quando inculto, tem uma noção exata do relêvo. Para êle, 
"serra" é um desnível acentuado. Se houver, por exemplo, uma chapada li
mitada por encostas ingremes, é a essas encostas que êle dá o nome de "serra", 
coisa que se sobe ou se desce. Quanto ao divisor de águas, linha que separa 
as cabeceiras dos cursos d'água que descem da chapada, por uma e outra en
costa, a êste' êle dá o nome de ºespigão", mesmo que seja situado em terreno 
plano. como uma mesa de bilhar. 

Tanto o geógrafo como o homem comum preocupam-se essencialmentie 
com as realidades da natureza. Ambos deixaram, portanto, d"e sofrer a influên
cia das .idéias setecentistas de Buache e Brisson. Estas têm sido veiculadas 
pelos· manuais de Topologia, usados pelos cartógrafos e topógrafos, mas aos 
quais o homem comum sempre permaneceu estranho. 

Terminando as presentes considerações, desejamo~ fazer referência a um 
Interessante topônimo, bem significativo .. Dentre as serras atravessadas Por 
cursos d'água, cita-se a serra da Iblapaba ou serra Grande, entre o Ceará e o 
Piauí, cortada pe:o boqueirão do Poti. verificando a etimologia dessa palavra 

os Fábio de Mo.ce'.clo soares Guimarães - "A propósito· do problema da deUmltaçõ.o de 
unidades politlcas" - ln Rev. Bras. Geogr., nno V, n:<> 34, outubro-dezembro de 1943, pp.638 e 639 -
Reproduzido ln Arquivos ão Ministério da Just1.ça, n.0 9, outubro de 1944, pp. 98 e 99). 

• 
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tndige'la, encontramos: "Yb!apaba - Terra cortada ou· riartida <Serra do 
Ceará)"". vemos, por conseguinte, que· até os lndlos já tinham a noção de 
que uma serra pode ser cortada por cursos d'água e, portanto, não coincide 
necessàr!amen te com um divisor de águas. 

CAPíTULO III 

CONTINUIDADE DOS DIVISORES DE AGUAS 

Por definição, como linha separadora de bacias hidrográficas contiguas 
duas a duas, um divisor de águas é continuo. 

Esta qualidade tem sido mesmo a principal razão pela qual muitos tratados 
determinam que os hmites sigam divisores ae águas. 

"The vltues of waterparting boundaries are that, with a few exception.s .... , 
they are P~ ee se ano. un1l:l.ue aud tnat they separate dra1nage bas1s .. . " afirma 
o geógrafO Stephen Jones 4º. 

Quando um divortium aquarum· não é assinalado por serra alguma, isto 
é, quando se desénvolve em terreno aproximadamente plano, seu traçado pode 
ser de difícil determinação no terreno. Vimos, com efeito, que nos chapadões 
br.asileiros muitas vêzes se passa de uma ba~ia para o.utra sem que se perceba 
!mediatamente tal fato. O divisor pode então apresentar grandes sinuosida
des (vide "Apêndice", fig. 33), tornando-se até inconveniente para servir even
tualmente de limites entre circunscrições polltico-admlnlstrat!vas. Vimos ain
da que em terrenos assim planos, encontram-se, nos divisores, brejos e mesmo 
lagoas, de onde as águas afluem para um e outro lado ("águas emençlada.s''J. 
No Brasil há multas exemplos dêsse fato, sendo um dos mais conhecidos exem
plos a lagoa do Veredão, entre Goiás e Bahia, da qual manam tributários do 
Tocantit?s e do São Francisco.~ · 

Mesmo, porém, nesta circunstância, o divortium aquarum não se interrom
pe. Com efeito, passará neste caso pelo melo do brejo ou da lagoa, segundo 
uma linha que separa as águas que verteiµ .para uma e outra bacia. Apenas· 
deixará de ser uma ''.linha sêca" em tôda a sua extensão. CNo exemplo acima 
éltado, da lagoa do Veredão, não houve problema algum na determinação da 
divisa entre os estados da Bahia e Goiás, divisa essa definida como o. divisor 
de águas entre as bacias do São Francisco e do Tocantins). · . 

· Sàmente em casos ràros podem surgir problemas quanto à continuidade 
dos divisores de águas. É o que se· verifica, por exemplo, na planície amazôni
ca, em que muitos rios se comunicam entre si por ineio de cana·s· ·naturais 
denominados "furos" e uparanás''.. Há também exemplos de rios que se bi .. 
furcam, Indo suas águas a !mentar diferentes cursos. O mais conhecido é o 
caso do Orenoco, do qual se destaca o canal de Caciquiare, pelo qual .parte de 
suas águas atinge o rio Negro, o grande tributário do Amazonas. 

~ses fatos se verificam, de ordinário~ em i-egiões excepcionalmente planas, 
tais como !}lanícies mutto baixas, de difícil drenagem, com numerosas lagoas e bre
jos. É necessário sobretudo salientar que, se há canais comunicando diferentes 
rios, já não se pode falar pràpriamente em bacias distintas. 

Quando se trata de regiões bem drenadas, dotadas de certo relêvo, tais 
problemas são. Inexistentes: as bacias hidrográficas distinguem-se claramente 
e. os divisores são perfeitamente contínuos. Se um divisor é assinalado en1 tôda 
a sua extensão por uma serra, esta será então necessàriamente continua. 

Convém lembrar que um divortium aquarum é também chamado, multas 
vêzes, de "linha de vertentes". Como os flancos ou .encostas de uma serra são 
ainda designados pelo nome de "vertentes", exp tca-se que possa surgir, por 
inadvertência, certa confusão entre os conceitos de serra e de divisor de águ&.s. 
Não há, entretanto, impropriedade algum no uso dêstes têrmos, nem tão pouco 

1' Fr. Francl'>co dos Prazeres Maranhão - "Coleção de Etimologias · Brasllicas" - ln 
Rev. Trtm. de Hist. e Geogr. - 1946 - (órgão do Instituto Hlst. e Geogr. Bras.) Tomo VID -
2.• ed .. .,.... 1867, p. 80. · 

<fll Stephcn B, Jones - op. cit.; p. 101. 
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motivo para a referida confusão. Já vimos, com efeito, que, quando uma llnha 
de cumladas é cortada por vale.s transversais, ela deixa de ser um divisor de·. 
l\guus em tôda .a sua extensão; mas, nos trechos entre tais vales, a linha pode 
exercer localmente o papel de um divisor secundário, entre afluentes de um 
mesmo rio transversal (vide "Apêndice", nota 27), 

Concluindo, podemos afirmar que uma serra não é necessÚiamente, "em 
tôda -a sua extensão", um divisor de águas. s~ o fôsse, então só haveria serras 
continuas. 

APl!:NDICE 

I - ILUSTRAÇÕES 

A figura 36 mostra três cristas para'elas, constituindo· serras. Só a da 
esquerda é um divisor de águas em tôda a sua extensão. A linha de cumiadas, 
ligando os mais altos cumes, corresponde à crista mediana, sendo atravessada 
por um Importante rio, que corta tambêm a da direita. · 

Observe-se qua os cumes do divisor de águas são mais baix•s que os da 
crista mediana. As gargantas onde nascem o rio principal e seus tributários 
são entretanto, mais altas que as gargantas das outras cristas à.travessadas pelo 
mesmo rio principal. 

Pode-se, por conseguinte, deltn!r a Unha de cumladas como a linha dos 
mais altos cumes e o divisor de águas como a linha das mais altas gargantas. 

A figura representa uma disposição análoga à indicada por Gonzaga de 
Campos em seu estudo da parte meridional da serra do Espinhaço (vide flg, 30), · 
A crista da esquerda corresponde à "Aresta Central''. (N.º 4, da fig. 30) ; a 
mediana é análoga à "Aresta Oriental" (n.0 3, dá f.g. 30). 

Na fig. 37, a convenção em manchas pontuadas Indica os mais altos cumes 
da cordllhelra, pe os quais passa a linha de cumladas, correspondente à. pre
tensão argentina: O divisor de águas (linha em pontinhos> corresponde à 
pretensão chilena. 

As duas linhas divergem numa extensão norte-sul de quase 900 qullôme- · 
tros, chegando o máximo afastamento leste-oeste (na zona daÍ! nascentes do rio 
Oeseado), a ultrapassar 180 quilômetros. 

Fig. 39 - A região paralela à costa onde se situavam as linhas pretendidas 
pelos Estados Unidos e pelo Império Britânico, é tôda montanhosa. Segundo os 
trata.dos, os limites deveriam seguir "a crista das montanhas que se estendem 
numa direção paralela à costa", 

Não se encontrou aí, posteriormente, uma cadela continua, mas uma série 
de cristas e montes, numa larga faixa montanhosa. Visto à distância, o perfl! 
do relêvo a!)arentava uma criSta continua; dai surgiu posteriormente a questão, 
quando se reallzou o reconhecimento geográfico da região. 

O divisor de águas s'tua-se muito além da faixa montanhosa costeira, con
forme está indicado na figura, com a convenção ------

Os Estados Unidos absolutamente não pretenderam levar a fronteira até 
êsse dlvísor de águas, limitando-se o.s pretensões dqs Jltígiantes à indicação de 
quais .cristas. e montes deveriam servir ao traçado da linha limítrofe. 

· NOTA: - o traçado do divisor de águas foi acrescentado à. figura original) . 
A figura 40 representa a evolução do relévo num clima árido, dando origem 

a montes residuais denominados '·ínselberge". 
. Estudos recentes têm demonstrado oue tais formas também se podem ori
ginar em zonas de clima quente e úmido, tais como os "pães de açúcar" e oo 
"pontõe.'l" da região oriental do Brasil. 

Quando dispostos segundo alinhamentos corresµondentes a antlgas cade'as 
tais "ln.selberge", vistos de longe, podem dar a Impressão de picos de uma serra 
contigua. 
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Fig. 36 - Linhas de cumiadas e dtvfsores de água!t. 
(in Preston E. James, "-:t-n Outlfne o/ Geography", Boston, 1943, pág. 312). 
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Fig. 40 Esquema. àe?n.onstratfvo t'la. fMmar?flO de "fnsr,lherge". 
(ln PTeston E. James, "An Outltne o/ Geography", Boston, 1943, p. 393). 
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II- NOTAS 

Nota 28 

"II est surtout connu par son systéme lngénleux des bassins de rlvléres et 
de mers. déterminés par Jes chaines de montagnes, systême vrai en partie, 
mais qu'il a beaucoup trop généralis et dont on a falt depuis un grand abus. 
Ses hypothéses les pl]Js importantes ont été trouvées fausses .................. " 
(ln Larousse. "Grand Dlctlonalre Universal du XIX siécle", tomo 2.0, Paris, 
1867, p. 1.369). 

Nota 29 
"Then as now, however, the ef!ort to conslder the areas of the world ln dl

vlslons other than political presented the difficult problem of finding an equally. 
deflnlte method of dlviding areas of the lands. Th9 answer to thls long-felt 
need appeared to be offered by a theory put forward by varlous students in the 
mlddle of the e;ghteenth century, · notably Buache ln France - namely, the 
theory of the contlnuous network of mountain systems". CRlchard Hartshorne, 
"The Nature of Geography", ln Annals of the Assoclatlon of Amerlcan Geogra
phers, vai. XXIX, setembro de 1939, n.º 3, p .. 213) . 

Nota ·30 
11SeJ?Undo a definfl".ão <:'le Brl.sson A~ duAs serr~s cin 011'! te"'lho trat::if'ln como 

formando a bacia do Paraíba, constituem uma só cordilheira, cuja cumlada tem 
origem a sudoeste de Campos sobe o rio pela margem direita a~ravés de todo o 
território do estado do Rio de Janeiro, contorna-lhe as cabeceiras até a Boealna 
no estado de São Pa.ulo e, envolvendo todo o seu curso e os de seus afluentes 
pelo lado de Minas Gerais, vem terminar na freguesia de Morro dos cocos. 
. Em rigor os extremos da cadela estariam no litoral, de um lado em S. João 
da Barra e de outro no Sertão de Caclmbas". (Gonçalves d'Ollvelra, "Traçado 
das Estradas de Ferro no Brasil", 2.• edição, 1912, São Paulo, p. 38). 

Nota 31 

"Sente-se que tais denominações, para serem adotadas pelos habitantes 
do pais, nR.o ·lhe devem lembr~r narla Que ~eja e~tranho ao pró!lrio pais, e 
creio que não se poderia propô-las mais metódicas do que as que apresentassem 
para cada divisor a reunião dos nomes dos rios cujas águas separa ........... . 

Assim, essa cadela que, compreendendo a serra Negra (de Sabará) se esten
de mais ou menos, de leste a oeste, da serra do Espinhaço à serra da Canastra· 
e forma a cabeça da bacia do São Francisco, seria a serra do São Francisco e 
do Rio Grande; chamaria ~erra do São Francisco ·e da Para11a"iba ao divisor que 
se estende desta primeira cadela ou, se quiserem, das fontes do São Francisco . 
à linha das nascentes do Corumbá; daria o nome de serra do São Francisco e 
do Tocantins ao prolongamento mais setentrional dêste mesmo divisor, donde se , 
escapam de uma só vez os primeiros afluentes do Tocantins e novos afluentes 
para o São Francisco; a cadela que vindo de Mato Grosso, se dirige do ocidente 
para o oriente, compreendendo os Montes Pirineus e fornecendo as primeiras 
águas do, Tocantins e do Corumbá, forma a cabeça da bacia de cada um dêsses 
dois riOs: será a~serra do Corumbã. e do Tocantins; enfim, a sei:ra do Espinhaço 
'(Eschw.) compreenderá, só na província de Minas, ao sul, a serra do São Fran
cisco e do Rio Doce, e, mais ao norte, a serra ·do São Francisco e do Jequitinho-
nha, etc. . 

:&tes nomes, confesso, têm o Inconveniente de serem longos, porque aquêles 
de que se compõem não são monosilábicos, como os nomes dum grande número 
dos nossos rios: mas, nomes compostos e de grande comprimento estão bem longe 
de ser estranhos à geografia brasllelra, assim como pudemos ver exemplos nessa. 
relação e nas duas precedentes". (Auguste de Salnt-Hilalre - "Viagem às nas
centes do rio São Francisco e pela Província de Goiás - Tomo !.º - Tradução 
de O;ado Ribeiro de Lessa - Comp. Edit. Nac. - São Paulo, 1937 - pp. 195-197). 
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Nota 32 
(Vide Fig. 37) 

"Argentina-Chile Boundary - the 3,000 mile boundary between Argentina 
and Chile ill one of the longest boundaries ln the world. The negoclatlons and 
boundary commisslon operations that finally led the complete delimltatlon of 
thls llne are exceptlonally compllcated, but one outstandlng problem ln treaty 
interpretation deserves special conslderation. 

' ............................................................................... . 
. . . . . . . . . . . . . .. .. . .. . .. ... . . .. . . . .. . .. ... . . ... '' ......... •'- ................ ' ... . 

ln the attempt to be expllclt, the boundary was thus deflned in terms of 
the "highest crests" or summlts of the mountalns and of the "watershed" or 
divide. · 

ln 1898 Queen Victoria agreed to serve as arbltrator. 
The problems submitted to arbltration had their origln solely in the am

biguity of the treaty terminology. Where the "divortium aquarum" or watershed 
does not coincide with the Une of the hlghest crests or summ!ts of the moun
talns, which term takes procedence? It had been found that ln the southern 
or Patagonian Andes the rivers flowing westward into the Paclf!c draln consi
derable areas to the east of the main cordlllera. Naturally, therefore, ln the 
controversy that ensued, Argentina claimed the llne of the hlghest crests of 
the Andes, while Chile cla!med the watershed line . 
. . . ... .. . . . ... . .... .. ... . ...... ...... ..... ········· ....... ·:· ................... '. 

The concepts of the hlghest mountain crests and of the watershed were, 
however, found irreconcllable .............................. _ ................... . 

The following remarks of Colonel Sir Thomas Hungerford Holdich, a member 
of the tribunal commiBslon with wide experlence ln boundary-maklng in the 
Old World, are pertlnent when the termlnology of boundary treaties ·Is under 
conslderation: · 
. ' ..................................... ~ ........ : ......... '• ............. ,, "' ... -.. . 

Politlclans, lawyers and even geographers, to a certaln extent, lost slght 
of the fact that there Is hardly a geographlcal term expresslng a natural feature 
that will alwayes, and under ali conditions, bear one unalterable interpretatlon. 
Not even a uriver", a "mountain", a ucoast line" or that somewbat illusive geo-, 
graphical entlty the "divortlum aquarum" Is always and everywhere to be un-
mlstakably recogn!zed ;_ ........................................................ . 
<Holdich, Sir Thomas Hungerford - "The Countrles o! the Kings Award" -
LOndon, Hurst and Blackett, 1904, p. 2) . 

(Boggs, S. Whlttemore - "Internatlonal Boundarles" - New York, 1940, 
'pp. 85-91). ' 

Nota 33 
(Vide fig. 37) 

"It might seem axlomatic that the cr~st, the hlghest peaks .and the water
partlng of a mountaln system are one and the sarne line. Actually they may 
be three lines, perhaps Widely separated. ln the classlcal case Of lhe southern 
Andes, the swlft west-flowing rivers spread their drainage areas by hea_ctward 
erosiou to the eastern flank of the mountains. He treaty rnakers, in an effoÍ't 
to make the delimitatlon doubly strong, speclfied that the boundry should !ol:ow 
the Une of "the highest crest which may divide the waters". The problem was 
Jnsoluble by a litteral interpretatlon, for the waterpartlng lay far east :or the 
highest ~rests for much of ·the dlstance. The only feasible boundary,was a 
compromise Une, which, for the mos\ part, followed neither the hlghest crests 
nor the Une dlvlding the waters". - <Stephen B. Jones, "Boundary-Marklng, 
Washington, 1945, pp. 99-101). 
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Nota ·34 
(Vide fig. 37) 

'·"Among the poss!ble peculiar!t!es of a waterpart!ng are the fo'lowing:. The 
waterpart!ng is by no means a barri~r, ar naturally marked by hllls, or even 
vlslble. The waterpart!ng may lle well away from the hlghest peaks, as was 
the case ln the Argentina-Chile borderland ln the southern Andes. Even Jf. a 
waterparting lies w1th in mountains; it may not be a barr1er .................. . 

It is by no means uncommon to f!nd swamps and lakes along a waterpartlng 
whlch have dramage in both directions". -- (Stephen B. Jones, "Boundary
Making", Washington 1945, p. 102) 

Nota 35 

"Em 1612, dizia o autor da"'R.azão do Estado do Bras!l" em um mapa: 
"Demonstração da capitania do Espirita Santo até a POl'.\ta da barra 

do rio Doce, na qual parte com Pôrto Seguro ......................... . 

Mostra-se pelo dito rio Doce o caminho que se faz para a serra 
das Esmeraldas, passando o rio Guasisl, e mais avante das cachoeiras 
o rio Guasi.sl-mirlm, e mais avante como se entra no rio Una, e dê:e 
caminhando pouca terra se entra na lagoa do ponto. E da qual. se 
desembarcam, e sobem a serra das Esmeraldas, tudo conforme a jor-
nada que fêz Marcos de Azevedo". · 
(Brás da Costa Rubim - "Memória sôbre os Limites da Província do 

Espírito Santo" - ln "Rev. Trimensal do Inc:tituto Histórico .e Geo
gráfico e Etnográfico do Bras!l", tomo XXII!, primeiro trimestre, 
1860, pp. 120-121). 

Nota 38 
<Vide fig. 39) -

"The boundary Cbetween Alaska and British Columbla was suposed to 
follow "the crest of the moüntains whioh extend ln a directlon parallel to the" 
coast". No such contlnuous parallel chain ex!sts: 

"The crest of the mountalns could not be lnterpreted as the watershed, 
which was far inland .. The whole count.ry ls mounta•nous; and the skvllne; as 
seen from the sea, whlch was represented by Vancouver ln the conventlonal 
"carterpillar", did not correspond with any well-marked Une of peaksu. (A.R. 
Ellnks. - "Notes on the Techn!que of Boundary Delimttatlon", "Geographical 
J'ournal", vol. 58 (1912), p. 42). 
(ln Stephen B. Jones - "Boundary-Maklng" - Washington, )945, p. 63) . 

Nota 37 
(Vide fig. 38) 

"Com o nome regional de serra dos Aimorés, ostentando nos flancos "for
moslssimas florestas, é varada em alguns lugares para dar passagem aos rios 
de planalto. Assim é que se abeirando das muralhas das terras excelsas passam 
da região do planalto para as terras baixas, construindo fantásticos saltos, os 
rios s. Mateus ou ··crlcaré, Mucurl " Jequitinhonha". Un "Geografia do Bras!I", 
publicada pela Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, 1922. Vol. I - 2.• Mo-
nografia, "Aspecto Físico", p. 9). · 

"Rompendo entre montanhas possantes, erodindo rochas gnáissicas, côns
trulndo enorme e abrupto .boqueirão, saltando paredões íngremes, vencendo de
clives de cota variada, atravessa a serra dos Aimorés o profundo e alongado rio 
DOce, uma das grandes artérias que põem em comunicações as terras altas com 
"" planícies paludosas do território espirlto-santense. É rio de curso bastante 
sinuoso porque se lhe antolham serras em todos os flancos, obrigando às vêzes 
a variadas inflexões a fim de evitar o:; declives violentos. Penetra nos domínios 
da terra capixaba percorrendo terrenos de transicão entre as duas regiões, -
serra acima e baixada - vencendo alturas respeitáveis que se distribuem desde 
a· cach.oe1ra da Derrubadinha aos. pavorosos saltos das Escadinha.s. Premido 
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entre as serras que se derivam do Espinhaço e Mantiqueira, caminhando com 
o rumo do nordeste descreve longa curva no território mineiro no trecho com
preendido entre o rio ~. Antônio .e o r1acno Laranje1ras. Aos 2J5 quuõmetros 
do cestão oceâri:co;. a 75 metros acima do nível do mar, vence o maior obstáculo 
que se lhe antepõe no curso, o paredão da serra dos Aimorés, (ibld. Vol. I -
2.ª Monografia, "Aspectos Físicos", pp. 40-411 . 

"Culmina e corre a serra divisória em linha ligeiramente sinuosa; eleva-se 
-em determinados pontos, como no Caparaó, pico da Bandeira, com 2 884 metros, 
e, insensivelmente, vai-se abaixando a fim de permitir passagens em apertados 
boqueirões ou vaus, aos rios S. Mateus Ou Cricaré, Itaúnas, Mucuri, Itanhaém 
e Jucuruçu, os dois primeiros nas terras do Espírito Santo e os outros no terri
tório sul-baiano". (lbid. Vol. I - 2.ª Monogra!ia, "Aspectos Físicas", p. 41). 

"Sob a rubrica geográfica de serra dos Aimorés, as serranias oue se le
vantam no ocidente do território do Espírito Santo percorrem e acidentam as 
terras baianas, dr;sde a notável cachoe~ra de Santa Clara no rio Mucuri, ao Salto 
Grande do rio Jequitinhonha ou Belmonte" ............................•..... 
. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •.• .................... . 

"A cumlada geral - os Aimorés - vincula-se à serra do Salitre situada na 
margem esque1da do Jequltinhonna, obrigando-o a saltar de uma muraiha fan
tástica de 44 metros de altura acima do nivel oceânico. Esta· notável cumiada 
debaixo de várias denominações e culminando com o rumo nordeste, val de
frontar o prolongamento oriental do morro da Condeúba na foz do rio Mosquito, 
afluente do rio Pardo ou Patipe, aos 250 quilômetros da baixada litorânea". 
Ub.d. Vol. I - 2.ª Monografia, p. 42) . 

"No ponto de conjugação das serras do Cipó e do Gavião conhecido pela 
denominação de serra da Pedra Redonda, com o nome de rio do Jequl nasce o 
majestoso rio Jequitinhonha ou Belmonte, aliás, conhecido nos invios sertões 
mineiros pelos nomes de rios Maçangana, das Pedras e São· Francisco Pequeno. 

Banha duas regiões que se caracterizam soberanamente e se acham separadas 
pela serra <ios Aimorés que sob o ponto de vista fisiográfico é o baluarte orien
tal das terras do planalto: além ficam os chapadões, tabuleiros, cumlad"" oro
gráficas desordenadas, aquém se estendem majestosas florestas de agigantados 
troncos". (ibid. Vol. 11 - a.ª Monograt1a •·Bacias Ortentais'', p. 63) . 

"Em pleno território mineiro nas encostas e rampas desbastadas da serra 
da Noruega nasce o grande rio Mucuri com o nome de rio dos Três Ferros. 

Após ter banhado boa parte das terras d'além ·serra dos Aimorés, atraves
sando-a rasga em pleno paredão do planalto o formoso salto de Santa Clara; · 
dai em diante cava o leito entre·terrenos terciários e quaternários recentes até 
que chega ao oceano ........ ; ......................................... ; ...... . 
. . . . . . . . . . . " (!bid. Vol. II - 3.ª Monografia, "Bacias Orieptals", Jl. 66). 

"Da serra dos Itaúnas que é flsiogràficamente potente contraforte ou pro
jeção orográflca da serra dos Aimorés, manam as fontes matrizes do rio Ital'.1-
nas ............ " (l!:ste, portanto, não nasce na serra dos Aimorés). 

"Subordinado à denominação de rio Crlcaré nasce nas encostas da serra das 
Safiras em pleno território mineiro o rio s. Mateus, que medindo nada menos 
de 520 quilômetros atravessa de oeste para leste, as terras d'além e aquém 
serra dos Aimorés" .................... " 

"0 rio Braco do Sul que d1mana da serra dos Aimorés tendo de Jtercurso 
cêrca de 60 quilômetros possui como afluente, o rio Muniz Freire e outros de 
importância secundária, embora captem considerável volume d'água" (!bld. 

Vol. II - 3.ª Monografia. "Bacias Orientais", p. 67). (Supondo que o Braço 
do Sul nascesse na serra dos Aimorés, o autor atribula-lhe apenas 60 quilô-
metros de comprimento). · · 

"Resultando da junção dos rios Carmo e P!ranga, flui do território mineiro 
o·rlo Doce ..•.................................................. · .. · .... · ....... . 
Atravessa duas regiões fisiográficas distintas: acima das serranias e serras da 
cadela oriental flui entre terrenos acidentados por elevações orográflcas, bo-
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qnetrões profundos com escarpas in!n'emes. cumladas desbastadas pelos ele
mentos naturais e campos de vegetação variada e às vêzes abundante; aquém 
da serra dos Aimorés corre entre terrenos cte aluvião, baixos, pantanosos e pe
jados de elevado número de cavidades lacustres que são outros tantos reserva
tórios em que se depositam os excessos de carga do grande curso potâmlco. 

Ao atravessar a arqueana serra dos Aimorés passa da região planâltlca 
para a região baixa ou anclla do litoral; dai um certo número de saltos e ca
choeiras que são outros tantos degrau~ dos declives das terras altas do Brasil". 
Ubld. Vai. II - 3.• Monografia, ''Bacias Orientais", p. 68) . 

"Da lombada que se desenha e se acha perfilada desde a serra do Capanema 
à.• rampas ocidentais da serra dos Aimorés. deságuam em plena caudal do rio 
Doce os cursos fluviais mineiros conhecidos pe as denominações de rios do Peixe, 
S. Bartolomeu, Santa Rita, Sacramento, Mombaça, Piracicaba, s. Antônio, cor
rentes, Suaçuí Pequeno, Suaçui Gninde, das Laranjeiras, Santana e Res
plendor". <l,bld. Vol II -'- 3.ª Mono"rafi~.- "Bacias Orientais'', :;i. 69). (lllstes, 
portanto, não nascem na serra dos Aimorés). 

"Nas terras montanhosas do sul da serra dos Aimorés, em melo de florestas 
pouco conhecidas, nasce o rio Mutum que após um curso avaUado em 110 qui
lômetros desemboca na caudal do rio Doce um pouco abaixo dos últimos socalcos 
das cachoeiras das Escadinhas". Ubld. Vai. II - 3.• Monografia "Bacias Orien
tais", p. 72) . 

11Uma cadela mats definida· é a serra dos Aimorés, oue tomou o nome dos 
aborí1tlnes seus antigos habitantes, e se per!ila paralehmente ao litoral do 
Espirita Santo, cortada em vários pontos pelos rios que se despenham da encosta 
oriental do Espinhaço". (!bid. Vol. X, "Corografia de Minas Gerais" - por Nelson 
de Sena - p. 13). · 
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Programas 

Programa do Curso de Geografia 

FACULDADE DE FILOSOFIA, CI!;NCIAS E LETRAS DA UNIVERSIDADE DE 
SAO PAULO 

O curso de Geografia da Facu·dade de Filosofia", Ciências e Letus da Uni-
versidade de São Paulo conta em seu curriculum com as seguintes matérias: 

1. Geografia Física. 
2. Geografia Humana. 
3. Geografia do Brasil. 
4. Geografia Regional. 
5. Cartografia. 
6. Geologia. 
7. Botânica. 
8. Antropologia. 
9. Etnografia. 

10. História do Brasil. 
ú. História Moderna e Contemporânea. 

Essas matérias não se ordenam por seriação, uma vez que a Faculdade de 
FUosofla, Ciências e L•tras da Universidade de São Paulo adotou, a partir. dêste 
ano (1957) o curso parcelado na maioria, de seus cursos. Por êsse sistema o 
aluno pode escolher as matérias que deseja fazer, sujeito, no entanto, a certas 
restrições: certas cadeiras que fornecem dois cert!f!cados, eic!gem que haja uma 
ordem de precedência entre êlesi o primeiro devendo ser obtido antes do segundo 
(como Geografia do Brasil); certas disciplinas não poderão ser feitas antes que · 
outras Já tenham sido completadas (como Botânica, por exemplo, que exige a 
conclusão dos cursos de Climatologia e Fltogeografla) . 

Os certificados do curso éle Geografia são em número de quatorze, a saber: 
um certificado para as cadeiras de Geografia Regional, Cartografia, Geologia, 
Botânica, Antropologia, Etnografia, Historia do Brasil e História Moderna e 
Contemoorãnea e dois cert;fieRdo~ para as cadeir::is de Geog-rA.fi11 Física. Geo
grafia Humana e Geografia do Brasil. Só quando o aluno tiver completado 
êsse número de certificados estará êle auto a. pa~sar ~ara o curso de bachare
lado ou de licenciatura. Para o bacharelado exige-se mais um ano de estudo 
em duas matérias de livre escolha; oara o de licenciatura também mais um ano 
de estudo, com duas matérias de livre escolha e três obrigatórias (Didática Ge
ral, Didática Especial e Psicologia da Educação) . 

Os programas de Geografia em vigor no corrente ano (1957) para o Curso 
Básico são os seguintes: 

GEOGRAFIA FlSICA 

A cadeira de Geografia Física fornece dois certificados, o primeiro com
posto dos cursos dé Oeomorfologia Geral, B=ogeoP"rafia. Cl;m-;itoJooi.~ Geral e Hi
drografia e o segundo composto dos cursos de Geomorfologla Estrutural, Geo
morfologia Climática e Litorânea, Blogeogra!la Regional e Climatologia 
Reg!onaf. 
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PRIMEIRO CERTIFICADO 

1. GEOMORFOLOGIA GERAL 

Introdução 

a) A crosta terrestre e a significação geográfica do estudo das formas 
do terreno. 

bl As irregularidades da crosta terrestre - formas de 1.ª e 2.• ordem, for-
mas de detalhe. · · 

c) Dinamismo da crosta terrestre: lsostasla, tectonlsmo e esculturação. 
d) Tipos de topografias. 

Parte 1: Topografia chamada "normal" 

a) Teoria de Davis: as formas normais e a Idéia dos ciclos. Prlnciplos e 
bases dessa teoria. 

b) Ação da água cor~ente: erosão e transporte. 
cl O vale fluvial: terminologia e evolução. 

d) 

el 
f) 
g) 

~ nível de base e perfil longitudinal; expansão das drenagens, captu~ 
ras; perfil de equl!ibrio; aluvlonamento; traçados dos talvegues, 
meandros. 

- evolução das vertentes: meteorização e movimento do material de
composto; erosão concentrada e difusa; perf!l de equ!librio das ver
tentes. 

Ciclo de erosão 
- fases da evolução 
- peneplano 
Interrupções no ciclo de erosão e suas conseqüências 
Relêvo pollclclico. 
Críticas à teoria de Davis. Teoria dos níveis de cristas das plataformas 
de abrasão. Erosão e deslocamento lsostátlco. Idéias morfo-cllmátlcas. 

Parte li: Influência da rocha na topografia 

a) Sentido do problema. As propriedades das rochas ligadas às gêneses 
das formas. 

bl Topografia cárstica. 
cl Topografia esculpida em rochas sedimentares arenosàs é argilosas. 
dl Topografia em rochas cristalinas. 
e) Erosão diferencial. 
f) A Influência da rocha do modelado e o papel do clima. 

2. BIOGEOGRAFIA GERAL 

Introdução 
al conceitos de Biogeografia e Importância dos fenômenos biológicos para 

a caracterização das -quadros naturais. · 
b) Importância da Biogeografia para a Geografia. 

Parte 1: Biosfera 
a) conceito de biosfera teórica e efetiva. 
b) Limites da biosfera e densidade em seu Interior. Relações entre a 

manifestação de vldà e o complexo físico. 
c) Formas do ser vivo e dispersão no Globo. 

- noção de espécie 
- aparecimento e extinção das espécies. 
- áreas biogeográficas: dispersão, indlgenação e . adaptação. Con· 

vergêncla. . 
- barreiras biogeográficas. 

d) Associações biológicas e perturbações. 
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Parte 11: Problemas da ecologia· vegetal 
a) Os vegetais e os elementos climáticos. 
b) Os vegetais e os solos. 
cl Os vegetais em relação com os elementos topográficos e biológicos. 
dl Associações e formações vegetais.· 
·ei · O homem e a vegetação espontânea. 
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fl Correlações, entre as paisagens vegetais e os demais ~!ementas do 
quadro geográfico. 

3 .. CLIMATOLOGIA GERAL 

Introdução: co.,,,,eit.o de clima. 

Parte 1:. 
a) 
bl 
C) 

dl 

el 
f) 
gl 

h) 

Radiação solar e outros fatôres cósmicos. 
Fatôres geográficos no clima. 
Temperatura do ar: cartas Isotérmicas, regimes térmicos e zonas tér
micas. 
Pressão atmosférica: cartas lsobâricas, prlnciplos da circulação atmos
férica. 
Regime de ventos. 
Umidade do ar e precipitações: !ndlces e regimes pluviométricos, 
Noções sôbre massas de ar e sua Importância para a formàção dos 
tipos de tempo. - -
Conceituação de tipo de clima. Bases das classificações. 

4. HIDROGRAFIA 

Introdução: Conceito e importdncia da hidrosfera. 

Parte l: Oceanos e mares 
a) O relêvo do fundo do.~ miires e nocões sôbre sedimentos marinhos. 
bl Propriedades gerais da água do mar. 
cl Características das águas das grandes profunclldades. 
dl Movimentos das águas marinhas. 
e) Os mares: caracter!stlcas originais e tipos. 
fl Estudo particular do oceano Atlântico. 

Parte· II: Os lagos 
a) Condições topográficas e tipos de lagos. 
bl Concllções gerais da água dos lagos e seus regimes. 
e) Variação dos níve:s lacustres. 
d)·· Sallnlzação e extinção dos lagos. 

Parte III: Os rios 
a) Lençóis e fontes. · 
b) · Escoamento: fatôres e principias gerais; tipos de drenagem. 
c) Regime fluvial: fatôres da oscilação dos débitos. 
dl Tipos de regime fluvial. 
Os alunos visando à obtenção do Primeiro Certificado de Geografia Física 

·deverão ainda seguir· dois seminários de trabalhos práticos versando sôbre In
terpretação ·de material e de fontes. 

SEGUNJ:)O CERTIFICADO 

1. GEOMORFOLOOIA CLIMATICA E LITORANEA 

Introduçtio 

a) O problema morfocllmático. Teoria !le Davis e a geomorf9logia cli
mática. 
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b) SignifJcação .do solo e da vegetação na tese morfocltmâtica. 
C) C imas atuais e paleoclimas; .glaciações quaternárias. 
d) Bases de uma divisão morfoclimática do Globo. 

Parte I : Sistemas de esculturação glactárta 
a> Glaciação atual. Inlandsis e gl~ciações locais. 
b) Erosão, transporte e acumulação pelos glaciais. 
e) Formas glaciais: o circo de glaciação, o vale glacial, superfícies erodidas 

pelo gêlo. · 
d) Deposição glaciária e tipos de paisagens moralnlcas. 
e> Deformações gláclo-lsostáticas e as possibilidades de um ciclo glacial. 

Parte II: Ststemas de esculturação pertglactária 
a) Condições e normas da ação escultural nas áreas periglaciârlas. 
b) Evolução das áreas planas e das vertentes sob ação da neve. 
c} Drenagem nas áreas periglaciárias. · 

Parte Ili: SiS'temas de esculturação desért1ca e semi.-desérttca. 
a) Regiões áridas e semi-áridas do Globo. 
b) Fatôres de· evolução topográfica nas áreas áridas e semi-áridas: tem

peratura e -a desagregação mecânica; a ação da água corrente nas re
giões áridas e serri1-ár,das e as formas resultantes; ação do vento: For
mas complexas. 

e) Acumulação eólia: leis da deposição pelo vento. Estudo do material 
constituinte das dunas. 

d> Tipos d~ deserto: Erg, hamada, bolson e serir. 
e) Ciclo árido. 

Parte IV: Esculturação nas áreas intertropicais 

a) Clima quente e úmtdo e a meteorização. 
b) A ação das águas correntes e a acumulação. 
c) Formas características nas áreas intertropicais. 

Parte V: O c1clo "normal" das áreas temperadas úmfdl.tS 

Parte VI: Evolução da topografia nas áreas subtropicais 

Parte Vll: Topografia lttoranea 
a> Agentes da esculturação litorânea e mecanismo da evolução dos litorais. 
b) Influências diversas na formação dos tipos· de costa.. 
e) Tipos de costa e ciclo dos litorais. 

2. MORFOLOGIA ESTRUTURAL 

1. Tipos de estruturas geológicas: 
2. Unidades geomórficas em função estrutural. 
3. Refações entre a estrutura e a esculturaçãó: erosã1' diferencial. For

mas ativas e passivas estruturalmente. 
4. Topografia caracteristlca das áreas com estrutura horizontal. Plata

formas estruturais e testemunhos. 
5. Topografia e drenagem caracterl.'itlcas das áreas com estruturas mono

cllnais. A dlssemetria, as cuestas e os ·hogbacks. 
6. Regiões de estrutura deslocada por falhas. 

a) Morfologia e evolução das regiões de falhas. 
b) Blocos falhados. 
e) Fossas tectônicas. 

7. Regiões de estrutura deslocada por dobras 
a) Relêvo jurássico. 
b) Estrutura em domo. e topografia domáttca. 
c) Relêvo alpino. 
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8. Deslocamentos de conjunto em áreas de dobramento antigo: relêvo 
apalacheano. 

9. Arqueamentos e alinhamentos resu:tantes. 
10. Escudos e compartimentos resultantes de tecton!.smo. 
11. ·Topografia vulcânica. · 

al Distribuição geográfica do vulcanismo. 
bl · Papel dos aparelhos vulcânicos na topografia. 
cl Formas de relêvo caracterlstlcas do vulcanismo. 

3. BIOGEOGRAFIA REGIONAL 

Parte I: Paisagens vegetais - Estudo dos quadros regtonais para caractec 
rtzar as correlações entre as paisagens vegetais e os quadros geográfkos. 

a) Floresta equatorial: estudo da floresta do Congo. · 
b) Vegetação do Sudão. 
c) Vegetação nas áreas subtropicais. A vegetação do sul da China e da 

área mediterrânea. 
dl Paisagens vegetais nas áreas temperadas: a vegetação dos Estados 

Unidos. 
el Paisagens vegetais das regiões frias: vegetação do Canadá e do norte. 

da União Soviética. 

Parte li: Geografia dos animais 

a) Relações entre a vida animal, o melo aquático e o melo terrestre. 
b) As grandes regiões zoológicas do G:obo. 

Parte Ili: Importância dos fen6menos biológicos para caracterização dos 
qu,adros geográficos. 

Parte IV: Relações entre os fen6menos biológlcop e humanos 

4. CLIMATOLOGIA REGIONAL 

1. Critérios das classificações climáticas. . 
2. Climas quentes: Interpretação de uma área climática caracterlstlca. 
3. Climas subtropicais: os climas mediterrâneos e as áreas de transição. 
4. Climas de monção nas áreas quentes e subtropicais: a Asla de Sudeste. 
5. Climas temperados de caráter oceânico: a Europa ocidental. 
6. Climas temperados de caráter continental: a Europa central e orlen

tal;...regiõos centrais da América do Norte. 
7. Climas frios e polares: a Sibéria e as regiões árticas. 
8. Climas desérticos: distribuição' no Globo e caracterlstlcas gerais: o 

Saara e a região do Aral. 
9. Climas de montanha: o clima alpino. 

10. A carta climática do Globo e suas relações com as paisagens geo
grá!!cas. 

Os alunos visando à obtenção do Segundo Cortlf!cado de Geografia Flslca 
deverão ainda seguir dois seminários de trabalhos práticos, versando sôbre 
Interpretação de material e de fontes bem como construções. 

GEOGRAFIA HUMANA 

A cadeira de Geografia Humana fornece dols certificados, o primeiro com
posto dos cursos sôbre Geografia da População, Geografia Urbana, Geografia 
da Circulação e O Homem e o Meio e o segundo composto dos cursos sôbre Geo. 
grafia da Energia, Geografia Agrãria e Geografia das Indústrias. · 
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· PRIMEIRO CERTIFICADO 

1. GEOGRAFIA DAS POPULAÇÕES (! semestre) 

al Problemas demográficos, blológ!coo, pslco-soclológlcos, econômicos· e· po
líticos da popu.ação. 

b) Problemas geográficos da população. 
c) O ecúmeno. 

- conceito atual e noção no passado. 
- expansão, fronteiras e "vazios". 

d! o efetivo humano do Globo 
- dados e fontes de estudo 
- dlBtribuição geográfica geral, por continentes, altitudes· e 'regiões. 

el Valores relatlvoo dos dadoo demográficos: densidade de população. 
f) Análises de composição das populações. 
g) Populações urbanas e populações rura1". 
h) Equilíbrio e desequilíbrio demográfico em face do melo. 
!) Movimentos demográflcoo. 
j) Movimentos mlgratórioo. 
k) Política demográfica. 

2. GEOGRAFIA URBANA (! semestre) 

a) ·conceito e critérios para a classificação de cidades. 
b) "Urbanização" e distribuição geográfica das cidades 

o meio urbano e o meio rural. C) 

d) 
e) 

f) 

g) 
h) 

!) 

Évolução das cidades. 
Localização das cidades. 
.....__ "sítio" urbano 
- situação geográfica · 
Morfologia das cidades 
- espaço urbano 
- estrutura urbana 
As funções urbanas 
Problemas urbanos 

- circulação geral e local 
- abastecimento 
- energia 
- clima urbano 

/ Metrópoles e conurbações 

3. GEOGRAFIA DA CIRCULAÇÃO 

a) A circulação e o meio natural 
b). A circulação como fato de clv!l!zação e de técnicas 
.cl Conseqüências geográficas da circulação: 

- circulação e ecúmeno 
- circulação e habitat 
- circulação e gêneros de vida 

- circulação e comércio 
- circulação é patologia 

d) A circulação terrestre 
·- condições geográficas e h1"tórlcas 
- o automóvel e a estrada de rodagem 
- problemas geográficos das estradas de ferro 
- rêdes e linhas ferroviárias, os transcontlnentals 

no Globo. 
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eJ A navegação maritlma.1: .. 
- condições geográficas . 
- dominlos antigos e atuais de navegação 
--, frotas mercantes e portos. de mar . 
-"-- as ·rotas atuais de navegação 

- canais interoceânicos ·e posições . estratégleàs na navegação 'mundial. 
f) Navegação das águas Interiores 

~ ~ond)ções geográficas d11- navegação fluvial e lacustre 
- o equipamento técnico da navegação das águas interiores: os ca_nais 
- dominio_s e _rêdes da navegaçjio Interna 

g) A ciréulação aérea 
- problemas do melo geográfico e da técnica 
- áreas, rêdes e frotàs.-aéreas 
- novos pontos da conquista da atmosfera 

h) as regiões de Isolamento 

4 O HOMEM E O MEIO 

a) Noção de meio natural, meio humano e meio geográfico 
bJ \A noção de gênero dé vida · . 

C) 

- fa'tôres naturais dos ·gêneroo ·de· vida 
- evolução dos gêneros de vida 
- gêneros de ·vida, civilizações e· técnicas 
Int:uênclas direi"" e Indiretas do homem com o clima 
- teorias sôbre as relações do homem com o clima 
- problemas de aclimatação 
- frio e calor, fatôres humano.s 
- o vento como fonte de energia e propulsão. 

d) A água e a geografia humana 
- a conquista das áreas de inundação 
- áreas e técnicas de Irrigação e de drenagem 
- a pesca nos mares e nas águas Interiores 

eJ O aproveitamento do solo 
- os solos e a agricultura 
- técnicas de utilização e melhoria do solo 

fJ A vegetação e as populações 
- exploração econômica da vegetação 
.- problemas de devastação, .. conservação e recuperação do revesti

mento vegetal 
g) o relêvo e as populações 

- a·titude e relêvo em geografia humana 
- planícies e montanhas, sua ocupação e sua economia 

h) Os litorais e suas populações 
- tipos dê costas e formas de ocupação humana 
- os litorais na geografia econômica e na geografia politlca 

IJ Cultura e civilização e Geografia 
- . técnicas de vida social e técnicas materiais 
- fatôres culturais em geografia humana: o exemplo das religiões 

Os alunos visando à· obtenção do Primeiro Certificado de Geografia Huma
na deverão ainda seguir dois seminários de trabalhos práticos, versando sôbre 
leitura e Interpretação de mapas e gráficos e orientação para trabalhos dE.> pes
quisa de campo, 
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SEGUNDO CERTIFICADO 

l. GEOGRAFIA DA ENERGIA 

8) Fontes e formas de energia: evolução histórica de sua utl:!zação 
b) Os motores animados: o homem e os animais 
c) As fontes de energia natural.• e sua utilização 
d) Dl.strlbulção geográfica e Importância dos combustlve!s prlnc1pa!s 
e) O carvão e sua- utilização 

- as jazidas carboni!eras: formação geológica do carvão 
- distribuição geográfica das jazidas 
- condições e sistemas de exploração do carvão 
- produção e comércio do carvão no mundo 

t> o petróleo e sua utilização 
- as jazidas petroliferas: condições de formação do petróleo e dlStrl· 

bulção geográfica das j azldas 
- condições e si.sr.emas de exploração e produção do petróleo 
- pror!ução e comércio do petróleo no mundo 

g) A energia elétrica e sua utU!zação 
- tipos de energia elétrica e condições de produção 
- distribuição geográ!!ca do potencial e do equipamento elétrico 

h) O consumo da energia 
- consumo de energia nas grandes aglomerações e nas ln<iústrhs 
- consumo de energia nas regiões usubdesenvolvido.s" 
- problemas humanos e economicos da ut,uzaçao das fontes de energia 

2. GEOGRAFIA DAS INDÚSTRIAS 

8) Condições geográficas e hl.stórlcas da evolução Industrial 
b) Distribuição geográfica das Indústrias 

- grandes áreas Industriais do Globo 
- Indústrias urbanas e Indústrias rurais 

c> Tipos de Indústria e de P.ai.sagens Industriais 
d) A grande Indústria moderna 

- fatôres e problemas ·geográficos 
- a organização econômico-financeira _ 
- problemas social.s 
- os complexos Industriais 

e) A Indústria siderúrgica 
- problemas e condições geográficas 
- evolução e tipos 
- estrutura econômlco-financelra 
- produção .e mercados 

f) A Indústria têxtil 
- problemas e condições geográficas 
- as técnicas e a mão-de-obra 
- estrutura econômico-financeira 
- produção e. mercados 

3. GEOGRAFIA AGRARIA 

al Geografia agrária e habttat rural 
- tipos de habitat disperso 
.:_ tipos de habitat aglomerado 
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b l Exploração agrícola do Globo e suas possibilidade• 
- as grandes massas rurais 
- Influência dos solos, da água e dos climas 
- cu turas de subsistência e culturas comercialB 

c) As atividades rurais não agrícolas 
- formas primitl".aS 
- pastoreio 

dl Nomadismo agrléola 
- culturas Itinerantes 
- culturas temporárias 

el Culturas intensivas 
- culturas de jardinagem 
- culturas Intensivas cientificas 
- culturas com rotação 

f) Culturas extensivas 
- de "plantação)) 
- mecanizadas 

g) Expansão do espaço agricola 
- regiões sêcas: culturas irrigadas e culturas sêcas 
- conquista das terras baixas e dos pântanos 

- a expansão agrlcola em regiões subpolares 
- a conquista da montanha ·pela agricultura 
- o pioneirismo agrícola 

os alunos visando à obtenção do Segundo Certificado de Geografia Hu
mana deverão ainda seguir um seminário versando sôbre Interpretação crítica 
de textos. 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

PRIMEIRO CERTIFICADO • 
1. GEOGRAFIA GERAL DO BRASIL (Curso principal, com 2 aulas semanais> 

- Introdução: O continente brasileiro: iniciação b!bltográftca e vi.são 
de conjunto sôbre os fatos essenciais da Geografia brasileira 

II - A estrutura e o relévo 
a) Traços essenciais da estrutura geológica 
b) As grandes unidades do relêvo 
c) O Atlântico Sul 
d) As ilhas oceânicas 
e) Morfologia do litoral 

III - O quadro climato-botantco 

a) Características gerais do cl!ma 
b). A rêde hidrográfica e os .regimes fluviais 
e) A vegetação e as regiões botânicas 
·d) Regiões clímato-botãnlcas 

IV - A população e o "habitat" 
a) A população: êresclmento, movimentos e características ger.als 
b) Os tipos étnicos 
c) O homem bras!lelro e o melo 
d) O habitat rural · 
e) As cidades 

V - A vida econômica 
a) Os ciclos econômicos e sua Importância geográfica 
b) As regiões geoeconômicas 
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c) A vida agrlcola: ·importância e problemas 
d) A industrialização: caracteristlcas e problemas 
e) Os transportes -
fl O comércio interno e externo 

2. GEOGRAFIA REGIONAL DO BRASIL (curso complementar, com uma aula 
semanal) 

I - Introdução: o problema das dtvisões regionais do Brasil 

II - Amazônia 
a) 11Terra incógnlta11 

b) O rio Amazonas e sua bacia 
c) A grande planicle e os planaltos marginais 
d) A vegetação e o clima 
e) O "deserto" amazônico: a população 
f) A conquista do território 
g) As cidades 
hl Belém, metrópo·e da Amazônia 
1) o homem amazônico e seus problemas 
j) Os gêneros de vida e a economia 

Ill - Regtão dos Cocais· 
• a) Uma região de transição 

bl A planície costeira · 
cl O planalto Interior 
d) O povoamento e as cidades 
e l São Luis do Maranhão 
f) A economia e os gêneros de vida 

IV - Nordeste 
a) Caracterlstlcas gerais da região 
b) O quadro natural e seus co'ltrastes 
cl A população e os gêneros de vida 
dl O litoral e a Zona da Mata: aspectos físicos 
e) O litoral e a Zona da Mata: a vida humana e a economia 
fr A riqueza açucarelra e a Indústria do sal 
g) 0 Sertão: Mpectos físicos 
h) o Sertão: a luta contra as sêcas 
1) O Sertão: a vida humana e a economia 
j) Recife, metrópole do Nordeste 
Nota: Em cada ano letivo, deverá ser estudada pelo menos uma das re

giões referidas no programa de Geografia Regional do Brasll. 
Os alunos visando à obtenção do Primeiro certificado de Geografia do 

Brasll deverão ainda seguir os seminários versando sôbre orientação bib"lo
gráfica, Interpretação e discussão de textos e discussão de temas referentes 
ao curso. 

SEGUNDO CERTIFICADO 

l. GEOGRAFIA REGIONAL DO BRASIL (curso prlnclpal, com duas aulas 
semanais) 

I - Região Leste 

a) Caracteristlcas gerais e subregiões 
bl A região de São Francisco e sua individualidade 
c) O Recôncavo da Bahia e a cidade do Salvador 
dl o sul da Bahia e a zona cacaueira · 
e) Paisagens do Espírito Santo 
fl Belo Horizonte e a região auro-ferrlfera de Minas Gerais 
gJ O sul de Minas Gerais e a Zona da Mata. O Triângulo Mineiro 
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h) A Baixada Fluminense 
1) Rio de Janeiro, metrópole nacional 

II - Região Sul 

a> Características' gerais e sub regiões 
b) ·O litoral paulista e sua unidade 
c> O vale do Paraíba 
d) o plana to ocidental de São Paulo e a depressão 
e) São Paulo, metrópole do planalto 
O. A baixada litorânea do Paraná 
g) Os velhos planaltos paranaenses 
h) O norte do Paraná . · 
1) o litoral e a região serrana de Santa Catarina 

. j) o planalto catarlnense 
kl A região serrana do Rio Grande do Sul 
D O vale do Jacu! 
m) A camprnha gaúcha e o planalto médio do Uruguai 
n> Pôrto Alegre e a região lagunar 

III - Região Centro-Oeste 
a) Características gerais e subreglões 
b) o sul de Goiás 
c) A região do Tocantins-Araguaia 
d) A chapada mato-grossense e o "Pantanal" 
e)· O sul de Mato Grosso 

... 

Nota: em ·cada ano letivo deverão ser estudadas pelo menos duas das 
regiões acima citadas, 

2. GEOMORFOLOGIA DO BRASIL (curso complementar, com uma aula se
manal) 

a) O relêvo brasileiro e suas grandes linhas 
b) O Brasil no "edifício" geológico sul-americano 
c) Os escudos fundamentais e as bacias sedimentares 
d) Esbôço paleogeográflco do território brasileiro 
e) Evo·ução pós-cretácea do relêvo brasl!eiro 
f) Gênese das !':rendes bacias hidrográficas brasileiras 
g) Famillas de falhas na fachada costeira atlântica do Brasil 
h) Tipos de rêdes de drena!!'em no Brasil 
l) o relêvo ·de cuestas no Brasil 
j) Evolucãp do rP.Jêvo nas regiões ~eml-9.rldas brastlelras 
k> Relevos pollcíclicos no Planalto Brasileiro • 
os alunos visando à obtenção do Segundo Certificado de Geografia do Bra

sil deverão ainda seguir os seminários versando sôbre orientação blb'lográflca, 
011entação para pesquisas, orientação didática e discussão de temas referentes 
aos cursos. 

CERTIFICADO DE GEOGRAFIA REGIONAL 
1. AFRICA 

a) Posicão e ca racteristlcas gerais do continente africano 
b) Os grandes traços da estrutura e do relêvo 
e) Os tipos de clima e seus fatôres 
d) As grandes paisagens ·botânicas e esbôco de divisão regional 
e) As populações africanas: tipos e dlstrlbuição geográfica 
f) A P_artllha ~a África pelos europeus e os problemas da colonização 
g) A v1d~ economica: tipos de agricultura e de criação com exemplos re

gionais 
h) A vida econômica: as ,Indústrias extrativas minerais e vegetais, parti-

cularmente na Africa Equatorial e na África Austral. · 

g-26346 
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ll A circulação e relações com o melo físico e a vida econômica 
j) Os principais problemas políticos e econômicos da Africa 

2 EUROPA OCIDENTAL 

a) Delimitação e características gerais da Europa Ocidental 
bl As Ilhas Britânicas - aspectos do quadro natural 
cl A Irlanda - o meio físico e a vida econômica 
d) A Inglaterra e o Pais de Gales - aspectos regionais 
e) A vida urbana e a Industrialização da Grã-Bretanha 
f) A evolução da vida -econômica da Grã-Bretanha e relações com os 

mercados internacionais 
g) Características gerais do quadro naturãl dos países do_ Benelu~ 
hl Regiões da Bélgica 
iJ A vida econômica da. Bélgica e de Luxemburgo 
j) Os quadros naturais da Holanda 
kl A agricultura e a conquista do solo na Ho:anda 
!) A ·França - divisão regional 
m) Os grandes traços da vida rural na França 
n) ru; indústr_las francesas 
o) As cidades da França 
p) A Europa Ocidental no quadro da economia mundial contemporânea 

S. ~RICA PLATINA E ANDINA 

a) Esbôço da divisão regional dos paises platinas 
bJ A região dos Pampas 
c) A cidade de Buenos Aires 
d) A Patagônia 
e) o Chaco 
f) A evolução da ec9nomla da República Argentina 
g) o Uruguai - aspectos do quadro naturàl e da vida econômica 
h) As paisagens da República do Paraguai 
!) As grandes linhas do relêvo andino 
j) Regiões geográficas da Venezuela e da Colômbia 
k) A evolução econômica da Venezuela e da co~ômbia 
]) Os altiplanos andinos 
m) A região de Atacama 
n) O Chile -. regiões geográficas 

• 
4. O ORIENTE MÉDIO 

' a) 
b) 
C) 
d) 

I - Estudos gerat:i 

Delimitação e caracteristicas gerais do Oriente Médio 
Formas e e.strutura.s regionais 
O clima e a vegetação natural 
A população e. súmula da geografia histórica da região 

II - Estudos regionai:i 

a) O Irã 
b) A Asia Menor 
c> Os vales do Tigre e do Eufrates 
d) A Siria e o Líbano 
e) A Palestina 
f) A Peninsula Arábica 
g) O va:e do Nilo 

III - Conclusões: a evolução económica e os problemas pol!ttcos do 
Oriente Médio 
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· CERTIFICADO DE CARTOGRAFIA 

ELEMENTOS DE CARTOGRAFIA 

I) Introdução 
; 

a) 
b) 

Orientação sôbre o programa, bibliografia e material de desenho 
befiniÇão e divisão da Cartografia, meios de repr8sentação da super
fície terrestre (globo, carta-relêvo, mapa e fotocartal 

ll - Mapa 
a) Definição, histórico, divisão, características 
b) Cartas topográficas Importantes de alguns palses 

W - Conteúdo planfmétrico ou "situação" 
a) Definição e elementos Incluídos 
b) Escala: numérica e gráfica, possibilidades de representação de detalhes, 

·cartometrla 
c) Convenções: origem· e formação, classificação, desigualdades dos sim

bolos, cõres 
d) Desenho da "situação": coordenadas, redução, generalização, com-

pilação · 

rv - Conteúdo altimétrlco ou o "relévo" 
a) Definição, processos gráficos 
bl Principio, histórico, desenho, leitura e reprodução da reprelientação 

V - Levantamentos e projeções 
a) Estudo dos processos de levantamentos geodésicos, que fornecem os 

dados numéricos para construção do. mapa / 
b) Projeções cartográficas: definição, classificação, histórico, caracterlstl

cas grãficas e qualidades de mensurab!lldade, deformação dimensional 
e a escala · · 

2. TRABALHOS PRATICO$ DE GABINETE 

a) Gráficos: desenho de diagramas e cartogramas - escolha dos dados nu
méricos e do tipo de grãfleo conforme assunto, técnica da. confecção 

b) Perfis topográficos e geográficos: possibilidades e precisão da execução, 
técnica da confecção -

c) Construção da rêde geográfica de um mapa geográfico segundo uma 
projeção de execução rápida e de simplicidade didátlca 

dl Desenho de um bloco-diagrama ou de um mapa fisiográfico pelo pro
cesso geométrico ou a mão livre 

3. TRABALHOS PRATICO$ DE CAMPO 

al Proressos expeditos para avaliar distâncias, ângulos (direções), alturas 
e altitudes 

b) Prática de desenho panorâmico 
c) Práticas do uso da mesa de campo: operação de estacionar, centrar, 

nivelar, orientar, visadas a ré e avante, intersecção de pontos por 
, visadas 

d> Práticas com a mesa de campo, levantando pequena parcela ou um 
acidente de longa extensão 

CERTIFICADO DE GEOLOGIA 

I - Definicão e divisão da Geologia. Constituição da Terra: atmosfera, 
hidrosfera, litosfera (slal e slma) e batisfera (fesima e n!fe). Métodos. 
usados em Geologia. Uniformitarlsmo. Tempo geológico. Ligeiro his
tórico do desenvolvimento da Geologia, esJl!lcialmente no Brasil 
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II - constituição da utosfera: minerais e rochas. ·Caracteres qulmlcos e 
flslcos dos minerais (composição química, clivagem, fratura, côr, bri
lho, dureza, densidade) . Minerais mais comuns nas rochas, snalf pro• 
prledades físicas mais características, composição aproximada: mag
nesita. limonita, calcita, dolomita, quartzo, granada, ortoclásio, pla .. 
gioclã.slo, muscovlta, blotita, p!roxênios. anf!bollo. 

m - Rochas. :Prlnclpals caracteres empregados na sua Identificação, estru
tura, textura, dureza, fratura, composição, etc. Classificação geral 
das Tochas. Rochas magmáticas: noções sôbre o seu modo de origem; 
Intrusivas e efusivas; textura e composição: classificação genérica das 
familias de rochas magmáticas e seus caracter!sticos principais: gra
nito, diorito, gabro, riolito, basalto, obsidiana, d.iabáslo, sienito, tonolito 

IV - Rochas sedimentares: breve noção sôbre a sua origem: eólica, fluvial, 
marinha, glacial, principais tipos de rochas sedimentares; e sua ca
racteriza cão. Conglomerado, brecha. a.renito, silito, folhelho, tilito, cal
cário, dolomlto. Exemplos do Brasil. 

V - Rochas metamórficas: breve noção sôbre sua origem; principais tipos 
de rochas metamórficas e se11<1 caracterh::t.iros mais importantes. Gri.ais
se, xisto, filito, ardósia, mármore, quartzito. 

VI - Intemperlsmo. Agentes mecânicos e qulmicos do lntemperlsmo. ·Tem
peratura, ação do gêlo e das plantas: oxidação, hidratação, dlssolução. 
Desintegração e decomposição. 

VII - Principais fatôres que influenciam o lntemperlsmo. Variações sggundo 
a composição e a estrutura das rochas; condlcões climátfoas da topo
grafia; presença ou ausência de vegetação. Formas erosivas. 

VIII - Formação do solo de São Paulo. Des:'ocamento do manto; suas cau
sas; depósitos de talus. 

IX - Orogêne5' .. Diferentes tipos de montanhas e sua origem. Oeosslncu
nals. Evolução de um geosslncllnal. Especulações sôbre a causa dos 
movimentos. Noções sumárias sôbre. epirogênese. 

X - Diastrofismo. Fraturas e falha: t.inos R nomencl'ttura. Dobra: tipos e 
nomenclatura. Inclinação e direção dos. estratos. 

XI - Vulcanismo. Fases da atividade vulcânica; fenômenos plroclã.stlcoo, 
vulcões-escudos, estrato-vulcões, trapp brasileiro. Distribuição geográ
fica dos vulcões. Considerações sôbre as prováveis causas do vul
~anlsmo. 

XII - Plutonlsmo: diques, sllls, lacolltos, necks, batolltos 
XIII - Critérios estratigráficos e paleontológicos na detérmlnação da Idade 

de uma camada. Fósseis índices. Noção de eras, períodos, sistema 1 
séries. Coluna cronológica. 

XIV - Súmula da evolução geológica do Brasil. Prepaleozólco. 
XV - Paleozóico brasileiro 

XVI - Mesozóico brasileiro 
XVII - Cenozóico brasileiro 

XVIII - NoçõeS sôbre a geologia do estado de São Paulo. Form!'lções pré-devo
nlanas (Arqueano e série São Roque); sistema de Santa catarina 
(Carbonlfero-Trlásslcol ; formação Bauru (Cretáceo); depósitos flu
viais modernos (bacias de São Paulo e de Taubaté) 

XIX --' Noções de Geologia Econômica do Bràsii. Carvão: natureza e ocor
rência. Petróleo: origem e condições de ocorrência. Minério de ferro 
e manganês. 

Os alunos visando à obtencão do certificado de Geologia deverão ainda seguir 
os seminários de trabalhos práticos, em que serão d.esenvolvldos os seguintes 
exercícios: 

L Reconhecimento macroscópico dos m!nerals. 
2. Reconhecimento macroscópico das rochas ígneas, sedimentares e metamór-

ficas. · 
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a. Bol(lll. _ 
4. Uso da büssola de geólogo e de cllnômetro. 
6. Perfil topográfico e geológico. 
4. Leitura de mapas geológicos. 

CERTIFIÇADO DE BOTANICA 

1 - organografta 
a) Organi'Zaçáo da planta superior 

b) Raiz, caule e fôlha: organização normal e tipos divergentes. 
c) Flor, fTuto e semente 

a. Taxonomia 

al Caracterização dos grandes grupos vegetais 
bl Pterldófitas, em especial os grupos florlstlcamente mais Importantes 

para o Brasil. 
cl Ginospermas, principalmente coniferas 
d) Angiospermas: principais grupos de Monocotiledôneas 
el Angiospermas: principais grupos de Dicotiledóneas 

3. Fisiologia e ecologia .., . t 
a) Noções sôbre: fotossíntese, respiração, absorção, condução, transpira-

ção e crescimento . 
bl Tipos de relações entre as plantas 
e) Influências da umidade, luz e temperatura na distribuição e no com

portamento das plantas 
d) Caracterização das principais formações vegetais brasileiras 

CERTIFICADO DE ANTROPOLOQIA 

-'- Antropologia física 
a) A Antropologia, seu objeto e suas relações com ciências afins. 
b) Desenvolvimento histórico da Antropologia 
cl Principais caracteres raciais mensuráveis e descritivas 
d) Os problemas cta Antropologia Fí.Sica em face da teoria da evolução 
e) Classiflcação dos achados páleo--antropológicos 
f) o conceito antropológico de raça e os fatôres de diferenciação racial 
g) Princlplos e dificuldades de classificação racial da humandlade 
h) As raças protomorfas 
O Di.stribuição geográfica dos grandes gruuos raciais 
j) O problema da origem e da classificação racial das populações nati

vas do Novo Mundo 
kl Contactos raciais e miscigenação 
1) As relações entre raça e cultura 

2 - Noções de Pré-História 
a) Problemas fundamentais e método da investigação pré-Mstórica 

- b) O paledlitico 
cl o mesolltlco 
d) O neolítico 
el A Idade dos Metais 

8 - Antropologia cultural 
a) A, Antropologia Cultural no quadro geral das ciências numanas 
b) A posição evolucioni.sta no estudo das culturas 
e) vantagens e limlt.ações ao método histórico-cultural 
d) O estudo funcionali.'lta das culturas 
e> A teoria dos estilos culturais 
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fl Os aspectos dlnàmlco.!1 das culturas 
g) As relações entre a cultura e a estrutura da personalidade 
h) Contactos cuJturais, aculturação e assimilação 
lJ Cultura e civilização 
ll O problema da Antropologia Aplicada 

CERTIFICADO DE ETNOGRAFIA 

- Etnografia Geral 

aJ Introdução ao.s estudos etnogrãflcos. A Etnografia, seu objeto e suas 
relações com ciências afins · 

b) Principais aspectos de desenvolvimento histórico da Etnografia 
c J A ergologia. 

Razões e importância do seu estudo 
dl A economia dos grupos primitivos; coleta, caça, pesca e cultivo do 

solo. 
e) Fogo - Processos correntes de obtenção. numlnação, Sopradore•. 

Cachimbos. 
-o Indústrias. "Cestaria" e cerâmica. Utensílios em geral 
g) Obtenção 
hJ · Vestuário 
1) Transporte em geral. Navegação. 
J l Comércio, mercado e moedas 
kl Arte em geral. Instrumentos musicais. Máscaras 
ll Deformações corporais: pintura, tatuagem, etc. 
ml Práticas de sepultamento 

2 - Etnografia· geral e língua tupi-gwmtni 

a) Introdução geral ao estudo da etnografia brasileira 
bl Os amerlndlos em geral. Aspectos gerais sõbre o problema da origem 

do homem americano. 
el Vestígios de antigas culturas no Brasil. Jazidas arqueológicas. 
dl Fontes para o estudo da etnografia brasileira. 
e) As te-ntativas de Si.'5tematizar.ão dos indi2'enas do Brasil 
fl Estudos de aspectos ergológlcos, animológlcos e sociológicos dos prln· 

clpals grupos 
gl o grupo tupi-guarani. Referências antigas sôbre os aspedos e sôbre 

sua situação geográfica · 
h) A coloniza.cão do Brasil e a catequese. O problema llngüistico. Con

tactos culturais. 
1) os primeiros documentos sôbre a llngua usada na costa do Br.,asil e 

no Interior do continente. 
j) A catequese como principal fator no desenvolvimento do aprendizado 

da língua. As gramáticas e os catecismos. . 
k) Os sistemas ortográficos use.dos e influências da gramãtica latina. 

Peculiaridades linguísticas do tupi-guarani. 
D As categorias gramaticais. Substantivos e adjetivos .. Os pronomes e 

os possessivos. · 
m) O verbo e sua conjugação. Os partlc!plos 
n) Advérbios. cpniuncões, ureposirões. A sint.axe. 
o) A vernaculização dos têrmos tupi-guaranis. 
p) A .toponimla, a antroponímia, etc., de origem tupi-guarani. 

CERTIFICADO _DE HISTóRIA CONTEMPORANEA 

O Medtterrüneo e o Imperialismo europeu na segunda metade do século XIX 

- Introdução 

a) Fontes e bibliografia . 
bl Formulação de problemas 
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2 - o Mediterrâneo: via de expansão do moderno Imperialismo 
a) O Mediterrâneo: Importante base da civilização ocidental 
b) As condições geográficas: ponto histórico de atração imperialista 
c) Os. problemas do índico e do Pacifico 

S - As novas relações Internacionais 
a) . Os dados de sociologia politlca 
b) Os recursos navais e mU!tares 
c) As condições da vida social e os elementos econômicos 
dl As contmdições políticas Internas 

.,,, 

4 - A construção do canal de Suez e a nova função histórica do Mediterrâneo: . . 
a) O canal: abra do capitalismo Industrial europeu 
b) A ideologia de Lesseos e as vantagens dé um novo caminho marltlmo 

para o índico e o Pacífico 
c) o .problema das ações e as manobras diplomáticas da8 grandes po-

tências ' 

e - As bases materiais do Imperialismo europeu 
a) Do capitalismo Industrial ao Imperialismo politlco 
b) A conquista dos mercados e da.ll matérias-primas 
e) A· exploração das regiões coloniais afro-asiáticas 

8 - O Medlterrâneo africano e as rivalidades européias 
a) A expansão do ocidente para as regiões coloniais 
b) Petróleo e algodão: matérias-primas da grande Indústria 
cl A luta pela partilha poliUca e penetração financeira 

T - O tratado de Berlim e a nova conjuntura internacional 
a) A execução do tratado e as manobras diplomáticas das grandes po

tências 
bl A Turquia de Abdul-Hamld e o Mediterrâneo ocidental 
e) As contradlções balcânicas e o declinlo do Império Otomano 

8 - A Europa Imperialista de 1880 e 1906 e o Mêditerràneo 
. a) As ambições coloniais da Itália 

b) As rivalidades franco-Italianas e a questão da Tunísia 
e) o litoral dalmático e o domínio do Adriático 
dl A Inglaterra de Chamberlaln e Dlsraell 
e) A França de J. Feery e a Alemanha de Bismark 

9 - Os problemas do Mediterrâneo. otlental e as grandes potências 
a) A Turquia e a questão dos estreitos 
bl A Rússia e a passagem dos estreitos 
c) As rivalidades anglo-germânicas-francesas 
d) Os estreitos como região de passagem 
el Os -estreitos como região econômica e sua lmpo.rtâncla politlca 

10-A luta das grandes potências pelas posições estratégicas dó Mediterrâneo 
a) Gibraltar 
b) Malta e Suez 
e) Bósforo e Dardanelos 

CERTIFICADO DE HISTÓRIA ECONôMICA E SOCIAL DO BRASIL 

·1: Introdução 
a) Bases da vida econômica de Portugal ao Iniciar-se o século xVI 

bl Aspectos da vldâ social portuguêsa no Renascimento 
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2. O ciclo do pau-brasil 
a) A geografia do pàu-brasl! 
b) Extração e comércio do pau-brasil 

S . A obra de colonização portuguêsa no Brasil 
a) Fundamentos econômico-sociais da colonização portuguêsa no Braall 
b) As ba.'ies econômicas do regime de Capitanias 
c) O Govêrno Geral. As origens. do municipalismo 
dl Â formação do povo brasileiro 
e) ·Aspectos da vida social do Brasil quinhentista 

t. . O ciclo do açúcar e o poderio econômico do Brasil 
al Fundamentos geográficos da economia açucarelra no período colonial 
b) A lavoura .canavlelra e o problema da mão-de-obra 
c) Aspectos da vida social nas áreas produtoras de açúcar do Brasll-

Côlônla · I 

d) Posição do Brasil-Colônia no comércio Internacional do açúcar; a 
"guerra do açúcar" e suas conseqüências 

e) A cultura do tabaco e suas relações com a economia açucarelra 
fl Decadência da Indústria açucarelra: causas e conseqüências 

5. o ciclo pastoril e a expansão territorial 
a) A pecuária no Brasil colonial: suas origens 
bl As áreas pastoris no Brasil colonial e a conquista de novos espaços 
c) Aspectos da vida pastoril no Brasil-Colônia 
dl Importância econômica da criação de gado no lfrasil colonial; os mer

cados de consumo 
e) Tropas e tropeiros. As feiras de gado 
f) A sociedade pastoril ·e o papel da pecuária no fortaloclniento da 

unidade nacional 
6. o ciclo da mineração ·e. o deslocamento da economia brasileira 

a) As áreas de mineração do Brasil colonial 
b) A expansão paulista: o ciclo da caça ap indlo e o devassamento do 

território 
cl A expansão paullsta: o ciclo do ouro e o papel econômico das Ban

deiras 
d) O ouro de Minas Gerais: as técnicas de extração, os problemas cor

rélatos e conseqüências sôbre ,-0 povoamento 
e) o ouro do centro-Oeste: as vias de comunicação e o povoamento. 

As monções e suas características 
f) o ciclo do diamante e sua lmporUincla 
g) A legislação mineira e o fisco 
h) Aspectos da vida social nas áreas de mineração do Brasil colonial 

As artes plásticas e a lltera tura. · 
!) O comércio no decorrer do ciclo de mineração. Apogeu e. decadência 

da mineração colonial; conseqüências 

7. Conquista do Nordeste e da Amazônia 
a) Ocupação efetiva do litoral do Nordeste. O 'estado do Maranhão 
bl Desbravamento da Amazônia. O problema da mão-de-obra: o "dell-

c!mento" dos indlos 
cl As missões .religiosas· e a conquista da Amazônia 
dJ- As "drogas do sertão" e o comércio com a. metrópole 
el Aspectos da vida social no , extremo norte do Brasil-Colônia 
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8. Aspectos gerais da economia colonial 

a) As regiões econô"!lcas do Brasil colonial 
b) o comércio luso-braslielro no período ·colonial; as companhias de 

comércio e as frotas mercantes 
e) O comércio interno. As vias e os meios de transporte no Brasil co

lonial 
d) As Indústrias do Brasil-Colônia. A politlca da metrópole 
e) Moedas e preços nos tempos .coloniais. Importância econômica do 

Brasil-Colônia 
f) O segundo ciclo do açúcar , 

t. 1•coffea Brasiliae fulcrum" 
a) Aspectos econômicos e sociais do Brasil-Colônia no século XIX 
b) · Introdução do café no Brasil; sua expansão através do vale do Paraiba 
c) As fazendas de café; a técnica agrícola do passado 
d) O problema da mão-de-obra: o braço escravo e o imigrante 
e) A expansão cafeeira: sua repercussãº sôbre as vias e os meios de 

transporte do século XIX 
f) O comércio do café no Brasll-Impérlo 
g) Aspectos sociais da economia cafeeira: fazendas e fazendeiros; oo 

"barões do café" 
h) o café e a República. As crises do café e sua repercussão na vida 

nacional 

10. Panorama econômico-social do Brasil contemporâneo 
a) Desenvolvimento econômico do Brasil-Império 
b) Os partidos políticos, o progresso cultural e a sociedade no Brasil 

Imperial , 
cl O ciclo da borracha e sua efêmera grandeza 
d) O desenvolvimento industrial; a marcha para a Industrialização 
e) Aspectos do desenvolvimento cultural e da vida social no Brasil re

publicano. 

Nota: Os programas dos cursos de bacharelado e de licenciatura não 
roram incluidos: trata-se de programas rotativos, variáveis em cada ano em 
que são ministrados. · 

@=- tste "Boletim", a "Revista Hraslle1ra de Geografia" e as obras da "BlbUoteca OeogrAftaa 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edificto Iguaçu - Rio 

• de .Janeiro, D. F. 
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e Revista de Revistas 

Registos e Comentários Bibliográficos 

Periódicos 

BOLETIM GEOGRAFICO DO ESTADO 
DO RIO GRA...'<DE DO SUL - órgão do 
Diretório Regional de Geografia do 
Rio Grande do Sul e da Secção de 
G eografla - Ano II - Setembro de 
1957. 

Êste número inicia a publicação de 
traba!hos de classe elaborados por alu

. nos das Faculdades locais, e que apa
recem sob o título "Universitárias". Esta 
parte enfeixa as seguintes colaborações: 
uMonografia_do município de Põrto Ale
gre", por Helena :M:alerva Fonseca; 1•ci
dade de Pôrto Alegre", por Hans A. 
Thofehrn; "Juta", por Uriema Coimbra 
Crlsôstomo. 

Colaboram ainda no presente volu
me: "Rumo ao rio da.s Antas'', pelo 
f,'eógrafo DioníslO" A. Bu.satto; 1•neter
minação da intencional!dade, propósi
to e percurso da viagem de Pedro Alva
res de Gouveia (Cabral) ao Brasil pelo 
método cartográfico'.', por Hans A. 
Thofehrn; "Fltofislonomia do munlci
pio de São Joaquim", pelo Prof. João 
Rodrigues de Matos (da Escola Técni
ca de Agricultura de Viamão) . 

Como transcrições anotamos: Wll
helm von Eschwege, por Ma;ia · F'a-

gunde.s de Sousa Doca Pacheco; ºPape) 
e valor da Geografia e suas pesquisas", 
por Pierre Monbeig e finalmente, "Es
tudo da socieaaae rural'' "A função 
complementar da Geografia, e. da Socio
logia", por·J.H.Volb, do College of Agrl
culture Unlversity of Callfornia. 

... 
REVISTA DO INSTITUTO HISTôRICO 
E GEOGRAFICO DO ESPíRITO SANTO 

Número 17 - 1944-1957 
Com o presente número volta à cir

culação a revista mantida pelo Insti
tuto Histórico e Geográfico do Espírito 
Santo, encerrando estudos e ensaios, 
discursos e mensagens, além de. nota 
bibliográfica, cadastro de sócios e ou
tros informes. 

Dentre os trabalhos de lnterêsse Ime
dia to para o geógrafo, anotamos os ·se-

• gulntes: "A baia de Vitória na história 
econômica do Brasil'\ por Francisco 
Clímaco Feu Rosa; "Subsídios para o 
estudo da hidrografia no estado do Es
pírito Santo", pelo Dr. Mário Aristi
des Freire; "Lagos e lagoas do Espirlto 
Santo", pelo Prof. Placidino Passos. 

A.V.L . 

... 
Sumário .de Revistas· 

BRASIL AÇUCAREIRO - Instituto do 
Açúcar e do Alcool - Ano XXV, vol. L 
- Novembro 'de 1957, n.0 5 Sumário: 
Notas e comentários. "Pista de projeto 
para aperfeiçoamento industrial do 
bagaço de cana em Pernambuco", Sou
sa Barros. "Manuscritos relativos ao 
Brasil",· Miguel Costa Filho. "Inversões 
do ISS e a produtividade da Indústria 
açucareira", Wilson Carneiro. Restau
ração das quotas e outras limitações na 
exportação do açúcar. Ladrilhos fabri-

cactos com polpa de cana-de-açttcar. 
Jornalista Breno Pinheiro. Plano de 
financiamentos de adubos para 1957. 
Lâmi~a de alumínio para embalagem 
de açúcar. Racionamento na Chica. 
Mercado nacional do açúcar. Mercado 
Internacional do açúc'ar. Crônica 
açucarelra Internacional. Atas da Co
missão Executiva do IAA. Resolucões 
da Comissão Executiva do IAA. Julga
mentos da Comissão Executiva do IAA. 
Aios do presidente do IAA. Quadros 
sintéticos. Bibliografia. 



BIBLIOGRAFI~ li: REVISTA DE REVISTA 6 

Ano XXV - Vol. L - Dezembro 1957 
- N.º 6 - Sumário: Notas e Comen
tários. "Experimentos de Competição 
de Variedades", Alfredo de Pádua For
tuna. Documentos para a história do 
açúcar. Extração Industrial da cêra de 
cana. Fomento' da produção açucarel
ra em Mlnas. O açúcar na dieta. A 
In~laterra e o acúcar. O unia Canaviei
ro" em Pernambuco. Acôrdo a~ucaret
ro da Comunidade Britânica. Reunião 
de técnicos em Alagoas. "La Indústria 
Azuca1era". Crônica açucaretra inter
nacional. Atas da Comissão Executiva 
do IAA. Resoluções da Comissão Exe
cutiva do IAA. Julgamentos da Comis
são Executiva do IAA. Atos do presi
dente do IAA. Quadros sintéticos. Bi
bliografia. Indice alfabético e remissi
vo do volume L - julho a dezembro de 
1957. 

Ano XXVI - Vol. LI - Janeiro 1958 
- N.º 1 - Sumário: Notas e comen
tãrios. "A economia e indústria alcoo
leiras", Nélson ·Coutinho. "Manuscri
tos relativos ao Brasil", Miguel Costa 
Filho. Mercado internacional do açú
car. Crônica açucareira Jnternacional. 
Atas da Comissão Executiva do IAA. 
Resoluções da Comissão ,Executiva do 
IAA. Julgamentos da Comissão Exe
cutiva do IAA. Atos do presidente do 
IAA. Quadros sintéticos. Blbllografla. 

Ano XXVI - Vol. LI - Fevereiro 
1958 - N.0 2 - Sumário: Notas e co
mentários. "A economia e Indústria al
cooleira", Nélson Coutinho. "Manuscri
tos relativos ao Brasil". Ml~uel Costa 
Filho. "A Indústria canavlelra e deri
vados em Alagoas", Moaclr Soares Pe
reira. uo cavalo de sela do senhor de 
engenho", José Aliplo Goulart. o IAA 
e a exportação de açúcar pelos produ
tores. Quatro novos ambulatórios em 
Pernambuco. Mercado internacional do 
açúcar. Crônica açucareira internacio
nal. Atas da comissão Executiva do 
IAA. Resolução da Comissão Executi
va do IAA. Julgamentos da Comissão 
Executiva do IAA. Atos do presidente 
do IAA. Quadros sintéticos. 

DIOESTO ECONOMICO - sob os 
auspíclqs da Associação Co
mercial de São Paulo e da Fe
deração do Comércio do Estado 
de São Paulo. 

N.º 138 - Nov.-Dez. de 1957 - Ano 
XIV - Sumário: "Estatização de nos-

I 

sa economia", Eugênio Qudin. "Crise 
de administração", Marcos de Sousa 
Dantas. "Educação tecnológica", Silvlo 
Fróis Abreu. "Naciona~mos", Gustavo 
Corção. "Lucros e salários", Otávio de 
Bulhões. •4Fatôres da escassez de inves
timentos nas economias externas", Ro
berto Pinto de Sousa. "~s minorias 
revolucionárias", José Pedi-o Galvão de 
Sousa. "Mercado comum europeu,., Ed
mundo Barbosa da Silva. "Três hori
zontes", Aldo Mário Azevedo. "Desequi
librios no desenvolvimento econôm1co 
do Brasil", Luis Mendonça de Freitas. 
11Emlssão de cheque sem fundos", MiJ .. 
ton Campos. "Uma política econômic.a 
para o café", José Testa. "Almeida No
gueira e a geração liberal", 11José Luís 
.de Almeida Nogueira Pôrto. "Washing
ton Luis em Batatais'', Allino Arantes. 
"As fontes de potássio no Brasil", Silvio 
Fróis Abreu. ºO regime parlamentar", 
Raul Piln. "Sôbre a primeira casa da 
moeda do Brasil", Afonso de Taunay. 
Bibliografia, Múcio Leão. 

NP 1.39 - Jan.-Gev. de 1958 - Ano 
XIV - sumdrio: "Estrutura do ensino 
das ciências econômicas", Eugênio Ou
din. ••Investimentos estranf!eiros". Ro
berto Pinto de Sousa. "O homem e a 
técnica'', Paulo Sá. ºO algodão no sul 
do Brasil", Manuel Azevedo Leão. "A 
escolha de Rui para Haia", Luis Viana 
Filho. "A crise do presidencialismo", 
Milton Campos. ºCairu, sua época, o 
sistema liberal e sua concepção dos !a
tôres determinantes do desenvolvlmen
t.o econômico", Luís Mendonça de Frei
tas. "Alguns aspectos econômlco-socials 
do lmpôsto sôbre a renda", Oariualdl 
de Melo CarvaL"lo "Materiais e.:t~tn.n· 
gelros'', Mário da Silva Pinto. "Camões, 
ai:_auto da lusitanidade", José Pe<fro 
Galvão de Sousa. 1•sugestões para um 
código de ética entre homens de em· 
prêsa", cam!lo Ansarah. "Um ciclo mo
net~rlo no Império". Raimundo Schnor· 
renhe.g. ºInlctattva privada a e.1u•·a. 
ção" ... osé Augusto Bezerra cte Mcdel
ro~, Fc onomia e Segurança Nacional", 
José Luís de Almeida Nogueira, Pôrto. 
"A'gumas das origens das atuais difi
culdades do comércio", Antônio Del!lm 
Neto. 

... 
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Estrangeiras 
BOLLETTINO DELLASOCIETA GEO

GRAFICA ITALIANA - Pubblicazione 
inenslle della Socletá Geográf!c~ Ita
liana - Villa Celimontana - Roma. 
Serie VIII - Vol. X - Fa$C, 11-12 -
Novembre-Dicembre 1957. Sommario: 
Artlcoli; Maria Klelczewska Zaleska -
"Problemi di Geografia urbana della 
Polonia contemporanea". Marlo Ric
card! - "Aspettl dell'lnsedlamento 
umano nell'alta valle del Tronto". Os
valdo Baldacci - "La casa rurale ne1 
Gargano". Angela Terrosu Asole -
'
1La coltura degli agrumi in Sardegna". 
Notiziarlo; NecroJogi - Peter Frenchen. 
Encorsl-Premio annuale "Luigi de Ne
grelli" per Ie migliori tesi di Iaurea 
sul rapport! ltalo-afrlcani. Congreosl e 
Convegni - Una Sett!mana Interna
zlonale d! Geografia nel Belgio - VI 
Congresso Internazlonale di Scienze 
onomast!che - II V Congresso ln ter
nazionale dei quaternario (Spagna, 1-16 
settembre 1957). VI Convegno Nazlo
nale d! Urbanlstlca (Lucca, 9-11 no
vembre 1957). Italia - Uno studlo dl 
geografia agrarla sull'alta valle dell'A
nlene. Europa - Iprofughl tedeschl -
L'utlllzzaz!one dei cannet1 dei delta da-

- nu biano per Ia prodúzione di cellulosa. 
Asla - ho svllluppo delle !errovie c!ne
si. Afrlca - II territorlo d'Ifni. Muta
mentl nell'amb!ente fls!co e antroplco 
delle Isole d! S. Tomé e Prlnc!pe - I 
portl dei Mozambico e li !oro 1Poten
z!amento. Regionl polar! - Notlz!e 
sulle stazioni scientlfiche deli An
tartide. Notizie brevi: Recenstont -
Atlas des formes du rellef - J. COR
BEL, Les Karsts du Nord-Ouest de l'Eu
rone et des ouelques re~ions de conipa
ralson. Ji:tude sur le rôle du climat dans 
l'eros!on de calca!res - Revue de Géo
graphie de Lyon; 1957, n.0 4, (Fasc!cule 
Sahar!en) E. de Leone, la Colonizza
zfone del!'Afr!ca dei Nord (Algerla, T,u
n!s!a, Marocco. Llblal. Tomo I. Ap
punti blbl!o!(rafici. Spogl!o di period.ci. 
Attl della Socletá. . ,. 

Serl.e VIII - Vol. XI - Fase. 1-3 
Gennaio-Marzo 1958. Sommario: Artl
coll: ~ntonio Parascandola - "Giu
seppe De Lorenzo". Pietro -Frosilli -
"Il Lago Trasimeno e il suo antico 
emlssario". Vittorina Langella - "La 
regione turiStica partenopea". Carla 
della Valle. "II Canale dalla Marna ai 
Reno e la nav!gazlone Interna della Lo
rena". Karl Suter. "II problema ldrlco 

nelle oas! dello Uzab". R!ccardo Rlc
cardl. "Le reglon! artiche e 1 recent! 
progressi ne1la loro conoscenza". Noti
ziario; Congressi e Con.vegni - II XIX 
Congresso Internazlonale d! Geografia. 
ltalla - Una seconda Isola nell'Adr!a
t!co per l'attraco dl petrol!ere. Euroi>a 
- I parti polacchi e la marina mercan
t!lie della Polonla. Asla ~ La cot!va
zione degli agruml !n Israele. A!rlca 
- La· Gezira e la sua transformazlone. 
América - II lago d! Fúquene - Una 
grande "estancia" argentina El Sosnea
do. Oceanla - La Nuova Oulnea. Re
gioni Polari - La traver.sata dell'An
tartide. Notiz!e 'brevi: Recensionl -
Bibliot.eca Cartografica. M. Derruau, 
Précis de géomorpholog!e - R. Bias
Sutt!, Razze e popoli della Terra, II 
ediz - D.' S. Walker, A Geography o! 
Italy. Appuntl blbliograficl. Spogl!o d! 
periodlcl: Attl della Societá. 

THE GEOGRAPHICAL REVIEW -
Publlshed by ·The American Oeographl
cal Society of New York. January 1953 
"The Measurement of Land Resources", 
L. Dudley Stamp. "The Latest Mayor 
Advance of Ma!Mp!na Glac!er, .Alas
ka", Robert P. Sharp. "Landats, Kerez 
and Foggaras", George B. Cressey. 
"Transportation in Madagascar", Wil
liam A. Rance. "Pitcairn Island, 1956" 
Edwln N. Ferdon, Jr. "Remarko of the 
àeography of Language", Ph!l!p. L. 
Wagner. "The Reviva! oi Cl!matlc De
terminlsm", Gordon Manley. Presenta
tlon of the Charles P. Daly Nedal to 
Raoul Blanchard. The Amerlcan Oeo
graph!cal Society. Oeographlcal Record 
Oeographical Revlews. Note. 

L'UNIVERSO - Instituto Geogratlco 
Militar - Firenze - · Italia - Ano 
XXXVII - N.O 6 - Novembre-Dl
cembre 1957. "Il contributo deg11 ita
lianl alia esplorazlnne dei baclno del 
Nilo (Nel centenar!o della scoperta del
Ie sorgenti) (con tre cartlne nel testo) 
- Roberto Almag!á. "La Inaugural Pa
rade" Giovanni Rust!chell!. "La Come
ta Arend-Roland" (1956 h) (con uno 
schizzo nel testo e otto pagine di !lu•
traz!onl fuor! esto) - Paolo Maffel.. 
"II Janelo de! prim satell!tl artlf!c!all" 
Crlstofaro Menella. "11 ºReal Sltlo" o 
vil1a reale della Escorial". Cesare A. 
Oull!no. "Chi Razzlunse per primo U 
Polo Nord'' (La controversla Cook-Peary 
sl representa ln tutta la sua !npor-
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tanza Jn questo Anno Geoflstco Interna- · 
ztonale - Silvlo Zavatti. "Gli Indlanl 
dell'Amerlca dei Sud - I Nambikwa
ra. Ntcola Rilll. "La Isole dei Golfo dl 
Bomba e !e prime· basl della colontzza
zlone greca ln Clrenalca" - Amllcare 
Fantoll. "Chicago 1957. La vlta dl una 
grande clttá americana" - Giorglo 
Ganna. "Ruanda Urundl terra dl re 
pastor! e dl gtgantl" - Ugo Garlanda. 
''Le sei cinture di Parlgi" - Virglllo 
Martin!. Rubrica cartografica. Notizie 
dal mondo. Rec7nsioni e segnalazioni. 

Ano XXVIII - N.O 1 - Gennaio
Febbraio 1958, "II Contributo degll

ltallanl alia esploraztone de! baclno dei 
Nilo (nel centenario della scoperta del
le sorgentl). - Roberto Almogla. "Cas
telll dl Baviera" - Sotlr Introna. "Le 
abltazlonl florentlne de Gallleo" - M. 
Luisa Bonelil. "Fral kambo dei Kenta". 
Gian Cario Paraplnt. (''Le esperlenze 
ltallane dl avvaloramento agrlcolo ln 
Trlpolttanla ed ln altrl paesl d'oltre
mare e !e prospettive della colonizzazlo: 
ne agricola". Per Ballico. "Impressioni 
de folclore sul Rajasthan" (!ndia Cen
trale). Attllio Gandlo. "Llmttl e popola
zlonl delle quattro piu grandt cittá lta
llane: Roma, Milano, Na poli, Torino 
(osservaz•onl sul datl dei celll'lmento 
1951). Manfredo Vannl. "La dlstrlbu
zlone della popolazione ln Sardegna" ~ 
Maria Plnna. "La costa d'Argento". Ple
tro Scott!. "Tettl e Cam!nl deli' Algar
ve". Gaetano Ferro. '1Le popolaztoni 
lndo-europea de H!malaya Occldenta
le". Attlllo Gandio. Rubrica cartografl
ca. Notlz!e dei Mondo - Recenslonl e 
Segnala.zlonl. 

REVuE DE GEOGRAPHIE ALPINE 
- Publlée trlmestrlellement par L'Ins
tltut de Géograph!e Alpine (Université 
de Grenoble) . · 

Tome XLV - 1957 - Fascicule IV. 
Sommaire: Pierre Deffontaines-••Rou- . 
tes · et folres à bétall en Amérlque !a
tine". Jecques Berançon - "Revenu na
tlonal et niveaux de egyptlens": Pierre 
Slne! - "Les aspects régionaux de Ia 
Corse: le Nebbio" - Olivler Bentaml
no. Grasse. centre mondial des matié
res premlêres aromatiques". "Observa
tlons météorolog!ques de 1956 dans le 
département de l'J.~ére". P. Estienne -
"A travers les pérlodlques étrangers". 
ºComute~ rendus critioues" ~ Paul 
Veyret, · P. Estlenne, Germ.atne Veyret
Verner. Chronlque de l'Instltut de Géo
graphte alplne. Table des matlêres pour 
l'année f957. 

Tome XLV. 1958 - Fascfculé 1 ..,... 
Sommatre: Paul Veyret - "Grenoble 
et son cadre". Germalne Veyret-Vemer 
- "Quelques princlpes de démograph!e 
et d'economie alpine". Ives Bravard. 
"Quelques remarques sur l'action des 
glaciers quaternalres dans Ie masslf de 
la Grande-Chartreuse". Joseph Mollln 
- ''La métallurgle à Sa!nt-Laurent-du
Pont-Fourvoire". J.L. Chalze. "Un exem
ple de remembrement rural en montag
ne" (commune de Savournon, Ates-Al
pes! !2 flg.l Jean Btllet. "L'expres.sion 
poMloue en Gréstvandan et son lnter
prétatton géographique". Raymond Bal
slente. "Les statlons de sports d'hlver 
en France". W. Schweitzer. "Comment 
prévoir le debit estival d'un cours d'eau 
alpin". Actua.lité•: Paul Vevret. "La 
tournée ~laciologlque de 1957". Paul et 
Germatne Veyret - "La III• Confe
rence lnternat!onale des professeurs de 
géographle, Grenoble, 26-31 aoüt 1957. 
Maurtce Pardé - "Un livre de M. Pierre 
Estienne sur Ie climat du Masslf-Cen
tral". Ravmond Bal.c::eiute. "Un volumi
neux et précleux recuell de météorolo
gte alptne. "Comptes rendus critiques~ 
Paul Veyret, Germatne Veyret-Verner. 

REVUE DE GÊOGRAPHIE DE LYON 
- Publiél sous le patronage de l'Uni
versité - Lyon - France. 

Vol. XX XII - 19'7 - N.0 3. Som
maire: Abel Chatelatn, ••nes migra
tlons viagéres aux mlgrations deftnttl
ve.c:: au milieu dn XXe .c:iiêcle, d'anrês le 
flchler électoral". Jean-Bernard Suchel, 
"l'bvdrauliaue ae-ricole dans le couloir 
shodanten entre Vienne et Bolléne, nro
Jets et ré?Jisattons". Luclen Gachon, 
"le féamenagement du Masslf Central". 
J .P. Mlllote, "l'introduct;on du metal 
dans le Jura et lec:: ré!::!;ions vo1sine.9". 
Comptes rendus, Géographle humalne 
et économique: Instttut Nattonal d'Ê
tudes démogra.nhtoues: le Tlers Mon
de" (André Gllbertl ; Eugéne Pépln, 
110éographie de la clrculation aerlen11e 
(R. Caralol: Laurent Ch~mp!ar, "Pay
sages humalns de Bourgogne. mer!d'o
nale (J. B. Millotel. Géographte regio
nale: P. Birot e J. Dresch, "La Médlter
ranée et Ie Moyen Orient". 

Vol. XXXII - 1957 - N.O 4 - Som
maire: André Allix, "Sahara et pétrole 
1957". Ivan du Janchay, "L'tnfrastruc
ture de départ du Sahara et de !'orga
ntsatlon commune des ré~tons Saharl
ennesl (0.C.R.S.l J .. Flandrln, "Le pé
trole et l'eau dans !e Sahara Septentrlo-
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na! algér!en". Jean Labasse, L'économle 
· des oasis, ses difflcultés et ses chanses". 

. Marc Côte, "Quelques aspects de Ia 
morphologle de !' Apraggar". Paul San-
lavllle, "Les centres de cultures de 
l'Ahaggar". Comptes rendus - Necro
Jogle: "Lucien Febvre", par André All!x. 
Procés-Verbaux du Cercle d'Études de 
Géographie, n.0 25 (Esquimaux d'Amé
rtque du Nord", par Jean Corbel~ "La 
Gréce, pays neuf?" par J. PoulJlouxJ. 
"Les prochaines Joumées de l'Hydrau
lique" (Communiqué). Table des n1a-
tiéres du vol. xxxn. . 

Vol. XXXIII - 1958 - N.º 1 - Som
maire: Lucien Gachon "Le réamena
gement du Masslf Central (suite et 
ftn-> ". Jean Boichard. "Le niveau de vie 
. du paysan français, état actuel et con
séouences géographtques". André Allix, 
"Théorie et vratique du rellef terres
tre". André AIHx, "Climat et morpholo
gle, à propos de l'érosion des calcaires, 
d'aprés un ouvrage récent". J .P .Mo
reau, "Les 75 ans cu tunnel du Saint
Gothard". Nécrologie: Marius Piéry 
(1873-1957) , par M. Milhand. Comptes 

· rendus. Errata et compléments. 

Relação das publicações periódicas In
corporadas ao acervo da Biblioteca do 

CNG. durante o ano de 1957. 

ACTA GEOGRAPHICA; bulletln offlciel 
de la Société de géographie. Paris. 
fase. 23 1957. · 

ACTA G EOG RAPHICA; societas geo
graphlca Fennlae. Helslnki. n. 15 
1956. 

A AGRICULTURA EM S. PAULO. De
partamento da producão vegetal. 
S. Paulo, ano 6 n. 7 jul. 1956. 

AMERICA INDIOENA. Instituto lndlC 
genista americano. M.éYJco. v. 17 
n. 4 out. 1957. 

ANAIS. Associação dos geógrafos brasl
lelros. S. Paulo. v. 6 t. 1.1951/52. 

ANAIS. Junta de Investigações do Ul
tramar. Lisboa, v. 9 t. 2 1954. 

ANAIS DA ACADEMIA BRASILEIRA 
DE Cil!:NCIAS. Rio de Janeiro. V. 29 
n. 2 jun. 1957. 

ANAIS DA ESCOLA DE MINAS DE OU
RO PRÉTO. Escola nacional de mi
nas e metalurgia. Minas Gerais 
n. 29 1956. 

ANAIS HIDROGRAFICOS. Ministério 
da Marlnha. Rio de Janeiro. t. 15 
1956. 

. ANALELE STIINTIFICE. Unlvers. "Al. 
l Cuza". IAS!. Rumânla. t. 2 fase . 
2 1956. . 

ANALES DE LA SOCIEDAD DE GEO
GRAFIA E HISTORIA DE GUATE
MALA. Ano 28 t.·2 8n. 1-4 mar. 1955. 

ANNALES. Unlversltatls Mar!ae Curle
Sklodowska. Lubln. Polonla. v. 10 
1955. 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE; bulletln 
de la Société de géographle. Paris. 
ano 66 n. 356 Jul.-agô. 1957. 

ANNALES DE L'ÉCOLE SUPÉRIEURE 
DES SCIENCES. Instltut des hautes 
études de Dakar. Africa . 2 1955. 

ANNALES DE L'EST. Faculté des let· 
tres de l'Unlverslté de Nancy. ano 
8 n. 2 ser. 5 1957 . 

ANNALI DI RICERCHE E STUDI DI 
GEOGRAFIA. Istituto cii geografia 
dell'Universltá di Genova. ano 13 
n. 3-4 jul.-dez. 1957. 

ANNALS OF THE ASSOCIATION OF 
AMERICAN GEOGRAPHERS. 
Washington. v. 47 n. 3. set. 1957. 

ANUARIO. Observatório nacional. Mi
nistério de educação. Rio de Janei
ro. 1955. 

ANUARIO DA DIRETORIA DO SERVI
ÇO GEOGRAFICO. Ministério da 
Guerra. Rio de Janeiro. 1955. 

ANUARIO DO OBSERVATôRICi DE 
SAO PAULO. Instituto astronômico 
e geofísico. S. Paulo. 1953. 

ANUARIO ESTA11STICO DO ARROZ. 
Instituto rlo-grandense do arroz. 
Pôrto Alegre. ano 12 1955/56. 

ANUARIO FLUVIOMli:TRICO. Ministé
rio da Agricultura. Departamento 
nacional da produção mineral. Belo 
Horizonte. n. 7 1942/44. 

ARBEITEN' AUS DEM GEOGRAPHIS
CHEN INSTITUT. Universltat des 
Saarlandes. Alemanha. t. 2 1957. 

ARBEITEN ZUR RHEINISCHEN LAN
DESKUNDE; Geographlsche Instl
tuts der Unlversltat Bonn. Alema
nha. N. li 1956. 

BEIHEFT ZU DEN ZEITSCHRIFTEN 
DES SCHWEIZERISCHEN FORST- ' . 
VEREINS. Sulça. n. 28 1957. 

BOIS ET FORJl:TS DES TROPIQUES. 
Centre tecnlque forestler tropical. 
n. 53 mal.-Jun. 1957 

BOLETIM. Legação da Slr!a, Rio de 
Janeiro. ano 1 n. 12 dez. 1956. 
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BOLETIM CARIOCA DE GEOGRAFIA. 
Associação dos geógrafos brasilei
ros. ano 8 n. 3-4 1955. 

BOLETIM DA SOCIEDADE DE GEO
GRAFIA DE LISBOA. série 75 n. 1-3 
jan.-mar. 1957. 

BOLETIM DE AGRICULTURA. Secreta
ria da Agricultura, indústria, co
mércio e trabalho. Minas Gerais. 
ano 6 n. 1-2 jan.-fev. 1957. 

BOLETIM DO INSTITUTO HISTôRI
CO, GEOGRAFICO E ETNOGRA
FICO PARANAENSE. V. 7 fase. 12 
jan.-jun. 1957. 

BOLETIM DO INSTITUTO OCEANO
GRAFICO.-São Paulo. t, 6 fase. 1-2 
1955 

BOLETIM GEOGRAFICO. Conselho 
nacional de geografia. Rio de Ja
neiro. ano 14 n. 130 jan.-fev. 1956. 

BOLETIM GEOGRAFICO. Diretório re
gional de geografia. Pôrto Alegre, 
ano 2 n. 5 set. 1957. 

BOLETIM INFORMATIVO DO SERVI
ÇO 'GEOGRAFICO. Ministério da 
Guerra. Rio de Janeiro. n. 1 1.0 e 
2.0 trimestre, 1957. 

BOLETIM MINEIRO DE GEOGRAFIA. 
Associação dos geógrafos brasilel

. ros. Secção regional de Minas Ge
rais. n. 1 jul. 1957. 

BOLETIM DE ESTUDIOS GEOGRAFI
COS. Universidad nacional de 
Cuyo. Argentina. v. 3 n. l~ ju.-set. 
1956. 

BOLETIN DE GEOLOGIA. Ministério de 
minas e hldro carburas. Venezuela. 
Publicação especial n. 2 1956. 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD CIENTÍ
FICA D:E: CHILE. Santiago de Chile. 
n. 5 dez. 1956. 

BOLETlN DE LA SOCIEDAD GEOGRA-
• FICA.DE COLOMBIA. Bogotá V. 15 

n. 55 set. 1957. 
BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEOGRA

FICA DE LIMA. Peru. t. 74 jan.-jun. 
1957. 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEOLO
GICA DEL PERU. Lima. Peru. t. 31 
1957. . 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD MEXICA
NA DE GEOGRAFIA Y: ESTADIS
TICA. México. t .. 81 n. 3 mai.-jun. 
1956. 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD VENEZO
. LANA DE CIENCIAS NATURALES. 

Caracas. t. 17 n. 87 jul. 1957. 

BOLETIN DEL DEPARTAMENTO CAR
TOGRAFICO MILITAR. México. 
n. 3 1955. 

BOLETIN lNDIGENISTA. Instituto !n
dlgenlsta lnteramericano. v. 17 n. 3 
set. 1957. 

BOLETIN INDIGENISTA VENEZOLA
NO; organo de la comision !ndige
nista. Caracas. Venezuela .. ano 2 
t. 2 n. 1-4 jan.-dez. 1954. 

BOLETIN INFORMATIVO. Instituto 
nacional de investigaciones geogra
f!cas. Montevideo. n. 42 nov. 1956. 

BOLLETTINO DELLA SOCIETA GEO
GRAFICA ITALIANA. Roma. ser. 8 
v. fo fase. 6-8 jun.-agô. 1957. 

BONNER GEOGRAPHISCHE ABHAND
LUNGEN. Instltut der Un!versitat 
Bonn. Alemanha. n. 19 1956. 

BRAGANTIA; boletim da Divisão de 
experimentação e pesquisas. Cam
pinas. v. 15 1956. 

BRASIL AÇUCAREIRO. Instituto do 
açúcar e do alcool. . ano 25 v. 50 
n. 1 jul. 1957. 

BULLETIN. Soclété languedoclenne de 
géographie. Montpellier t. 27 fase. 4 
out.-dez. 1956. 

BULLETIN . DE L'ASSOCIATION DE• 
GÉOGRAPHES FRANÇAIS. Paris. 
n. 264 fev. 1957. 

BULLETIN DE L'INSTITUT DU DE
SERT D'EGYPT. Hellopolls. t. 6. 
n. 1 jan. 1956. 

BULLETIN DE L'INSTITUT FRANÇAIS 
D'AFRIQUE NOIRE. Dakar. t. 19 
n. 3-4 jul.-out. 1957. série A; ciên
cias naturais. série B: ciências hu
manas. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ DE GÉO
GRAPHIE D'EGYPTE. Sooiété de 
góographle d'Egypte. t. 29 1956. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ·DESPRO
FESSEURS D'HISTOIRE ET DE 
GÉOGRAPHIE DE L'ENSEIGNÉ 
MENT PUBLIC. Paris. ano 47 n. 151 
jun. 1957. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ GEOLOGI
QUE ET MINÉRALOGIQUE DE. 
BRETAGNE. França. fase. 2 dez. 
1956. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ SERVE DE 
GÉOGRAPHIE. Yugoslavla. t. 36 
n. 2 1956. 

BULLET!N DES SÉANCES. Instltut 
Hoyal colonial belge. t. 3 n. 3 1957. 
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BULLETIN OF THE GEOGRAPHICAL 
SURVEY !NSTITUTE. Japão. v. 5 
part 1-2 mar. 1957. 

BULLETIN TRIMESTRIEL DE LA SO
CIÉTll: DE Gll:OGRAPHlE ET D'AR
CHEOLOG IE. Provlnce de Oran. 
ano 77 fase. 234 1954. 

BULTENO. YugosJavla. Internacla geo
grafa A.soclo. 3-a jul. 1957, 

CAÇA E PESCA. Caça e Pesca Pnil<kl, 
Ltcla. S. Paulo. ano 17 n. 197 out. 
1957. 

LES CAIDERS D'OUTRE-MER; revue 
de géographle. Instltut de la Fran
ce d'Outre-Mer. Bordeaux. ano 10 
n. 39 Jul.-set. 1957. 

CAHIERS DE Oll:OGRAPHIE. In~tltut 
de géogranhie. Quebéc. canada. 
n. l out. 1956. 

LES CAHIERS DE TUNISIE. Institui 
de hautes études. Tunis ano 4° n. 14 
2º trim. 1956. 

CAHIERS DU LABORATOIRE. Unlver· 
slté de Dijon. Faculté des lettres. 
ano 2 n. 1-2 jan.-dez. 1956. 

CANADIAN GEOGRAPHICAL JOUR
NAL. The Canadian geographlcal 
society. ottawa. canada. v. 55 n. 4 
out. 1957. 

CHRONIQUE DE L'U.G.G.I. Unlon geo
deslque et geoohvslque lnternatlo
nale. n. 6 agõ, 1957. 

COLLECTED REPRINTS. Woods bole 
oceanograph!c lnstitut!on. Londres. 
Inglaterra. juJ. 1957. 

COLLOQUIUM GEOGRAPHrCUM. Geo. 
graphlschen Instltut der Universl
tat. Bonn. Alemanha. t. 5 1956. 

COMPTE RENDU SOMMAIRE DES S~
ANCES. Soc!été géologlque . de 
France. n. 11-12 1957. 

COMUNICAÇÕES DOS SERVIÇOS GEO. 
LOGICOS DE PORTUGAL. LllSboa. 
Suplemento t. 36 1956. 

CONJUNTURA ECONOMICA. Funda· 
ção Getúlio Vargas. Rio de Janeiro. 
ano 11 n. 11 nov. 1957. 

CZASOPISMO GEOGRAFICZNE. Pols
dle. Towarzysto Geograflczne. Po· 
lonia. t. 28 n. 1 1957. 

DECHENJANA. Selbstverlage des Na
turhl.<;torlschen Verelns. Bonn. t. 
109 n. 2 1956. 

DESENVOLVIMENTO & CONJUNTU
RA. Confederação nacional da ln
dústrià. Rio de Janeiro. ano I n. 1 

· jul. 1957, · 

DEUTSCHE GEOGRAPHISCHE BLAT• 
TER. Oeographischen OeseUsehaft 
en Bremen. Alemanha. t. 48 n. 1-2 
1956. 

DIGESTO ECONÔMICO. Associação co
mercial. S. Paulo. ano 13 n. 137 
set.-out. 1957. . 

DIVULGACIONES ETNOLOOICAS. Ins
tituto de 'investlgaclón etnoJoglca. 
colômbia. v. 4 n. 6 dez. 1955. 

DIE ERDE; Zeltschrl!t der Gesellschaft 
fur Erdkunde zu Berlln. Alemanha. 
ano 88 n. 2 1957 .. 

ERDKUNDE; archiv fur Elssenschaftl
Uche Geographie. Geograph!sche~ 
Institut dér Universltat Bonn. Ale
manha. t. 11 v. 3 agô. 1957. 

ESTUDIOS GEOORAFICOS. ConseJo 
superior de lnvestigaciones clentlfl-
cas. Madrid. ano 18 n. 66 fev, 1957. 

FÉNNlA. Socletas geographica Fennlae. 
Helslngfors. Hels!nkl. n. 80 1956. 

FOCUS. The Americán geograph!cal so
ciety. New York. v. 8 n. 2 óut. 1957. 

FOLDRAJZI ERTESITO. Akadémlal 
Kladó. Budapest. v. 6 n. 2 1957. 

FOLDRAJZI KOZLEM.©n'EK. Aeade· 
mia K!adó. Hungria. ano 5 v. 81 
n. 2 1957. 

FOLIA $CIENTIFICA. conga Belga. t. i 
n. l mar. 1957. 

OEOGRl\FISK TIDSSKRIFT. Det Kon
gellge Danske Geograf!ske Selskll.b. 
Dinamarca. v. 55 1956. 

l)fEOGRAFISKA ANNALER. svenska 
Sal!skapet for Antropogl och Geo
grafi. Suécia. ano 38 1956. 

GEOGRAFICA; Skrlfter fran Upsala 
Unlvers!tets geograflska Instltut!on. 
Uppsala. Suécia. n. 32 1956. • 

GEOGRAFICA HELVETICA. Bern. Sul-
ça v. 9 n. 4 dez. 1954. . 

GEOGRAPHICAL BULLETIN. Depart
ment of mines and technlcal sur
veys. ottawa. Canada. n. 9 1950. 

THE GEOGRAPHICAL JOURNAL. The 
Canadian geographlcal soelety. Ot· 
tawa. Canada. v, 55 n. 4. out. 1957. 

GEOGRAPHICAL RfilVIEW. The Ame• 
rlcan geográphical soclety. New 
York. v. 47 n. 4 out. 1957. · 

GEOGRAPHISCHE STATISTIK. Geo
graphisch-Kartograph!sche ADStalt. 

. Gotha. Alemanha. n. 2 1957, · 
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GEOGRAPHISCHER JAHRESBERICHT 
AUS OSTERREICH. Geographlsches 
Instltut dêr Unlversltat. Wlen. Aus
tria. V. 28 1955/1956. 

GEOLOGIE. Staatl!chen Geologlschen 
Komision der Deutschen Demokra
tischen Republlk. Berlln. ano 6 n. 4 
Jul. 1957. 

GEOLOGIE EN MIJBOWN. Geologlsch 
Mijnbouwkundlg Genootschap. Delft. 
Netherlands. ano 19 n. 9 set. 1957. 

GEOTEKTONISCHE FORSCHUNGEN. 
E. Schweizerbart'che Verlagsbuch
handlung. Alemanha. n 9-10 1953. 

GEOTEKTONISCHES SYMPOSIUM. 
Geologlschen Gesellschaft. Alema
nha. 1956. 

LE GLOBE; organe de la Soclété de 
géograph'e de· Genêve. (Bulletln et 
mémolres) t. 95 1956. 

L' INFORMATION GEOGRAPHIQUE. 
Paris. n. 3 ma!.-jun. 1957. 

JOURNAL DE LA SOCil!:Tl!: DES AMl!:
RICANISTES. Musée" de l'homme. 
Paris. t. 45 1956. 

KONINKLYK. Instltut voar de Tropen. 
Amsterdam. part. 74 n. 3 jul. 1957. 

KORRESPONDENZBLATT. Geogra-
phlsch-Ethnologlsche Gesells.chaft. 
Base!. ano 6 fase. 2 1956. 

KULTURGEOGRAFI. Geographlcal lns
t!tute. Unlverslty of Aarhus. Dina
marca. ano 8 n. 48 dez. 1956. 

Ml!:MOIRES. Soclété géologique et ml
néraloglque de Bretagne, França. 
t. 11 1956. . 

. MEll/IOIRES DE L'INSTITUT FRAN
ÇAIS D'AFRIQUE NOIRE. Sénegal. 
Dakar. n. 48 1956. 

MEMORIA DE LA SOCIEDAD DE CI
ENCIAS .NATURALES LA SALLE. 
caracas .. t. 17 n. 46 jan.-abnl 1957. 

MEMORIAS DO INSTITUTO OSWAL
DO CRUZ. Rio de Janeiro. t. 56 fase. 
1 jun. 1957. 

MEMORIE DI GEOGRAFIA ECONOMI
CA. Centro studl di geografia eco

. nomica. Napoles. ano 8 v. 15 
MINERIA; organo dei instituto de ln

genieros de minas del Peru. ano 6 
n. 21 Jul.-agô. 1957. 

MITTEILUNGEN. Instltut flir Aus
Hmdsbeziehungen Stuttgart. Ale~ · 
manha. ano 7 n. 2 abr.-Jun. 1957. 

MITTEILUNGEN DER GEOGRAPRIS
CHEN GESELLSCHAFT. Wlen .. t. 98 
V. 3 1956. 

MITTEILUNGEN DER GEOGRAPHIS
CHEN GESELLSCitAFT UND DES 
NATURHISTORISCHEN MUSEUMS 
IN LUBECK. Alemanha. v. 47 1957. 

MITTEILUNGEN DER GEOLOGISCHEN 
GESELLSCHAFT IN ,WIEN. Aus
tria t. 48·1955. 

MITTEILUNGEN DER NATURFOR
SCHENDEN GESELLSCHAFT IN 
BERN. Suiça. 1955. . 

MOÇAMBIQUE. Repartição técnica de 
estatlst!ca. Lourenço Marques. n. 87 
set. 1956. 

MONATLICHER WITTERBUNGSBE
RICHT. Deutschen Wetterdlens
tes. ano 5 n. 7 Jul. 1957. 

THE NATIONAL GEOGRAPHIC MA
GAZINE. Natlonal geographlc so
clety. Washington. v. 1000 dez. 1951. 

NATURAL HISTORY; The magazine of 
the Amerlcan museum of natural 
hlstory. v. 66 n. 8 out. 1957. 

NOTES AFRICAINES. Instltut françals 
d'Afrlque Notre. Dakar. n. 76. out. 
1956. 

NOTICIAS DA INDONl!:SIA. Embaixada 
da Indonésia. Rio de Janeiro. v. 4 
n. 10 out. 1957. 

OBSERVADOR ECONÔMICO. Rio de 
Janeiro. ano 22 n. 261 nov. 1957. 

ORIENTAL GEOGRAPHER. East Pa
ltlstan. Geographlcal soclety Dacca. 
Paklstan. v .. 1 n. 1 jan. 1957. 

PIRINEOS; revista dei Instituto de es
tudios plrenaicos. Espanha. ano 11 
n. 35-38 Jan.-dez. 1955. 

PFAELZER HEIMAT. Pfalzlschen Ge
sellschaft zur Fõrderung der Wis
senchaften. ano 8 v. 3 1957. 

PROBLEME DE GEOGRAFIE. Acade
miel Republlcll Populare Romlne. 
Rumànla. v. 4 1957. 

PROCEEDINGS OF THE GEOLOGIST'S 
. ASSOCIATION. Londres. V. 68 part 

1 jul. 1957. 
PRZEGLAD GEOGRAFICZNY. Polska 

Adademla Nauk. Instytut Geogra
fil. Warszawza. t. 29 n. 1 1957'. 

PUBLICAZIONI DELL'INSTITUTO Dl 
GEOGRAFIA. Universltá degU stu
dl d! Padova. Italla. v. 3 1953-1955. 
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RAPPORTS NATIONAUX. Associatlon . 
lnternationale de géodésle. Paris. 
t. 18 fase. 2 1954. 

RELATôRIO. Conselho nacional de pe
tróleo. RiÓ ·c1e Janeiro. 1952/1953. 

RELATõRIO ANUAL DO DIRETOR. Mi
nistério da agricultura. Departa
mento nacional da produção mine
ral. Rio de Janeiro. 1955. 

REVISTA BRASILEIRA DE ES'i'AT!S
TICA. I.B.G.E. Rio de Janeiro. ano 
17 n. 68 oµt.-dez. 1956. 

REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRA
FIA .. I.B.G.E. Rio de Janeiro. ano 
18 n. 2 abr.-jun. 1956. 

REVISTA BRASILEIRA DOS MUNICt
PIOS. I.B.G.E. Rio de Janeiro. ano 
li n. 33 jan.-mar. 1956. 

REVISTA CARTOGRAFICA. Instituto 
Panamerlcano de geografia e his
tória. Argentina. ano 1 n. 1 1952. 

REVISTA COLOMBIANA DE ANTRO
POLOGIA. Instituto colombiano de 
antropologia. Bogotá. v. 5 1956. 

REVISTA DE ANTROPOLOGIA. Asso
ciação brasileira de antropologia. 
S. Paulo. v. 50 n. 1 ·Jun. 1957. 

REVISTA DE GEOGRAFIA E HISTO
RIA, s. Luís. ano 5 n. 5 dez. 11l54. 

REVISTA DE LA ACADEMIA COLOM
BIANA DE CIENCIAS EXACTAS, 
FISICAS Y NATURALES. Bogotá. 
v. 9 n. 38 mar. 1957. 

REVISTA DE LA SOCIEDAD GEOGRA
FICA DE CUBA. La Habana; ano 
28 n. 1-4 jan.-dez. 1955. 

REVISTA DEL INSTITUTO DE GEO
GRAFIA. Universidad Nacional 
Mayôr de San Marcos. Peru. n. 3 
1957. -

REVISTA DF. MINAS E HIDROCARBU
ROS. Ministerio de minas e hidro
carburos. venezuela. ano 8 n. 22 jul. 
1957. 

REVISTA DO INSTITUTO DO CEARA. 
Fortaleza. ano 69 t. 69 1955. 

REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 
E GEOGRAFICO BRASILEIRO. Rio 
de Janeiro. v. 4 t. especial 1957. 

REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 
E GEOGRAFICO DE SAO PAULO. 
São Paulo. v. 58 1956. 

REVISTA DO MUSEU JÚLIO DE CAS
. TILHOS E ARQUIVO HISTôRICO 
DO RIO GRANDE DO SUL. Pôrto 
Alegre. ano 6 n. 8 1957. 

REVISTA FERROVIARIA. Rio de Ja
neiro. v. 18 n. 11 nov. 1957. 

REVISTA GEOGRAFICA. Instituto 
panamericano de geografia e his
tória. Rio de Janeiro. t. 17 n. 44 
1956. (1.º semestre). 

REVISTA METEOROLOGICA. Junta 
nacional de meteorologia. Urnguay. 
ano 14 n. 50-51 jun.-dez. 1956. 

REVUE CANADIENNE DE GÉOGRA
. PHIE. Soclété de géographle de 

Montréal. Canada. v. 11 n. 1 jan.
mar. 1957. 

REVUE DE GÉOGRAPHIE ALPINE. Ins- · 
titut de géograph•e alpine. Gréno
ble. t. 45 fase. 4 1957. 

REVUE DE GÉOGRAPHIE JOINT AU 
BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ DE 
GÉOGRAPHIE DE LYON ET DE LA 
REGION LYONNAISE. Lyon. V. 32 
:n. 3 1957. 

REVUE DE LA SOCIÉTÉ HAITIENNE 
D'HIS'l'nnu: n>: GÉOGT'tAPfftE ET 
DE GEOLOGIE. Port-au-Prlnce. 

. Haiti. v. 29 n. 102 out. 1956. 
REVUE DE L'ENSEIGNEMENT SUPJ!:

RIEUR. Inst!tut de géographie d.e 
l'Univer<'té de Strasbourg. Paris. 
n. 2 1957. 

REVUE DE PSYCHOLOGIE DES PEU
PLEs: Instltut havrals de soclolo
gle economlque et de psycholog!e 
des peuples. Le Havre. ano 12 n. 3 
jül.-set. 1957. 

REVUE DU NORD. Faculté des lettres. 
Lllle. t. 39 n. 155 jul.-set. 1957. 

REVUE ECONOMIQUE FRANÇAISE. 
Soc!été de géographle commerc!a
le .. Paris. t. 70 n. 4 nov. 1957. 

REVUE INTERNATIONALE DES PRO
DUITS COLONIAUX. Paris. ano 32 
n. 334-335 jun.-Jul. 1957. 

THE RHODES LIVINGSTONE JOUR
NAL. Manchester. University press. 
inglaterra. n. 21 1957: 

RIVISTA DE AGRICOLTURA SUBTRO
PICALE E TROPICALE. Flrenze. 
ano 51 n. 7-9 jul.-set. 1957. 

RIVISTA GEOGRAFICA ITALIANA. 
Soc!etá de studl geografici. ano 64 
fase. 2 jun. 1957. 

RIZ E RIZICULTURE & CULTURES 
VIVRIERES TROPICALES. L'Instl
tut ne rechP.rches de l'économie·al1-
mentaire. Paris. ano 3 2.0-3.º tri
mestre 1957. 

RODOVIA. Rio de Janeiro. ano 19 n. 209 
jul. 1957. 
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SBORN1K; joumal of the Czascheslo- .TYDSCHRIFT VAN HET KONINKLIJK 
vak geograph!cii.l Society. Praha. NEDERLANDSCH AARDRIJKSKUN-
n. 3 v. 62 1957. ' DING GENOOTSCHAP; Amster-

SCHRIF'I'F.N DES Gl':OGR~PHISCHEN dam. part. 74 n. 4 1957. 
INSTITUTS DER UNIVERSITAT 'TYDSCHRIFT VOOR ECONOMISCHE 
KIEL. Alemanha. v. 16. n. 3 1957. : EN SOCIALE GEOGRAFIE. Rol· 

THE SCOTTISCH GEOGRAPHICAL terdam. Netherlands, ano 48 n. 7-8 
MAGAZINE. Royal scottisch geo~r~- jul.-agô. 1957. 
phlcal soclety. v. 73 n. 1 abr; 1957,. L'UNIVERSO. Istituto veograflco mil\-· 

SPELEON. Instituto de geologia. Ovle- tare. Firenze. ano 37 n. 5 s~t.-out. 
do. t. 7 ·n. 4 dez. 1956. 1957. 

S VENS K GEOGRAFISK ARSBOK. URSR: TPVista ouincenal. Lnarión de la 
South Swedich geographical. Lund. . URSS en el Uruguai. Montevldeo. 
Suécia. ano 32 1956. ano 11 n. 45 nov. 1957. · 

TERRA. Geografiska 'Sa!Jskapets 1 Fin- VERHA'NDELINGE. Kon!nkliJk Nederl. 
Jen>t Tidskrift. Helsinki. ano 69 n. 2 Geologish. Holand. p. 18 maio. 1957. 
1957. WIENER GESCHICHTS BLÃTER. HE'. 

TERRA E GENTE. Mato Grosso ilustra- rausgeber Verein Geschichte der 
do. Editôra Ipanema Lida. Rio de Stadt Wien. v. 12 n. 2 1957. 
Janeiro. ano 2 n. 2 jan. 1957, WIRTSCHAFTS-GEOGRAPHIE. Plck· 

TLATOANI. Escuela nacional de antro- verlag. Hagen. Alemanha. ano 1 
pologio e historia. Méx.co. n. 10 n. 2 fev. 1957. 
jun. 1956. 

TRABALHOS DE ANTROPOLOGIA E WISSENSCHAFTLICHE ZEITSCHRIFT. 
ETNOLOGIA. sociedade portuguê- Martin-Luther-Universitat Halle; 
sa de an~ropologia e etnologia. Pôr- Wittenberg, Alemanha. ano 6 n. a 
to. v. 15 fase. 3c4 1955-1957. 1956/1957. 

TRAVAUX SCIENTIFIQUES. Unlon ZEITSCHRIFT DER DEUTSCHEN GEO-
géodeslque et geophysique Interna- LOGISCHEN GESELLSCHAFT. 
tionale. fase. 19 1956. Hannover. t. 109 mal. 1957. 

~ Anualmente o Conselho Na.cfonal de Geografia realiza um concurso de monografias de 
c:!iS"" a.spectos geográficos muntcJpaJs, com direito a prêmios. concorra com os seus e8tudos 

geogrãflcos, seus levantamentos, sua documentação. 



Noticiário 

Capital 

COMPANHIA NACIONAL DE ALCALIS 

Inaugura<lo o Grupo de Cal do Conjunto 
Industrial 

DE CABO FRIO - Dando prosseguimento 
ao Ptograma comcmorattvo do segundo ant
•ersárlo do seu govêmo, o presidente Juscellno 
R.ub1tschek lfiaugurou no. sexta-!e1_ra, ,dia 3 de 
Janeiro do corrente ano, o Grupo do Cal do 

. Conjunto Industrial de Cabo Frio. 
Estoovam presentes,. também, os minl:tros 

Lúcio Melra e Eurico Sales, o governador Mi
guel Couto, os chefes (lo-;; gabinetes militar e 
clvU da pre:>ldêncla, tc:ipectlvamentc, generol 
Nélson de Melo e Sr. Vttor Nunes Lc11.l, o sena
dor Apolônio Sales, os embal'ltndores da F'l'fl"ca 
o do Japão, Sra. Bernard Hardton e Yoshll'O 
Audo, o engenheiro Lucfl.s Lopes, pr~sident;~ ao 
l3anco Nac1ona1 do De:envolvlmento Ecc:inõml
CO, Sr. Roberto de Oliveira Oe.mvos, seu dlre
tor-superlntcndente, e outras autoridades fe
derais e estaduais. 

O cbete do govêrno visitou primeiramente 
o stand em que os trabalhos de Cabo Frio 
estão extJostos sob forma de diagramas, grít.U
cos e pl!rspectlvas, inteirando-se de detalhes 
de funcionamento do conjunto pelas expllca
çõe:1 do pre-1den~e da Companhia Nacional de 
AlcaUs, general Alfredo Bruno Gomes 'Martins. 
Na oportunldsdc, o referido técnico esclareceu 
ainda que o calcário é obtido de ·conchas ma
rl.nhas, retiradas do fundo da lagoa de Ara.rua
m.a através de dragas. As reservas de calcário, 
Jé. conhecidas, mas ainda nao totalmente dell
mltado.s, são suficientes para abastecer a fá
brica por um periodo extremamente longo. o 
Eal i=erá obtldO pelo processo tradtctonal usado 
na. região, o das salinas. com os melll.oramentos 

· aconselhados pela técnica mod.ernu.. 

* NOVO IMPULSO NA CONSTRUÇÃO - Os 
trabalhos em Cabo Frio, onde as fontes de ma .. 
tt>r•a pc.una JU.stiflcam a escolha do local pela 
ComPanhla Naclonnl de A1caUs, ganharam im
pulso, em 1956 e 1957, quando o Sr. Juscellno 
Kubltschek autorizou o aumento de capital da 
emprêsa, a concc~são de novo empréstimo pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econõmlco 
e a complementação do financiamento francês, 
a fim doa que pudessem ser efetuados os cem- · 
promlssos flnnncclros decorrentes do projeto de 
con"trução da fábrica. b.:; três grupos prtnCtpats 
qu~ a C"lm"'Õem - o da cal, o da barÍ"llha e o da 
aoda ct\ustlca, além ~e obras eomplementaTéS 
como oficinas mecânicas, usina termo-elétrica, 
sistema tele!érlco, etc. - toram atnct1.dos com 
vigor e o primeiro- dêles acaba de sor inaugu
rado. O grupo da barrUha deverá estar pronto 
e.Inda no corrente ano e·o da soda cãustlca, em 
PTlnciplos de 1959. Uma vez conc1ufda a fã. 
brlca, a Companhia Nacional de Alcalio; for
necer§. no mercado 70 mll toneladas de bãnllha, 
20 ml) tonelada.s de soda càustica e 80 mll de 
cál, além de outros subprodutos igualmente 
tm.portantes, como gêsso (22 mil toneladas), 
óxido de magnésio (9 mll toneladas), car .. 
bons.to de cálcio (47 mn toneladas) etc. 

Federal 

- ECONOMIA DE DIVISAS - A prOduQãO an 
primeiro rase da companhia Naclonel de Al-
calis dará para e.tender qJJase totalmente· às 
necessidades Cio parque 1ndustrtnl brasl1e1ro o 
slgni!lcarâ uma economia de divisas, da ordem 
de 20 milhões de dólare.:; por ano. Mas com"O 
a SUB produção deverá acelerar o desenvolvi
mento das indUstrlas consumldOros de âlcalla, 
tal como vem ocorrendo com outras tamb6m 
consideradas de base, a Companhia Nn.clonnl de 
Alcalls já previu e projetou o necessê.rlo à fu
tura expansão da fábrlca, com aumento de 
sua produção, notada.mente da barrllha. ~ 

-1< 

COMJSSAO NACIONAL DE FOLCL~ 

o ANO FOI.iCLÕRICO DE 1957 - o ano 
flndo, quando a· Comissão Nacional de Folclore 
completou dez ano:; de exlstêncta.. se caraete
r:l.20u por um.e. série de roo11zaçóes e se encer
rou com as melhores perspectivas parn quantos 
cultivam o folclore no BrasU ou dêle &lo hu.. 
nµIdes portadores. 

Em Julho, reuniu-se na Bahia o m. con
gresso Brasileiro de Folclore, sob a presldêncla 
do Prot. José Cslazans. O certa.ma fo1 inau
gurado pelo repre:entante do presidente dó 
República, ministro Pascoal Carlos Magno, que 
leu o discurso do chefe da nação, situando 
no Plano na.clonai as atividades da Comissão 
Municipal d.e Folclore, e louvando suas lnlc11\
ti vas. ~m atençao ao e.pcLO a.a L.:s.rta do Fol-
4':1" .. l? Br""'nPfro (Dn .. ovarla nelo Conlll'~s.<:o de. 
1951) " l.ntormou, recomendara ao mlnlstro da 
Educação e Cultura, nomeasse um Grupo de 
Trabalho para, de aeôrdo com a Comi<-são Na
cional de Folclore, elabomr um plano de pro-. 
teçlíO e defesa dG nosso populâ.rto. 

O Congresso da Bahia, pelos trabalhos apre
sentados, mesas-redondas, demonstraçõ99 e 
mostras folclórtcas, e ainda pelas publlcações, 
foi acontecimento de resultados muito tecun
dos. No seu curso, o govêrno da Bahla subme
teu-lho o profeto de defesa do o.rtesanato, ao· 
qual foram apresentadas algumas sugestões no 
sentido de lhe salvaguardar o caráter tradlclo
nal, apontadas no texto definitivo do decre
to que criou o Instituto de_ Pesquisas e Trei
namento do Artesanato (IPTA). 

O segundo acontecimento marcante do ano 
foi a Jnstaie.çAo, pelo mlni<>tro Clóvi<> Balnd°' 
do Grupo de Trabalho, acima referido, criado 
pela portaria n." 229-A, de 2 de julho. o grupo 
ficou constltu[do dos professõres Renato AJ ... 
metda (presidente), Edison Ce.rnelro, Joaquim 
Ribeiro. Manuel Diégues Júnior e, eomo re.. 
presentante do Mtn1stérlo, Simeão Leal. Apóa 
três meses de trabalho, entregou ao mlntstro 
da. Educação um projeto de decreto criando 
uma campanhn Nacional de Defesa do Folclo
re, desunada a Incentivar os e>tudos (por melo 
de cursos e pesquisas), defender o pattlmõnto 
da cultura popular (proteção a folguedos e 
artes populares) e documentar os de.dos e ro
sultadoB de pesquisas e Investigações. 

A comissão Nacional do Folclore comemo
rou o "Ola do Folctore". com uma reunião. em 

· Q.ue falaram o secretãrto-geral, o profe:!t90f 
Manuel DiégUés Júnior e o professor JoeQ\lll:n 
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Rtbetro, apresentando êste o livro lntelfgéncla 
do Folclore. Seguiu-se -uma demonstração tol
Clõricu., em que toram exlbtdos números de 
~Frevo~· e "Xaxado" e um Bumba-Meu-Boi, 
com . a colaboração do serviço de Recreação 
Operãrta, do Ministério do Trabalho. 

Duas exposições comemoraram o X aniver
Wirio da Comissão Nacional de Folclore, am
bas de livros e objetos fotclórJcos. A primei
ra, promovida pela reitoria da Universidade 
do Brasil, a 14 de novembro, quando ó mag
ni!lco reitor, Pedro Calmon, afirmou que o 
folclore entrava nas cogttações da Universidade 
e a rP."'1ndR. nele dt"etor (ln Biblioteca NPcll)· 
nal, Prof. Celso Cunha, com o acervo folcló· 
rico dessa ·fnstitulçli.o. o caté.logo é vallosa bl
bllografla do folclore brasileiro. Foi Inaugura
da no dia do décimo anlversârlo (lJt r,n'Tllsslloo 
(19 de dezembro) e Intensamente visitada .. 

Foram da matar signl!lcação para o folclo
re brasllelro as duas manl!e:tações de -$. Em. 
o Cardeal O. Jaime Câmara. a primeira deter
minando a criação de grupos folclóricos, .para 
recreação nas associações católicas. outra, o 
encorajamento do insigne prelado ao3 estudio
sos de folclore, cuja tmport!'\ncla renlçou co
mo constante histórico, em declarações ao "Es
tado ·de Stl.o Paul~". O. Helder Cãmara promo
veu, no Eitê.dlo Gilberto Cardoso, um festival 
folclórico com grupos típicos de Jmtgrantes es· 
trangetros. O. João Batista Mota, bispo do Es
pirita Santo, associou o folclore às festivida
des do centenário do Santuário de No:sa Se· 
nhora da Penha de Vitória. 

Merece· particular t'enlce a resolur.~o do 
Kscrltórto Técnico de Agricultura. Brasil-Estados 
Unidos, determinando que. nos cursos de Trei
namento em Extensão Agricola e Economta 
Doméstica. na Fazenda Inanema ele Srlo PR11lo, 
ee ministrem ao'3 fazendeiros e- suas tamillas 
ensinamento" nara que respeitem e auxlltem 
as demonstrações folclóricas, como preservação 
da. nossa tradição popular nos meios rurais. 

No Seminário Lattno-AmerlcRno de Clên
ctas Sociais. promovido pela UNESCO e reaU
v.Mo n°1n Tll:Ef"'rl. l"le 011e T'e!'l1'iltaN1rn a t""l<111Ao 
d& Pncutdade Le.tlno-Amertcana pare. o Estudo 
dri.s CU!nclas Social-; (Santt11go1 e do Centro l"le 
Pesquisas de Ctêne.tas Soclals (Rio de Janeiro) 
tol i e:cuincnaado u t: tuuu t: po;,&u1l1uacn: u.: 1a
clulr o folclore como matéria de ensino, na 
Faculdade e tema de investigação social, no 
Centro. 

No A4''T'lh111i:rlo $111-"R,lo-n'"Andeni"~ r'I" !'l."l'!lt"l
togta, realizado -em Põrto Alegre, pelo professor 
Dante de Laytano, pre ;!dente da Com1ssâo lo
cal do IBECC, foi aprovada a recomendaelio nnra 
que os profes~õres tomem ém devida con<1!rte. 
ração· as relaçõ-es entre o folclore e a &octo10 .. 
gla, e"'1orei-tando-lhe trll.tam~nto nnrtlcular nas 
pesquisas de campo, ao meBmo tempo que ee 
est1:1.ueJ.;çam noruuis ae invti::otigaç1:1.u, tt:i;n ca.s 
e.,pectals de lnqucrlto e limites das ãreas foi· 
ClórJ(!ftS. . 
· As Oomlaaôea Estadunis continUl\rnm o.tlvn'· 
mente suas tarefas: a da Bahia preparou com 
brilho o III. Congre·so e orientou multas das 
publlcnções aparecidas; a do Rio Grande d.o 
Sul editou novas monogra~las da s~rle iniciada 
anteriormente sõbre folclore gaúcho; a de Ala
goas promoveu os festejos folclóricos do ciclo 
natallno, patrocinados pela munlctpalldade de 
Maceió e édtt.ou o 2.0 número do seu excelente 
boletim; a do Esplrito Srinto publicou mais 
dois número-; do periódico Fnlc1ore, o \Ílt\rno 
relativo ao Congrcs~o da Bahia: a. de Santa 
Catarina têz lmprtmlr monografias e o uvro 
Porànduba Catarlnense, do almirante Lucas 
Botteaux; as do.Marnnh!i.o, Rlo·Grnnde do Nor
te, J>arâ. Bflhla, Rlo G"flnf1e do Sul, PP' .. ''""" 1t 
Santa Catarina organtzaram os mapas dos fol• 
guectos populares em seus estado.; a de ~ao 
Paulo promoveu nurilerosos cursos e prosseguiu 
·no seu trabalho de pesquisas. -

Instalado no Parqu~ ~e nitrapµere., em ~-
ri.ter definitivo, a Exposição de Artes e Técni
cas Populares, que constitui modelar museu 
folclórico, como declarou o Sr. Van den Hagen, 
diretor dos museus da UNESCO, quando o. ·vi.-
sltou em· janeiro ttndo. · 

A bibliografia do folciore braslletro foi en
riquec.tde. com a publlcaçít.o de numerosos l1:-
v1· ~;. cu:sBlo.; e monogra1!11s, vário~ festtvats fol
clóricos se reallzaram, palestras e conterênclaS 
s~ ~· :!tuaram aemono;;tranrtõ tudo o crescente 
lntcrêssa nacional pelo folclore brasileiro, sua 
compreensão no plano da clêncta do homem 
e no âmbito social de defesa das tradições e 
artes populares do pais. 

A Prefettura do Distrito Federal comnartl· 
lhou das manlfestacõcs do décimo anlveraárto 
da Coml!::sãO Nacional de Folclore, baixando o 
dt.O que criou 11 1neu11lha Silv10 Romero a fer 
conferida a quantos, pelos seus estudos e ati· 
vidades, têm pre:ttgiado o. folclore btaslleiro. 
E criou Igualmente a Comissão Municipal i1e 
Folclore. na Secretarin. de Educação e Cultura. 

INSTITUTO BRASILElRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATtSTICA 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

CENTENAltlO DA INSTALAÇÃO DOS Sim!" 
VIÇOS HIDROGRAFICOS NO PAtS - Em rcu· 
nlão dêsse órgão, realizada ·em 10 de dezembro 
do ano findo, o comandante Costa Fernandes, 
representante do Ministério da Marinha, refe
riu-se ao centenário da in~talação dos serviços 
hidrogrã!tcos no pais, lendo, então. a ordem 
do dia do vlce·almirnnte Jorge da Silva Leite. 
dlretor·geral de Hldrogmna e Navegação, cuja 
integra. é a seguinte: 

"Para. conhecimento desta DlretorlB, dos 
órgli.bs e navios a ela subordinados e devidos 
fins, taco público o seguinte: 1857. O primeiro
-tenente Manuel Antõnlo Vital de Oliveira !nl
cia a l.• campanha hldrogrãfica que ctetua 
nossn Marinha de Guerra. No comando do late 
"Paraibana", pequeno veleiro de casco de ma
deira. cobre êle, em dois anos, 500 milhas de 
costa inóspita, povoada de bancos e_ recifes, 
levantando o trecho compreendido pelos rios 
Moçoró e São Francisco; dõsse trabalho, ex· 
traordlnárlo para a êpoca em que fol feito, 
resultam cinco cartas náuticas, que sft.o as 
que ainda hoje existem para aquela região. 

1957: São lançados ao mar "Sirius" e "Ca· 
nopus". no Japão e "Argus", no Brasil: três 
dos cinco navios especialmente construidos pa
ra o Serviço Hldrogrâflco o que se faz pela 
primeira- vez em nos-a Marinha. Não Poderia 
a administração naval celebrar, de forma mata 
adequnda e dtgna., o 1.o centenário daquela 
memo .. t\vel campn.nha, de que dotando seu Ser
viço Hldrogrt\flco, tão necessârio ao progresso 
do pais e à Eegurançn de suas Marinhas de 
Guerra e Mercante do prlncipnl Instrumento 
de seu trabalho. Vital de Oliveira. !Jcou para 
semn"C lembrado porque !'oi Iniciador, em nos
sa Marinha. dos levantamentos hldrogrt\flcos 
em fonna organize.da; porque foi o hidrógre.ro 
moQeln.r da Guerra. do Paraguai, onde perdeu 
a. vida gloriosamente, comandando o "SllvRdo" 
no ataque a Curupaltl. Os ministros Amorim 
do Vale e Alves Càmnrn nunca serão osqueet
dos porque souberam sentir a tmporta.ncta cres
cent~ a .e assurn'1 fl hlctro'!:rRffq <>ntr" os n"í""P.EI 
marrttm.os e cuidaram, em tempo, 'de a suprir 
dos m'etos necessários a sua ré.pidn evolução, 
acabando, Inclusive, com o antigo costume. na
da econômico, de se aproveitar navio1 velhos .e 
inadeque.dos para a. realização d.e trabalhos, 
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cndn. rtla m1ds COTTlUlP.Xô'> e Pxtgent.es. as. Jo?Re 
da Bllva Leite, vice-almirante - diretor-geral". 

Por proposta do goneral Moreira Lobato, re
presentante do Ministério da Guerra, aprovou 
o Diretório votos de louvor e congratulações 
com a Marinha e a Dlretorla de Hidrografia 
e Navegação pelas testivtdades da "Semana da. 
Marinha" e pela passagem do primeiro cente
nário da instalação dos serviços hidrográficos 
do pafs. 

i< 

. MINIST.tRIO DA AGRICULTURA 

Jardim Botânico do Rio de Jane.iro 

SESQUICENTENARIO DE FUNDAÇAO DO 
JARD.LM BOTAN.1.co Do R.(0 DE JANEIRO -
Em comemoração no sesquicentenário de cria· 
ção do Jardim Botânico do Rio de Janeiro !oi 
tnstltufda., no Ministério do. Agricultura, por 
sugestão do minlstro Mário Meneghetti, a me
QJ;».u~ M~•ltu u, .Juao ~1··. 

Destina-se a comenda a eientlstas nacio
nais e estrangeiros que se tenham dedicado E\O 
estudo da nora brasllel~ e tamb~m àqueles 
que tenham colaborado nos festejos comemo
rativos do 150." antversãrio de fundação do 
Jardim Botânico. Aos primeiros será.o conce
didas medalhas do "vermell" e nos segundos 
medalhas de prata. 

Far-se-é. a concessão por decreto .do presl-. 
dente da RepUbllca, mediante propo·ta. de umn 
comissão especial presidida pelo t1tUlar da 
Agricultura. Essa Comissão seré. coustltUfja 
pelos diretores do Jardim BotA.nlco, do Serviço 
Florestal e do Museu Nacional e por um dos 
chefes de secção do Jardim Botânico. A ini
ciativa. pa.ra. a concessão será de um dos mem
brol da. comis3ão e a condecoração fornecida 
pelo Ministério da Agricultura. 

i< 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO 
MINERAL 

AREIAS MONAZ1TICAS LOCALTZA.DAS F."\f 
ZONAS DO PIAUt E DO MARANHAO - Em 
prosseguimento aos trabalhos de pesquisa d::is 
reservas minerais, técnicos do Departamento 
Nacional da Produção Mineral acabam de Iden
tificar novas áreas ricas em areias monazftlcaa 
no PJauf (foz do rio Pamalba) e no Maranhão 
(próximo à bafa de Tutóla). Tornam-se a~slm 
cada vez maiores aa possibilidades do Brasil 
no Cflffi'1Cl an enArP"la 11.toni!r.1t. "''"'1. riuJ o n.:.15 
tem posição de destaque, ocupando com a tndla 
o primeJro lugar quanto a reservas de tório. 

Até pouco tempo, as áreas de Guaro.pari, 
no Espírito Santo, e de Itnbapoana, no estado 
do Rio, eram as mais conhecidas como !orne· 
cederas de monazlta, no Brasil. 

Os trabalhos dosenvolvldos pelos técnicos 
d.aquele Departamento, em todo o pais estão 
alargando. cada vez mnls os limites das é.reas 
mlneral1zadaS. Foi assim que se descobriram 
os depó~ltos de monazita do Rio Grande do 
Norte e outros de menor Importância no Nor
deste, além das jazldas de São João d 'El Rei 
e Poços de Caldas, em ?~:Unas Gerais. A ldentl
f1Cll· ""~'· i..!!"o i.. •Hl n1unÍHHL'\ no 111.ornl do Nor· 
deste Setentrional, aumenta conslderàvelmen
te a potencialidade atômica brasUelra. 

A monazlta ganhou popularidade por ter 
sido considerada mineral estratégico, de pro
dução e comerclallzação controladas pela au
toridade pública. No Brasil, um dos maiores 
produtores mundJ.a1$ da. importante matérln
·PrimB, a exPortaçfi.o de substâncias radioativas 
16 pode ser !eita de govêrno para govêrno. 

As a.relas mone.zlticaa constituem um com
plexo mineral, em que geralmente se. encon
tram dois valiosos elementos radioativos, a zlp... 
conita. e a llmentta. No lltoral braslletro, têm. 
sido identificados vas-tos depósitos dessas areias, 

·cuja extração não apresenta nenhuma dlficul· 
da.de técnica. O teor em zirconita e ilmenita., 
das areias brasileiras, é bastante variável. Ain· 
d11 é desconhecido com relq ção às reservas da 
costa plauf·maranbense, estando o Laboratório 
da. Prddução Mlntlral, procedendo às necessárias 
anti.11~es, com amostras trazidas por 1unc1oná-
r1os do Departamento. 

MINISTt::RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

REORGANTZADA, NO ITAMARATI. A CO· 
MTSSA,p DE ESTUDOS DOS TEXTOS DA HIS
TORIA DO BRASIL - Com a fln°1ldade de 
examinar a bibllografla nactonal, editada aqui 
ou lio estrangei"o, será reorganizada. a Coml..ssão 
dos Textos da História do Brasil. 

A nova Comissão serâ presidida pelo pró
prio tttulnr do Itamaratl e constará. de onze 
membros Eelecionndos entre membros do Mlnh·, 
tório da.<J Relações Exteriores e do Instituto 
Histórico e Geográfico. 

O ato do mintc;tro reor~anl"!:ando a Comissão 
de Estudos dos Textos da História·· do BroSll 
é o seguinte: 

"O Ministro de Estado das Relações Exte
riores resolve reorganizar a Comissão de E>-
tudo dos Textos da História do Brasil, criada 
pelo. portaria. de 13 de a brll de 1943, a qual pas
sar é. a reger-se pelas seguintes Instruções: 

I - A Comissão, presidida pelo Mtnt~tro 
de Estado com voto de desempate, seré. constl
tuEda por onze membros, um dos quais seré. o 
Chefe do aervlço de Documentação do DePBr
tamento de Administração do Ministério das 
Relações Exteriores que exercerà as funções de 
Secretárlo~Geral da comt ·são e um outro ln· 
dica.do pelo Instituto Histórico e Geogr~fico 
Brasnetro como seu representante designados 
todos em portaria do Ministro de Estado. 

II - Nas faltas e Impedimentos do Minis
tro de Estado, a Comissão seré. pre3tdida pelo 
membro matl antigo e, no caso de SlmU1tane1. 
dade de nomeação, pelo de mator Idade. 

nr - A Comlssllo se reunirá. em sala 8!JP8• 
clal do Palácio Itama.rati, pelo menos duas·vê
zes por mês. 

IV - Auxllio.rão o Secreté.rlo-Oeral, três 
!unclonárlos do Mlnt:tério, designados em por· 
tarta do Ministro de Estado. 

V - Compete à Comissão: a) tomar co
nhecimento da bibliografia hl ~tórica nac1ont1.1. 
editada no Brasil ou. no exterior, co:o.stante de 
obras gerais ou de artigos divulgados em publl· 
cações pertódlcas; 

b) preparar uma relação blbllogriflca da.e 
principais obras e artigos sõbre assuntos histó· 
rtco brasileiros, com resumo dos aspectos de 
maior tnterêsse e transcrição de trechos de ex
cepcional importância; c} rever em vista dos 
dados de comprovada segurança. e autentteldade, 
as informações compreendidas nos impressos 
sõbre a.s-suntos hlstórtoos assinalando as inexa
tidões porventura encontradas; d) apresentar 
pareceres sõbre questões da história. nactonal, 
relacionadas com a pollttca exterior do pais. 
quando solicitados pelo Min!stro de Estado; e) 
organizar os Anais do ltamarat1, para sua pu
blicação perlócUca, bem como Quaisquer outras 
publlcações relativas à História do Bra&ll, e em 
especial a assuntos diplo1 \áticos: !) organlza.J' 
Instruções para orientar pesquisas em arquivos 
estrangeiros a Gerem !eitas por fUnctonárlos 
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dM misroea dtplomãtieas brasileira& ou por pes
quisadores nomeadCIS pelo· Minlstro d<l Estado, 
estudar a material resultante dessas pesquisas 
e n ,n,. e.o ,<11,n~ 'tt''.J "'"! l!l5r.aC!o o destino que 
ao mesmo dava. ser- dado a a parle: que o It1L
marat1 deverá conservnr em seus a.rqutvos ou 
publicar .na contormldade com a portaria de 
19 de janeiro ee 1956. 

VI - cabe ao Bccretãrto-Geral: a) dirigir 
os. trsbàlhos da Secretaria. e despachar o seu 
expecUente; b) convoca.r orotnârlt\ ou c&tmor
dinAr1am:ute ~ GomJso:i~o: c1 tnclUtRr A Co
missão os meios de ·bem realiznr EeU& propó· 
sitos; d) apresentar- anualmente ao Ministro 
de Estado um relatório das at1vldades da co
missão; e) i>romover as suas pubUcaçóes depois 
de devidamente autorlZado pelo Ministro de 
Esta.do. • 

VII - As despe-as da Comissão E>erllo au
terlzaãas pelo Ministro de Estndo. mediante 
proposta do secretârlo-Ge-raJ. 

.. 
:MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS 

Fundo Pc>rtuárlo Nacioilal 

APROVADA A RESPECTIVA LEl - PRE
V!S'J. u v J..i.l!..l:.i~úJ.P~N".1'0 DOS r-DRTOS DE 
TOTIO O p.r.,1'S - Foi "Pnctonadn a lei que cria 
o Fundo Portulirla Na.cions1~ Presenta à assi
natura do diploma legal, discursou o a1mtranta 
Lúcio Melra, titular da pasta da- Viação e Obras 
Públicas. Dls.o;e entlio: "O Fundo Portuã.rlo 
Naclona.1, é um complemento 1ndlspensé.vet do 
ja ~u-u·.nlrto <'Ull<..1.i.t ua 1\•l\rinrm :r..f~qnte. E 
o á porque de nada adiantaria têrmos mais 
n•n"''"'"'· ,._.quir!do<; n'> ~.xt~nor ou e')n 1t.ru!clos 
no Bra~ll. se os nossos portos, os velhos portos 
que se abriram ao comérc1o mundle:l em 1808, 
não i;e modernizassem. não se aparelhassem, nã.o 
evo1ufs<oem l)nra preencher-- a runçl\O que lhes 
está. destinada nest~ um btal magnifico do no.s
so desenvolvitt'Lento. P-0r que triamos ter mais 
navios se 01 portos não tivessem ~pacldade 
para abrtgti.-los e operâ-los Por que poriam.os 
a navegar mais embarcações ;;e ela8 não ti
•essem a poos.lbllldado de aspirar, pelas vál-

Instituições 

Instituto rust6rie<J e Geográfico do 
mo de Janeiro 

* 

SOA FUNDAÇlí.O - FINALIDADES - COMO 
ESTA CONSTITUIDA - A 6 de dezembro da 
ano I1ndo : o1 criatlo o Instt'tuto H1st6rico e Oeo
grâ!Ico da Cidade do Rio dB Jnnei:ro. 

Reconhecendo o trabalho imenso que ji 
resliza.ram o Instttut-0 Hl-t6rico e Qeogrflfico 
B:r&~Uelro, a Diretoria do PatrJmõnio Histórico 
e Art[stieo Nacional .. outras 1nstitulç.6~ e est~1-
d!OsOs empenhados. no fl.SSUnto, o eac:ritor Nél
son C<lsta apretentou em 1956 ao II Congresso 
Prô-Autonomln e Rcivindicaç6es do Povo Ga-
rioea uma 1nd1caçAo no ~entldo de. ser criado 
um Instituto ciue cuidaoese exciuslvamcnte da. 
cidade do Rio ele Janeiro. pesquisando, estu
dll.ndo. rcst~uraodo o defendendo tudo que lhe 
dissesse :respeito .. A prQJlosta !oi então unânt
memente aprovada. 

Só a 6 de dezembro de 1951 se reuniram 
vârtos estudiosos, resolvendo fundar naquela 
data o Instituto Hlstórlco e ~ogránco da C1-

vulas q,uo são os Pol'tOS. a. riqueza nactcnat 
sempre em a:censão 

Essas, ns finalidades do Fundo Pcrtul\rlo 
Nacional, crtado pela. lei que V. Exa. boJe aan
ctona. Representa. êle a <::oronmento de wa 
plano de larga en\•erge.dura. que permlttn\ o 
soergui.mente, a reabilitação, a a.mpUaçfi.o e a 
modernização dos nossos meios de transporte& 
aquavtârlos ... 

* REEQUIPAMENTO DOS PORTOS - Após 
outras con-lderações declarou o Sr. Lücto 'Melra~ 
"No que se refere a.o reequipamento dos nos-- · 
sos portos, o programa estabcJectdo prevê ums 
m<ldJflcação verdn.detrnmente radical no Siste
ma de man1pulaçli.o de carga, jã. havendo sido 
feito. a aqutslçâo do respectivo equipamento, 
constante de 600 empUhade1rM. 24 gulnda.stes 
sõbre rodas, 42 tratores e 17 locomotivas de 
;nanobras, cujas prhnelras unidade-S Ji\ estão 
chegando., e entrarãc logo em servi-ço nos prtn
etpa1s púrtos do pL.iS . 

Pam se ter- idéta d.o vulto dessas aquislçOes, 
baste. dizex- que elas totalizam, tanto para drrt
gngem como para reaparelhamento dos Portos. 
cêrca de :ro milhões. de dólR.r~ mns sua aqui
slçAo representará ums. lnversll.o altamente .eco
nõmlca para o pais, nãô só porque os serviços 
de dragagem, em que. até 1002, serão movtmen
tad.os cêrca de 15 mUhões de m3, poderão ser 
rea1lzados daqui por Cliante sem o dlspêndio 
de dtvtsa.s, m-as tambêm porque poderemos com 
êsses servlç.os apressar a opcraçlo dos na v:tos 
nos no>SOs portos, dando-thes melhor aproqei
tamento e .con-eqüentemente diminuindo o 
euato do transporte. 

A par dessas aqulslções, executar-se-A uro 
vigoroso programn. de obras, abrangendo e. que.
se totaltd.ade dos portos brnsile1ros. estimado 
em 5 bUhões de cr\lZi!Jros. para apUeaçl\o nos 
próXimos 4 anos, e qú.e te:rá cm vi.Sta. "' cons· 
;.ru<:n...i ile no' e ;>ll'.l...usõe"' acostáveis, maiores 
ãRas de armazenagem, edfftca-ç.ão cs slloo e 
fr!gorifiCOS. e· Instalações especiais pal't\· mo~ 
vimentaçâ.Q de mercadorias a granel". 

-1< 

Particulares 

dad~ do Rio de .Janeiro,. que logo encontroi.i 
a melhor .receptividade da Imprensa e de 
quântos se tnte1esse.m realmente pela hlStóris 
e geografia cariocas e matérias afins. 

O Instituto tem por finalidades pesq~r. 
ostuds:r e dttundtr quanto se refere à história 
e geogm.!la da e!dade; defender e r.rescrva.r 
seu patrtmônlo htstórico, nrtr·ttco e ctHture.i; 
promovêr comemomcões, exposições. curso~ e 
con<:u:rsos relativos a assuntos cariocas; editar 
e reeditar livros, publ1caç6es Ooclu'ive uma 
revlsta) e trabalhos históricos e geográflc".>s 
s6bre o R1o; cultuar a memór!.a. d.os cariocas 
!ln~r.-p,<t -e "os t>enteltores da ctdsde. CONST.I
TUIÇAO DO INSTITITTO. - De acõrdo com O! 
estatutos, o Instituto é con·tttuido de 50 mem.
bro1 titulares efetivos. cada qual ocupando uma 
cadeira com um· respectivo patrono. Inicial
mente, integram o Instituto Histórico da CIT 
oPn, "() t1r.•1T<1r s, esp :cmi .::tas e..,. htstór!s.. e 
geografia. autores de trabalhos sõbre a cidade 
e nomes bastante credenciados., o ,que vem 
presttgl&r e. recém-~undada. 1nstttulçlio que tan
ta falta vlnAa fazendo a nossa cidade. 
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O Instituto terá como patrono de honra 
J!:"Stáclo de Sã, fundador da cidade e cada mem
bro efetivo o 5eu patrono, tendo sido escolhidos 
~ seguintes: A:frA.nlo Peixoto, Alberto Lamego, 
Alves Nogueira, Anchieta, Arlosto E;plnhelra, 
Baltasar Lisboa, barão do Rio Branco, Barbosa 
ROdrlgues, Basílio de Magalh6es, Batista caeta
no, Benevenuto Berna, Captstrnno_ de Abreu, 
Costa Ferreira, D. Pedro II, E :cragnolle Dórta, 
Evernrdo Backheuser, Fausto de Sousa, Felis· 
belo Freire, frei Conceição Veloso, fret Vicente 
do Salvador, Freire Alemão, Hermeto Lima, Ja
nuàrio da Cunha Barbosa, José Cândido Gull
lobel, João Ribeiro, Joaquim Manuel de Ma-

. cedo, Joaquim Norberto, Luís Gonçalves do3 
Santos, Magalhães corrôa, Max Fleiuss, Melo 
Morais (pai), Melo Morais Filho, Mendes de 
Almeida (CAndldo), monsenhor Plzarro, Mo
reira de Aze~eao, Moreira Pinto, Nóbrega, No
ronha Santo~. Olavo Freire, Oliveira Lima, Otelo 
Rela, Pandiá. Calógeras, Ramiz Galvão, Rocha 
Pombo, RodoUo Garcia, Roquete Pinto, Teodoro 
Sampaio, Varnhngen, Vieira Fazenda e Vlrgillo 
Vá.J?.PR. 

São seus membros titulares: professõres 
Gustavo Barroso, Pedro Cnlmon, Nélson Costa, 
Odorico Plres Pinto, embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, almirante Renato· de Al
meida Gulllobel e Régis Blttencourt, brigadeiro 
Henrique Fleiuss, general João Batista de Ma
tos, D. Helder Câmara, Albérto Ribeiro Lame
go, Màrio . Barata, Joã:o Guimarães, Mé.rio cta 
Veiga Cabral, Roberto Macedo, Lufs Edmundo, 
M. Paulo Filho, Rodrigo Otàvlo Filho, Jo§.o 
Guimarães, Viriato Corrêa., Arlosto Berna, Afon
Eo \oarzça, J..uca~ MayJrnouc:r, 1:!J1vlo 1''ióls 
Abreu, Orestes Barbosa, Augusto Maurício, Ectu
ardo Tourinho, Rodrigo M.F, de Andrade, Mora
le-: de lo<; Rios Filho, Ga!'lt,l'io l':!oaracl, R. Maga
lhães Júnior, camandantes Dougla'õ Levier e 
Maurtce Blttencourt de Carvalho, Virgtllo Cor
r~1a •· 1.no, an&uuiu Carne1ro Leao e Ddgado de 
carvalho. 

Jà escolheram patronos os seguintes fun
dadores: D. Hélder Câmara (Anchieta): embai
xador J. E. Macedo Soares (Nóbrega); reltor 
Pedro Calmon (D. Pedro II); acadêmicos Luis 
Edmundo, (frei Vicente do Salvador): Rod igo 
Oté.vlo Filho, (Rio Branco), Viriato Corrêa (Ba ... 
silio de Magalhães); A. Carneiro Leão, (Var
DhaP:en): almirante Renato Oulllobel. (José C. 
GulllobeJ); general João BatisttL Matos, (Es
cragnolle Dória): brigadeiro Henrique Fletu-s, 
(Max FleiussJ; professôres M!Lrlo da Veiga Ca
bral, (Moreira P1ntol. Nélson Costa (Vieira 
Fazenda): Afon~o Vàrzea, (Vlrgillo Vãrzeal; 
Odorico Pires Pinto (J. M. Mnccdo); Arlosto 
Berna, (Benevenuto Bernn.); Roberto Macedo 
(Moreira de Azevedo): Alberto Ribeiro Lamego 

- (Alberto Lamego); Lucas Meyerhoffer, (Capis
trano); jornallsta M. Paulo Filho (Rocha Pom
bo); João Gulmnrães, (Baltasar Lt9boaJ; Ores
tes Barbosa, (Folisbelo Freire); Henrique Fo
r1::1s t.1."vr ... uua ::>c.llGu.:oJ. rL.J\.l\Jn a1noa razõ-lo 
os escritores Gustavo Barroso, Gastão Cruls, 

Osvaldo Ortco, R. Magalhães Júnior, José Gul· 
11111•11<=,; vu •HU · , • <Lbu .• v11:1rlo H~r11ta, 
almirante Régis Blttencourt, Eduardo Tourt
nho, ROdrlgo M. F, de Andrade, comandante 
Douglas Levter, Silvto Balem.a, comandant.e 
Bittcncour& c..:arvalho, Sllvlo !<'róis Abreu, além 
do outros consultados e autores de obras 60-
bre a cidade.· · 

Possutrà também o Instituto um corpo de 
trinta correspondentes, cujos patronos· Indica· 
dos são: Agnsslz, Aires do casal, A. J. sampa!o, 
A. Duarte Nunes, Araújo Viana, Chamberlln, 
Debret, Ernesto Sena, Félix Ferreira, cônego 
Fernandes Pinheiro, Fernão C&rdim, Ferreira 
aa ~. lra ... n.1 ;:ioarc:., ue l:lvll.Ql:l., Ganuavo, 
Haddock Lõbo, Hans Staten, Jaime Reis, Lery, 
K+.:i1!nge". Lul<i C"ul<i Mor","'! rte los Flo~.- Pala 
Leme, Pires de Almeida, lUbeyrolles, Rugenda.s, 
Salnt-lfilaire, Simão de Vasconcelos, Ta.:.so Fra
goso, Thevet, Vale cabral. 

Terà o IBGCRJ um corpo de cooperadoreti 
para as suas diversas lnieiattvas, cuja colabo
ração será valiosa, dada a soma de empreendi· 
men~ · jà projetados. 

ACADEM1'A BRASILEffiA DE cttNCIAS 

ASPECTOS BIOLóGICOS E METEOROLO· 
GICOS DA ILHA DA TRINDADE - Falando 
perante a Academia Brasileira de Ciências, o 
acadêmico Rudolph Barth :-êz a seguinte expo
s1ção sôbre o temu acima: 1) As observações 
fe.unlstlcas, floristicas e climatológicas formam 
ainda um aspecto Incompleto da Ilha. Neees
s1tamos ainda de observações em outros pe
ríodo-; do ano e. também, do arquipélago de 
Martim Vaz, bem como de dados meteoroló
gicos de alguns anos consecutivo:!; 2) A vegeta
ção da ilha e, coricomltantemcnte, a parte 
fértil da terra, estão desaparecendo pela tnclu
sll.o de animais Introduzidos (porcos, cabritos 
e carneiros) - que se aumentam das poucae 
plantas, destruindo o revestimento do :-olo e, 
as·lm, acelerando n erosão. Para possibilitar 
habitações permanentes êm pequena escala. são 
necessârias duas operações imediatas: a) dlml• 
nutr ou, ainda melhor, eliminar por completo 
&tes anime.is cuja carne é comestlvel; b) plan• 
tar árvores pelo menos na parte habitada e 
no córrego que_abastcce a guarnição com àgua; 
31 O solo é rico em minerais, porém pobre em 
mtcrorganl~os. Para horticultura basta uma 
adubação por estrume natural e cal, que existe 
em quantidade na Uha em tonna de recifes oo
ralinos; 4) - E' expUcada a formação provàvel 
de Inversão dos ali tos e, com isso, o Clima 
FêcO da Ilha; 51 - De vê.rios pontos de vista 
(ecologia, cllmatologta, de navegação e avl'l· 
çAo, de previsão do tempo no continente, da 
pesca, etc.), torna-se aconselhãvel manter na 
ilha um pôsto permanente de meteorologia e 
rãd~o..sondagem". 

Certames 

Ano Geofísico Internacional 

O ANO AUREO DA C~CTA - O"qJF.TTil'l)S 
B REALIZAÇÕES DO ANO GEOF18ICO INTER" 
NACIONAL - Observações especiais da Terra 
estão sendo reallzadas pela terceira vez em um 
skulo, por clentlJ;taa de todo o mundo. a fim 
de serem melhor estudadas a crosta do planêta, 
âs profundezas dos seus mares, o ar que o en
YOlve, a t6rça de seu magnetismo e as suas re~ 
lações com o espaço exterior. 

:tstes estudos prossegUlrão até o encerra
mento do Ano Oeofislco Internacional, que teve 
Início em julho de 1957 e termine.rã cm dezem
bro de 1958. Cientistas de 55 naçõJs Inscritas 
no programa estão trabalhando em cooperação, 
dentro de um planejamento coordena.do. 

A nrtmeira tn1cmt!la ao genero levada a 
cabo tol o Primeiro Ano Polar Internacional, en
tre.188l e 1883. durante o qual clentt tas e e1:
ploradores estabeleceram baaff no extremo se
tentr1uaa1 ao pu~.ucr.u.. cou1tindo aauos sóbre 
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eondlções atmosféricas, magnetlSmo e auroras 
boreals. 

Mel.o século depois, realizou-se o Seirondo 
Ano Polar lntornactonal, de 1932 a 1934, du .. 
i'ante o qunl foram faltas vê.rias descobertas 
IObre a raretaçll.o, as cargas elétricas e a radia
ção do Sol. As oijservações entll.o realizadas, 
P"~~1·-• 1 1tal'JI""\ ""º ...... "1" t<1rl'i~, a tnven,..fio do 
"radar" e ri.rios progressos no campo da ele .. 
trõnlca. 

0!1 resultados do atual Ano Qeo!fslco Inter· 
nacional, ao que se acredita. ultrapassarão tu .. 
do o que foi realizado anteriormente, t><>l<i estão 
plane.lados 1'assaltos" simultâneos da cltncla 
em vê.rio~ eamoo~ º">\tlcamf'nte ,.,,.qcn...,'i~ctdo'J 
Observn.ções coo-denadns estão sendo feitas, ao 
r:nesmo tempo, no Artlco, na AntArtlca e em 
amplas regtões marftlm11s e'terrestres, abrangeu .. 
do estudos eõhre a ottvldade 139tar, a.e deter
minações de longitude e latitude. J:rlactotogla, 
oceanografia, meteorologia., geomagnettsmo, au• , 
roras, sl'"mologta, ffstca lonosférica, ralos cósmi
cos e espaço exterior. 

Nos:-o Bmblente terreno é formado por tima 
aUança 1ndet1nlda de continentes. oceanos, ãreas 
polares e espaço exterior - tudo centrallzndo 
e guardando uma relaçao, tam bem mlstertusa, 
com o Sol e a Lua. 

As TClaQões entro estes fatõres af"tq,m a vt. 
da diária de tõdas a~ pessoas: o progresso do1 
negócios, a segurança dos transportes, o al
cance e a precisão das comunicações e as possl .. 
bllidade9 de na vega.çlio. 

Os cientistas acreditam que as condições 
meteorológicas obedecem a fatôres globst,c; que 
10 acham Interligados e no dia que se chegar 
a um maior conhecimento das relações que êles 
guardam entre el, ae previsões do tempo pode
rão vir A ser feltas com P..:ninde antecedência. 
A lmportãncla do tal'! estudos, pam sômente 
cltgr um exemplo, seria de uma valia inestt
mãvel para. os agricultores. Durante o Ano 
Oeoffslco Jntemactonal, uma codela de esta
oões meteorológicas espalhadas em todo o globo 
rará uma série do ous.:rvaçó!!3 simultâneas, Vl· 
tan"" A. 11_., .. "! n>i1P.tl~o. 

Por outro lado, o estudo das condições nt· 
mosrérlcns será. felto a par com exames deta
lhados de oUtros fenómenos correlatos, por 
exemplo, os movimentos das marés, em relação 
ao Sol e à L11a, 

Mais de 70 po-r cento da superflcle terres
tre está coberta peto1. oceanos, mas sabemos 
menos a respeito destas regiões, do que da SU· 
perticle da Lua. O homem sempre teve um 
vivo tnterêsse pelos mistérios marlttmos, e a 
história estã cheia de exemplos de explorado· 
res que. movidos por aventura, ou ambição 
mais do que pela curiosidade cientifica, desbra· 
varam os oceanos em condições materiais das 
mius pr2cárias tais como uli.:;ses, Colombo, Ma· 
P'f'lhll"'~. D-,,~. f°!"",,. ,. Vp.,.,r.ouv'"'. En+,r0 t,anto, -
,até hoje, êsto tnterêsse tem sldo apenas su
pertlc1al, visto que todo~ os navegadores dos 
tempos antigos e recentemente tôdss as expe· 
dlções ·polares, visaram exclustvnmente ao en· 
contro de nova<i terras ou caminhos que possl
b11ltasscm a viagem a outros continentes. O 
conhecimento d:.l.S condlçõe!I reinantes na.e pro. 
tundezas dos mares ainda é, entretanto, pre· 
càrio. 

11.tt1 .. i....,ent" ti !""'')d'?l"'<!. P:?.(l~{~I"" VC"Tl "'""
tando maior ntenç!l.o a êstes fenômenos nlnda 
pouco conhecidos. Durante o AGI, serà reti.11-
t:ndo um levantamento .eôbre n determinação 
precisa das latitudes e longitudes, tendo !!Ido 
estat->0leclda<; IJ'lals de 20 l:la~es em vê.rios pontos 
da Terra para êstc trabalho. A Importa.nela 
dêsta levantamento pode ser melhor nv?llada 
se levarmos em conta que, ainda hoje, existem 
Ilhas nos oceanos cujas localizações exatas nos 
mapa'! acusaram erros de mais de dois quilO· 
met~. 

Usando a lua como um ponto de trtangu
lat;A.o, os clcntlstas farão, por outro lado·, um 
estudo preciso sõbre o formato e o tamanho 
da Terra, assim como sObre as irregularidades 
de sua rotação, · 

Outro campo, que a ciência conhece ainda 
multo pouco é o da gravtdade. Muitos "ta.tos" 
registra.dos nos livros de ensino não podem 
tXlr perfeitamente documenta.dos porque noasos 
conhecimentos ainda são fragmentàrlos em 
vasT.as !'>'!""' '"'OS oceanos e da rt:g1oes do Artlco 
e dQ. AntA.rtlca. 

A Sismologia, ou o estudo dos terremotos, 
também oferece um amplo campo para pesqUi· 
sas. A humnnldade poderá, no tuturo, dlml· 
nutr o3 efeitos das catástrofes ocasionadas nelas 
tremores de terra, no dia em que a ctêncla 
estiver apta a realizar prevlsões de terremotos. 
Estuda& que estão sendo levados a cabo duran

. te o Ano Ueofislco, vlsam a êste objetivo. 
º"""'"'te o .A.OT: serão An1tcnd11~ t/>cntl'.!aS de 

perfurat;ão de poços de petróleo nas zonas po. 
lares e na<; profUndezas oceA.nicns, a fim de 
se conseguirem amostras do terreno e dos de
pósitos minerais ali extstentes. Serão realiza· 
das mec!._içoes de temperatura das' geleira'> PO· 
)!'."<>~. e P~lni11tfuq<: r'I~ suas l~P.t'l"S, a~s!m como 
tentar-se-á. estabelecer os contornos das mas· 
f'P (1~ +.f'~ ..... col>~rta,c; c\fl P-ê\o. 9.:t;t<""l <>~tudos 

são neces·átlos para determinar as relaç6es das 
geleiras com as condições atmosféricas. 

Cêrca de um décimo da Terra é coberto por 
geleiras, e .segundo se calcula, se estas ma.ssas 
derreteFsem. os nfvels do'3 oceanos elevar-se
lam em cêrca de 60 metros. Sabemos, na rea. 
Udade, que a quantidade de gêlo no Artlco d1· 
mlnuiu à razão de 40 por cento em sua espes
sura e 12 por cento em sua 6.rea hortzontal 
nestes últimos 50 anos. SabP,mos, também, que 
a Anté.rt1cn foi um continente quente antiga· 
mente, pois abriga em suas terras cobertas de 
ge10 granaes deposites de carvão. Será possível 
que ns dua.s regiões polares vejnril. aumentnr 
Olt cflml>1•·tr SP.11- TP<:p!'r,tl1H)S vnht ........ 'l dP gêlo 
em sentidos opostos? o Ano Geoffslco Int:er
nr>,..1on"1 tJ>n-tl--· ·~· pretende encontrar respostni=. 
para esta questão. 

Na An-t.irt1ca estão instalados 3:i campos de 
estudo científico, estabelecidos por 11 diferen
tes nações. Cêrca de 75 navlos de pesquisas 
- 48 no Atlântico e 25 no Pncinco - e>tlio 
rresr-""'""m!'.,t.r> ""'"'"'ando a região em busca 
de dados clentfflcos. 

Outro aspecto que està merecendo grande 
flt.""n"!\I) r-'?nti!lcJ> ' o .. ~!1tc-lnnq_...,n ê.s aul'OrBfl 
bol'eale. Suas causas são conhecidas: 1ons e 
e•ect .. "S Pn18"Rr\os do Sol r.'n\·~ro:cm sôhre 
os pólos da Terra e ao penetrarem na alta 
a.tmoo;fera excitam os gases existentes, os quats, 
ao retornarem à-<i condições normnts, tornam-se 
luminosos. Repete-se, por asslm dizer, na at
m("l~f=ra, o fenómeno da lluminação por gases 
neon. 

Estudos para estabelecer ae relnt;ões ent-re 
as auroras boreala e as tempesta.des magnétlC!lf!; 
estão sendo levados a cabo, particularmente 
p"!I~ P. fo:·r.o co'.:lrd~nivio r 0 ctp.,+1·t,11s norre. 
americanos o canadenses, os resultados desta.a 
obser .. açocs, ao que se acredita, serão de gran
de _valla para a melhoria das condições de 
tl'l'l"mlt<;<rl\"!s rartlofe>.,1r-<>"l. o· ""tU-1"" rel"rtri
na.dos com o magnetismo estão sendo feitos 
em várias estações estabelecidas nos Estados 
Unidos no Cauadâ, no Alasca, no Japão, na 
Aust,.,._,11., e nn Unl!5o Soviét•,..n. 

Finalmente, faz parte ativa do programa 
<'le T><>·'<:t•L'""IS c\r>>it;•fh·n do '\no Geof1 .jco in
ternacional, o projeto .de lançamento de "sa· · 
téltte~ artificiais". Neste campo, a União so
viétlca e os Estados Unidos JA estão apresen· 
t"Pno 11,.....,n. s· r1f' ·tP. :"'6ll'>:"C'Õe~ nrf\tlca<: r teó
ricas, cujos resultados, mais 'c:to que todos os 
outros esi.udos, C.!.tao alertando a humanidade 
sôbre a lmport!l.ncla dos objetivos do AGI. 
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CONFEBtNCIA DOS BISPOS DA. AMAZ6NIA 

Por ocnsl!i.O do ·encontro dos prelados da 
Amazônia, realizado em Belém, cstndo do Pará, 
em começos do dezembro, o presidente da Re
p1.1011<;a ~nou at:crl!~o qll.e ptoporc1onará aju
da à obra desenvolvida pelas Prelazlas. A reu
nU\o dos prelados da Amazônia, em Belém 
do Pará, tem um programa semelhante ao· 
trnçri.do pelos blsnO!'I rio Nnr1e<:te quando se 
encontraram em Campina Grande. 

O aecreto tem o seguinte teor: ''Con.slde
rnnrlo a relet'àncta e alcance da ação assi '• 
tencial e educativa que desenvolvem as enti
dades mantidas pelas ArqUldloceses, Dioceses 
ou Prelazias nullius da &nazõnta; Conside
rnndo que empreendimentos dessa natureza se 
v1ucu.1au1 estr~•ta.tnt.n~od au:> OOJ~nvos ao Plano 
de Valor!zacáo Econômica da Amazônia; Con
a1dere.ndo, ainda, que o desenvolvimento eco
nu1JJ.1cu pres.,upue, plira SU.i. p:1~na o nartnon1o
~n expansão, valores morals .e culturais, e que 
culttvar as tradições cristãs do pais corres
ponde a salvaguardar o espirlto da naciona
Ude.d.e; 

Decreta: 

Art. 1 o No plano geral, ou nos planeja-
mentos ou programas parclais do trabalho da 
SPEVEA, os servlços ou as obras a~s1stenclais 
e educatlvas das entidades n:.antidas pelas Ar
quidioceses ou Prelazias nulltw da Amaz.ô
nm. serao contemplaao~ co1n itnportlincia, não 
Inferior a 3% dri" dotações relnttvas a de pesas 
de capital, mediante . a apresentação d~ pro
gramas de trabalho; 

Art. 2.0 - A importância a que se refere 
o a_ ul,.;O anterior ::.1;::1·.,, 1uc1uida. anualmente, 
entre as despesas de primeira. prlorldade; 

Art. 3.º Revogam-se as dlspo.>lçoes em 
contrário". 

... 
V CONGRESSO NACIONAL DE MUNIClPIOS 

O vereador Alberto André, na quaUdade de 
membro da Comissão Organizadoro do V Con
gro. so Nac1on1U de Muntcipios, acaba de re
ceber comunicação do presidente da Comissão, 
b1·. At1ovOnl .LJV•í11\nco JUnHir, informanao ter 
silfo decidida, de forma de'."initlve., e.. escolha 
de Recife para a realização do V Congresso 
Nacional de Munlcipios. Os atos oficiais do 
Congresso serão realizados entre os dias 11 n 
19 de janeiro do ano vindouro. 

Intormou, ainda, o Sr. Alberto An'dré que, 
tão logo seja nomeado o coordenador da região 
Sul. ucyerav s~r t.u;nada•; providencias para que 
o Rio Grande do Sul· prepare uma numerosa 
representação. 

Fazem parte dos órgãos dirigentes da As
&OClação BrasUelra de Municípios e do Con
gresso, em nossa capital, os Drs. Altredo de 
Barros Hoffmcister, diretor do Departamento 
Estadual de sai.ide, e Franct:co Machado vua, 
consultor-Juridico da Assembléia Lcgl&latlva. 

... 
PRIMEIRA .JORNADA PAULISTA DE REVISÃO 

DA HISTóRJA DO BRASIL 

Reallzoú-se do cUa 18 ao dla 24 na sede 
tio .i.ü.:>-GHui;;o Hlst.órlc.:o e Geogrâflco de São 
.}'aulo, à rua Benjamin Constant 158, nesta ca
pttal, a Primeira Jornada Paullsta de Revisão 
da Hlstôrla do Brasil. 

Apenas quatro tteus da História do Brasil 
foram debatidos no certame que congregou es
tudiosos de todos os estados e do Distrito Pe
,dere.1. 

- Os temas dcsenvolvldos por um relator 
f! discutidos, cada um dêles por dois comen~ 

ta.dores, versar!llll. sObre: 1 - PosiçA.o adm1nis-
tratl •a, puut.1ca, econom!ca e socui.1 do Bra-tlt 
em face de Portugal desde os prlmórdlos até 
v Inoependêncu1. <1\~lay,o--· rror 1'1tn Llvio 
Ferreira. Comentadores: Prot. Odilon Nogoei .. 
ra de Matos e Prof. Alfredo Gomes. 2 - O 
Direito Português no Brasil. Relator: Prof. José 
Pedro Galvão de Sousa. Comentadores: Prof. 
Francisco Telve de Almeida Magalhães e Eng.0 

Manuel Rodrigues Ferreira. 3 - O regime das 
sesmarias e a ocupaçê.o da terra no século XVI. 
Relator: Prof. Manuel Nunes Dias. Comenta
dores: Prof. Rosendo Sampaio Garcia e Prot. 
Arlindo Veiga dos Santos. 4 - Caus~s do ntraso 
do 1'fogresso material do Brasil em relação aos 
F,<;t..noos Unlnos . .n.t:lat.or: en'!." Jose 1:.'>it.ácio 
Passos Guimarães. ·Comentadores: Teod'>ro 
Knc~ch e l!:ng, 0 Manuel 1"(.0angues Ferreira: 

SESQUICENTENARIO DA ABERTURA nos 
PORTOS DO BRASIL AO COMÊRCIO 

MUNDIAL 

SOLENIDADES COMEMORATIVAS DO 
ACONTECIMENTO - COMO FALOU à PRE
SIDENTE DA REPÚBLICA - Vê.rias solenl· 
dadcs assinalaram a passagem em 28 de Ja .. 
netro Ultimo do sesquicentenário da abertura 
dos portos do Brasil às nações amigas. rato que · 
ocorreu por decreto do prin.clpe Dom João, 
regente de Portugal, oito dias após a chegada 
ak X"ainilla .tttial rvrtu;5uê_a ao t.::rrttór10 ora
sllclro. 

A abertura dos portos foi o prólogo da 
Independência do Brasil concretizada, mats tar· 
de, por Dom Pedro l e pelas lutas que cul
minaram c~m a expulsão dos portuguê.ses da 
Bahia. a 2 de julho de 1823. 

A propósito do nconteclmento, :'°alou o se .. 
nhor presidente Juscelino Kubitschek na sole
nidade havida no Palácio das LaranJeirns. Do 
ºdiscurso presidencial destacamos o seguinte: 
··u J:>Ovérnu e u p.:Jvo ao l:iro.;;11 celebra1n com 
justas efusões cl\·icas o se·qulccntenárlo do 
ato mil.is Importante da história econômica da 
nn.cllo - fl abertura dos portos ao comércio 
mund1nl. Deu-se outrora a êssc fato decisivo, 
e continuamos hoje a dar-lhe o significa.do 
fundamental da Independência, baseada nas 
reu·cues 11-.; -i~ com v extenor. l'or isto -
a·ntes da Exposição Internacional que, em 1922, 
no govbrno de Ep1táclo Pessoa, .festejou o 
centenário do Grito do lpiranga, tivemos em 
1903 a memorável Expo:ição Nacional que, no 
govêrno Afonso Pena, comemorou o centené.rlo 
da Carta Régia do pr1nclpe D. João, !rauquean .. 
no us nor v ura:>u..i11·0::; ào;; nar:t"ies a1ntgas. 
AISSlm entenderam - com claro discernimento 
- os homens do passado, que a par de Jo9é 

. Bonifácio, patriarca da independência políti
ca, honraran1 José da Silva Lisboa patriarca 
da tndependêncla econômica, e na figura ben-• 
flca de D. João VI viram argutamente o ins .. 
pirado criador do Império. 

Suces!':os e.dmlrávels marcaram a entrada 
do Brasil no concêrto das potências. Sem que 
ainda tlves:>e soado nesta parte do hemisfério 
o clarim das rebellôea pntrlótlcas, que o emana 
clparam na epopéia· dos seus heróis, inespera
damente, num de.,l)ertar repentino do pais para 
as responsabilidades da convlvênela das sobe
rnnle.s aqui se· extinguiu o monopólio co1ontal, 
um.monarca lUcido pôs à di~posição do mundo 
a sua escassa produção, povoaram-se de navios 
paciflcos os seus portos e correu pelas praças 
estrangeiras a viva curlosldadri do seus valores 
fnbulooos. Não houve para Isto a eclosão de.e 
convulsões sociais nem a dramaticldade das 
grandes -!evoltas. que completam o ciclo da& 
_conquistas populares, quando a reaçl\o as com. 
bate ou a violência as contraria e afronta. 
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Tudo se passou prodigiosamente. Graças, é 
certo, à tronsflguração do velho mundo, ope
rada pelo cesari~mo invasor, que forçou o êxo· 
do da famfUa reinante de Portugal, dando-lhe 
em substituição momentàriea da pátria histó
rica, o Império americano. Mas porque a evo
lução processada no Brasll através de três sé· 
CUJ.os ae integração territorial e a acumulação 
de tatôre~ mo!'J\I<; de p11t;onomia, o toma.v{l.m 
capaz de mudar-se stlbltamente em sede da 
reR..teza, t,"t1r10 par'\ r:icn 1~-la cidades pr6~oeras, 
uma roclodnde Impaciente nas suas Umlta
çô.:s. cu!'·"'!! e Uu·,trados me<itres elo pensamen
to especulativo, como aquêle jurista baiano, 
cujo nome a posteridade escreveu cotn letras 
de ouro no3 pórticos da Civilização Brasileira. 

Os antecedentes do ato glotlosô que a'gora 
recordamos perdem-se nas rcmbras da forma
ção da terra e da gente. Constituem a série 
lOnga ds precur:;ur.;i:; que, ae ~~raçao, desrtc 
01'1 T'l1"!m6rdln~ "1!\" lnrn1i~t9.çl'.">~~ nnt.fv1<ct,as, t:ran<;
mitlram sucessivamente o togo sngrndo da rei
v1na1caçlo · hLcr1ü, que tiameJOU por 11m, em 
1808, como o farol ac.a·o nas elevações da Bahla, 
p1>rn n'!"tentnr, ,..A .a1Ja tninc:,mf-.'\".'llO, a côl'te 
peregrina. Sonharam os lnconf1dentes minei
ros com êsse ln;tan.te de reaençlo. Os mârti
res e os plonelros da libertação nacional não 
h1t ... ~m P o'.'-"ceram PM ..,.!ln. Jo""' ri9. Sllva 
Llsboa encarnou a consciência palpitante e 
cnCrglca da nação que de penava. S.i.blo, eco
noml .. t.a. fl16'"..n""· erFl na,ra o "'t"ln br-1>"llP.\ro o. 
que fõra Fra'nklln para os Estados Unidos; o 
ftl'IPtn "t"')••l1Je1,,,l:'l e nnnro....,rt!do CO>'l'l a caura 
bumanisslma do seu povo. ousara de.1:Iorar num 
Uvro protético, publicado em 1804, n sua con
fiança no prôxuno futuro, em que o Brasil 
corn~rciarin llvr.,mente com AS nnçile'I amtgas. 
Nenhum filho da lusa América o superava nas 
qunitdadcs 11~ erudlci'io e xperl~ncla, que ofe
receu ao prlnclpe regente de Portugal, como 
se ne-sa crN.:tiçao e nessa experiência falasse 
a terra amorável que o abrigava. Em resposta 
a êsse conselho, decidiu-se me, numa precipi
tação inteligente a ser o fundador da naciona
lidade. 11 brindo-lhe os mercados ao comércio 
intemaeional. 

Unidades 

PERNAMBUCO 

A GEOGRAFIA NA LITERATURA - EM
POSSADO NA CADEIRA DE GEOGRAFIA DO 
BRAS'L NO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO MAU:
RO MOTA - Ao tomar posse como catedrático 
de Geografia do Brasil no Inotttuto de Educa
ção o_ poeta Mauro Mota proferiu a oraQão 
eegulnte: "Para algumas raras pessoas, rellz
m .. n•., a~ for1. ""'"l'\ o obst,.,.. llo llter!'trto.- Um 
amador de literatura não poclta ter veleidades 
de geógrafo. Engano ledo e cego. Em vez de 
empecilho, a literatura é caminho, e dos mais 
8édutores, para a Geografia. J"::: a linguagem 
lit.·~<1rlfl o u• r, ·1•"11cntv <:~f:,,roclfl 1 parfl. cofnunl· 
cá-la. O geógrafo, seja qual fõr. a sua espe
ciahdo.de, nAu cria renó,neno ·. compete-lhe 
identificá-los. 1!:1c tem de Juntar as suas pes
quisas, se quiser conferir-lhes lnterês;:c, o 
tratamento anti-relatório. Se êle não sabe 
rtb:~~ f'.'~1 nfln nu,,.,. dll"rr. po11co ndlnn
ta ciescobrir. Rle mesmo cavou o túmulo para 
seu trabalho. A mapoteca, o globo suspenso, 
a hú!';so1<1, o nn~r611iP.-n·tirn<1trtc11. o bnrómetro, 
o pluviõmetro, a. câmara fotogré.tlca e outros 
instrumentos são 1ndtspensãvela a pesquisas, 
rn,•" nti:i ri crom.,leta1ri · n1rt1cipam. bó po
dem~ 11.m.ltnr·nos a. registrar as suas lndlca-

A carta-ré~ia, pois, de 28 de ja.netro de 
180fl, de.alva nrevldente de um rei esclarecldo, 
1nclut-ae tegltimamente ent?"e os dlplomas que 
informam a. maturidade nactone.t. Tanto tem 
ae lntc1npe•tivo couto de 1og;1ca -e lnruspensá
vel, na comblnRcão s1n17111ar das circunstân
cias que a lm.puseram. Quem a encarasse co.. 
mo um ato de_ necessidade, retributivo da pro
tt!çii.o t:! aa aho.DG!l. •H1t11.1ucn, ouservarla apenas 
um dos se'Us aspectos que era o aspecto con
tingente. Mas quem a consldera~e como co~ 
rúa.ud.uto oa evo.uçao lenta e b.:gura de que !oi 
o destecho sim bóllco, nela reveria a jornada 
dilo:; épocas com Ps ~uas fases ohscuras e he· 
rótcas de ocupação do solo de sua penetração 
bandeirante, de sua utilização humilde nos en
genhos e nas fazendas, da educação modesta 
uo: ·Oª" JU\'ent,11,11,s •Aa elatioroção paciente 
do espirlto coletivo nas letras e nas artes, do 
sent1u1o:ul.-O n ·.~r.ú. r:tit'IR.ú..J las ••ll'R"' l''C ~ctt
tudes na alma· agreste e boa das populações 
.qu~ cç111~truiram "·fcnaeram, preservaram 
e completaram o Brasil. 

Bendizemos D. João Vl pelo gesto lns1gn9 
que o lmortallze.. Dlgntficamos em Sllva LlS
Lva, vi~vuu.: o.e Uuu u, a cultura que serve 
ei:;tremP.r:h111m1>nte R. nRcl'!o. Reput"ni"'lc; c~mo 
uma efeméride lnesqnecfvel na história bre.
.sllclm êsse tranqUUo e fecundo comêco da, 
relações do comércio com os pafses amigos. E 
volvendo a vista pnra os cento e cinquenta 
anos decorridos, não temos porque ocultar a 
orgulho da tradição ou retificar e suprimir 
os ensinamentos que nela se contêm, Nesse 
século e meio flxnram~se os traços em 1808 
problemâticos e adivinhados, em seguida exatos 
e nrmes - do Imperlo D. João VI dissera en
fàttonmente ciue viertt erguer a sua voz do "Cio 
do império americano, a ser ouvida de todo 
o orbe. Vi~tont\rlo entlio, na verdade era. o 
semeador abençoado. Em pouco tempo a ban
deira da liberdade ondulava sobre um território 
integro e Imenso, em cuja movimentada su• 
perficle um povo exfgUo - 4 mUhões de ha
b1fantes em 1822 - la realizar a façanha de 
cimentar a nnclonaUdade nas bases lnnbalá· 
veis e nas dlm.ensões c1clóplcas dêsse lmagt
nado lm.pério. 

Federadas 

ções, se pretendermos re~valar para. uma geo
grafia industrializada ou de tndústrla, ncessfvel 
a qualquer curioso com uma semana de trei
iilamento no manejo dos aparelhos. A êsse pro
pu.,.av eu~1ua !~ili..< .::ivrrc, o grando geógrafo 
dn Borbonne: "A primeira visão que um geó.: 

· l"r>"o tem rlP. ttma -nni".ll."'P.M A a m<::s'lla de 
todos os homens: uma. lm.pressão global, com 
H~ 1 "'lrtelo c1 <;Pntune:rit.;)· "' "moço~11. de ele· 
mentas subjetivos. se preterirem. Como todo 
mundo, êle é sensfvel às formas e cõrcs, aos 
perfumes c sons. O que lhe e pecuUar é uma 
rnl'll".'J" antlrl~o a rit""'"r.i"t' os elern<>ntos do 
quadro, a fixar a significação da costa ou dos 
seus traços, evocando analogias longLnquM, ll 
d•""º ~ri · ) rv> • •:.nu1sn10 ae. oua llgaçli.o, a tor
ná-lo lnteligivel. 

Outro notâvel geógrafo contempot6neo, J;l'i
erre Monbelg, para quem "o geógrafo se de
bate entre a paixão C1ent11iéa e a. arte Ute
r11r•<l', C("Tll'.'lf>tH tl:P~ oen atnerito: ''íl<l ele
mentos subjetivos ne~se caso são aquêles de 
que menos temos consciência e e. tarcra do es· 
crltor estt\ exatamente em vo-los revelar. 

O geógrafo interfere nos elementos colhi· 
dos, faz confrontos, tira conclusões, traz novas 
acnegaa ao pat1·iinõn10 cientifico. Mas só po· 
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cieré. consegui-lo com as suas leituras e obser
vações anteriores, e a sua expressão formal. 
Do contrã.rlo é o nivelamento, é o chover no 
molhado. Em tôda ciência há têrm.os técnicos, 
mas não um vocabulário técnico. De modo 
que a subordinação slstemãtlca à tenntnolo
gta s.lgnl!lca, multas vêzes, um esconderl.jo. E 
até a negação da CUlttfra quando se pretende 
afirmá-la.· tsse é um problema de diclonâ.rlo. 
O outro de gõsto e senslbllldade. 

Por outro lado, mesmo pa.ra lnuitos geó. 
gra:'os ortodoxos, a geografla deixou de ser um 
bem patrimonial de~a ortodoxia. E' dlfíctl, em 
nossa. época, ser bom estudante ou bom pro
fessor de Geografia sem buscá-la em fontes que, 

. sendo da mais pura autenticidade, .nada te
nham de Intencionalmente geográfico. 

com êles, pode-~e formar uma blbllogra. 
na de consulta no estudo de muitos fatos geo· 
grá.!lcos. "Por isso as páginas em que Paul 
Morand descreve a descida em "hldrogllsseur" 
pelo vale do Ródano, sucessivamente torrente 
alpestre, vasto e Impetuoso rio, delta de mar. 
gens desertas, pOdem ser consideradas uma con. 
tribulção para a geografia dó vale do Ródano, 

TTnq.muno ""-tnrln o cllmR <"onttnental, os 
planaltos castelhanos e o habitat em seu En 
torno a.l Casticismo; mais do que dos das nscê· 
ticas descrições dos compêndios, a ldéia das tor. 
mentas dos mares da China fica-nos da leiturl\ 
d.e O Tufão, de Joseph Conrad; a tragédia da 
migração e da fome da famUla Joad temos 
num romance: A3 Vinna da Ira, da John Steln
beck; para o conhecimento das ilhas do Pacf. 
fico. Sumatra, Bornéu, Java, ou da peninsula. 
da Malaca, ou do Mar Amarelo ou de Hong
Kong, nada mais indicado do que a leitura da 
novela de Herman Melvllle A Fera d-O Mar. 

Um geógrafo da categoria de Pierre Denis 
cita aquêle conto de Daudet, no qual a flo
roota numa primavera reconquista o terreno 
que os colonos tinham ocupado com o seu 
acampamento. Nenhum geógrafo proflsslonal 
Jamais atingiu a exuberância e a lucidez· de 
Jack London na descrição das regiões vlZlnhas 
do Pólo Norte; netri as de Ktpltng quanto à 
fndta: nem as de Jean Gabus,. quanto aos es· 
qulmós nas margens da baia do Hudson? Mui
tos poucos se assemelham a Ferreira de castro 
na :txação da Amazônia. feita_ num romance: 
A. Selva. Romance til.o geogràflco que, da <>Ua 
nova edição, consta um mapn. dn. regi!l.O, :relto 
pelo cartógrafo brasileiro Jagunrlbe de Matos. 

Quanto ao Brasil, é o caso das primeiras 
descrições de navegantes, aventureiros, mlssto
nários, autoridades e alguns cronistas. Sem 
êles, nada saberismos de exato i;:Obre a terrn 
e o homem brasileiro logo depois da desco
berta. Nas suas cartas, relatórios e Impressões 
do viajantes. encontramos a geografia sempre 
literária da colônia e a que fixa os nossos 
recursos naturais e O· desenvolvimento da nos-· 
sa. civilização. J!: Impossível conhecê-la. sem o 
conhecimento de Caminha, Vespúcto, Pero Lo. 
pes de Sousa, Staden, Thevet, Gandavo, Jean 
do Léry, Cardim e Gabriel Soares no pr:lmelro 
século; de Claude d'Abbevtlle, do autor dos 
Diálogos d.as Grandezas ao Brasil, de frei •Vi
cente do Salvador, de Barlaeus, Plso e Marc
grav, no segundo: de Antonn, JabOa.tão, :rrel 
Gaspar da Madre de Deus e Alexandre Rodri
gues Ferreira, no terceiro; de tôcl.a uma série 
de cronistas e viajantes, nacionais- e ·estran
geiros, posteriores, alguns aind~ atuantes em 
no~soe dias. 

Virgilio Correia Filho chega a escréver. todo 
um ensaia sõbre as relações entre 'b ob1a do 
Rui ttar11osn e a Geografia. E oergunta mesmo 
se êle teria sido algum dia geógrafo. Isso por 
causa de um parecer de Rui, deputado geral 
eóbre a reforma do ensino primário, onde o 
tratamento à ciência geográfica baseia-se no 

conCBito de Herder: "Acusar . d0 aridez 'o ens1 .. 
no da Geografia é o .me':mo que arguir de SO'"' 
cura. Grande as.sombra seria o meu se um 
menino bem dotado não a ficasse amando act. 
ma de tõclas as outtas ciências, desde que nià 
mostrássemos, sob a -forma que lhe é P.róprla, 

Geogrã.flco é o lndtanlsmo de José ·de Alen~ 
car P. uunça.lv~s Dmi;, l!.iucJ1des rlA. C11nhn. faz 
de Canudos reportagéns para o Estado de S4o 
Paulo e das reportagens Os Sert6es. E hoje con
siderado· o mais legitimo precursor da antro
pologia brasileira. Temos. a obra de Gilberto 
Freyre, de Importância excepcional em tõda a 
história literária do Brasll. Não sendo declara
damente geogrã.flca, é uma grande: realização 
da nossa geografia. Nela os geógrafos se dei
tam e muitos esquecem a. hora de levantar, 

O estudo do povoamento e de valorização 
econômica do Nordeste não pode ser bem feito 
à margem de um Uvro a.lhelo à Geogra~ la espe
cifica sôbre easas matérias: Casa Grande e sen .. 
2illa. Guy Lasscre inclui-o na bibliografia. do 
seu ensaio Um Drama da Economia ·Tropical -
O Nordeste Brasiletro e menciona M. F. Bran. 
del ''que condensou o essencial das descrições 
vivas de GllQcrto Freyrc", 

O verdadeiro conhectmcnto das sêcas nor
destinas não cstl\ nas hipóteses do abade Mo-
"t'eux nem nos relatórios do Departamento Na.· 
ctonal das Obras Contra as Sêcas ou dos go ... 
vernos provinclal.s. Tôda a extensão da tra. 
gédia, a desgraça viva do homem e dos bichos, 
a desgraça da terra morta, esté. nos romances 
de Domingos Olimplo, de José A·mérico de Al· 
melda e Raquel de Queirós; o ciclo do açúcf\r 
nos romances de José Lins do Rêgo; o do 
cacau, nos romances de Jorge Amado. 

A civilização do São Francl-co não pode ser 
bem estudnda à margem de um livro não es
pecificamente geográfico: O Médio Sáo Fran· 
cisco, de Wilson Ltns, e das Uustraç6es de Qa .. 
ribé, que o acomnanham. Nenhuri Antor lamats 
tratou melhor da formação do Recife, da ort .. 
sem e da evoluçao aos seus bairros e suburblos, 
uo que .t>~rl:!1r!:l u·a. vosta. 

Para a blbllografla geogrãflca da Amazônia, 
temos, além de A Selva, uma série de livros 
fora da b1bl1ografla diretamente geográtlca: A 
Amazônfa Mtsterio!fa, de Gastão Cruls; O 1n:. 
ferno Vl?f'de, de Oodofredo Rangel; HfStôria d4 
A mazônta, de Raimundo Morais; Chove no3 
campos de Cachoeh'a, de Dalcldio Jurandir; ou 
Puçanga, de Peregrino Júnior". 

-1< 
MINAS GERAIS 

OBSERVATÓRIO ASTRONôMICO·E 
PLANETARIO 

Foi apresentado à Assembléia LegislatlV!I. 
de Minas Gerais projeto que institui um Obser
vatório Astronômico e· Instala um Planetâr:l.o 
em Belo Horizonte. 

J!: o seguinte o texto da referida propost.o 
ção; A As..cmo1tila Leg1siat1va ae Mina.;. Gerais 
decreta; 
. Art. 1.0 - Fica o Estado de Minas Oe. 
rnls aut.orizndo a criar um Observe+órlo As
tronômico e a adquirir e montar um Planett\rlo 
em Belo Horizonte para uso do povo, de acõr

. do com o plano a ser organizado por téc
nico. 

Art. 2.0 - Para aquisição dos instrumentos 
e materiais apllcave1s e ooras fica. in,titulda 
n verba-inicial de crs 15 ooo 000,00 (Q.ulnze mi
lhões de cruzciro5) , que deverá ser retirada 
da tmportAncla Cl.'B ao EstAdo dP. Minas Gerais 
couber do ressa.rclmento pela União a titulo 
de Indenização pela encampaçã.o d.a Estrada 
de· Ferro Leopoldlna, 
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Art. 3.0 - Ao Centro de Estudos Astron~ 
micos "Cesar Lattes", de Minas Gerais flca 
&seeg1.ll'ada preferência. sem- exclus1V1dade para 
1180 do Planatárlo e do Observatório criados. 
podendo o Estado, ainda, confiar a êsse núcleo 
de estudos a guarda do Observatório sob re
gulamento a ser ba.lxado pela Secretaria. da 
EducaoA.o. 

Art. , 4.0 - Esta lei entre.ré. em Vigor Jia 
d11ta ae suR n1fhltcaçl\o, ravogadas as disposl· 
cõee. em eontrfllio. 

* silo PAULO 

INAUGURADO O '.REATOR ATOMICO DE 
SÃO PAULO - TRECHOS DO DISCURSO DO 
PRESIDENTE DA REPúl3LICA - Com· a pre
sença de delegação de clenttstas de qua<>e todo 
o mundo, o presidente Juscellno Kubltschek 
t.nnugurou o reator atómico da. Cidade Uni
versitária de São Paulo. 

Depois de. acionado o reator, todos se dl
rtgtram ao auditório do Instituto de Engenha
ria, para a sessão solene de Inauguração .• Ali 
estavam cientistas de mais de 10 pnf-es, o pre
sidente da Agência Internacional de Energia 
Atômica e autoridades. 

O professor Marcelo Damt. diretor do Ino;
tltuto rie ll!rier"1n "-t.õf'l'll"'l. 1:Useüts"'lu abt"lndo 
â eessão. Em l!legiJlda, fala.mm os senhores: al
mirante Otacllto cunha, Jo!!.o Cristóvão Car
do-o, o embaixador dos Estados Unidos, Ellls 
~riggs, o diretor-gcrnl da Ag~ncla Internaelo

.,nal de Energia Atômica, Sterling Cole e o pre
ld.dente da Junta de Governadores dêsse órgão. 

Encerrando a sess!io, :"alou o sr. Juscellno 
Kubltschek, de cuja oração aest.acamo:s o se
gUlnte trecho: 

Agora chegamoe à. energia. atõmtca. 1!: ago
ra que se lnlcla no Brasil esta. nova. era, esta. 
rase extraordinâ.ria, cujo alcance e. humani
dade talvez nlnda não tenha bem compreendi
do. De-de 05, primeiros dlns de meu {:\'Ovêrno 
procurei acelerar o ritmo das realizações em 
tal sentido. A aquisição dêstc reator foi um 
dos meus primeiros atos, bom como n apro
vação dol'l estudos tnlclals pa.ra instalação de 
um reator da pot!ncla de 10 000 quUowatts, base 
da produção de rádio-Isótopos preciosos na ln• 
dústi.rla, na· agricultura e na medicina. 

Dentro do lmenro circulo de problemas de 
úma ou de outra maneira ligados à energia nu
clear, promovemos ainda, entre outros de me
ri.or porte: o incentivo à 1ndl'l.str1a qufmiea Cle 
puritlcação de óxid,o do tório, que jft. produ· 
zimos; a assinatura do contrato de· flnnncln.
mento de duas usinas benertcladoras de mi· 
nérios de zlrcõnio uranHero de Poços de Cal
das, a fim de obter urll.nlo metâ.Uco: a aquisi
ção e montagem, at6 meados de 1958, de um 
grupo experimental de três ultrncentrffugns, 
que o almirante Alvaro Alberto, em 1954, adqui
rira na Alemanha e que até agora estavam 
abanctonadas; a ultlmnção, no correr do ano 
de 1958, dos projetos da instalações complemen
tares destinadas à metalurgta do uri\n!o e li. 
fabrics.Ção dos elementos combustfvele do urâ
nio natural. 

Por outro lado, a necessidade de esboçar a 
polittca. mats adequada para atender ao adven
to dn energia nuclear conduziu-me. em meados 
de 1956, a recomendar o e15tudo, por uma co
missão especial, das diretrizes bé.slcns da pol IU
ca governamental nesse setor, de qua resultou, 
entre outras medidas ct"lannos a comissão Na-
cional de Energia Nuclear. . 

Dentro das diretrizes aprovadas, quatro 
gni.ndes pontos sa destacam: a. formação de os· 
peciall""tas, a obtenção de matérias-prima.a. ~ 
tndustrlallzação para a ldaCle atômica e a uti
lização da nova forma de energia. 

Cada uma dessaa diretrizes reclamaria e me• 
recerla comentárlos detidos que;. lnfeltzme.nte, 
o quadro reduzido de minhas· observações nã.Q 
comporta. Vejo-me pennltldo, porém, a68lnl\ .. 
lar quo, em todos os eetorea em aprêço, nosso 
esfôrço orientador se faz sentir. . .· _ 

Na· realidade, o reator ciwerlmental que 
hoJo Inauguramos constitui. mesmo, um ver" 
dadelr'O denominador comum dessas 4 atlvtda• 
des e515enclale; permltlrê. a fonnnção de técnl· 
coa brasileiros cm número crescente; serviré-. 
de emulação à lndú~tria nacional especializa':' 
da no ramo, abrindo-lhe seguras · perEtpectivas 
para o futuro: acelerará o proce::IBo da. lndus
trialtznção de nossos materiais férteis e ftssels; 
abritâ. o caminho para a utilização normal des-
68. nova forma de energia. 

m, entretanto, um outro aspecto, que dese
jo res-altar no ato de hoje: o da cooperação 
Internacional. 

O programa Cio deisenvolvimento da etlergta 
nuclear do Brasil, é óbvio salientar, não pres
cinde dn cooperaç~. que não nos tem falta
do, de nações mais adiantadas, a prova está 
neste reator de peequlsaa que acabamos do 
Inaugurar, resultado do v&\loso auxilio no .nO'-'SO 
pais presto.do pelos Bstndos Unidos da América 
do Norte, - a cujo govêrno, por intermédio 
de seu embaixador nesta solenidade, desejo 
agradecer em nome do povo braslleiro. 

Dentro dessa poUtlca de cooperação :'oram 
astlnados em 1957, com o govêrno norte.ame
ricano, os contrntos de arrendamento de urê.
nlo acõrdo de abastecimento de rea.tores de 
potência e o programa conjunto para reco
nhecimento de urànlo, os dol; últimos penden
tes de ratlflcaçlio pelo Congresso Nacional. Nes
se mesmo ano, o Brasil ratificou o Estatuto da 
Agência Internacional de Energia At.6nt1ca. on
de, desde o lnfc!o, logrou posição de destaque, 
sendo. atualmente, membro de sun Junta. de 
Governadores. 

Procurando ampliar o A.mblto de cooparB. 
ção lntemaclonal, n Comissão Nacional de Ener
gia Nuclenr e5tuda acordos bilaterais com ou
tros países. Multo devemos esperar da tõ1as 

· essas posstbUldades de entendimento, e multo 
devemos dar de nós mesmos para atingir 8.l!I 
metas que nos propusemos., 

* AVALIAÇÃO DA IDADE DOS TERRENOS 
BRASILEIROS ATRAV.tS DOS FÓSSEIS 

Dado o interêsse da notícia, transcrevemo• 
o que o. respeito publlc!l o Estado de S4o Paulo. 
edição de 28 de fevereiro; Anunciou-se hà 
pouco o encontro, nas margens do rlo Pnranã., 
na localldnde do Pnnornmn, situada nas proxl· 
midades da fronteira entre os estados de São 
Paulo e Mato Grosso, de um peixe-fóssil. Tra
ta-e:e de um lctlóllto - designação clé.sslca da
da a êsse tipo de peixe, que ee encontra envol
vido por substância ·calcária. Caso essa ocor
rênclã. seja confirmada, o achado é de· grande 
importância para a paleontologia, pols é a pri
meira vez que um icti6l1to aparece nessa. re. 
gi!l.o, cujas formações geológicas pertencem à 
série São Bento, de ida.de tri6ss1ca, e à. !onna
çíi.o Bauru, de idade cretê.cea. A hipótese de 
que procedo. dn primeira é re!utâ vel, pois a.a 
c.:.onctkqc:;; ae .vida crutu des!avorcLoll1s imas, só 
podendo, portanto. provir da formação Bau
ru, que data. de 60 milhões de anos. 

O lcttóllto é umã forma de conr.reção em 
cujo inr;o::r.or se cn1.a .. ntra u1n ptJ1x..i. ~oncr~ç!l.o, 
por Rua vez. f.. a dªRl"nn<:tio Vª"""lcn dada a 
pedrns com forma conttne.da, elipt1ca e multo 
coincidente com a forma do animal nelas con
tido. l!:ste.s nódulos calcá.rio, multo abundan
tes em. certaB regiões do Brasll, sobretudo no 
Ceara, slt.o produi;u_ aa aecomposlçào de rochas, 
a-Presentando certa. racilldade para -serem bipar
tidos. 
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·FORMA 

Anttge.mente Julgava-se que a forma dos 
lctl6Utos resultasse do rolamento de liJJ\a pe .. 
eira, explJca.ç~u t::Si;.fl. po.s~a. u1: 1ado moo.erna
ment.e, Os ptileont.6Iouo". hoje em dia, ex"li· 
cam-na da aegutnte forma: quando o peixe, 
depols de morto, é aepultado, a decomposição 
elo matertal orgAnloo provoca um desprendt .. 
mento de amónia que faclltta a preclpltaçAo do 
carbonato de ea\lclo, possibllltando assim a de· 
Posfção sucesstva de calcário, dentro da qual 
o pell:e fica incrustado. 

O lcttóUto em questão foi encontrado, se
gundo declarações da pessoa que o achou, nas 
ba1Tanca, ao r10 Paraua, JUnuunente com pe
ClregU!hos. 

O IOTIOLITO 01' PANORAMA 

O Prof. Ce.margo Mendes, eatedrl\tlco de 
Paleontologia da Faculdade de Filosofia, Ciên .. 
cta.s e Letras da USP, disse que as explicações 
IObre a origem dêsse lctlóllto GA.o hlpotétlcai;, 
enquanto não se certificar de sua procedência 
exata. O fato de encontrar-se entre pedregu. 
lhos é um argumento a favor ·da, hipótese de 
que realmente proceda dessa regttl.o, pois pa
rece 1nadm1-;sível que uma neo:soa se dispusesse 
a tnmsportà-la de uma região, onda stl.o en
con"ruu.s t;xernplares e.lesse \.~p..,, pa1a ai. · 

SUA IMPORTANCIA 

Caso essa btJ><itese da ocorrência venha a 
1er confirmada, o achado é de grande Impor
tância para os estudioso~ do assunto, pois só 
poderá. _provir da formnção Bauru. As forma
ções geológicas da região pertencem à Eérie Sã.a 
Bento, de Idade trtw.sica, que compreende a 

•rea. das eneostas do rio, 6 a formação Bauru, 
de idade triâSSlca, e. dos espigões. Dai resulta 
e. lmportA.ncla do achado, porque na. formaÇAo 
Bauru, que ocorre nesta cidade paulista (àl'ea
tlpo), em outras cidades do estado de SAo 
Paulo e no TrUlngulo Mineiro, foram encontra
dos crocodilos, tartarugas, conchas de água doce 
e algumas escamas de peixe, porém nunca um 
tCtlóllto, semelhante ao encontrado em Pano
rama. 

A suppstção de que 66 poderê. ser proc,
dente da formação Bauru, tundamenta-se, no 
tato da idade (triásslca) da série de &o Ben
to ser lncoJnpativel com· a tdacie do pelxe-fôssll 
descoberto. 1!:ste parece rer um "telesteot", cuja 
formação não data do trlé.ssico, em que ns con
dições de vida eram multo des!avoré.vels, mas, 
sim, de época posterior. Os "telesteot" sã.o mal! 
recentes, vivem a partir de fins do Jurásstco. 

. OS ACHADOS DE ICTiôLITOS 

Os achados de tcttólltos em nosso pais &ão 
multo antigos. 03 primeiros verlrlcaram-se na 
região do Crato, cidade do esta.do do Cearã. Re. 
montam ao ano de 1840, quando o botânico 
Geotge Gnrdner coletou uma série dêles, reme
tflndo-os ao Jl"P.ÓloP"o Jean-Louis R.odolnbe Ag11s
slz, que os descreveu. 2-ste estudo fot a prt. 
melra avaliação crono16gtca científica de ter
renos geológ4.cos brasileiros. Aga~slz determi
nou sua Idade como sendo a cretll.cea, com 60 
r>' loà ' ''º 1t"íH· r'" 'I' 111.no. 0.3 icttóllto.> do 
denominada série Aranpe. 
cearâ são encontractos num!l formação geológica 

0 Departamento de Geologtg, possui uma 
grande coleção dêsses peixes-fós·ets, a qual fof 
objeto de estudo do especl&.llsta Italiano Ge
remla d'Erasmo, publicado em 1938 sob o ti
tulo ltttoUti Cretcicd dei BrasUe. 

Exterior 
FRANÇA 

CONFERf!N'CIA DO PROFESSOR ROGER 
BASTIDB SõlJRE O BRASU. NA 

"' SORBONA 

No &n:N.teatro de GeolOgta da Sorbona, o 
professor Roger Bnstlde, mestre da Sorbona e 
anti .. ., 1'\l""!f"'· "ºr ria Untver~ldnde de 511.o Pau
to, pronunciou uma conferêneia sõbre a obrn 

que publicou recentemente, Intitulada Brcni, 
TCrro'I. dr. f'!'>'nt .. tr.<>tP-s; 

o conferencista ncentuou que, por suo.e 
Imensas possibiltdades, por sua fantãstlca e:z:
pan~áo econõmtca, o Brasil assume um lugar 
capltnl na história da humanidade. 

Estiveram presentes o eml'atxador do Bm
sll na França, Sr. Alves de Sou~a. e o adido 
cultural à embaixada, o professor Pn.uto Car-
nelro, delegado do Brasil na UNESCO, profes
sor Micbel Simon. 

A fotografia é um excelente documento geogrâflr.o, tlesde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Env:te no conseJho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
uos5Uir1 devidamente legendadas. 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

íntegra da Legi.slação de Interêsse Geográfico 

ATOS DO PODER ~EXECUTIVO 

DECRETO N ,0 41 446, DE 3 DE MAIO DE 
1957 - Regulamenta o art. 32 àa lei número 
2 973, de 26 cte novembro de 19!i6, e a lei nú
mero 2134, de 14 de dezembro de 1953, no que 
ae refere ao financiamento dos aervtços muni-
é:tpa'-1 U.C Uúl.ISt"t.C!7fH.'1ltO r.t'cigua. "' 

O Presidenta da República, usando da atri
bulç,..o o"' • ,~ ctonTi., ·' o ti.r~lgo· l:l'I, inclso l, 
d.a. Constituição, decreta: 

Art. I.0 O Banco Nacional do Desenvolvi
mento Econômico e as Calxãs Econômicas f'e
derals tlnanclnr!io os projetos de instalação, nas 

·c1uuues ut: ,U1J.Uuw1p1v:; uv 1ut::i·1or, uu::i .,.;rv1çus 
· de abastecimento d'água c·senclals ao seu de

senvolvlmentc> r>~..,nôtn'eo-e:oclel r. no hem-estar 
de SUAS populações urbanas e suburbanas. 

§ 1.° Caberá. às Caixas Econômicas Fe-
dera.ta, nos respectivos Estados, negociar e con
ceder os e1nprt1Stimos, ad rejcrendu1n do Con
selno Supenor r.as Ce1xas Econômicas. 

D 2.0 O Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico refinanciará. as Caixas Eco
nu11ucas ,,us o:.110• .. su1uu conci>cntdos rir. acór.
do com êste'decreto, até o limite de 80% (oi· 
tenta por cento) do inontante de cada um. · 

"t 3.u Ao '-l0;rvtt":O Espccrnl cl 0 Baúcte PúbUca 
(SESP) do Ministér1o da Saúde incumbe a 
aprovação técnica do projeto e do orçamento 
das obras projetadas. 

,."'t,. i. bcrue11f,.,. !'e"-~º flngnclados na for
mtt. dt'!ste decreto os Munlc[ptos com renda anual 
tnferior a CrS 15.000.000,00 (quinze mllhões de 
cruzelrosJ. 

Do Limite dol Ftnanciamento" 

Art. 3.0 As Calx!li:: norfcrão flnanclnr o Custo 
total das obras, aquisições . ou Instalações ne
co55ârlas à implantação do serviço, mas os en• 
cargo., 1inanc1:Hrus uu en1pre.t1mo não deverão 
e:xcedf'r a ,rP-ceita nrovâ.vel dé 5% da quota 
municipal do impõsto do renda, Falvo se o 
mutuA.rio oferecer garantias adicionais suficien-
tes. · 

Art. 4.0 Se o custo da instalação do ser. 
vtço fõr maior que o limite do empréstimo re~ 
ferido no artigo anterior, o Município pod.erâ. 
eer financiado até aquêle limite, desde que pro
ve dispor de recursos necessários para comple· 
mentar o empréstimo pela cxtstêncta de: 

a) verba no orçamento municipal; 
b) subscrição particular de capital da so

ciedade a qull se reJere o artl!?O 12; 
c) produto de colocação de títulos emitidos 

nos têrmos do ·art. 4.0 § 1.0 da lei n.o 854, de 
10-10-1949; . 

d) recebimento efetivo de auxilio orçamen· 
tâ.rlo da vflJ..:.O o..i uo estado, oara êste fim. 

Parâgra!o 'Onlco. No caso de o orçamento 
do proJc~o excdu~r as fôrçus dos meios de pa, .. 
~a.menta ou dn- ge.rAnt!aa, o emuré~timo po
dem 11er conced1do para. a execução apenas da 
primeira etapa das obras cssenclals, como tal 
~o.tlntdi:w pelo SESP ao aprovar o projeto. 

Dos Projetot1 

Art. :i.0 O Munlcfplo Interessado devera. 
promover o estudo, projeto e orçamento da 
Instalação do serviço por entldade pública ou 
privada ou espechtllsto. de reconhecJ.da compe-
tência técnica. • 

§ 1.0 As entidades incumbidas do projeta
mento deverão elaboral', em colaboração com 
as autorldo.des munlclpáls planos de expansão, 
tendo cm vista o desenvolvimento futuro da 
Cidade, de modo a evitar a obsolência prema
ti.ua dos sistemas a instalar. 

!i .:.· o "'''·J.-' utu.~ (..;Ull- a as~1stência poss1~ • 
vel aos Munlciplos na elaboração dos projetos 
e orçamentos. 

§ 3.0 Ao fim de cada trtmestre clvU, o 
BEBP remeter&. ao Banco· Nacional do Desenvol· 
vlmento Econômico a relação dos projetos apro· 
vados no trimestre terminado, e o montante dos 
respectivo~ orçamentos. 

Art. 6." Os projetos que não forem clabortt.
dos pelo SESP deverão ser submetidos à aprova·
ção dêste, acompanhados de memorial 3ustiflca
t1 vo do serviço programado e obedecerão ê.s nor
mas gerais de elaboração de projetos estabele
cidas pelo SESP. 

Art. 7 .ª O orçamento deverA. ter seus preços 
atualizados à época de apresentação do pedido 
de financiamento. 

Dos Pedidos de Ftnanefa,nento 4-s 
Cai:ro.!I Econômtcat1 

Art. B.0 Os Munic1p1os dirigirão seus pedi
dos de financiamento às Catxns Econômicas Pe
derats dos ro:sp .. ctno; .l:!isti.u<.l , 1ni;~f...ituu.s com 
os seguintes documentos, devidamente autentl· 
cados: 

a) projeto e orçamento das obras a realizar, 
·memorial Justificattvo do serviço programado e 
parecer aprobatório do BEBP; 

b) orçamento municipal do ei:erciclo em 
curso; 

e) cópias dos balanços e contas da execução 
orçamento-•rlfl nos ao1:1 exa~c1c.1os anteriores. 

d) discrlminaçli.o da divida flutuante e con
solldada ao Mu.nu!IPiO e respectivo venc1men~ 
tos.: 

e) aprovação do empréstimo pelo Tribunal 
de contas, ou pela. Assembléia Legisla.tiva, quan· 
do exigida. pela Constituição Estadual; . 

f) cópia da let municipal aprovando o _pla
no da obra e o sou nnanctamento nos tõrmos 
déste. decreto: 

g) cópia da lei "municipal n.utortzando ou 
regulando a entidade encarregada de exploração 
do serviço; 

h) estimativa da despc~n c da receita da 
explora.cão do servlco; 

j) prova da cxlstõncla de recursos suflclen· 
tcs para complemcntnr o empréstimo (art. 4. 0 ), 

se o custo das obras exceder o limite previsto 
no art. 3.0 • 

• j) relação das ga.ra.ntlas oferecidas. 
Art. 9.ri As Calxns Econômlcas, ne. aprecia-· 

çAo do pedido veri!lce.rão: 
a) o preenchtmento, pelo . Muntclpto, das 

condições previstas neste decreto; 
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· b) a euticlêncta dos documentos apresen .. 
tad.os; 

e, a sltunção econõmtca-ftnanceira do Mu
nlclplo o a sua capacidade de pagamento dO 
eu.ilJ>c:stl.mo su11citti. ... u; 

d) o cumprimento das norma.a estabeleci· 
das pelo Conselho Superior das Caixas Econõ· 
micas e pelo Ministério da Fazenda, quando 
tôr o caso. 

Art. 10. Aorovado o emnréstlmo, a Caixa 
Bconõmtca assinará o contrato, sujeito à con· 
dlção da obtenç!l.o do reflnanctamento no Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico. 

Art. 11. A Caixa Econõmlca · remeterâ ao 
Banco Nacional do Desenvolvlmento Econômico 
o contrato celebrado, acompanhado dos dO· 
cumentos ret'orldos no art. 8.0 e dos pareceres 
que serviram de base ao de!erlmento do- pe ... 
d.Ido. 

Das Condições elos Empréstfmos 

Art. 12. os mutuários dos empréstimos 
ooncedldos pelo Banco poderão ser: 

a) sociedades de economia mlsta constitui .. 
das pelo 1ou11napio uu p..ir rna1s ae um munlci
plo oara n cxnloração de seus serviços de âgua: 

b) autarquias municipais cuJo objetivo seja. 
r. ln<>taJe.ra.o · xn1or11.,..i>o rto "ervtço: 

c) o Munlcfpto ou Munlcfptos associados; 
d) emprêsas privada& que venham expio .. 

mnao os ... rv1ços . uo u rtiis.one ae concessão, 
desde que o produto do empréstimo se desune 
a mP-lhoramentos 011 l'l P.X»~no;ão das ln<>talações, 
mediante prévia aquiescência da entidade pú .. 
bllca a que estejam subordinados. 

Pan\.grato únlco. Em qualquer hipótese, o 
serviço deven\ ser explorado por entidade or
ganizada de modo a permitir autonomia tlnan· 
cetra do serviço e ad1&inlstração espec\allzada, 
adaptada às caractefi·ttcas do .mesmo, dispondo 
de asslstênclB técnica suficiente, própria ou con
tratada. A administração poderã também ser 
contratada com entidade p'Ô.blica ou privada es
pecializada. 

Art. 13. Os empréstimos serão concedidos 
médlante abertura de crédito fixo, para ser uti· 
llzado à medida das necessidades da realização 
das obras, e obedecerão às seguintes condições: . 

. a)' prazo de utilização: de acôrdo com o 
previsto para a reall.zação das obras; 

"' nr '.''l de e, 1·e1,c fl: o me mo "10 de utill• 
nção, quando serão di:lvtdos sômente os Juros; 

e) prazo de amortização: atti 'ºanos, a coil· 
tnr do término do prazo de carência; 

d J comissão de abertura: 1 %, acrescida 
ao principal; 

e) Juros: 9% ao ano, contados e pagáveis 
semestralmente; 

f) direito de ttscallzação do credor ou seu 
representante; 

g) administração: serviço, segundo normas 
padronizadas do SESP; 

hl obrigação do Municfplo de t'Obrar contd· 
bulçâo de melhoria sôbre a valorjza~ão imobl· 
liárla resultante da lnstalaçãO do serviço e em-
pregar o Produto no pagamento do empréstimo; 

Art. 14. o Munlcfpio e a autarquia ou SO· 
cledade mutuária destinarão ao pagamento do 
empréstimo: 

a) a renda UqU1da da exploração do ser• 
vlço; e 

b) 503 do produto da quota municipal do 
impõsto de renda, mediante a outorga de pro .. 
curação irrevogável, para recebimento do tm
pôsto diretamente da União, desde a asslnatU· 
ra do c0ntrato: 

C) o produto cta ~brança d8. contratação 
de melhorla. · _ 

Parágra~o üntco. Os empréstimos serão ga
rantidos: 

I - no caso de o mutuArio ser o munlcfplo 
ou &ua ~utarqula: 

o.) pela fl8.nça do Estado: 
b) pela caução de ações dos Municípios ou 

do Estado na Petrobrâs ou na Rêde FerrovlArla 
Federal S A; 

e) aval de bancos de reconhecida idoneidade 
flnanceira. 

II - no caso de o mutuâr1o Eer &Oeied.ade 
de economia mista: . 

a) pela Jlança dos Municfplos~ 
b) pela- caução das ações dos Municípios na 

Pettobràs ou na Rêde Jo·errov19.rlo. Federal S A 
e na própria soctedade mutulu1a; 

e) por ônus reais sõbre bens da soeiedad.e 
mutuArta. 

m - no caso de o mutuâtiO ser empr6sn 
concesslonA.rla: 

a) por ônus reais sõbre os bens da sociedade 
mutuArla; 

b) pela fiança do Munlclplo; 
c) pela caução de acões do Muntcfolo nB Pe

trpbrâs, ou na Rêde FerrovlAtia Federal S. A. 

Da Realimçao da.s Obras 

Art. 15. A entidade financiada executan\ 
diretamente ou contratarã a execução do pro
Jeto ttnanclado com entidades pübli:=ae ou pri
vadl\.8 de reconhecida capaeidnde técnica e de 
idoneidade financeira. 

§ 1.º A ttscallzação da execução da obra, 
em qualquer caso. será exercida pelo SESP, por 
delegação da Caixa. financiadora, e por outroe 
flseo Is de:slgnados pelos credores. 

§ 2. 0 A execução das obras será sujeita A 
aprovação da catxa e obedecerA a normas pres· 
crltas pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, ouvido o Conselho Superior das Cai
xas Econõmteas. 

Art. 16. No caso de execução d1ret1:1, o mu
tuário submetera. à aprovação da Caixa e do 
SESP a entidade ou responsâ vel técnico pelas 
obras. 

Pará.grafo ll.nico. A entidade ou respon<:t\vel 
técnico deverA obedecer às normas pre~crttas 
pelo Banco Nacional do DesenvOlvimento ECQ
nômlco, ouvido o conselho Superior das Caixas 
Econômicas. 

Art. 17. O Banco Nacional do Desenvt'itvt
mento Econômico manterá uma telncão das en• 
tidades com as quais os mutuArtos Poderão con
tratar as obras. As entidades terão lnclufdas 
na relação, mediante pedido, ao Banco Naelonal 
do o· seP" )lV1m.>nt·> 1-;r r1 J1nicJ. instruído por: 

a) cópia dos três filtimos balanços e contas 
de lucro e p~rda·; 

b) contrato ou. estatutos sociais, ou legisla
ção reguladora, e relação dos sócios, aclontstas 
ou dirigentes; . · 

c) currtcuzli· vitae dos prlncipaJs responsâ
vels pela direção técnica; 

d) obras de engenharia. sanltArla já, reallzn.
das pela entidade ou pelo Eeu responsável téC
illco. 

f t.• Dentro de 30 dias o Banco Nactonnl 
do Desenvolvimento Econômico dectdiré. sóbre a 
Inclusão da entidade na relação. No caso de 
recura o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico fundamentará. a sua decisão com as 
razões de ordem cadastral. econômicas, tlnan· 
celras ou técnicas que mot1vanun a recusa. 

§ 2." O Banco Nacional do DeSenvolvimen
to F.copômlco PXclu!'·A dft re111c!lo das entidades 
e.provadas aquelns que demonstrarem, na e:xe
cu'ção de qualquer contrato com mutuârios, nos 
tª'_,...,,,,. ·'"'-:e ''·~~-"t·•. , .... ~'.lPfCJrt<>rie f".t•cntca, ad· 
mlnlstratlva ou financeira.. ou que faltarem, sem 
motivo Ju"-tiflcndo, ao cumprimento de obriga-· 
ções contra.tuals. 

·Da Administraç4o dos Senrlços 

Art. 18. Enquanto nAo tôr Uqut~o.no o em. 
\lréstlmo concedido nos têrmos dêstt> ·decret-o. 
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os credores terão o direito de nscaUzar .a explo
ra.çl!..o e a. a~!ntstraç~ dos ~erv1ços finaiicla
dOB. 

§ · i..:. Esta nscalizaçflo será exercida em 
cOlabornção com o SESP. que e·stabelecerá. nor
mas para a administração, conservação, e ope
re.cão do &stema nnanclado. 

§ 2.0 A entlciade finnnciu.da fornecerá. sc
Ul.CStrnlmcnte as informn.ções técnicas, econômt
cas, tlnanceJras e admln1stratlvas, que lhe fo .. 
rem Eolici~das pelos credores, de acõrdo coi:µ 
os modelos pnclrontzados. 

Do RetiMnciamento pelo BNDE 

A.rt. 19. O Banco NE\clonal do Dcscnvolvt-
01en to Econômico refinanciará as Caixas Eco
nómicas até 80% do montante dos emprésti
mos por elas concedidos nos' têrmos dêste d.c
oreto. 

§ 1.º o contrato entre o Banco e a caixa. 
terá. a forma de abertura de crédito fixo, para 
ser sacado pela Caixa contra a a.presentação dO 
recibo das utlllzações da entidade financiada. 

§ 2." As condlcõe:s de prazo serão as meamts 
do crédito concedido pelas caixas. 

§ 3.0 serão assegurados ao BNDE os direitos 
de ttscaUzaçAo previstos no contrato entre a 
oaixa e a entidade financiada. 

~ 4." Os juro cobrA.dos pelo BNDE não se• 
rã.o auperlores a B%, e a comissão da abertaua 
será de l/2%. 

§ 5.º A Caixa substabelecerá ao BNDE a 
procuração para recebimento da quota ·do 1m· 
pô.sto de renda, e transferirá as demais garan· 
t.IAS. 

Da Ordem de Atenchmento dos Pedúi.os 

Art. 20. No caro de o montante total dos 
pedidos, em cnda E&tado, ultrapassa.r a .capad
dAde financeira. da respectiva Caixo., esta conce
derá. os empré-:ttmos segundo os seguintes crl
iértos de prlOridade: 

n> nuuvr nu111ero de casas localiza.das ll(lS 
zonni; urbanas e suburbanas segundo o lanç11-

. roento feito pela :f"re!dtura; 
b) menor percentagem do financiamento- so-. 

Udta.do em relação ao custo das obras progra
madas; 

e) constltulção, peta. municlpalldade - em 
ordem ctucrescente de pr1or1dade - de socie
dade de economia mista ou a.utarqula municipal 
para exploração do se?'Vlço; 

d) ordem cronológlca de apresentação do 
pedido de financiamento à Caixa Econômica; 

e) maior índice de esqulstossomose. 
!) ocorrência de epidemia de origem hídri

ca, observada nos últimos três anos. 
g) lnt.erêsse especial, determlnl\do pelas se-

guintes condições: 
l. Município de fronteira. 
2. Pôrto de mar. 
a. Entroncamento ferrovlé.rio, rodov1&-10 ou 

rodo-ferrovlárlo. 
4. Campo de pouso para aeronaves comer-

ciais. 
5, Sede de corpos das fôrças armadas. 
6 •. Centro industrial. 
7. Sede de unidades sanitArlas pollvalentes 

hospitalares. 
8. Local de grandes agrupamentos tempo

rários. como cidades de peregrinações, estações 
bAlncê.rias, etc. 

9. Incldêncla comprovada de endemlas de 
origem hídrica.. 
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10. l'ôrto de rio com navegação comercial. 
§ L" somente seTAo tinanctadas amplla

ç6es de setvlço5 existentes depois de atendidos. 
em cada ·Estado, os Municípios que ainda não 
disponham de serviço de abastecimento d'âgua 
e que tenham pendentes pedidos de nnancia
mento. 

~ 2." A cada Munlciplo sbmente será con
cedido um empréstimo, at6 que tenham sido--. 
atendidos, em cada Estado, todos os Municipio-s 
com primeiro pedido pendente. 

Art. 21. O Conselho Superior !lxarâ semes
tralmente o montante de npllcacõ~ das Catx11.-s 
Econõmica.s destinadas aos tlnanciameutos pre
vtstos neste decreto. 

§ t. 0 ' Ao fim de cada semestre civil, as cai
xas Econõmlcns enviarão por lntennédio do 
Conse1110 Supc:nor ao Bancv N"nc1onu1 ao De· 
senYolvlmcnto Econôtnico relação, segundo pa
drão estabelecido pelo Banco, tnd!cando: 

a) o número e o valor dos emprést1mos re
gulados neste decreto, conceclidos no semestre 
terminado e, cumulativamente, desde o inicio 
da aplicação do presente decreto; 

b) as importâncias Jà sacadas e por saco.r 
dos· empréstimos contratados; 

c) o número e o montante dos emprêsttmoe 
Já pedidos e ainda não concedidos; 

d) a prevlstl.o dos empré(ltimos que poderlio 
atender no semestre seguinte; 

e) os Muntclplos que estejam estudando 
projetos ou tomando provldéo.cias para a apre
sentação de pedidos de tlnanctamento, e o seu 
montante estimado. 

Art.. 22. O Conselho superior tendo em 
vista a situaçli.o econômlco-flnancetrn das Cal
xas Econômicas Federais, bem como as suas 
respectivas disponibilidades, deverá levar ao co
nhecimento do Ministro da Fazenda e do Banco 
Nacional do Dcsenvolvlment.o Econômico, run
damcntadamente, as razões que 1mposs1b1litcm 
as apllcações previstas neste decreto, por parte 
de qualquer Caixa Econômica. 
· Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvi
mento Econômt·::o fixará semestralmente o mon
tante de suas aplicações nos renna.nclnmentos 
previstos no art. 19 e dentro dêste llmlte aten~ 
der6. nos pedidos na ordem de recebimento da.!I 
Cnixas, desde que .sat!Sfeitas as condições esta
belecidas neste decreto. 

Art. 24. O Banco Naciooal do Desenvolvi
mento Econômico, com base nas relações refe
ridas no artigo :tl orçará. o montn.nt~ dos re
curso<; ndiclonals lndi'oeni::àvels às Caixas e tt.O 
próprto Banco, para atender aos pedidos pen
.dentes e previstos, e proporé. no Presidente dn 
Repúl;>Uca, por intermédio do Ministro da Fa
zenda, as providências executivas ou a propo
sttura no Congresso Nactona.L dtl.S medidas le
glSlntlvn.; que se flzerein necessârlas para o 
atendimento de tõdas as solicitações de em
préstimos na forma dêste decreto. 

Art. 25. O Banco Nacional do DesenvoJvt
mento Econômico pr2parará. minutas padroniza
das dos atos legislativos: instrumentos contra
tuais, atos constitutivos de socledades e e:;t.a
tutos sociais necessários parB as operações pre
vistas neste decreto e ns publicará, Juntamente 
com Instruções d1Jt11lhnri11s que ft1clhtem aos 
Muntcfplos as prov1dênclns pnrn a. lnstataçAo de 
serviços de águn nos moldes previstos neste de~ 
ereto. 

Art .. 26. Semestralmente. o Banco NaclonAI 
do Desenvolvimento Econõmlco publicará. no 
''Diárlo Oflclal": 

a) o montante de suas disponibilidades para 
re!"lnanclamento (artigo 23); · 

b) n relaçli.o dos refinanciamentos concedi
dos, no semestre termlnado; 
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e) a relação dos pedidos de te!lnanclamento 
em seu poder e ainda não deferidos; 

d) a relaça.o dos pedidos de financiamento 
em poder das Caixas Econômicas e ainda não 
deferidos. 

Art. 27. t,ste decreto-entrartl em vtgor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrârlo. 

Rio de Janeiro, em 3 de ma.lo de 1957; 136.º 
·da Independência e 69.0 da República. 

JUSCELINO KUBITSCHElt 
José Ma ria Alkmim 
Mauricio cte Mecteir03 

(D.O. de 6-5-1957) 

DECRETO N. 0 32 122, DE 21 DB 
AGOSTO DE 1957. 

Promulga a Constituição do Comitl1 
Intergovernamentai para a.s Migraçõe3 
Européias, adotada em Veneza, a 19 de 
outubro de 1953. 

O Presidente da RepUbllca; 

. Havendo o Congresso Nacional aprovado, 
pelo decreto legislativo n.0 64. de 19 de de
zembro de 1956, a Constituição do Comitê I-n
tergovernamental para as M1graç6es Européias, 
adotada pelo mesmo comitê, em sua VI sessão 
em Veneza, a 19 de outubro de 1953; e tendo 
sido tal aprovaç!i.o notificada ao Diretor-Geral 
daquele organismo: 

Decreta que a mencionada Constituição, 
apensa por cópia ao presente decreto, seja exe
cutada e cumprida tão inteiramente como ne1a 
se contém. 

Rio' de Janeiro, em 21 de agôsto de 1957, 
136.0 da Independência e 69.0 da Repú.bllca. 

JuSC&.INO KUBlTSCBEK 
José Carlos de Macedo Soares 

COMITÉ lliTERGOVERNAMENTAL PARA 
MIGRAÇÕES EUROPÉIAS 

CONSTITUIÇÃO 

Pred.mbulo 
Os Governos Membros do Comitê Intergo

vernamental para as Migrações Européias, rea
firmando os princípios incorporados na Reso
lução ndotada em 5 de dezembro de 1951 Pela 
Conferência sôbre Migração de Bruxelas e aqui 
anexa: 

Reconhecendo que a prestação de serviços 
especiais no campo dos movlmentos migratórios 
é multas vêzes necessária a fim de aumentar o 
volume das migrações européias e a~segurar a 
ft\cll execução dos movimentos migratórios e, 
em particular, o estnbelectmento dos emigran
tes em condições mais favoráveis para sua rá.:. 
plda integração na vida econômica e social dos 
paises de adaçli.o; 

Que o financiamento internacional das mi
grações européias não somente contribui para 
resolver o problema da população na Europa 
mas pode também esthnulnr a criação de novas 
oportunidades nos países onde há faltn de bra
ços; 

que o movimento de Imigrantes deve tanto 
quanto possível, ser efetuado Pelos serviços or
dinários de transporte marlttmo5 e aéreos, mas 
que, de quando em quando, é evidente a neces
sidade de maiores facilidades de transporte;· 

que existe a necessidade de promover a co
orieracão dos Governo~ e o?:"ganiz~ções int~rna
cionais para. a emigração de pessoas que dese
jam se deslocar para países onde possam conse
guir a própria independência por melo de tra
balhos úteis e viver com suas t'amillas em con• 
d1çoes dlfrllllR. contr!Uu1nuo para a. paz e a or
dem do mundo; 

Estabelecem: 
O Comitê Intergovernamental para as Mi

grações Européias {daqui em diante chamado 
"o Comitê") como uma organização nAo per
manente e 

Aceitam esta C_o,:g.stltutção. 

CAPiTl:Lo l 

Fin1 e Funçõe1 

Artigo t.o 

1. Os fins e funções do Comliê serão: 

a) tomar medidas para o tran~porte de emi
grantes, para os quals os meios de vida são 
de11c1entes e que não POderlam de outra :onna 
ser transportados de países com excesso de po
pUlação para paises Ultramarinos que oferecem 
oportunidades para uma imigração ordenada. 

b) promover o aumento do volumo da emi
gração da Europa, proporcionando, a pedido e 
em confor...-nldade com os Governos interessa.dos 
serviços durante o proces.::o, e recebimento a 
primeira colocação e estabelecimento dos e~i
grantes que outras organizações lnternaclon:Us 
não podem proporcionar e outras facilidades 
mais condizentes com os fins do Comitê. 

2. O Comitê reconhecerá. que a elaboração 
das normas de admts ão e o JJÚ.mero de imi
grantes a serem recebidos são assuntos da Ju
risdição interna dos Estados e no desempenho 
de suas funções, obedecerá às leis, regulamen
to3 e política imlgrntórla dos paiscs interes~ 
sados. 

3. O Comitê ocupar-se-à da emigração de 
refugiados em relação aos quais fõr posHvel 
reallznr acoraos cnt1•e o Comltê e os Governos 
dos Paises interessados, inclusive· e.quêles que 
vão recebê-los. 

CAPITULO II 

Membro! 

Artigo 2.º 

Os membros do Comitê serão: 

a) Os Governos Membros do Comitê Inter
governamental para as Migrações Européias que 
aceitaram esta Constituição de acôrdo com o 
artigo 33, ou aos quais os têrmos do artigo 34. 
são aplicáveis; 

b) Outros Governos que tiverem demons· 
trado lnterês;e pelo principio do livre deslo
camento de pessoas, que contrlbuirem finan
ceiramente ao menos para os requisitos admi
nistrativos do Comitê, com soma aprovada pelo 
Conselho o pelo Governo interessado, sendo o 
ingresso dos mesmos sujeito a dois terços da 
votação do conselho e à aceitação pelo mesmo 
Govêmo desta Constltulç!io. 

Artigo 3.o 

Qualquer membro pOde notinca.r sua retira
da do Comitê, a qual será efetivada no fim de 
um ano fiscal. Essa notificação deverá. ser por 
escrlt~o e lieverA. chemlr As nH1os do Diretor do 
Comitê pelo menos quatro meses ante<t do fim 
do ano fiscal. As obrigações tlnancctras para 
com o Comttê por um membro que tenha no.ti
ficado a sua retirada deverão incluir todo o ano 
ftseal no qual a note'lcação é feita. 

Artigo 4.o 

Qualquer membro poderá ser a.tastndo Pelo 
voto da maioria de dois terços do Conselho se 
faltar no. cumprimento de suas obrigações ti~ 
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nanceirBs para com o Comitê por dois anos fis
cais consecutivos ou se persistentemente violar 
os prlnclptos contidos nesta constituição. 

CAPiTULO m 
órg4os 

ArtiS? 5,0 

Plce.m e,stabelecldos como órgãos do Comitê: 

a) o Conselho; 
b} e. comissão Executiva: 
e) a Administração. 

CAP1TULO IV 

Con:1clho 

Artigo a.o 
AIJ funções do conselho, em aditamento- às 

mencionadas em outras clàusulas desta Consti
tuição, terão: 

a) determinar, e. politica do Comi~; 
b) examinar os relatórios e aprovar e tUrlgir 

as atividades da Comlssãci Executiva; 
e) exRminar os relatórios e aprovar e diri

gir as atividades do Diretor: 
d) examinar e e.provar o orçamento, o pla

no das despesas e as contas do Com!tê; 
e) adotar qualquer outro medida apropria. 

dB n fim de promover as tlnalldacles do C.:>mltê, 

Artigo 7.0 

1. O Conselho será composto de represen
tantes dos Governos Membros. 

2. Cada Oovêrno Membro terá. um repre
sentante e tantos suplentes e conselheiros quan
tos forem necessários. 

3. Cndn Gov·êrno Membro terá. um voto 
no Conselho. 

Artigo B.0 

1. O Conselho reunir-~e-ã, normalmente, 
duas vêzes ao ano, em tempo que será. por êlo 
d.etermlnado, a menos que dois terços de seus 
membros decidam ser necessârla apenas uma 
scssao em determinado ano. 

2. ~ O Conselho reunir-se-á em sessão es· 
pecial a pedido de: 

a) um têrço de seus membros; 
b) Comissão Executlva; 
c) o Diretor, em casos urgentes. 
3. O Conselho elegerB um Presidente e ou

tros membros no comêço de cada sessão. 

Artigo 9.0 

o conselho designará. as subcomissões que 
forem necessárias para. o desempenho das SUl\S 
fu;Ilções. 

Artigo 10 

O Conselho adotaré. seu regimento próprio. 

CAPiTULO V 

Comissão Executiva 

Artigo 11 

As funções da Comissão Executiva serão: 
a) preparar as sessões do Conselho.- de ncõr· 

do com os relatórios anuais do Diretor e todos 
os relatórios especlats: 

b) estudnr tôdas as questões Unancotras e 
orçamentê.rlas pertinentes ao Conselho e trans
mitir as respectivas recomendações ao Conselho; 

e) estudar quRlquer as:unto especifico 
transmitido pelo Conselho, e transmitir ao Con
selho as recomendações a respeito; . 

d) aconselhar o Diretor sõbre qualquer as
Gunto solicitado; 

e) atender a qualquer assunto especifica. 
mente remetido pelo Conselho e tomar as proª 
vidências nece:;:sárias; . 

t) tomar, em. ctrcunstãncla1> exeepclonat1>. 
entre sessões do Conselho, qualquer medida de 
emergêncle. da competência. do Conselho, que 
serão por êste examinadns na sessão que se se
guir. 

Artigo 12 

1. A Comissão Executiva i:erá. composta. de 
representantes de nove Governos Membros. 

2. Esses Governo3 Meinbros '"ern.o eleitos 
pelo Conselho por um ano e poderão ser re· 
eleitos. 

3. Onda membro da Comissão Executtva teré. 
um voto. 

Artigo 13 

1. A Comissão Executiva se reunirá. re
gularmente antes de ca.da sessão do Conselho. 

2. A pedido de seu Presidente, uma sessão 
especial da Comissão Executiva poder!\ ser ree.
Hzada. assim como a pedido do Diretor, depois 
de consulta com o Pre·1dente do Cons~lho, ou 
a pedido da malorle. dos membros da Comissão 
Executiva; 

3. A Comissão Executiva elegerá. um PreS1· 
dente e um Vice-Presidente dentre seus mem
bros para o periOdo de um ano. 

Artigo 14 

A Comissão Executiva o.dotará. o seu próprio 
regulamento. 

CAPtTULO VI 

Admínistraçao 

Artigo 15 
• 

A Administração será composta de um Dire
tor, um Diretor Substituto e do pessoal que o 
conselho determinar. 

Artigo 16 

1. O Diretor e o Diretor Substituto serA.o 
designados por um voto de maioria de dois ter
ços do Conselho e servirão sob contratos e.prova
dos pelo Conselho, que serão assinados cm nome 
do Comitê pelo Presidente do Conselho. 

2. O Diretor Een\ resoonEé.vel perante o 
Conselho e a Comissão Executiva; desempenha· 
ré. as funções executivas e administrativas do 
Comitê de acõrdo com esta Constituição, com 
as normA.s e decisões do Con~elho e da COmisª 
são Executiva e os regulamento3 estabelecidos 
por êles tonn ulará. as propostaa pare. e.s decisões 
do Conselho. 

Artigo 17 

O Diretor destgnarâ os membros da Adm1· 
nistração de acõrdo com os regulamentos do pes
soal. adotados pelo conselho. 

Artigo 18 

1. No desempenho de suãs fnnç6cs, o Dlre· 
tor, o Diretor Substituto e o pe:isoal não soU
cltarlio nem receberão instruções de nenhum 
Govêrno ou de qualquer autortdt\de e~tmnha 
a.o Comitê. tles deverão evitar q1.1alquer aç!i.o 
que possa prejudicar a sua posição de funclo

. nt\rios internacionals-
2. Os Governos Membros empenhar-se-ão 

em respeitar o carâter exclusivamente interna· 
clonal das responsabilidades do Diretor, do Di
retor Substituto e :tuncloné.rlos e não procura
rão influenclá.-los no desempenho de suas fun· 
ções. 
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3. E!lctêncla, competência e integridade se
rão os iequlsitos neces·árlos- na escolha fi clas
sl!lcação dos funcionários, os quais, exceto em 
circunstâncias especiais, deverão ser recrutados 
dentre os nacionais dos paise; cujos Governos 
são membros do Comitê, tomando como base, 
sempre que possivel, sua. distribuição geogrâ!ica. 

Artigo 19 

O Diretor estará. presente, ou será repre
sen+i>rlo nela Dir- t.or !:iuhsttt.uto ou outro fun
ctonâ.rto por êle designado, em tõdas as sessões 
do Conselho, Comissão Executiva ou qualciuer 
Subcomissão. l!le ou seu representante poderão 
partlclpal' das discussões, porém não votarão. 

Artigo 20 

Na sessão regular do Conselho que se seSulr 
ao flm de cada ano financeiro, o Diretor en
vio.rã o.o conselho, por 111ttrmedlo da Co1nlsst"l.o 
Executiva, um relatórlo f:ôbre o trabalho do 
Comitê, fazendo um h1E1t.órlco completo de suas 
atividades durante aquôlc ano. 

CAP!TULO VII 

A Sede 

Artigo 21 

1. A Sede do Comitê será em Genebra. O 
Conselho poderá, por um voto de dois terços 
de maioria, mudar de local. 

2 As sec;<;Oes do Conselho e da Comtss!io 
BJ:ecutlva serão realizadas na Sede a não ser 
q u.: uo1s terços dos Me1n bros do Conselho ou 
da Comissão Executiva respectiva.mente, con
cordem em cncontrat-se em outro local. 

CAP!TULO VllI 

Finanças 

Arttgo 22 

O Diretor submeterá. ao Conselho por in
termédio da comissão Executiva, um orçamento 
anual que cubra as necessidades admlnlstrntl
vas do exerciclo, dos recurros previstos do Co
mitê, estimativas suplementares que possa1n 
porventura aparecer e os relatórios anuaiS ou 
especiais do Comitê. 

Artigo 23 

1. As necessidades do Comltê serão finan
ciadas: 

a) Parte administrativa do orçamento, por 
eontribuições em dinheiro de Governos Mem
bros; 

b) A parte operativa do orçamento, por con
tribuições em dinheiro ou serviços de Governos 
Membros, outros Governos, organizações ou in
divíduos: 

c) Os pagamentos serão realizados lmedlnta 
e integralmente, antes da expiração do ano 
fiscal para o qual a contribuição !ôr requts1-
tada. 

2. Cada Govêrno Membro será solicita.do 
a contribuir para as despesas administrativas 
do Comitê com a quantia que 1ôr decidida cm 
acõrdo feito entre o Conselho e o Govêrno Mem
bro em questão: 

3. As contrlbulções pnra as despesas de 
exerciclo do Comitê serão voluntárias e qual
quer contribuinte ao fundo operativo pode es
tipular os têrmos e condições em que sua con
trtbulção deve ser utilizada. 

a) Tõdas as despesas adm.intstraivas da Sede 
e den1ais aespesa.s ad1nlnlstrat1vas, exceto as re-

lativas aos objetivos de<:crtos no pará.grafo 1.• 
(b), do art. l.0 serão atrtbuidas A pa.rte adm.lnJ&. 
trat1va do _orçamento; . . 

b) "Tôdas as despesas operativas" e outras 
mais, tais como as feitas em razli.o dos objeti
vos esttpuladoJ no parágrafo 1.0 (b) do art. 1.0 

serão atribuídas à parte operativa do orçamento. 
4. O Comitê !arã. o possível para que sua 

admlntstraçao ::ejfl feita cum eflc1encla e eco
nomia. 

.Artigo 24 

Os regulamentos nnancelros serão estabele
cidos pelo Conselho. 

• 

CAP1TULO IX 

Estatuto Legal 

Artigo 25 

O Comitê po~ulrá completa pcrsonalldade 
Juridlca e gozará da capacidade legal que fõr 
nece-sárta para o exercício das suas funções 
e o desempenho de sua mtssão, be:n como de 
capacidade Jurldlcn. de acõrdo com as leis do 
pais, para: 

a) contratar: 
b) adquirir o· dispor de propriedade móvel e 

imóvel; 
c) receber e utilizar fundos particulares e 

públlcos; 
d) promover proces.sos legais. 

Artigo 26 

1. O Comitê gozará, de acõrdo com a apro
vação dos Governos interessados, de priv'tcgios 
e imun1UAdes necessarlos para o cxerciclo de 
suas funções e desempenho de sua missão. 

2. Os representantes dos Governos mem
bros. o Dil'etor, o Dir.::tJr su1i tltuto e os mem
bros da administração gozarão também, de acor
do com a aprovação CIOS Governos ~nteressados, 
dos prlvlléglos e imunidades que !orem neccs.. 
sárlos ao c.1.erc!clo Independente das suas !un
ções com relação ao Comitê. 

CAPtTULO X 

Belações com Outras Organizaçôn 

Artigo 27 

1. O Comitê coopera.rã com organizações 
internacionais, governamentais e não.governa· 
mentais, Interessadas na emigração ou em re
fugiados. 

2. O Comitê pOderá convidar qualquer or· 
gantzação intemaciona.1, governamental ou não
govemamcntal interessada em emigração ou em 
r .ft1"11tdrs uara. s::i ffll' ~l' r~p··f'sl"D'•1r Il"!.fi sc'sóes 
do Conselho EOb condições prescritas pelo Con. 
selho: Os representantes de tais organiza
ções não têm direito a voto. 

CAPíTULO XI 

Determina,cõet 

Artigo 28 

1. Exceto quiinc'lo exorec;samente estJJ.be
lecldo nesta Constituição e por regras estabe
lecidas pelo Conselho ou Comissão Executiva, 
tôdas as decl::ões do conselho. da Comissão Exe
cutiva e demais subcomissões serão tomadas por 
maioria <imn12c; de voto. 

2. As maiorias previstas nesta. Constituição 
ou em regras, estabelecidas pelo Conselho ou 
Comi::sáo Executiva reterlr-se-ão aos membros 
presentes e vaiantes. 
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3. Nenhuín voto serll. válldo a não ser que 
uma ma1011a ae m01nbros ao 1...:onseu10, da vo
mlss«o Executiva ou Subcomissão Interessadas 
oo.teja presente. 

Artigo 29 

1. As emenda.a propostas a esta constltul
çf..o serão comunicadas pelo Diretor aos Go
vernos Membros pelo menos três meses antes 
de e:erem tomadas em consideração pelo Con
a<>lho. 

2. As emendas começarão a vigorar Quan
do forem adotadas por dois terços dos Mem
bros do Conselho e aceitas por dois terços dos 
Governos Membros de acôrdo com os seus res
pectivos proces·os constitucionais, ficando en
tendido que n vigência do uma emenda envol· 
vendo novas obrigações para um dos membros 
com~çara OOmente quanao fôr e.celta por êsse 
membro. "' 

Artigo 30 

Qualquer disputa re~erente à interpretação 
ou EH>•H:.,_cao u:::~~11 ConsLl'tuicli.o que não tôr 
resolvida por negociações ou por votos de dois 
terços da maioria do Conselho será submetida 
l corte Internacional de Justiça de conformi
dade com 01 Estatutos da corte, a menos que 
o Govêrno Membro em questão concorde com 
outra forme. do ajuste dentro de um perlodo 
a~ tempo razoável. 

Artigo 31 

Mediante a aprovação de dois terços dos 
Membros do Conselho, o comitê poderll. substi
tuir qualquer outra organização Internacional 
ou agência cujos ttns e atividades estejam sob 
su& orientação, assim como recursos e oortga• 
ç&':I que forem determinados por acõrdo inter
no.clonai ou por entendimentos mutuamente 
aceitáveis entre autoridades competentes das 
respectivas organtzaç6es. 

Artigo 32 

O Conselho poderá, por uma maioria de vo. 
iO de três quartos, decidir dissolver o comitê. 

Artigo 33 

J!:sta Constituição começarll. a vigorar, para 
oe Governos Membros do Comitê Intergoverna
mental para as Migrações Européias que a acei· 
taram de ncõrdo com seus respectivos proces
eos constltuctonals, no dia da primeira sessão 
daquele comitê, depois que: 

n) no mínimo d01s terços dos Membros da 
Oomlssão; e 

b) um número de Membros cujas contri
buições representem pelo menos 75% da parte 
administrativa do orçamento, tiverem comunl.: 
cado ao Di,rctor sun acettaçn.o desta constltul
QAo. 

Artigo 34 

Os Governos Membros do Comitê Intergo
Yernamentsl pare. Migmçõcs. Européias que· nli.o 
tiverem co1nun1caao au Uir-tor a aceitação 

·desta Constituição nn data da sua entrada em 
vigor, poderão pcnnnncccr membros do Comitê 
durante o perlodo a contar de um ano daquela 
data, se contrlbutrem para o fundo adm'.nistra
Uvo do Comitê, de ncõrdo com o Parágrafo 2.0 
do art. 2~. continuanr.o a ter, aurante ê'lse 
tempo, o direito de aceitar esta Constituição. 

Artigo 35 

Os textos desta constituição, em fl"ancês, 
IJ:iglês e e-panhol, ·serão considerados Igualmen
te autênticos. 

ANEXO 

BesoluçOo para o estabelectmento de um Comitf 
Provisório Intergovernamental para o 
Movimento de lmtgrantes da Europa. 

Os Governos que adotam esta Constituição 

Reconhecem: 
que existe o problema de excesso de popu

lação e de refugiados em certos países da Euro
pa, enquanto alguns países de o.lém-mar ofe
recem oportunidades para a absorção ordenada 
de população adicional; 

que o problema é de tal magnitude que 
chega a representat um º'"'i'Luculo hO d.:senvol
vimento econômico na Europa: 

que, se, de um lado, a melhora da situa· 
ção econômica e o aumento da produção ore
recem grandes. posslbllldades para empregos e 
colonização na Europa, e o estudo da emigra
ção intra-européia é uma contribuição para a 
solução do problema, de outro lado. o aumento 
dessa emigração Para palses de além-mar cons. 
titul outro elemento necessã.rio à soluoã.o do 
·problema; 

que uma acentuada relação existe entre o 
desenvolvimento econômico e a Imigração; 

que o tlnanclamento lnternaclono.I dn eml· 
graçav curop.:ia c,J11u.iu..in·1 •. ., u.-1. ... ,;u.'11en~c parn 
solucionar o problema da população na Eu
ropa, mas também para e tlt11u1ar a crloçâo de 
novas oportunidades econômicas em paises onde 
hã. falta de braços; 

que, conquanto a assistência técnica possa 
ser uma importante contribuição à solução de 
problemas econômico:; de palses pouco desen
volvidos, as posSibilldades Imigratórias exlsten. 
rea nesses paises tambCm conatltucm bnporton
te fator para a solução desses problemas; 

que o presente volume de emigração é tn
·suflciente para satisfazer a.a neceJ.Sldades dOB 
países Imigratórios ou O"ra aor..ive1tt:r ue mo· 
do completo as possibilidades oferecidas pot 
êsses países; 

que não é necessário o prosseguimento, pe-
Ias agências internacionais apropriadas, de tõ
das as atividades migratõrias que se encontrem 
sob a sua alçada; 

que o provimento de facilidades ·p·ara o 
transporte de emigrantes, os que.Is não pode
riam locomover.se sem tais vantagens, serll. uma 
importante contribU!ção pars o aumento da 
imigração; 

que se bem que o movimento de lm~gran
tes seja e~etuado tanto quanto possível pelos 
serviços normais de transportes comerciais ma
rlttmos e aéreos, n coordenação neste setor é 
necessária, a fim de facilitar o movimento do 
maior número possível de lmlgrantes, e além 
dlsso garantir que as atuo.is fo.cllldade• de 
transporte da OIH sejam aplico.das, de modo a 
assegurar um movimento adicional de emt· 
grante3; 

que devem ser tomadas provldênclfls un.ra 
facllltar a emigração de refugiados que desejem 
e tenham a oportunidade de se deslocarem Pnra 
palses superpovoo.dos; e 

que, conseqüentemente, são necesslt.rlos 
acordos provts6·1os tntergovernamentnls entre 
Governos democrã.ttcos que adotem ou even
tualmente possam adotar esta resolução, R tiro 
de transportar pessoas que desejem emtgrM 
para países de além-mo.r quando seus serviços 
possam ser utilizados, de conformidade coro 
as normas Internacionais de emprêgo e con. 
dlções de vida geralmente aceitas, com a dD· 
vida consideração, aos direitos humanos e 

Concordam: 
L em constituir um "Comitê Provlcoórlo 

Intergovernamental para o Movimento de Emt
grantes da Europa"; 
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2. que o fim. do Comitê será o de provl
dencia.r o transporte d.e emigrantes, para os 
qual.3 as facilidade existentes são inadequadas 
e que não poder:!am de outra fonna se locomo
ver de certos paises europeus que tenham l'!X
cesso de população para paises de além-mar que 
oferecem oportunidades para uma imigração or
denada, de acõrdo com a politica. dos paises 
interessados; 

3. que os têrmos de referência. do Comitê ..,...,, 
a) prover o transporte por terra, mar e ar, 

como se fizer neces:árlo; 
b) assumir a responsab1lldade pelo frete de 

navios da OIR, como fôr necessã.rlo; 
e) coordenar um programa de embarque 

Utilizando as facUidades comerclo.ls de trans
porte na maior extensão possivel, e os navios 
fretados transferidos da OIR. a fim de asse
gurar o tran:.'!)orte para os ttuals r..s tacllida.des 
são inadequadas; 

d) tomar as provtdênclas correlatas s. êsses 
Uns, levando em consideração os serviços na
c1onal3 e internacionais existentes; 

e)- tomar as providências necessárias e apro
priadas para o desempenho das funções acima 
citadas; 

4. que entre os emigrantes pelos QualR o 
Comitê se 1nteressarâ estão incluídos os novos 
refugiado> por cuja emigração tenham sido es
tabelecidas disposições entre o Comitê e os Go
vernos dos países que concedem o asllo; 

5. · qu~ a inscrição no Comitê estará aberta 
para oo Governos que demonstrem interêsse 
no livre movimento de pessoas e que se pronti
fiquem, mediante aprovação da~ autoridades go
vernamentais competentes a contribuir para o 
Comitê· com importância que serâ rUscutida. 
entre o Comitê e o Govêrno 'interessado; 

6. que o C~itê escolherá. seus próprios fun
cionàrios, estabelecerá seus :regulamentos e as 
subcomissões que decidir criar (inclusive uma. 
subcomissão de Coordenação do Transporte) e 
exercerâ os ·poderes nece3Sârlos para desempe
nhar sua missão: 

7. nue o CO>n1t~ P<=f:!\b""lfõlcerl\ um plano de 
operações, um orçamento. um plano de despe
sas e nos tênnos e condições sob os quais os 
fundo;. existentes serão de-.pendidos, de acôrdo 
com os seguJntes princípios: 

a) cada paf5 terá o contrõle d<i.s normas de 
admissão e o número de emigrantes a serem 
admitidos; 

b) sOmente serão empreendidos pelo Comt. 
tê os serviços essenciais ao movimento de emt
gran tes Que não podérlam ser locomovidos de 
outro modo; 

e) o Comttê garantirá. que sui:. o.dmtntstr.'.1-
9ão serà conduzida de maneiro eficiente e. eco
nômica; 

d.) qualquer Govêrno que contribuir para o 
fundo de operações poderé. estipular os tênno3 
.e condkões sob os quais· es.a contribuição pode 
ser usada. 

~. flUe o comitê designará um Diretor res
Ponsé.veI. 

9. que o Comitê tnvestlrâ o Diretor com os 
poderes nece-sAr1os ao desempenho das respon
sab1I1dades a. êle con!ladas; 

10. que o Comitê considerará prontamente 
a questão das rfllaçõe~ a ser~m esta belecldaa 
com ft"l 11rgan1zar,õe<; internacionais, não gover· 
namentats e ·voluntárias, que empregam suas 
atividades no setor da emigração e dos refu· 
giados; o 

11. que o Comitê examinará a necessidade 
de r..-.n.tl"'"ll""0 fl<> ".·a existência além de um 
perfOdo de doze meses. 

1 

INTERGOVERNMENTAL CODllMITTEE FOR 
EUROPEAN MIGRATION 

constltutlon adopted by the Intergovern
mental Comlnittee for European Mlgratlon, e.t 
Venice, October 19, 19tiJ; 

Accepta.nce by the Unlted States of Amertca 
deposited September 21 1954; 

Entered lnto force November 30, 19.54.. 

CONSTITUTION 

Preamble 

THE GOVERNMENTS MEMBERS OF TIDI 
INTERGOVERNMENTAL COMMITTEE FOR 
liu.n.Ur".i!.ii..N M.L&rtA'l'lON. 

REAFFIRMING 

the prlnctples embodled ln the ResoJut1on 
adopted on 5 December 1951 by the Migratlon 
Conterence tn Brussels and annexed hereto; 

Recognizlng: 
ths.t the furnishlng of special ml.grat1on 

servlc~.s is oft .. n uc::u.t..d. 1n ui•u.:.r to tuc:ease 
the volume o! European emlgratton and to en
slre the s-mooth accomplishment of m1gratory 
movements and, 1n particular, the aettlement 
of the migrants under the most favoura.ble 
conditions :or their quick lntegration into the 
economtc and social ll!e their •countries o! a.doP.. 
tton; 

tha.t lnternatlonal !tnanctng of European 
emtgrat.1on would not only contribute to solvlng 
the problem o! population tn Europe, but ma.y 
also stlmulate the creation of new economlc 
opportunltles ln countries lacking manpower; 

that the movement o! mlgrants should &a 
!ar as possJ.ble be affeited by the normal ship
Plng and a.ir transport tervices but tbat, from 
time to ttme, there ts evidence of a need for 
additional tra::isport tacilitles. 

that there Is need to promete the co-ope
ratlon ot Governments and intcrnational or
gantzations with a. vlew to the emigration ot 
persons who destre to emigra.te to oversea.s 
C'"IUntrle<= wnere tn"'V mav · 1: 11eve self-dep~n
dence through usetul ernployment and Uve 
with their famil1e3 ln dignlty a.nd self-respect 
dolng their part to contrlbute to peace and 
order ln the world; 

DO HEREBY ESTABLISH 
'T'fll! !N""T"""Ji'"'r-OVEF"l"""'-t:EN'T'AL . COMMITTEB 
FOR EUROPEAN MIGRATION (herelnafter 
cruled the üommlttee) as a non perma.nent 

organizatlon and 

ACCEPT TffiS CONSTITUTION 

CHAPTER I 

Purpose anã junctions 

Article I 

1. Tbe purpo<:e a.nd functions of the 
Committee sball be: 

a) to make arrangements or the transpon · 
of migrants, to whom exlstransport of mtgran
ts <>X1st1n~ fr>Cilft,h~ A.'"e in'l.rleo 1 "1.te ~nrt whó 
could not otherwlse be moved trom Europea.n 
countries having surplus population to coun
trles overseas whlch offer opportunlties for 
orderly lmmigration: 

b) to promove the lncrease of the volume 
ot migration from Europe by provlding, af the 
request of and ln a.greement wlth the Govern
ments concerned, serv.tce;. ln the proce·sing, 
receptton nrst placement and, settlement, or 
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mJgnints whlch other lnternattonal organtzn
tlons aro not ln a posltlon to supply, and such 
other asststance to this purpose as ts 1n accord 
with the. alm.s of the Commlttee. 

2. The Comrn1ttee shall recogntze the fact 
that control ot standards ot admlss1on and the 
number ot immlgrant,,; to oe aclm1tted are 
mettcrs wlthout the domesttc Jurisdictlon of 
Sta.tas. and ln carrying out is functlons; shall 
conrorm to tne ow ua reKula tuln,,;, anct policies 
ot the emtgration o.nd lmmigratlon countrtes 
ooncerned. , 

3. The Committee shall be concerned Wltb. 
thc mtgratlon ot re!ugccs for whom arrange
ments may be mo.de between the Commlttee 
and the Governmen"41 ot the countrtes concer
ncd, 1.ticlud1ng those undertaklng to recetve 
tbem. 

CHAPTER II 

Membership 

Arttcle 2 

The Members ot the commlttce Shn.U be: 

a) the Oovernments belng Members ot the 
lntergovemmental Commtttee for European Mi
grotlon whlch have accepted thts Constttutton 
according to Artlcle 33, or to whlch the terms 
of Artlcle 34 apply; 

b) othsr Oovernments wlth a demonstmdcd 
lnterest ln the principie ot the freem ovement 
ot persons whlch undortake to make a financial 
contrlbutton a t least to the administra ti vc re
qulrements of the Commtttee, the amount ot 
whtch wlll be a.greed to by tbe Councn and 
by the Oovemment concerned, subject to a 
two~thirds majorlty vote o! the councll nnd 
kpon aooeptance by the Government o! this 
Constttution. 

Arttcle 3 

Any Member may givc notice of wlthdrnwa.J 
trom the Commlttee ettectlveat the end ot a 
finnnctal ycnr, Buch notice must be ln wrlting 
aD.d must rea.ch the Director o! the Commlttee 
at 100.~t tour months be!ore the end or the 
nnanclal year. The financial oblltons to be 
Commlttee of a Member whlch bas gtven notice 
ot wlthdrawnl ahall tnclude the enttre financle.1 

. year ln wb.lcb tbe notice Is given. 

Article 4 

Any Mcmber may be dlsquanned fl'om 
memt.crshto bY a two hlrds majortty vote of 
the Councll lf' · 1ir falls to mcct tts financial 
obligatlons to the Commlttee for two conse
cutlve 'lnanctal years or 1t it perststently vlo· 
lates tbe principies contatned ln thls Constl
tutton. 

CBAP'l'ER m 
Organs 

Artl'cle 5 
There are establlshed Is the organs ot the 

COmmlttee: 
a) the CouncU: 
b) the Executtve conuntttee; 
o) the ad.m1n1stratlon. 

CHAPTER IV 

CouncU 

Arttcle 6 

The functlons ot the Councn, ln addttton 
to those menttoned. ln other provtsions ot thts 
Con.atltutton, shall be: 

a) to determine tbe policies ot the Com
mtttee: 

u 1 to revlew the reports and to approve 
and dlrect the acttvlttes ot the Executiva Com
mltt~e; 

e) to revtew the reporta and to aprove and 
dlrect the actlvltles ot the Dtrector; 

d) to revlew and approve tbe budget, tbe 
plan of expendlture and the accounta of tbe 
Commtttee; 

e) to take any other approprtaté actlon to 
furtber the purpose ot the Commtttee. 

Artlcle 'l 

1. The Councn shall be composed ot re
presentattves of the Member Oovemments. 

2. Each Member Oovemment sball have 
one repre:enta.tlve and such alternates and 
advlsers as it may deem neeessary. 

3. Each Member Govcrnment shall have 
one vote ln tb11 CouncU. 

Arttele a 
1. The Councu shall nonnally meet tWtce 

a year, at such times as sball be detcrmlned 
by it, unless two-thlrds of its Members deelde 
tbat only one sesston is neccs~ary any g1ven 
year. 

2. The Council shall meet ln specle.1 sesslon 
at the requcst o!: ' 

a) one-third o! lts Mem"l:>ers, 
bJ the Executlve commlttee; 
e) tne l.Ju·ech>t, h1 u.. 6 .~1t 1..:ircumstances. 
3. Tbc Counc11 shall elect a Chlllrmo.n 

and etber o!ficers at the beglnnlng ot- ea'cb 
sess1on. 

Artlcte 9 

The Councll may set up such-Commtttee 
as may be requtred for the proper dlscharge 
of tts rwictions. 

Artlcle 10 

The counc11 shall ad.opt ta own rulcs of 
proccdure. 

CHAPTER V 

Eucuttve cammittee 

Arttele 11 
The tunctons ot tbe Executlve Com

mlttee shall be: 
a) to prepare the sess1ons of the Councu 

by studylng the anual reports o! thc Dlrector 
and au spccial reports; 

b) to study au financlE\l and budgctary 
que:tlons !alling whit1n tnc compet1::nce of 
the Couneit and to transmlt lts rccommen
o.attons t.n1::re c..n to the 1a,unct1: 

c) to study any speclflc questiona refer
red to tt by the Councll, and to transmtt tts 
rocommendattons thereon to the Councll; 

d) to advi~e the Dlrector on nny matters 
whtch he may reter to it; 

e) to consider any matter specltlcally 
re'.'"erred to 1t by the Councll, e.nd to take 
snch Bctlon as may be dc~mcd neccssary 
thereon; 

t 1 to make. ln cxceptlonat clrcumstnnces 
betwecn sesslons or the councn. nny emer~ 
gency declstons on rnatters talllng wlthln tbe 
compctence o! the councll, Whlch shall the 
revtew by that body at its next followlng ses.. 
slon. 

Artlcle 12 

1. Tbe Executtve commlttee shall be 
coposed or the reprcsentatlves or nine Member 
Oovernments, 

2. These Member Governments sball · be 
elect~!'I tv tti.P. GOl''"'l'.'11 for one year and sball 
be elllgble tor re-electlon. 
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3. Each Member ot the Executlve Com
mlttee shall have one representa.tive and such 
-altornates and advises · as it may deem ne· 
-cessa.ry. 

4. Each Member of the Executive Com
mtttee shall bave one vote .. 

Arttc1c 13 

1. The Executive Commlttee 6hall meet 
regulnrly before each scs':ion of the CouncU. 

2. A speclal sesston of the Executive 
committee may bé called at the request ot 
lts Cha1rman, o! the Dlrector after consttl
tation with the Chalnnan of the Councll, 
or of a majorlty of the Members of the Exe
cutiva Commlttee. 

3. The Executiva Commlttce shall clect a 
Chairman and a Vicc-Chairman from among 
lts members for one year tenn. 

Artlcle 14 

The Executiva Commtttee s.hall e.dopt 1ts 
own rules of procedure. 

CHAPTER VI 

Administration 

Art1cle 15 

The Admlnlstratlon shall comprise a Di
rector, a Deputy Dlrector and such staff as 
thc Councll may determine. 

Article 16 

l. The Dlrector and the Deputy Dlrcctor 
shall be appolnted by a two-thirds maJorlty 
vote of the Councll nnd sball serve uncter 
contracts approved by the councll, which 
shall be ::igned on behalf of the Commlttee 
by tbe Chalrman of the CounclL 

2. The Dlrector sball be responslble to 
the Councll and thc Executlve Committee, He 
Shall ctlschange the admlnlstratlve a.nd func
tlons or the Committcc ln nccordance with 
tbl.s constltutlon and the polices and decl
Slons of the Councll nnd tbe Executlve Com
mlttee and the rules and regulatlon e~ta
bllshcd by them. He shall tonnulatc pro
posalS tor npproprtatc actlon by Councll. 

Artlcle 17. 

Tbe Dlrector shall npolnt the staff or the 
Ad.mini~trntlon ln accordance wlth thc statf 
regulatlons adopted by the CouncU. 

Article 18 

1. In the per!ormnnce o! thelr duttea, the 
Olrector, the Deputy Dlrector and the staff 
shall neither seek nor recelve instructtons 
from any Govcrnment or from any authority 
externa! to the Commlttee. They shall rctratm 
from any actlon whlch might reflect 011 their 
posltton n'> lnternatlonal ornctnls. 

2. Each Member Government undertakes 
to respect the exclusivclly lntcmatlonBl cha
ract~r o! the responslblUtles o! tlie Dlrector, 
the Deputy Dlrector and the staff and not to 
seck to lnfluence them ln the dl::cbarge o! 
thelr responslbllitles. 

3. Ertctency, competence and lntcgrlty 
shall be the necessary conslderatlons ln the 
rP"-"1tmP"t- 0 nn".i emnl'"lym<>nt or the staff 
whtch, except ln spcclal clrcunstances, i:ball 
be recrulted among thc natlonals of count"'les 
whose Governments are Members o! the Com
mlttee, taklng lnto account, as far as pos-
Slble, thetr geographlcal dtstrlbutton. · 

Article 19 

Tho Dlrector aba.li be present, or be ~ 
presented by the Deputy Director or anotber 
otJcial destgnated bY him, at all sessions o! 
the Councll, the Executlve commlttee and 
any Sub-Commtttees. He or bis representative 
may participa.te ln the dlscusstons but 6haD 
have .no vote, 

Artlcle 20 

At the regular fCSl3lon ot thc CouncU 
next followlng the eld ot each finnnclal ycnr, 
the Dlrector Shall make to the Councll throua;b 
the Exccutlve Committee a report on the 
work o! the Committee glvtng a fUlll account 
o! its activltles durtng. that year. 

CHAPTER VII 

Headquartcrs 

Article 21 

1. The Commlttee shall have lts Head
quarters ln Geneva. Tbe Council may be 11 
two-thirds majority vote, change lts Iooa
tlon. 

2. The meettngs o! thc Counc11 and the 
Executiva Commlttee shall be held at Hend
quarters, unlesJ two-thlrds o! the Members 
o! the Councll or the Executiva Commlttee 
respe~tlvely have agreed to meet eisewehere. 

CHAPI'ER VllI 

Finance 

Artlcle 22 

The Dlrector shall submlt to the Counc1l, 
through the Executlve Commlttee, an annuaJ. 
budget coverlng the admtntstratlve and ope
rattonal requtrements and the anttclpated 
resources of the commtttee, such suppJemen
t11.ry estlmntes as may be renulred and the 
annual or speclal accounttng statements of 
the Committee. 

Arttcle 23 

1. The requlrcments of the Commtttee 
shall be ftnnnced: . 

a) as to the admtnl-trative part o! tbe 
budget, by cash contrlbutlons from Member 
Oovernmcnts; 

b) as to the operattonal part of the bud
get, by contrtbutlons ln cash or services :rrom 
Member Governments. other Governments. 
organtzatlons or tndlvlduals. 

Payments shall be made prompty and 1D 
tun prior to the explratlon of the financial 
year for whlch the contrlbutlon Is rcqulred. 

2. Every Member Oovernment shall be 
requlred to contribute to the administra.tive 
expendlture o! the Committee ln en amount 
agreed to by the counc11 and by the Member 
Oovernment concerned. 

3. Contdbutlons to the ooemtlonal ex
pendlturo o! the Committee shall be voluntat'y 
and anY contrlbutor to the operntlng tund 
may stlpulate the tenn<; and condttlons un
der which lts contrlbutlons may be used. 

4. (a) All. Headquartcrs a.dmtnto:;t;ratlve 
expendlture and ali otber admtnlstmtive ex
penditure except that lneurred ln pursuanee 
o! the objeetives outlined in paragmph l (b) 
of A.•+1"1'! r <:l"}a.11 .,...., rt+•''"'··~"'d to thc adm1-
nlstrat1ve part of the budget: 

b) Ali operationel expenditure and such 
adminlstmt!ve expendlture as Is lneurrde ln 
pursuance or the objecttves outllneel ln pa
ragraph 1 (b) ot Artleie 1 shall be attl'lbuted 
to the operattonal part of the budget. 
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· 5. The Comn11ttee shall ensure that lts 
ad.mtntstrat1on Is conducted ln an ·ef!lcient 
and. economlcal manner. 

Artlcle 24 
Tlle nnanclal rcgulatlons sb.all be esta

bllshed by tbe councll. 

CHAPTE:R IX 
Legal statute 

Artlcle 25 
The Commlttee shall possess full jutldloa.l 

peroonallty and enJoy such legal ca.paclty as 
may be necessary for thc exerctse or lte :func
ttons anel the :fulfllment o:f its purpose, anel 
ln pMtlcular the capaclty, ln accorda.nce wlth 
tne 1a"·s 01 thc ter .. ~u.y; (aJ to contre.ct:· lb) 
to aoqutre and dl.spose of immovable and mo
vable propGrty; lL:J to recfüve and dispose 
prtvate and publlc funds; (a) to 1nst1tute lé
gaJ. proceedlngs. 

Artlcle 26 
l. The Commlttce shall cnjoy, subject 

to agrements wlth the Governments eoncer
ned sucb prlvlleges and 1mmunttles as may 
be necessary :for the exerclse of lts functlons 
a.nd tne tu1lfilment of its purpose. 

2. Representa.tives of Membcr Govcrn-
ments, the Dlrector, the Deputy Dlrector and 
the staff of tbe Admlnlstratlon shall Ukevlse, 
6Ubject to a.greements wlth the Governments 
ooncerned, enjoy sucb prlvUeges Eind tmmu
nittea a.s are neces.sary for tbe tndependent 
exoo:rcise of tnetr 1unct1ons ln connectton wltb 
tb.e Commlttee. 

CH.APTER X 

Belattona wfth other organizatfon3 

Art1cle 27 

1. Tbe Commlttee sball co-operate wtth 
lnternatlonal organtzations, governmeutal e.nd 
non_governmcntal, concerncd wltb mlgratton 
ot refugees. 

2. Tbe Commlttee may invite any lnter
natlonal organlzatlon, governmen~l or non. 
go\\emmental, conoorned wlth mtgrntion or 
retugees to be . represented n.t the meettngs 
ot the Councll under condltlons prescrlbed by 
the COuncll. No representatlve ot such an 
organlzatlon sha.11 have the rtght to vote. 

CHAPTER XI 

• Mtscellan.eom provtsúm.s 

Artlcle 28 
1. Except as otberwtse expressly provtded 

ln thts Constltutlon ar rules made. by the 
COuncll ar the Executlve Commlttee, all de
cls1ons. ot the Counctl, tbe Executiva Com
mlttee and all Sub-Committee sh&ll be taken 
by a simple majorlty vote. · 

2. Majorlttes provided for ln tbls Const1-
tut1on or rules ma.de by the councll ot the 
Exeeutlve Committee shall reter to Members 
pre:ent and voting. 

3. No vote be valld unless a ma1or1ty ot 
the Members of the Councn the Executlve 
commlttee or the Sub-Commlttee concemed 
aro present. 

Arttcle 29 

1. Thls ot proposed amendments to tbls 
Constltutlon shall be comunlcated by the D1· 
rector to Memher GovernTTlent· at least three 
months ln advance ot thelr cons:lderatlon by 
the Councll. 

2. Amendments sball come · into torce 
Wben adopted by two-thlrds of the M~bers 
ot the Council and acthelr · by · two-thlrds of 

the · Membcr ·ao,vernments ln accordanca ·wttb 
their respectlve con..tttuca.ono.l process, pro
vldcd, bowever, that amendments lnvolvlng 
new obllgatlons for Members shall come tnto 
!órce ln respect o:f each Member only on ac
ceptance by lt. 

Artlcle · 30 

Any dispute concernlng the tnterpretatton 
or apllcatlon of tbls Constltutlon wblch Is 
not settled by negotlatton or by two-tbirds 
majorlty vote of the Councll sha~l be referred 
to the Internatlonal court of Justice ln con
tormtty wltb the Statute of tbe Court, unless 
tne 1v1emoer oovernments concerncd agrcc on 
another mOde of settlement wlthln a reaso
nable perlod o! time. 

Artlcle 31 

Subjet to approval by two-thlrds of tbe 
Members of the councll the commlttee may 
t"ake over from any otber lnternatlonal orga
nlzatton or agency the purpo:es and actlvttle.s 
of noblchlle wlthln tbe purpose ot tbe Co1n
mlttee such actlvttles, resources and obligo.• 
tlons as ma.y be determined by lntcrnatlonal 
agreement or by mutually acceptat>le arran
gements entered lnto between the competent 
authotltles of the respectiva orga.nlza.tlons. 

Art1Cle 32 

'Tbe Councll may bY a three-quarters m\lo·'
jortty vote, decide to dissolve tbe Commlttee. 

Artlcle 33 

Thls constltutton sball come lnto force, 
for those Governmellts Members of tho In
tcrgovernmental Commlttee for Europenn Ml· 
gratlon whlch · have accepted lt ln accordance 
wlth their respectiva con~tltuttono.l processes, 
on the day o! the :flrst meettng of tbat Com
m1ttee after: 

a) at least two-thlrds of the Memb'!rs 
_o! the Commlttee, and 

b) a number of Members wbl')SC contri
buttons represent at least 75 per cent, of the 
e.dm1nl<;t-rr,1v~ part of t"~ hudget, shall hnve 
communtcated to the Dlrcct.or thelr e.cccp
tanoe or thts Constltutton. 

Artlcle 34 
ThOse Govemments Memben ot the ln

tergovcmmental Comm!ttee for European Ml
gratlon wblcb be.ve not by the date of co-
mlng tnto :force of thls Constltutlon com1nu
nlcated to the Dlrector thelt acceptance of 
thls Constltutton may rcmnln Member-.. ot t.he 
Commlttee for a per1od of one year ~rom that 
date lt they contrlbute to the admlnlstrattve 
requlrements ot the Commlttce ln accordnn
ce with paragraph 2 of Artlcle 23, and they 
shall retaln durlng that per1od the rlgbt do 
accept the Constltutton. 

Artlcle 3S 

Tbe Engllsh, French and Spanlsh texts 
of thla Constltutlon shall 1be rega.rded as 
equany authenttc. 

ANNEX 

.Re,,olutfon to c3tablish a provisional interpo
vernmental commitiee for th.tJ movement 
of mtgrants from Europe. 

Tbe Governments adopttng tbls .resotut1on 

Recognlze 
that there ex:l<ts a problem of irurptus 

populatlon a.nd retugees ln certa.ln countr1es 
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of Europe, wbile certaln overseaa countrles 
orter opportunlties for the orderly absorptlon 
ot add.1tional popuJ.atlon; 

that the problem is Of such magnitude as 
to present a serlous obstacle to economtc 
viabllity and co·operatlon ln Europe; 

tnut wnereas ~ gent:ral 1mprovcment ln 
economlc condltlons and tncrea.sed productlon 
would provida lncreased pos:lbllltles for em_ 
ployment and settlemen t 10 Europa and, by 
facUlta.tlng intra-t:urope and mlgraUon, would 
o_ ter a very lmportant contrtbutlon to the 
solutlon ot the problcm, and 1ncrease ln Eu
ropean emlgrat1on to countrles .J\'etseas ne.. 
vertheless remains another necessary element; 

that a close relattonshlp exlsts between 
economlc development and lmmlgratlon; 

tbat lnternntional tlnanclng o! European 
emlg1-at1on i::.nonld contriou~e not. only to sol
ving the probl~m of populatlon !n Europe, 
but also tl..11u .. 1a.t;e tne ca:at1on of ncw eco
nomlc opportunitics ln countrtes lacklng ma.n
power; 

tbat, whtle techntca.l asi::lstance may ma
ke an 1mportant contrtbut1on to the solut1on 
VI ~ue ~ ... ,n101u1c pro>.1u:m, u! the underdeve
loped countrtes, the dcVelopment of ali cxls
ting or potentlnl poss1bll1ties of lmmlgratlon 
lnto these countrles also constitua an tmpor
tant factor for the solution of thcse pro
blems; 

that the present voiumc of migratlon ls 
lnsuf!iclent to mect the neec1s of mlgratlon 
countrie.;: ar to allow full use of tho pos.sibl
u~1,,..,; 0tfercd by nnmtgration countrles; 

that there is need for the pursult bY the 
appropriate 1nternatlond.l agencies of ali ml
gratlon actlvlties fnlling, withln their res~ 
peeti ve flelds; 

that the provlsion ot facUltles for the 
transport of migrants who could not other
wtse be moved wlthout such facUltlcs can 
make and lmportant contributlon to lnereased 
mlgratlon; 

that, although the movcment of mlgra"lts 
should ati far as posstble . be effected bJ tne 
normM commerclal shlpplng anel air trans
port services, co-ordtnatlon ·tn thls fleld ta 
necessnry Ln arder to enable tbe movement 
of the large::t pos.sible number of mlgrants 
by those services, and furthcrmore to cnsure 
tnat tne .1. • .t-t.o.·s present &blpplng tacllltles 
are a.pplled to the extent neeess:;.ry to secure 
and a4d1tlonsl movement of mlgrants; 

that steps should be taken to provlde 
transport facllltlcs for auch refugees as may 
destra and have the opportunity to eml.grate 
from over~populated countrle3; and 

that, consequently, provisional lntergo
vernmental arrangements bctween the demo
cratlc govemments Whlch adopt or may here
after adopt this rt!:solution are necessary ln 
ord.er to move per ons wbo are n.ttached to 
the prtnclplcs to Whlch these governmcnts 
subscrlbe and who deslre to emlgrate to over
seas countrles where thelr services can be 
utlllzed ln confonnlty wtth generany accepted 
lnternatlonal "Etanda.rds of employment a.nd 
ltvlng condttlons, wlth full respect for human 
rights; and 

AGREE 
( 1) to constttue a "Provisional Intcrgo. 

vernme'.ntal Commlttce for the Movea.ent of 
Migrants from Europe". 

(2) that the purpose of the Commlttac 
wllt. be to make arrangements for the trans
port of mlgrants, for whom exlstlng taclllttes 
are lnadequate and who could not otherwlsc 
be move<;f, !rom certaln El,lropea.n countriflit 
having surplus populatlon to cpuntrles over-

seas whlch o~fer opportunltles for arderlJ 
1mmigrat1on, con .. lstent wlth the policies ot 
the countrtes concerned; 

(3) that the terms Of rererence o1 the 
Commtttee Wlll be: 

a) to provide and arrange for land, sea 
and alr transportatton, as requlred.; 

b) to assume responsablUty for the ehar
ter of such ships operated under the auspl
ces of the I.R.O. as may be reqUired.; 

e) to co-ordlnste a shlpplng programme 
utillzing commercial shipping faellltles to the 
maXimum extent poSSlble and the ch.arterecl 
Shlps trans.terred trom the LR.o. te. secure 
those movements for whlch commercial facl. 
llt.les are inadequate; 

d) to take such actions as may be d1-
rectly related to these ends taklng accouni 
ot such natlonal and 1nternat1onal services 
a& are avatlable; 

e) to talte such otber actlons as will be 
necessa.ry and approprtata to dt~charge the 
foregolng tunct1ons; 

4J that among the migrante wlth whotJ 
the Committee wtll be concerned are tncluded 
reruges and new refugee~ for -whose migration 
arrangements mar be ma.de between the Com ... 
mlttee and the governments ot tha countrtes 
a: ford!ng asylum; 

5) that membershlp ln the com.m.1ttee 
wUl be opi:in to governments wlth a. demons
t:ated lnterest ln the princlple of the free 
movement o! persons and whtch undertaka 
subject to approval by the proper governmen~ 
tal authorltlcs, to ma.ke a financial contrlbu
tlon to the Committee, the amount of wh1ch 
wlll be agreed to by the Commlttee and by 
the govcrnment concerned; 

' 6) that tbe Commlttee wlll elect 1ts own 
o!flcers, establish tts Rules of Procedure es
tabllsh such sub-committee as lt may deci· 
de (1ncluding an intergovernmental sub-com· 
mittee on the co-ordlnatlon of tro.nsport) and 
excrcise the powers requtred to carry out 1ta 

7) that the Committee will agree to a 
Plan of operattons, a budget, a plan of ex.Pen. 
ditura and the terms and conditlons unde:r 
whlch avallable funds shall be spent, ln ac· 
cordance wttb the following prtnclples: 

a) each country of reoeptlon wlll retatD 
control ot standards o! admisslon and the 
number of lmmlgrants to be admltted; 

b) only these services wlll be undertakan 
by the Committee Whtch are es.senttal to the 
movcment o! mlgrants who coUld not other· 
wlse be moved; 

C) the Commlttee wtll ensure that tte a.d
mlnlstratlon Is conducted ln an effieient and 
economlcal manner; 

d) any Member Government maktng a 
contrlbutton to the operattng rund ww be 
able to stlpulate the terna; and condltlon1 
under whlch that contrlbutlon can be U>ed' 

(8) that the Commtttee wlll appolnt a. 01: 
rector re:ponEible to the commlttee; 

(9) that the Commlttee shall vest the 01· 
rector wtth tne powers neces ary to carry 
out the responSlbllltles entrusted to h1m by 
the Commlttee; 

(10) that the Commlttee wlll gtve ea.rJy 
COnslderatton to the questlon of the relatlons 
to be establlshcd wlth internatlonal, non-go
vernmental and coluntary orge.nlzations con
ductlng actlvttles ln the !ield of migratiOn 
and retugees; and 

(11) that the Commlttee will examine the 
need for 1t1 cqntlnutng extstence beyond a 
Wel veMmonth pcrlod. 

(D.O. 28-8,..1957). 



Resoluções do Instituto Brasileiro 
e Estatística 

de Geografia 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

íntegra das resoluções ns. 544 a 553 

Resolução n. 0 544, de 19 de fereveiro de 1957 

Dispõe sôbre a elaboração àa proposta orçamentária. 

O Dlrotórlo Central do Conselho Nacional 
de Geografia. usando de suas atrlbulçõe~: 

Conslderando as sugestões formuladas 
pela Comlssll.o de Orçamento do Diretório Cen
tral, relativas à ampuaçlio do prazo atual, jul
ge.do exiguo, para e~tudo e exame da. pro
posta orçamentãrla dêste Con-::elho; 

Considerando que tal :fato independe de 
medidas ao alcance, da Secretaria-Geral do 
Conselho, de vez que o orçamento geral da 
Repúbllca sómente é publicado nos últimos 
dias do mês de dezembro; 

Considerando ainda que, em face desta 
situação, hA necessidade de se adotar medidas 
de cam.tcr interno, no sentido de ser dado 
conhecimento à Comissão de Orçamento do 
D!retório central, da propo:ta orçamen:$;é.rta, 
em tempo útll e suficiente para seu exame 
cuidadoso e detalhado, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - A Secreta.ria Geral do Conse

Jho Naoional de Geografia deveré. encamt
o.har ao Diretório Central, até 30 de março 

de cada . ano, uma cópia da proposta orça
mentária do Conselho, enviado. ao DASP, para 
o exercício seguinte e acompanhada dos res
pectivos planos de tl'S.balho. 

Art. 2. 0 - Posteriormente, depois de con
cluidos os estudos do DASP, dever~ ser trn.ns
mltidas à Comissão de Orçamento as altera
ções sofridas pela proposta. lnlcial. 

Art. 3.0 - Após o. promulgação do orça
mento geral da República, a Secretarie. Gemi 
submeterá à aprectação da Comissão dll Or
çamento a pr.:>posta final, acompanhada das 
modificações i;:otrida.; pelos planos de traba· 
lho decorrentes de alterações na proposta or
çamentária. para postetior deliberação do Di
retório Central. 

Art. 4. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

F'" de Jpnelro, 19 de f'!ver~lro de 1057, 
ano XXI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Almeida, Secretãrlo-Asslstente, em 
exercício. - VJsto e rubricado: VfrgUto Cor
rtn ~·•lho, Secn• .. o\,.lri-GerPl. - Publique-se: 
Jura.ndyr Pires Ferreira., Presidente. 

Resolução n.0 545, de 4 de abril de 1957 

Aprova a renovaçáo de mandato àos consultores técnicos ào Diretório Regional 
àe Geografia ão Estado ào Rio àe Janeiro. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando, no que se re·ere à renova
ção do mandato de consultores técnlco·s re
gionais, o disposto no art. 5.0 , tta resolução 
n.0 12, de 17n/1937, da Assembléia Geral; 

Considerando no que se ref<"rs à elelç§o 
de consultores técnico; o disposto no parã.. 
grato 2.0 , do art. 15, no Regulamento do con. 
selho. aprovado pela resolução n.0 219, de 
14/7/1948, da Assembléia Geral, 

considerando os têrmos da proposta en
viada pelo Dltetórlo Regional de Geografia 
do Estado do Rio de Janeiro, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Flca aprovada a proposta for

mulada pelo Diretório Regional de Geogratla 
do Estado do Rlo de Janeiro, no sentido de 

ser renovado o mandato de seus con811ltores 
técnicos regionais, para o biênio 1957-1958. 

Eng.0 José soma de Miranda 
Prof. Moaefr Pavageau. 
Pro!. Déefo Ferreira Cretton 
Pro!. Adauto Soa.res Monteiro 
Coronel Ddcio César. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrârlo. 

Rio de Jnnelro, 4 de abrll de 1957. ano XX1 
do Instituto. - Contertdo e numerado: oi. 
mar Gu.tmartJes de Souza., SêC?'etã.no·A~~1e-
tente. - Visto e rubricado: VirgHío Corr~a 
Filho, Secrctó.rlo-Geral. - PubUque-se: Ju
randyr Ptres Ferreira, Presidente. 
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Resolução n.0 5<16, de 30 de abril de 1957 

Autoriza o presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a pro
mover a antecipação da XVII sessão ordinária da Assembléia Geral. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Consldern.ndo o disposto no e.rt. 18 dO 
Regulamento do Conselho, baixado pelo de
Cl'eto n,o 1527, de 24 de março de 1937, com
hinado com o art. 1.0 e seu paràgrato único, 
do Regimento da Assembléia Geral, aprovado 
pela resolução n.0 4-02, de 31 de outubro de 
1952, da mesma Assembléia; 

Considerando a exposlção de motivos fei
ta pelo secreté.rio-geral do conselho Nacional 
de E<;.tatlt ttca., relativamente à participação 
daquele órgão na 30.• sessão do Instituto In
ternactonal de Estatística, 'a realizar-se em 
Estocolmo, de 8 a 15 de agõsto do corrente 
ano; 

considerando que a Junta E;s:ecutlva cen
tral do Conselho Nacional de Estatística, na 
reunião de 10 de abrll do corrente ano, apro
YOU, unã.ntmementl?, a antcêlpação da Assem
bléia Geral ·daquele órgão; 

Considerando, flnallnente, os tênnos da 
concill . J.Lu .. adf1 , em vi ·ta que li 
Inauguração dos trabalhos das AEsemblél&B 
Gerais dos dois órgãos do Instituto deve ser 
realiza.da concomtts.ntemente, 

RESOLVE: 

Artigo único - A prertdêncta do Instituto 
fica autorizada a representar ao e:iccelentls
simo senhor presidente do. República., no tien
tido de ser antecipada a tnst11Iação conjunta 
das ·sessões ordlnárlas das Assembléias Gera.ts 
dos 1;on-;elhos !'4aclonais de Geografia e de 
Estatlstlca, para o dla 14 de Junho de 1957. 

Rio de Janelro, 30 de abril de 1957, ano 
:XXl ao 1n«t1tuto. - Conferido c numerado: 
Olmar GuimaTiles de Souza, Secretário-Assis· 
tente. - visto e rubricado: VfrgHio corr~a 
Filho, Secretário-Geral. - Publique-se: Ju
Tandyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 5<17, de 30 de abril de 1957 

Dá apolo d realização da 2.ª Reunião do Conselho Diretor do Instituto Pan-Ame• 
ricano de Geografia e História, que terá lugar no Rio de Janeiro, de 29 de 
maio a 8 de iunho do corrente ano. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geogra:fia, usando de sua5 atribuições: 

Conslrl"!rando que o Bra-;11 tem oarticlpa
do de tôdas as reuniões dO Instituto Pan• 
Americano de Geografia o História, o que 
lhe tem dado postçli.o de relêvo e de presti
gio, no campo da Geografia do nosso conti
nente; 

Considerando que o Conselho tem patro
cinado multas das atividades daquele rn~t1-

tuto, especialmente a criação de sua Comls. 
do de Geogro.tta; 

Considerando, finalmente, que o Conselho 
Diretor do mesmo Instituto, aceitando o con
vite do Govêrno Brasileiro, detlberou que a 
sua 2.• reunlli.o ordinária se realizará. na ci
dade do Rio de Janeiro, em 1957, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - O Conselho Nacional de Geo

grana dá apolo à reallzaçli.o da 2.• Reunta.o do 
Conselho Diretor do Instituto Pan-Amerlca
no de Geografia e História, que terá luQ;ar 
nesta cidade do Rio de Janeiro, entre os dias 
29 de maio e 8 de junho de 1957; 

Art. 2.0 - Fica a Secretn.rla-Oerol do 
Conselho autorizada a prestar ao Conselho 
Diretor daquele Instituto tôda a cooperaç!l.O 
necess{lrla ao êxito da Reunião, Inclusive ce
dendo instalações e pessoal que forem neces-
sárlos à realização dos seus trabalhos.. 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1957. ano 
XXI do In-tltuto. - Confelido e numnrndo: 
Olmar Gu.imarde.i àe Souza, Secretárto-Assls-
tentc. - Visto e rubricado: Vtrgflio Corr&l 

"Filho, Secretârlo-Oeral. - PubUque-se: Ju
randyr Pires Ferreira, Prestdente .. 

Resolução n.0 548, de 4 de junho de 1957 

Autoriza; destaques e suplementações de verbas no orçamento vigente do 
Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geegrafla, usando de suas atribuições: 

Considerando as despesas extraordinárias 
resultantes dos trabalhos relativos ao prepa
ro da "Enciclopédia dos Munlciplos Brasilel· 
ros"; 

Considerando que na execução orça.m.en
ti\ria a~ r~ ,; 1nsel11u, ali;i;uinn~ "~rr>as nll.o ro
ra.m suficientes para o ntendimznto dêsses 
encargo;, no orçamento em vtiror; 

Considerando que existem d!sponibllldades 
orçamentárias em algumas verbas do cxr~a
mento atual. as quais, sem preju{zo maior dos 
fins a que se destinam, suport-im os des';;a
ques indispensáveis às· suplementa.ções de que 
trata a presente resolução; 

RESOLVE: 
Artigo único - Picam a•1tortzados os se

guintes destaques e suplementações das ver· 
bas abaixo discriminadas do orçamento vigen
te do Conselho: 

DESTAQUES 

VERBA 1 - PESSOAL 

ConSignação II - Pes~oal Extranumerârlo 
04 - contratados _ . _ ....... _ . _ . . . 150 ooo,oe 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Material Permanente 

01 - Auarelhae:em para cartograna 
de gabinete .... _. _ . .. .. . . . . 160 000,00 

03 - Aut.omóve1s, n11t.0Cflmlnhões, 
camionetas, veiculas para ser
viços de campo; material 
flutuante e acessórios, etc. 450 0001'00 

08 - Móveis em geral: má.quinas. 
equipamento!S e utens1ltos 
de escritório e dP. de~enho; 
material didático e de labora-
tório; etc. . .. _ .... _. _ .. _.... 400 000.00 



07 - Material de ensino e edu
cação; mapas e plantas· to
pográficas; insfgnlas e ban-
deiras , .... 1 • • • • • • • • • • , • • • • • • 100 000,00 

11 - Ai>arelhagem para reprodu-
ção de mapas e documen-
tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Con~ação. II - Publlcldade e Publlcaçõeti 
07 - ·Serviços de encad<i.mação . . 40 000,00 

OonSlgnação V - Outros ServiçOs de 
' Terceiros 

26 - Custeio de lavagem e engo
magem de roupa, etc. . . , .. , 30 000,00 

Total do Destaque 1 530 000.00 

SUPLEMENTAÇÕES 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação ll - Pessoal Extranumeré.r:lo 
08 - Esta.glã.rlos .. . . . .. . . . .. . . . . . . 880 OQ0,00 

Consignação V - D1verso·s 

33 .;_ Substituições 50000,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação II - Material de· Consumo 

15 - Matertal de consumo para a 
secção de Reproduções . . . . . 100 000,00 

VERBA 1 - CONSERVAÇÃO E REPAROS 

01 - Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móvel& e imóveis . . . . . . 500 000,00 

TOtE\l de Suplemcntaçâo 1 530 000,00 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numerado: 
OZinar Guimarães de Souza, Secretârto-Asslr;
tente. - Visto e rubricado: Virgtlio Corr&. 
Filho, Secretário-Geral. - Publlque-se: Ju
randyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 549, de 12 de junho de 1957 

Autoriza despesas à conta dos recursos previstos pela resolução n.O 514, do Dire
tório Central. 

O Diretório Central do Conselho NaclonRl 
de Geograna., usando de suas atribuições: 

Considerando n. necessidade do preparo o 
da atuallznçAo dos mapas dos municípios In
tegrantes das diversas regiões do país, à base 
da; novas cartas e de novos elemento3 infor
mativos colhidos e.pós a con~ecção daqueles 
mapas; 

Considerando a conveniência. de que se in
clua essa documentação na "EnclcJopédla dos 
Municípios Br1~silelros", ora em publlcaçfl.o; 

Considerando que o vulto o a urgência 
d6sse trabalho nll.o pennltem a sua execução 
dentro do expediente normal o com os recur
sos de petsoal o material existentes, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Fica autorizada a Secreta.rta-

Geral do Conselho a. contratar tarefas em re
gime espoclnl a fim de atender aos encargos 
urgentes para a confecção dos mapas munl
clpals, destinados à "Enciclopédia dos Munl
ciptos Brasileiros", 

'\.,.l>, :.:. - ,....- d"'!Pe-afl cicf'O .. T"'"r>t~:; dê<;see 
trabalhos, até o limite de Cr$ 2 (}()() 000,00 (dois 
.milhões de cruzeiros) serão atendidas à conta 
dos recur~os previstos pele. resolução n.0 514, 
do Diretório Central. 

Art. 3.º - Revogam-se as dis~oslç6es em 
contrário. 

Rto de Janeiro, 12 de junho de 1957, ano 
XXII do Jn-ututo. - Conferido e numemdo: 
Olmar Guimaráes de Souza, Sccretário-Assls
tente. - Visto e rubricado: Vfrgil'lo Corrt!a 
Filho, Secretãrlo-Geral. - Publtque-se: Ju
randyr Pires Ferreira, Prcsiden~. 

Resolução n.0 550, de 12 de junho de 1957 

Dispõe sôbre as vantagens das delegadas d XVII sessáa ordinária da Assem
bléia-Geral. 

O Diretório Central do Conselho NnclonaI 
de Geograna, u:ando de suas atribuições: 

Considerando que pela resoução n.0 480, de 
1!156. ">Zl"l"lll'' '\ C,H"' n n-~ 4.•• rl11. reSO}llÇ!\O 
n.• 487, de 1955, a Assembléia Geral do Con
selho Nnclonal de Geogr1'flA delegou compe. 
tôncla ao Diretório Central pnni. a.Iterar a quo
tl:L de representnção dos delegados à XVII ecs
ailn ordin r\n df' mesma A'f>••1nbl~ia Geral, de 
modo a equlparl\-Ia, no todo ou em parte, 
a estabelec1ct11 pela Assembléia Geral do Con
selho Naclonnl de Estatística; 

Considerando que a Assembléia Geral do 
Conselho NacionDI de E<;t.n.tfatlcA fixou em, res
pectivamente, crs 15 000,00 e crs 20 ººº·ºº as 
quota.:> acnouídns aos delegados federais e es-
~ ........ ,,J.i; 

Considerando que a tradição da Assembl61a 
Geral do Conselho Nacional de Geografia é a 

de atribuir igual quotn nos delegados federais 
e estaduais, 

RESOLVE: 
Art. l." - lt flxad11. em CrS 18 ooo.on a quo

ta de representação dos delegados à XVII ses
são ordlné.rla da Assembléia Geral. 

Art. 2.º - A Secretarla-Oera.I fica autori
zada. a atender à conta dos recursos previstos 
na :re.o::.1")11v•1·0 n. 0 ~14. cte 27 ti" rtezcmtro de 1955, 
do Diretório Central, à suplementação de ver
ba especlflcn do orçamento vigente, para dar 
cumprimento ao disposto no artigo antertor. 

Art. 3.0 - Revogam-se as dlsposlções em 
contré.rto. 

Rlo de Janeiro, 12 de Junho de 1957, ano 
XXII do Instituto. - Conferido e numerado: 
Olmar Guim.a-rães de Souza, Secretár1o-Ass1s
tente. - Visto e rubrlcndo: Virgílio Corrêa 
Filho, Secrctãrio-Gcrnl. - Publique-se: Juran
dyr. Pires Ferreira, Presidente, 
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Resolução n.0 551, de 6 de agôsto de 1957 

Autoriza destaques e suplementações de verbas no orçamento vigente do Conselho. 
O Diretório Central do conselho Nacional 

de Geografia, usando de suas atribuições: 
Gon 1<1er1 ndo a. nec ·~<:lflaue ae ,,e aJustar 

à ctass1!1cação orçamentârta vigente as des
pesas realei, referenws A execução orçamentá
ria dêste Conselho; 

Considerando que na execução orçament~
r1a dêste Conselho, algumas verbas não toram 
surtclentes para o atendimento dos encargos 
previstos. no tocante a pessoal, material e ser
viço:>: 

Considerando, tlnnlmente, que as dlspont
biUdades financeiras existentes em algumas 
outras verbas do orçamento atual poderão, sem 
maiores preJuizos para os nns a que se dcs
tlnn.m, suportar os destaques lndlspenré.vels As 
suplementações de que trata a presente re. 
solução, 

RF'"'OLVE: 
Artigo único - Ficam autorizados os s~

gu1ntes destaques e suplementações das ver
h11~ fl'.'l.txo d1scrlmlnndu, tto orçamento dêste 
Conselho: 

DESTAQUE 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal Permanente 
Cr$ 

01 - Pe:::soal Permanente ........ . 
b) Quadro Permanente . . . . 330 000,00 

Consignação II - Pessoal Extranumerâr1o 
04 - Contratados . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000,00 

Consignação IV - 1nden1Zação 
27 - D1âr1as .......... , . . . . . . . . . . . 200 000,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Material Permanente 
02 - Ap. e mat. técnico p/tra-

balho de campo . . . . . . . . . . . . 84 000.00 
04 - Livros, fichas blbllogrártcas 

lmpre:sas, revistas e outras 
publlcações espectallze.das . , 70 000,00 

OS - Máquinas e aparelhos de fo· 
tografla e fllmo.gem e respec-
tivo material .. , . . . . . . .. . . . . 495 000,00 

IJ7 - Material de ensino e educa· 
ç6.o; mapas e plantas topo
gráficas; insignlas e ban-
deiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000,00 

08 - Móveis em geral; máquinas, 
equipamentos e utensiltos de 
escritório e desenho; mate
rial didático e ln boratórto; 
material elétrico: uten"iltos 
de copa e cozinha; apare-
lhagem médlco-clrúrgtca , , . 2 '700 000,00 

11 - Aparelhos p/'teprodução de 
mapas e documentos 50 000,00 

Consignação II - Material de Consumo 
17 - Medicamentos e material de 

penso; produtos qulmlcos e 
farmacêuticos; material de 
htglene e dCSlnfccça.o 1 100,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEffiOS 

Consignação IV - Transportes e Viagens 
21 - Passagens, transporte de pes-

soal e sjbago.gem . . . . . . . . . . . . 2 000,00 

consignação V - outros Serviços de 
Terceiros 

26 - Custeio de lavagem e engo-
magetn de roupa; serviço de 
asseio e higiene ............ . 800,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVmRSOS 

Consignação ll - Encargos Especificos 
17 - Estàglo remunerado nos têr-

mos da resolução n.o 454, de 
7-7-55, da Assembléia Geral ao 000,00 

19 - Levantamentos especiais em 
cooperação com · as organiza-
ções regtoneJ.s . . . . • . . • • . . . . . 100 000,00 

Total do Destnque 4 192 900,00 

SUPLEMENTAÇÃO 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal Permanente 
01 - Pessoal Permanente ....... . 

a) Pessoal em comissão . . . . 336 000,00 

Consignação II - Pessoal Extra.numerário 

08 - Estagié.rtos . .. .. . . . . . . . .. . . . . 300 000.00 

Con!lgnação III - vantagens 
17 - GratlflcaçJi.o p/serviços extra- · 

orcUné.rlos .. , . . . . . . . • . • . . . . . . 300 000,00 

Consignação V - Diversos 

33 - Substituições . . .. . . . . . . . . . .. . 70 000,00 
34 - Despesas e/alimentação e ou-

tras inerentes a pessoal . , . . 500 000,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Material Permanente 
02 - Automóvels, autocamlnhões, 

camionetas, veículos p/~ervl. 
ço de campo; material flu
tuante e acessórios; utensf
llos e o.parelhos mecânicos 
p/oonsertos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 900 000,00 

06 - Material de acampamento e 
campanha; o.n1ma1s para tra-
balho e outros flns . . . . . . . . 2 000,00 

Consignação II - Material de Consumo 
13 - ArtlgÔs de expediente, dese

nho, ensino e educação; fi
chas e livros de escrituração: 
Impressos e material de clas
slflcci.çl!.o; material de apu-
ração mecânica . . . . . . . . . . . . 7 000.00 

14 - Combustíveis: material para 
conservação de instalação de 
má.quinas e aparelhos; so
bressalentes de mé.qulnas e 
viaturas; artigos de ilumina· 
ção e eletricidade . . . . . . . . . . 400 000,00 

20 - Material - Material para 
construção de marcos . . • . . . 20 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEmos 
conslgnaçlio I - Conservação e Reparos 

01 - Ligeiros reparos, adaptações, 
cunsennc; e conservaçao de 
bens móveis e 1m6veis ..... , 26."i 000,00 

Consignação II - Publlcidade e 
Publlcaç6es 

05 - Assinatura de recortes, pu~ 
bllcações de editais e a.visas 1 000,00 

consignação m - Taxas de Serviços 
PúbllC?S 

12 - Assinaturas de telefones, cai-
xa postal e telefonemas in-
terurbanos ................. . 12 000,00 

13 - Ilumln!M}ão, fôrça motrtz, 
gás e é.gun ................. . 14 000,00 
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14 - Serviços postais, telegré.tlcos 
e aereos, rad1ograma..:s .... , , . 350,00 

Consignação IV - Transportes o Viagens 
10 - Acondicionamento e emba

lagens: armazenagens, trete.<i, 
oorretos, estivas e capatazlas: 
aluguel e alojamento de a.nt
mals e de s/tratadores, es-
tada de vefculos em garage 5 000,00 

20 - Indenização por cond.ução e 
transportes urbanos . . . . . . . • 550,00 

Cons.tgnação V - Outros Serviços de 
Terceiros 

28 - Despesas bancárias com re-
111 ~ o1. e trans1erõnelil. de 
fundos ...••.•..••••••••..••. 2 000,0U 

VERBA 4 - ENOARGOS DIVERSOS 

Consignação 1 - Encargos Gerais 

01 - Aluguel de bens Imóveis . • • 34 000,00 

VERBA S - EVENTUAIS 

01 - Despesas imprevistas .. , .•.. 24 000,00 

Total da Suplementação 4192 900,00 

Rio de Janeiro, 6 de agõsto de 1957, e.no 
XXII do Instituto. - conferido e numerado: 
OZmar Guimar4e.! de Souza, secreté.rlo-As:ls. 
tente. - Visto e rubrica.do: Virgílio Corrêa 
Filho, SecretArto-Geral. ,;_ Publique-se: Juran
ayr Ptres Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 552, de 3 de setembro de 1957 

Aprova a renovação do mandato dos consultores técnicos regionais do Estado 
de São Paulo. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
do Geograno., usando de suas atrtbuições: 

Considerando o disposto no art. 5.", da 
resolução n.o 12, de 17 d& Julho de 1937, da 
hssc:nu,d ~ta Geral; 

Considerando os tênnos da. resolução nu
mero l':i, uti lv de junoo ue lt15"1, uo vaetótJo 
Rogiono.I de Geografia do Esta.do de Sâo Paulo, 

RESOLVE: 
Art. l." - Aprovar o seguinte quadro de 

consultores técnicos regionais, proposto pelo 
Dirctono Regional de '-.u:u,,,.raua ao- l!;sta.d.o de 
SAo Paulo: 

I - Documentação Geográfica: 
1'J1111'..; u-asrao Cesur .ttierrenback d.e 
Limti 

II - Fisiografia: 
Eng.o Teodureto Leite de AlmeidG Ca.
margo 

m - Regiões Naturais: 
1-<u•. Antonio 1~ocha Penteado 

IV - Biogeografia: 
l.J;. Ut•1.11;r,.., MáTio de Oliveira. Pf.ntó 

V - Levantamentos o Cartografia: 
Pro!. Francisco cte Sal.e8 Vic61lte cJ..e Ase
Vedo 

/ 

VI - Oeogroflo. ·Histórica: 
Dr. José Bueno de OUvr.tra A2etie40 
Fllho 

Vll - Geografia Politlca.: 
Eng.0 Arl.stid.es Bueno 

VIIl - Geografia da Produção: 
Eng.0 OtdV"fo Ferrai de Sampa.fO 

IX - Geogra.fle. dos Transportes: 
Eng,0 Alberto de Oliveira Coutinho 
Filho 

X - Geografia. das Comuntcaç6es: 
Eng.0 Alvaro Pereira de Sousa Ltma 

XI - Geogra.t'la. Social: 
Eng.0 MUciades Pereira da Sflva 

XII - Geografia Matemâtlco.: 
Prof. Paulo Ferraz de Mesquita: 

.'.XIII - Turismo e Excursionismo 
Br. Eugénio Almeida: Sales 

Art. 2.0 - Revogam-so as disposições om 
contrlLrlo. 

Rlo de Janeiro, 3 de setembro de 1957, ano 
xxn do Instituto. - conferido e numerado: 
Olmar Guimaraes de souza, Secretâ.rlo-Assts
tentc. - Visto e rubricado: VtrgflfO Carr{!tJ 
Filho, Sccretárlo-Oeral. - Publique-se: Juran
âyr Ptre.s Ferreira, PreSldente. 

Resolução n.0 553, de 19 de novembro de 1957 

Autoriza a Secretaria Geral a promover recursos técnicos e financeiros para ela
boração do mapa geral do Brasil, na escala de J :2 500 000. 

O Diretório Central do Conselho" Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições: 

Considerando ser uma das flno.Udades prln
clpnls do Conselho i\Tacional de Oeogra.fla a 
de empreender e divulgar trabalhos cartogrô.fl
coa de;tinadoa e.o melhor conhecimento do 
eolo brasUelro: 

Considerando que a elaboração do novo 
mapa geral do BraE11, na escala de l :2 500 000, 
devidamente atualizado, é um empreendimen
to do maior tnterêsse para a cartografia na
cional; 

Conslder11.ndo, finalmente, a. nccessldade de 
ser acclemd11. a execução dos trabalhos do re
ferido mapa., a fim de que o mesmo tique 
conc111ldo nt6 31 de dezembro do corrente ano, 
pa.ra Impressão, 

RESOLVE: 
Art. 1.º - Fica & Secretarln.-Oeral do Con

selho Nacional de Geogr&.!1& autorizada a pro-

mover todos os recursos técnicos e financeiros 
dcstln11.dos à elaboração do novo mapa gemi 
do Brasil na escala de 1 :2 500 000, n ser Im
presso. 

Art. 2." - Esgotados os recursos orçamen
tários da verba própria, rtcn n Secretaria-Geral 
autorizado. a le.nçar mão do credito de 
crs 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil cru
zeiros), à conta de tesiduos orçamentários, de 
apllcação prevista. pela resolução n.0 514, de 
27/12/955, do Diretório Centra.1. 

Rio de Ja.nelro, 19 de novembro de 1957, 
ano XXII do Instituto. - Conferido e nume
rado: Olmar Guima.rt'les de Souaa, secretárlo
Asslstente. - Visto e rublice.d.o: VírgUW Corr&J 
Filho, Secreté.rto-Geral. - Publique-se: Juran
dyr Ptre3 Ferreira, Presidente. 


	



